
ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

OFÍCIO 80/2025 -  GS/ SEM AS/PM LN/MA

A Vossa Senhoria 
Evandro Alves Pereira
Presidente da Central de Compras, Licitações e Contratos - CCLC 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo - MA

Assunto: Encaminhamento de documentação para autuação de processo administrativo

Senhor Presidente,

Considerando o Decreto Municipal n° 001/2025, que estabelece e atribui competências 
aos Ordenadores de Despesa e ao Tesoureiro do Municipio de Lajeado Novo -  MA.

Sirvo-me do presente para encaminhar à Central de Compras, Licitações e Contratos -  
CCLC, o Documento de Formalização da Demanda (DFD), o Estudo Técnico Preliminar 
(FTP), o Mapa de Riscos e o Termo de Referência, acompanhado da Pesquisa de Preços, que 
têm por objeto o registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de CESTAS BÁSICAS para atender as necessidades do 
Fundo Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, para fins de 
autuação do respectivo processo administrativo e adoção das demais providências de 
competência dessa Central, no alcance de suas atribuições legais.

Sem mais para o momento, renovo a Vossa Senhoria protestos da mais elevada estima 
e distinta consideração.

Lajeado Novo, 24 de novembro de 2025.

q L x i

Elaine Santana da Silva 
Secretária de A ssistência Social 

Prefeitura M unicipal de Lajeado Novo
Port. 120/2025 -  G A B /PM LN /M A

Rua Anita Viana, nQ 43, Centro, Lajeado Novo -  MA. CEP 65.937-000.
h t tp s : /  /wvv w.la iea d on ovo.ma.go v.b r

Página 1 de 1



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA -  DFD

1- OBJETO
1.1- Descrição sucinta do objeto
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento dc 
CESTAS BASICAS para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social da 
Prefeitura de Lajeado Novo -  MA._________________________________________________________
1.2- Grau de prioridade da contratação
O #rau de prioridade é médio.__________
1.3- Data prevista para conclusão do processo
A data prevista para a conclusão do processo de contratação em JUNHO DE 2026.

2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente demanda tem por finalidade viabilizar o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de cestas básicas, destinadas às famílias 
em situação de vulnerabilidade e risco social atendidas pelo Fundo Municipal de Assistência Social -  
FMAS. no âmbito da política de Assistência Social do Município de Lajeado Novo -  MA.

O fornecimento de cestas básicas constitui instrumento essencial de proteção social básica e de 
segurança alimentar e nutricional, em consonância com a Lei Orgânica da Assistência Social -  LOAS 
(Lei n° 8.742/1993) e com as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social -  SUAS, sendo utilizado 
para mitigar situações de insegurança alimentar, extrema pobreza, desnutrição e violação de direitos de 
familias em situação de vulnerabilidade.

A demanda por cestas básicas no Município é contínua e variável, a depender de fatores sociais, 
econômicos e sazonais (oscilações de renda, desemprego, calamidades, emergências, incremento da 
cobertura dos serviços socioassistenciais, entre outros), o que torna imprescindível a existência de 
instrumento contratual que permita resposta ágil e organizada às necessidades identificadas pelas equipes 
dc referência da Assistência Social.

A Administração Municipal não dispõe de estrutura própria (logística, operacional e de suprimentos) 
capaz de realizar diretamente a aquisição em escala, armazenamento, montagem e tornecimento das 
cestas básicas com padrão adequado de qualidade, segurança alimentar, rastreabilidade e regularidade, o 
que impõe a necessidade de contratação de empresa especializada para tal finalidade.

A adoção do Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico, justifica-se como a 
solução mais vantajosa para a Administração, uma vez que:
a) permite a aquisição parcelada, conforme a necessidade real e a disponibilidade orçamentária do
FMAS, evitando aquisições em excesso ou desabastecimento;
b) reduz custos administrativos e de transação, ao evitar a realização de múltiplos procedimentos
licitatórios para o mesmo objeto,
c) confere maior planejamento e previsibilidade na gestão dos recursos destinados à Assistência 
Social;
d) favorece a competitividade e a obtenção de melhores preços, em observância aos princípios da 
economicidade e da eficiência previstos na Lei n° 14.133/2021.

A não realização da contratação implicaria risco concreto de descontinuidade ou restrição das ações 
de segurança alimentar e proteção social, com prejuízo direto às íamílias em situação de vulnerabilidade
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3- ESTIMATIVA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

e às metas pactuadas nos instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA), além de contrariar o dever 
do Município de garantir proteção social básica e de responder a situações de emergência social.

Dessa forma, a contratação ora proposta mostra-se necessária, oportuna e alinhada ao interesse 
público, traduzindo-se em medida indispensável para assegurar a continuidade e a efetividade das ações 
do Fundo Municipal de Assistência Social, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
eficiência, economicidade e planejamento que regem a Administração Pública.

4- FONTE DE RECURSOS

Por se tratar de licitação na modalidade Registro de Preços, a dotação orçamentária específica será 
indicada oportunamente, no ato da contratação decorrente, conforme as necessidades das unidades 
gestoras demandantes. Ressalta-se, contudo, que a futura execução do objeto poderá ser financiada com 
recursos próprios do Município de Lajeado Novo -  MA, bem como com recursos oriundos de 
transferências federais ou estaduais destinadas à Política Nacional de Assistência Social -  PNAS. ao 
Sistema Único de Assistência Social -  SUAS e a programas e ações voltadas à proteção social básica e 
à primeira iníãncia, observada a compatibilidade da despesa com a Lei Orçamentária Anual -  LOA, o 
Plano Plurianual -  PPA e a Lei de Diretrizes Orçamentárias -  LDO.

5- IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEIS 
Área Requisitante:
Secretaria Municipal de Assistência Social de Lajeado Novo/MA__________

Responsável (eis) pela demanda 

Nome: Elaine Santana da Silva

CPF: 042.472.623-86 Cargo/Função: Secretária Municipal de Assistência Social

Fiscal do C ontrato

Nome: Antônio Silva Santos

CPF: 841.608.453-04 Cargo/Função: Fiscal de Contrato

DFD finalizado em: 10/10/2025.

' f f Y x v t O L À - d a S i S \ h

Autorizo, encaminhe-se para providências.

'f íU irM j $ h X ã jv x u  d  a . c h ú W s ,
Maria Euzilene^Áraujo tia Silva

Assistente Social

Elaine Santana da Silva
Secretária de Assistência Social 

Prefeitura Municipal de Lajeado Novo 
Port. 120/2025- GA B/PMLN/MA
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Estudo T écnico Prelim inar - ETP

1. IN FO R M A Ç Õ E S BÁ SIC A S
Ó rgão solicitante: Secretaria M unicipal de A ssistência Social
O bjeto: R egistro de Preços para futura e eventual contratação de em presa especializada para o 
fornecim ento  de C ESTA S BÁ SICA S para atender as necessidades do Fundo M unicipal dc 
A ssistência Social da P refeitura de Lajeado N ovo -  MA.

2. IN T R O D U Ç Ã O
O presente docum ento caracteriza a prim eira etapa da fase de planejam ento e apresenta os devidos 
estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade da Secretaria M unicipal de 
A ssistência Social de Lajeado Novo.
Ele servirá de subsídio para o Term o de Referência a ser elaborado, em  conform idade com  o art. 
18 da Lei n° 14.133/2021.

3. D E SC R IÇ Ã O  DO PR O B L E M A  A SER R E SO L V ID O  OU DA N E C E SSID A D E  
A PR E SE N T A D A
O M unicípio de Lajeado N ovo -  MA registra, anualm ente, núm ero expressivo de fam ílias em 
situação de vulnerabilidade e risco social acom panhadas pelo CRA S, pelas equipes do PAIF e em 
ações intersetoriais com  as políticas de Saúde e Educação.

G rande parte dessas fam ílias não possui recursos financeiros suficientes para garantir a aquisição 
regular de gêneros alim entícios básicos, indispensáveis à subsistência, à segurança alim entar e 
nutricional e à preservação da dignidade hum ana. A insuficiência de alim entos adequados 
com prom ete:
a. o atendim ento das necessidades alim entares m ínim as de crianças, adolescentes, adultos e 
idosos;
b. a prom oção da saúde e a prevenção de agravos decorrentes da m á alim entação;
c. a redução dc riscos sociais e econôm icos relacionados à pobreza e ao desem prego;
d. o fortalecim ento de vínculos fam iliares e com unitários;
e. a garantia de condições m ínim as de dignidade às fam ílias em  situação de vulnerabilidade social.

A inexistência ou descontinuidade de um estoque regular de cestas básicas prejudica as ações de 
acolhim ento, acom panham ento fam iliar e proteção social realizadas rotineiram ente pela rede 
socioassistencial, especialm ente nos atendim entos do CRA S, nas visitas dom iciliares e nas 
respostas a situações em ergenciais (com o crises econôm icas e eventos clim áticos extrem os).

N esse contexto, verifica-se a necessidade de contratação de em presa especializada que assegure o 
suprim ento regular, padronizado e com  qualidade com provada de cestas básicas, de form a a apoiar 
as ações do Fundo M unicipal de A ssistência Social e garantir resposta ágil, organizada e contínua 
às necessidades das fam ílias acom panhadas pelos serviços da A ssistência Social no M unicípio dc 
Lajeado N ovo -  MA.
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4. JU ST IF IC A T IV A  PA R A  C O N T R A T A Ç Ã O
A contratação de em presa especializada para o fornecim ento de cestas básicas de gêneros 
alim entícios não perecíveis m ostra-se necessária para v iabilizar a execução das ações dc proteção 
social básica e de segurança alim entar e nutricional desenvolvidas pelo Fundo M unicipal de 
A ssistência Social -  FM A S de Lajeado N ovo -  M A, em  consonância com a Lei O rgânica da 
A ssistência Social -  LO A S (Lei n° 8.742/1993) e com  as diretrizes do Sistem a Ú nico de 
A ssistência Social -  SUAS.

C onform e descrito  no diagnóstico da necessidade, o M unicípio acom panha um núm ero 
significativo de fam ílias em  situação de vulnerabilidade e risco social, as quais frequentem ente 
não dispõem  de recursos para garantir a aquisição regular de alim entos básicos. A insuficiência de 
gêneros alim entícios im pacta diretam ente a subsistência, a saúde, a dignidade e o fortalecim ento 
de vínculos fam iliares, configurando quadro de insegurança alim entar que dem anda resposta 
organizada e contínua do poder público.

A A dm inistração M unicipal não possui estru tura logística e operacional suficiente para realizar 
diretam ente, com  econom icidade e eficiência, todas as etapas necessárias -  aquisição em grande 
escala, arm azenam ento adequado, m ontagem , acondicionam ento e fornecim ento -  m antendo 
padrão m ínim o de qualidade, rastreabilidade e regularidade na distribuição das cestas às fam ílias 
beneficiárias. D essa form a, a execução direta pela própria A dm inistração se revela inviável ou 
antieconôm ica, diante das lim itações de pessoal, espaço físico, equipam entos e processos 
específicos.

A contratação de em presa especializada, por sua vez, perm ite garantir o suprim ento contínuo e 
padronizado de cestas básicas, com  produtos novos, dentro do prazo de validade, em balagens 
íntegras e atendim ento às norm as sanitárias, de consum o e de segurança alim entar, conferindo 
m aior segurança ju ríd ica e qualidade à política pública im plem entada pelo FM AS.

A opção pela contratação, em detrim ento de alternativas com o doações eventuais, cam panhas 
pontuais ou aquisições fragm entadas, propicia:
a) planejam ento e previsibilidade das entregas, perm itindo que o M unicípio organize a concessão 
das cestas em articulação com  o acom panham ento socioassistencial;
b) padronização da com posição das cestas, garantindo equidade no atendim ento às fam ílias e 
transparência na aplicação dos recursos;
c) controle m ais efetivo sobre qualidade, prazos de validade, especificações e rastreabilidade dos 
produtos;
d) redução de custos adm inistrativos, ao concentrar a aquisição em um  procedim ento estruturado, 
evitando sucessivas com pras em ergenciais ou de pequeno valor.

Atém  disso, a contratação m ediante procedim ento licitatório, em  especial por Pregão Eletrônico, 
sob S istem a de R egistro  de Preços, assegura m aior com petitividade, transparôncia c 
econom icidade, em conform idade com  a Lei n° 14.133/2021, perm itindo a seleção da proposta 
m ais vantajosa para a A dm inistração, com  critérios objetivos de ju lgam ento  (m enor preço por
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item ) e condições adequadas de fornecim ento.

A não realização da contratação acarretaria risco de descontinuidade ou insuficiência na oferta dc 
cestas básicas, com prom etendo a efetividade da política de A ssistência Social e potencialm ente 
v iolando o dever do M unicípio de garantir proteção social às fam ílias em  situação de 
vulnerabilidade, inclusive em  contextos de em ergência social, crises econôm icas ou eventos 
clim áticos adversos.

D essa form a, a contratação proposta revela-se necessária, adequada e proporcional para enfrentar 
o problem a identificado, sendo a solução que m elhor concilia o atendim ento ao interesse público, 
a efetividade das ações socioassistenciais, a proteção das fam ílias em  situação de vulnerabilidade 
e a observância aos princípios da legalidade, eficiência, econom icidadc e planejam ento  que regem  
a A dm inistração Pública.

5. JU ST IF IC A T IV A  PA R A  A D O Ç Ã O  DO  SIST E M A  DE R E G IST R O  DE PR EÇ O
A adoção do S istem a de R egistro de Preços (SR P) para a contratação de em presa especializada no 
fornecim ento  de cestas básicas m ostra-se a solução m ais adequada ao perfil da dem anda do Fundo 
M unicipal de A ssistência Social -  FM A S, um a vez que se trata de necessidade contínua, porém  
variável e de difícil previsão exata, a depender do núm ero de fam ílias acom panhadas, de situações 
em ergenciais e de fatores socioeconôm icos que im pactam  a vulnerabilidade social no M unicípio 
de Lajeado N ovo -  MA.

A utilização do SRP perm ite que a A dm inistração registre preços e condições de fornecim ento por 
período determ inado, realizando as contratações de form a parcelada, conform e a necessidade real 
e a d isponibilidade orçam entária, evitando tanto o desabastecim ento quanto a form ação de 
estoques excessivos de gêneros alim entícios, que podem  se deteriorar ou perder validade.

E m  com paração com  contratações pontuais e sucessivas, o SRP:
a) reduz custos adm inistrativos e operacionais, ao concentrar em um único procedim ento  licitatório 
as condições para m últiplos fornecim entos ao longo da vigência;
b) previne o fracionam ento  indevido de despesa, na m edida em  que a estim ativa global é 
considerada no planejam ento  e no processo licitatório;
c) confere m aior previsib ilidade na gestão de estoques e entregas;
d) facilita o p lanejam ento orçam entário  e financeiro do FM AS.

A natureza do objeto -  cestas básicas de gêneros alim entícios não perecíveis -  é com patível com  
o m odelo de fornecim ento sob dem anda, em  que a A dm inistração poderá em itir O rdens de 
Fornecim ento  em períodos distintos, de acordo com  o fluxo de atendim ento das fam ílias em 
situação de vulnerabilidade social, sem  necessidade de realizar nova licitação a cada ciclo de 
entrega.

A adoção do Sistem a de Registro de Preços tam bém  contribui para a econom icidadc e 
com petitividade, na m edida em que:
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a) se realiza procedim ento licitatório em  m odalidade que favorece am pla participação (Pregão 
E letrônico);
b) é possível obter m elhores preços unitários em  razão do volum e estim ado e da disputa 
com petitiva;
c) são definidos critérios objetivos de ju lgam ento  (m enor preço por item ), com  transparência e 
im pessoalidade.

Sob a perspectiva do controle e da transparência, o SRP possibilita à A dm inistração:
a) m anter sob registro  fornecedores, preços, quantidades estim adas e condições detalhadas de 
fornecim ento;
b) facilitar a rastreabilidade dos gastos com  cestas básicas;
c) fortalecer os m ecanism os de fiscalização, um a vez que as condições de qualidade, validade e 
especificações técnicas dos produtos ficam previam ente definidas na A ta de R egistro de Preços.

A ssim , considerando a continuidade da política de segurança alim entar, a variabilidade da 
dem anda, a necessidade de agilidade na resposta às fam ílias em situação de vulnerabilidade e os 
princípios de planejam ento, eficiência, econom icidade e transparência, conclui-se que a adoção do 
Sistem a de Registro de Preços é a form a m ais adequada e vantajosa para instrum entalizar a 
contratação pretendida, em conform idade com  a Lei n° 14.133/2021 e dem ais norm as aplicáveis..

6. A L IN H A M E N T O  EN T R E  A C O N T R A T A Ç Ã O  E O P L A N E JA M E N T O  DA  
A D M IN IST R A Ç Ã O
A contratação pretendida se encontra prevista no Plano de C ontratação A nual-PC A .

7. D E SC R IÇ Ã O  DO S R E Q U ISIT O S D A  PO T E N C IA L  C O N T R A T A Ç Ã O
A contratação visa ao fornecim ento de cestas básicas com pletas de gêneros alim entícios não 
perecíveis, destinadas às fam ílias acom panhadas pela Secretaria M unicipal de A ssistência Social, 
no âm bito da Proteção Social B ásica do SUAS. Os itens devem  atender aos padrões m ínim os de 
qualidade, segurança, h igiene e adequação ao consum o hum ano, com patíveis com  as ações de 
segurança alim entar e nutricional e de apoio às fam ílias em situação de vulnerabilidade social. 
Para garantir o atendim ento eficiente e seguro, a potencial contratação deverá observar os 
seguintes requisitos:

7.1. R equisitos dos Produtos (bens a serem  fornecidos)
Os itens que com põem  as cestas básicas deverão:
a. Ser novos, próprios para consum o hum ano, de prim eiro uso, sem  avarias, violação, 
contam inação, odores estranhos, um idade, ferrugem , rasgos, am assados excessivos ou qualquer 
irregularidade que com prom eta a qualidade do alim ento;
b. Ser adequados ao consum o alim entar, obedecendo às norm as de segurança alim entar, controle 
de qualidade e boas práticas de fabricação e arm azenam ento;
c. Ser fabricados com  m atérias-prim as de qualidade, observadas as características próprias de 
cada gênero alim entício  (arroz, feijão, óleo, açúcar, etc.), garantindo padrão m ínim o de 
palatabilidade, conservação e integridade;
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d. A tender às norm as de segurança do consum idor (Lei n° 8.078/1990 -  C ódigo de Defesa do 
C onsum idor) e às regras de rotulagem  obrigatória, com  inform ações claras e legíveis;
e. C onter, cm  seus rótulos, inform ações claras sobre com posição, peso líquido, data de 
fabricação, prazo de validade, núm ero de lote, identificação do fabricante, C N PJ, instruções 
de conservação e dem ais dados exigidos pela legislação;
f. A tender às norm as da A N V ISA  e, quando aplicável, do M A PA  (M inistério da A gricultura e 
Pecuária), bem  com o às dem ais norm as sanitárias e de vigilância em saúde relacionadas a 
alim entos;
g. E star dentro do prazo de validade m ínim o exigido no Term o de R eferência e no edital,
vedado o fornecim ento de produtos vencidos ou próxim os do vencim ento em  desconform idade 
com  os parâm etros definidos;
h. Ser em balados ind ividualm ente, por produto, e acondicionados em cestas/kits, cm
em balagem  limpa, íntegra e adequada (saco resistente ou caixa), de m odo a preservar a integridade 
dos alim entos até o seu destino final.

7.2. R equisitos da E m presa C ontratada
A em presa fornecedora deverá:
a. C om provar experiência prévia no fornecim ento de gêneros alim entícios, cestas básicas ou 
itens sim ilares, m ediante atestado de capacidade técnica em itido por pessoa ju ríd ica  de direito 
público  ou privado, com patível com  o objeto desta contratação;
b. D em onstrar capacidade logística para atender às entregas no prazo m áxim o de 5 (cinco) dias 
após em issão de cada O rdem  de Fornecim ento, em  quantidade com patível com  as estim ativas 
constantes do Term o de R eferência;
c. M anter estrutura operacional adequada (estoque, equipe, veículos, equipam entos) para 
assegurar regularidade no fornecim ento, cum prim ento de prazos e reposições necessárias;
d. G arantir regularidade fiscal, trabalh ista  e juríd ica  durante toda a v igência da A ta de Registro 
de Preços e dos contratos dela decorrentes, m antendo atualizadas as certidões e docum entos 
exigidos na fase de habilitação;
e. M anter canal de com unicação perm anente com  a A dm inistração para acom panham ento  dos 
pedidos, confirm ação dc recebim ento das O rdens de Fornecim ento, agendam ento de entregas c 
solução de eventuais intercorrências;
f. A ssegurar que todos os produtos fornecidos estejam  em conform idade com  as norm as  
sanitárias, de segurança alim entar e de qualidade exigidas pela legislação e pelos órgãos de 
fiscalização com petentes;
g. A ssegurar a rastreabilidade dos produtos entregues, perm itindo verificar origem , fabricante, 
lote e prazo de validade, quando aplicável, especialm ente em situações de necessidade de 
recolhim ento ou verificação de qualidade.

7.3. R equisitos de Entrega e Logística
A contratada deverá:
a. R ealizar a entrega das cestas básicas no endereço indicado pela Secretaria M unicipal de 
A ssistência Social, conform e definido no Term o de R eferência (Secretaria/alm oxarifado/local 
designado), dentro do horário  de expediente;
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b. G arantir transporte adequado, em  condições que preservem  a integridade física dos produtos, 
protegendo-os contra chuva, calor excessivo, um idade, contam inação ou quaisquer fatores que 
possam  com prom eter a qualidade dos alim entos;
c. Substituir, sem  ônus para a A dm inistração, quaisquer itens ou cestas que, no ato do 
recebim ento ou na conferência, forem  identificados com o danificados, defeituosos, em desacordo 
com  as especificações, com  prazo de validade inadequado ou divergentes do pedido, no prazo 
m áxim o de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação;
d. Entregar todas as cestas devidam ente em baladas e identificadas, contendo externam ente, no 
m ínim o: nom e da em presa, identificação do órgão (FM A S/Prefeitura), núm ero do contrato ou ARP 
e a inscrição “C EST A  B Á SIC A  -  PR O IB ID A  A V E N D A ” ;
e. C um prir rigorosam ente a quantidade, a qualidade e as especificações técnicas dos itens 
previstos em  cada O rdem  de Fornecim ento, em  conform idade com  o Term o de Referência e a Ata 
de Registro de Preços.

7.4. R equisitos de C onform idade L egal e N orm ativa
A potencial contratação deverá observar:
a. A Lei n° 14.133/2021 (N ova Lei de L icitações e C ontratos A dm inistrativos), bem  com o seus 
regulam entos e norm as com plem entares;
b. As norm as do SUAS e da Política N acional de A ssistência Social -  PNAS, relativas à proteção 
social básica, segurança de renda e segurança alim entar dc fam ílias em situação de 
vulnerabilidade;
c. As norm as da A N V ISA  e, quando aplicável, do M A PA , referentes à produção, 
com ercialização, transporte e arm azenam ento de gêneros alim entícios;
d. O C ódigo de Defesa do C onsum idor (Lei n° 8.078/1990) e dem ais norm as de proteção e 
defesa do consum idor;
e. As norm as m unicipais, estaduais e federais correlatas à assistência social, segurança alim entar, 
vigilância sanitária, licitações e contratos públicos.

7.5. R equisitos de Q ualidade e G arantia
A em presa deverá:
a. A ssegurar que todos os produtos que com põem  as cestas básicas possuam  padrão m ínim o de 
qualidade e segurança com patível com  o consum o hum ano, obedecendo às boas práticas de 
fabricação, arm azenam ento e transporte de alim entos;
b. G arantir que não haverá fornecim ento de produtos fora do prazo de validade, com
em balagens v ioladas, avariadas, m olhadas, enferrujadas, rasgadas ou em condições que 
representem  risco sanitário;
c. E fetuar substituições im ediatas, sem pre que houver não conform idade constatada pela 
fiscalização, sem  prejuízo da aplicação de eventuais penalidades;
d. M anter com prom isso com  a qualidade, segurança alim entar e d ignidade das fam ílias 
heneficiárias. finalidade principal da contratação das cestas básicas no âm bito da política de 
A ssistência Social.
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7.6. R equisitos de Sustentabilidade (quando aplicável)
Sem pre que possível, recom enda-se que:
a. As em balagens das cestas e dos produtos u tilizem  m ateriais recicláveis, reutilizáveis ou de 
m enor im pacto am biental, evitando desperdícios;
b. O transporte e a logística sejam  organizados de m aneira eficiente, buscando otim izar rotas e 
reduzir o consum o de com bustíveis e a em issão de poluentes;
c. Sejam  adotadas práticas que m inim izem  perdas e desperdício de alim entos, contribuindo para 
o uso racional de recursos naftirais e para a efetividade das ações de segurança alim entar.

8. E ST IM A T IV A  DAS Q U A N T ID A D E S
A estim ativa dos quantitativos, objeto deste Estudo Técnico Prelim inar, foi elaborada com base na 
dem anda apresentada pela Secretaria M unicipal de A ssistência Social, considerando as 
necessidades identificadas pelos serviços da Proteção Social Básica, especialm ente pelas equipes 
do CRA S e do PAIF, no atendim ento às fam ílias em situação de vulnerabilidade e risco social do 
m unicípio, bem  com o em  ações intersetoriais com  as políticas de Saúde e Educação.

O ptou-se pela utilização do S istem a de Registro de Preços (SR P) por se tratar dc dem anda 
contínua, variável e diretam ente influenciada pelo núm ero de fam ílias acom panhadas ao longo do 
ano, pela ocorrência de situações em ergenciais (com o crises econôm icas, eventos clim áticos 
adversos e outras contingências) e pela am pliação das ações socioassistenciais. Tais fatores 
im pedem  a definição prévia de quantitativos fixos e de uma contratação única ou fechada para 
toda a vigência contratual. Dessa form a, a estim ativa apresentada não determ ina contratação 
im ediata de todo o volum e, m as representa a projeção da necessidade anual de cestas básicas, 
possib ilitando futuras aquisições conform e conveniência adm inistrativa e disponibilidade 
orçam entária do Fundo M unicipal de A ssistência Social.

A definição dos quantitativos foi realizada com  base no levantam ento dos atendim entos realizados 
nos últim os períodos, associado às projeções de am pliação das ações de segurança alim entar, 
fortalecim ento  do PAIF e increm ento das ações socioassistenciais no território , conform e 
dem onstrado no quadro a seguir, que apresenta a estim ativa de consum o anual de cestas básicas a 
ser utilizada com o referência para o procedim ento licitatório.

Item ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND QUANT

01

CESTA BÁSICA - ASSISTÊNCIA SOCIAL - Com os seguintes itens: 1 Pacote 
de arroz 5 kg 2 Pacotes de café 250 g 2 Pacotes de macarrão lkg 1 Pacote de 
açúcar 5 kg 2 Pacote de bolachas 400g ( doce e sal) 2 Pacotes de flocão milho e 
arroz 500g 1 Margarina Vegetal 250g 2 Pacote de Feijão lKg 1 óleo de soja 900 
ml 1 Leite em pó 400g

UNI D 1500

9. L evantam ento de M ercado
Dos aspetos gerais, consultado o m ercado com  vista a levantar os posaíveis prestadores p ara  a 

execução dos serviços pretendida, assim  foram  considerados dois possíveis cenários:
O pção 01 -  A través de adesão a A ta de R egistro  de Preço vigente contendo as m esm as
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características do objeto, o que nào foi encontrada.
O pção 02 -  C ontratação de em presa para execução dos serviços m ediante Pregão Eletrônico. 
O pção 03 -  C ontratação de em presa para execução dos serviços m ediante Pregão E letrônico 
através do Sistem a de R egistro  de Preço.
A ssim  sendo, de acordo com  o cenário apresentado, a opção 03 é a opção escolhida por atender as 
necessidades da A dm inistração por um período de tem po sem  a necessidade de realizar um a 
licitação para cada aquisição.

10. E ST IM A T IV A  DO  V A L O R  DA C O N T R A T A Ç Ã O
A estim ativa do valor da contratação visa levantar os gastos estim ados com a solução escolhida, 
perm itindo que a A dm inistração avalie a viabilidade econôm ica considerando a disponibilidade 
orçam entária do órgão.
O V alor estim ado da solução foi baseado no levantam ento de m ercado com  base na Planilha de 
cotação constante dos autos, no valor global de R$ 158.820,00 (cento c cinquenta e oito mil e 
oitocentos e vinte reais).
Tal custo considerou a cotação individual da cesta básica.

11. D E SC R IÇ Ã O  DA SO L U Ç Ã O  C O M O  UM  T O D O
A licitante deverá com provar capacidade técnica por m eio da apresentação de A testado(s) ou 
D eclaração(ões) de C apacidade Técnica em itidos por pessoa ju ríd ica  de direito público  ou privado, 
que com provem  o fornecim ento de bens com patíveis com  o objeto licitado, tais com o cestas 
básicas, géneros alim entícios nào perecíveis ou produtos alim entícios destinados a program as 
sociais, segurança alim entar ou atendim ento a fam ílias em  situação de vulnerabilidade, nos term os 
do art. 67, §1°, da Lei n° 14.133/2021. O atestado deverá ser em itido em papel tim brado, com  
CN PJ. identificação da entidade em itente e assinatura de autoridade com petente, adm itida a 
assinatura digital conform e legislação vigente.
Os produtos fornecidos deverão atender às norm as aplicáveis de segurança alim entar, higiene, 
rotulagem  e controle sanitário , observando, no que couber, as exigências da A N V ISA , do 
M inistério  da A gricultura e Pecuária (M A PA ) e dem ais órgãos reguladores, bem  com o as regras 
de rotulagem  obrigatória previstas na legislação de defesa do consum idor. Todos os gêneros 
alim entícios deverão estar dentro do prazo de validade m ínim o exigido, com  rótulos que perm itam  
a identificação clara da data de fabricação, prazo de validade, lote, fabricante, com posição e peso 
líquido.
A em presa deverá assegurar que todos os itens entregues sejam  novos, próprios para consum o 
hum ano, em  perfeitas condições de conservação e em conform idade com  o C ódigo de D efesa do 
C onsum idor, garantindo rastreabilidade m ínim a que perm ita identificar lote, fabricante e dem ais 
elem entos de controle, quando aplicável. C aberá à licitante dem onstrar capacidade logística e 
operacional para o fornecim ento regular das cestas básicas, evidenciando condições para 
aquisição, arm azenam ento, m ontagem , acondicionam ento e transporte dos produtos, de m odo a 
assegurar a qualidade, integridade e segurança dos alim entos destinados as famílias acom panhadas 
pela rede socioassistencial do M unicípio.
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12. JU ST IFIC A T IV A  PARA P A R C E L A M E N T O /A G R U PA M E N T O  DE ITEN S
C onform e estabelece a Lei n° 14.133/2021, a regra geral é o parcelam ento do objeto em itens ou 
lotes, sem pre que tecnicam ente viável e econom icam ente vantajoso, com  o objetivo de garantir a 
am pla concorrência e perm itir que diferentes fornecedores participem  da licitação.

No caso em  análise, o objeto da pretensa contratação -  fornecim ento dc cestas básicas dc gêneros 
alim entícios não perecíveis -  possui natureza divisível, razão pela qual os itens serão estruturados 
de fornia a perm itir a disputa por item , adotando-se o critério  de m enor preço por item , de m odo a 
am pliar a com petitividade, possib ilitar a participação dc m aior núm ero dc licitantes c garantir 
m aior eficiência e econom icidade na contratação.

E ventuais agrupam entos de produtos em  um m esm o item  (com posição da cesta básica) decorrem  
de necessidade técnica e funcional, um a vez que a A dm inistração dem anda o fornecim ento da 
cesta com pleta, com  padrão m ínim o de com posição definido no Term o de R eferência, o que exige 
que determ inados gêneros alim entícios sejam  contratados conjuntam ente, preservando a lógica de 
uso, a uniform idade do beneficio e a racionalidade na gestão e distribuição das cestas às fam ílias 
atendidas.

13. R E SU L T A D O S PR E T E N D ID O S
A im plem entação da solução proposta v isa alcançar os seguintes resultados:
a. F ortalecim ento da proteção social básica: assegurar que as fam ílias em situação de 
vulnerabilidade social, acom panhadas pela rede socioassistencial. recebam  cestas básicas 
com pletas, garantindo condições m ínim as de alim entação, dignidade, segurança alim entar e apoio 
às situações de risco social. A m edida contribui para a m itigação da insegurança alim entar, 
prevenção de agravam ento de vulnerabilidades, fortalecim ento de vínculos fam iliares e prom oção 
da proteção social no território.
b. E ficiência na gestão pública: viabilizar a contratação de em presa fornecedora de gêneros 
alim entícios com  qualidade com provada, pelo m elhor preço disponível, atendendo com  
regularidade as dem andas da Secretaria M unicipal de A ssistência Social e garantindo 
padronização, qualidade, conform idade sanitária e rastreabilidade dos itens entregues, em 
alinham ento com  as políticas de A ssistência Social e segurança alim entar.
c. R esponsabilidade fiscal e otim ização de recursos: por m eio do Sistem a de R egistro de 
Preços, possibilitar contratações planejadas, evitando desperdícios, facilitando a execução 
o rçam entária e assegurando a observância dos princípios da econom icidade, legalidade, 
eficiência e transparência  previstos na Lei n° 14.133/2021, com  m elhor alocação dos recursos 
destinados à política de A ssistência Social.

14. P R O V ID Ê N C IA S PR É V IA S A O  C O N T R A T O
Não haverá necessidade de adequação prévia ao contrato.
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15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Para esta solução não há contratações que guardem  relação, afinidade ou dependência direta com  
o objeto de aquisição pretendido, seja em contratações já  realizadas ou em  possíveis contratações 
futuras pela A dm inistração.

Por se tratar de fornecim ento de bens de consum o (gêneros alim entícios não perecíveis) 
organizados em  cestas básicas, o objeto nào envolve, em regra, serviços contínuos ou atividades 
especializadas que dem andem  integração obrigatória com  outras contratações públicas.

Entretanto , considerando o ciclo de vida dos produtos alim entícios, das em balagens utilizadas e o 
com prom isso da A dm inistração Pública com  boas práticas am bientais, recom enda-se que a futura 
contratada observe diretrizes de sustentabilidade aplicáveis ao fornecim ento, tais como:

a) Em balagens sustentáveis: priorizar, sem pre que possível, o uso de em balagens recicláveis, 
reutilizáveis ou com  m enor volum e de m atéria-prim a, evitando excessos desnecessários de plástico 
ou papel, sem com prom eter a integridade e a segurança dos alim entos.
b) Redução de resíduos: adotar práticas que m inim izem  resíduos sólidos decorrentes do processo 
de em balagem , transporte e entrega das cestas básicas, evitando descartes desnecessários ou 
im pactos am bientais significativos, bem  com o estim ulando a destinação adequada de resíduos e 
em balagens.
c) T ransporte eficiente: organizar a logística de entrega de form a a priv ilegiar rotas otim izadas e 
transporte adequado, reduzindo o im pacto am biental e garantindo a integridade dos gêneros 
alim entícios destinados às fam ílias acom panhadas pela A ssistência Social.
d) Rastreabilidade mínima: m anter registro de lote, fabricante, data de validade e dem ais 
inform ações básicas de origem  dos produtos, quando aplicável, para fins de controle, segurança 
alim entar, transparência e eventual necessidade de rastream ento ou recolhim ento.

A  adoção dessas m edidas contribui para práticas adm inistrativas m ais responsáveis e alinhadas às 
d iretrizes de sustentabilidade da A dm inistração Pública, prom ovendo im pacto am biental reduzido 
na aquisição, arm azenam ento  e distribuição das cestas básicas às fam ílias em situação de 
vulnerabilidade social. i

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
17. Esta equipe de planejam ento  declara viável esta contratação com  base neste Estudo Técnico 
Prelim inar.

18. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP.
M aria Euzilene A raújo da Silva.

Lajeado N ovo - M A, 30 de outubro de 2025.

Assistente Social - SEMAS
P re fe itu ra  M u n ic ip a l de L ajead o  N o v o

• i S <  i '.  i
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__________________________P R E F E IT U R A  M U N IC IPA L DE LAJEADO NOVO________________________

MAPA DE RISCOS

1. Dados do Processo
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de CESTAS BÁSICAS para atender as necessidades do Fundo Municipal de 
Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA.

O presente mapa de riscos tem como objetivo prever os possíveis riscos envolvidos para a contratação do 
objeto, nos termos da Lei federal n° 14.133/2021.

2. Mapeamento dos Riscos
2.1. Fase de Análise: Planejamento da Contratação

Risco 01 Ausência c o Estudo Técnico Preliminar
Probabilidade: X Baixa Média Alta
Impacto: Baixo Médio X Alto
Dano 01: Impacto quanto a legalidade e a eficiência da contratação pública
Dano 02: Desperdício de recursos públicos (financeiro, pessoal)
ld Ação Preventiva Responsável
1 Elaboração obrigatória do ETP. Planejamento da 

Contratação
Id Ação de Contingência Responsável
1 Detectação de falha e paralisação no processo para 

elaboração do Estudo Técnico Preliminar.
Planejamento da 

Contratação

Risco 02 Falha na descrição das características do objeto licitado
Probabilidade: X Baixa Média Alta
Impacto: Baixo X Médio Alto
Dano 01: Inclusão de características não condizentes ao objeto da pretensa contratação
Dano 02: Possibilidade de sobrepreço para a Administração Pública
Id Ação Preventiva Responsável
1 Realização de uma pesquisa com clareza e precisão sobre 

o objeto a ser licitado
Planejamento da 

Contratação
Id Ação de Contingência Responsável
1 Capacitação constante dos servidores para evitar falhas na 

elaboração do ETP e TR.
Planejamento da 

Contratação

Risco 03 Estimativa de preço em descompasso com os valores praticados no mercado
Probabilidade: X Baixa Média Alta
Impacto: Baixo X Médio Alto
Dano 01: Item deserto
D ano 02: Item fracassado
Id Ação Preventiva Responsável
1 Realizar adequada pesquisa de mercado, conforme a 

Instrução Normativa n° 65 de 07 de julho de 2021- 
SEGES/ME.

Planejamento da 
Contratação
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ld Ação de Contingência Responsável
1 Em caso de itens desertos ou fracassados, avaliar a 

necessidade de elaborar processo complementar.
Planejamento da 

Contratação

Risco 04 Termo de Referência Incompleto ou Inconsistente
Probabilidade: Baixa X Média Alta
Impacto: 1 Baixo Médio X Alto
Dano 01: Falha na elaboração do ec ital.
Dano 02: Contrato sem mecanismos adequados para a gestão contratual, ocasionando 

desperdício de recursos.
Id Ação Preventiva Responsável
1 Realizar um checklist dos conteúdos previstos do inciso 

XXIII do Art. 6o e do §1° do Art. 40 da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021.

Planejamento da 
Contratação

2 Elaborar checklist padrão que auxilie na elaboração dos 
ETP e TR.

Planejamento da 
Contratação

ld Ação de Contingência Responsável
1 Revisão do ETP e Termo de Referência Planejamento da 

Contratação

3. Mapeamento dos Riscos
3.1. Fase de Análise: Seleção do Fornecedor

Risco 05 Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o contrato
Probabilidade: X Baixa Média Alta
Impacto: Baixo Médio X Alto
Dano 01: Prejuízo na execução do objeto.
ld Ação Preventiva Responsável
1 Elaborar ETP e TR contendo todas as especificações 

técnicas e qualificação técnica adequada ao objeto da 
pretensa contratação.

Planejamento da 
Contratação

Id Ação de Contingência Responsável
1 Rescisão contratual c reinicio do processo licitatório Assessoria Jurídica e 

Planejamento da 
Contratação

Risco 06 Impugnação e pedidos de esclarecimentos ao edital
Probabilidade: X Baixa Média Alta
Impacto: Baixo X Médio Alto
Dano 01 : Adiamento. Suspensão ou cancelamento da licitação
ld Ação Preventiva Kesponsável
1 Revisão do ETP, TR e Edital. Planejamento da 

Contratação e Pregoeiro
ld Ação de Contingência Responsável
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1 Verificar a restrição contida no Edital e Minuta do Assessoria Jurídica
Contrato.

4. Mapeamento dos Riscos
4.1. Fase de Análise: Gestão e Execução do Objeto

Risco 07 Falta de capacitação do fiscal e gestão do contrato
Probabilidade: X Baixa Média Alta
Impacto: Baixo Médio X Alto
Dano 01: Falha no recebimento do objeto mediante às características técnicas do produto
Id Ação Preventiva Responsável
1 Capacitação do fiscal do contrato Gestão de Contrato
Id Ação de Contingência Responsável
1 Distribuição de atividades para fiscais devidamente 

qualificado para exercer a função.
Gestão de Contrato

Risco 08 Recusa de assinatura do contrato
Probabilidade: X Baixa Média Alta
Impacto: Baixo X Médio Alto
Dano 01: Atraso na prestação de serviços para a Administração.
Id Ação Preventiva Responsável
1 Garantir a celeridade na assinatura do contrato dentro do 

prazo de validade da proposta.
Assessoria Jurídica

Id Ação de Contingência Responsável
1 Convocar remanescente da licitação. Assessoria Jurídica

Risco 09 Execução do objeto de forma inadequada
Probabilidade: X Baixa Média Alta
Impacto: Baixo Médio X Alto
Dano 01: Prejuízo ao erário e ineficiência na prestação dos serviços.

Ação Preventiva Responsável
Elaboração do ETP, TR de forma adequada e Fiscalização 
do Contrato.

Planejamento da 
Contratação

2 Atenção na elaboração do contrato seguindo rito dos 
elementos essenciais do Art. 92 da Lei Federal n. 
14.133/21.

Assessoria Jurídica

ld Ação de Contingência Responsável
1 Sanções e penalidades previstas no contrato. Assessoria Jurídica

Lajeado Novo/MA, 30 de outubro de 2025.

'm a -U L C C  ^  J\ . Acl ouÍàC^
Maria Euzilene Áraujo da Silva 

Assistente Social - SEMAS
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo \ v v i
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T ER M O  DE R E FE R Ê N C IA

1. DO O B JET O
1.1. R egistro  dc Preços para futura e eventual contratação de em presa especializada para
o tornecim cntü de C E STA S B Á SIC A S para atender as necessidades do Fundo  
M unicipal dc A ssistência  Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  M A, conform e 
condições, especificações técnicas, quantidades e dem ais cxigcncias estabelecidas neste 
Term o de Referência.

2. DA JU ST IF IC A T IV A
2.1. A presente contratação tem  por finalidade apoiar ações de proteção social básica e 
de segurança alim entar e nutricional no âm bito do Fundo M unicipal de A ssistência 
Social, operacionalizado pela Secretaria M unicipal de A ssistência Social, por m eio da 
entrega de ccstas básicas a fam ílias em  situação de vulnerabilidade social no M unicípio 
de Lajeado N ovo -  M A.
2.2. O fornecim ento regular dc cestas básicas contribui para:
a. m itigar situações dc insegurança alim entar e extrem a pobreza;
b. com plem entar as ações de suporte socioassistencial a fam ílias acom panhadas pelos 
serviços da rede SUAS (CRA S, CREA S e dem ais unidades);
c. fortalecer o vínculo entre as fam ílias beneficiárias e a rede socioassistencial m unicipal;
d. incentivar a participação das fam ílias em program as, projetos e serviços da A ssistência 
Social;
e. reduzir riscos sociais decorrentes da falta de alim entos e de condições m ínim as de 
subsistência.
2.3. O M unicípio, por m eio do FM A S, desenvolve ações e serviços contínuos voltados à 
proteção social de fam ílias em situação de vulnerabilidade, sendo indispensável o 
fornecim ento regular de cestas básicas para atender a dem anda identificada pelas 
equipes de referência da A ssistência Social.
2.4. A adoção do Sistem a de R egistro dc Preços justifica-se em  razão da natureza 
continuada, da oscilação e da im previsib ilidade da dem anda, perm itindo contratações 
sucessivas, conform e necessidade, com  m elhor gestão dos recursos públicos e otim ização 
dos procedim entos licitatórios, evitando fracionam ento indevido de despesas e garantindo 
m aior planejam ento.
2.5. A contratação de em presa especializada é necessária diante da inexistência de 
estrutura m unicipal própria para aquisição, m ontagem  e fornecim ento, em  escala 
adequada, das cestas básicas, bem  com o da necessidade dc assegurar padrão m ínim o de 
qualidade, padronização dos itens, rastreabilidade de origem  e regularidade no 
atendim ento às fam ílias beneficiárias.

3. DA FU N D A M E N T A Ç Ã O  L EG A L
3.1. A presente contratação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 14.133, de Io 
de abril de 2021, que estabelece norm as gerais dc licitações e contratos adm inistrativos, 
observando os princípios da legalidade, eficiência, econom icidade, planejam ento c 
interesse público.
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3.2. Serào observadas as determ inações do D ecreto Federal n° 11.462, de 3 1 de m arço de 
2023. que dispõe sobre o S istem a de R egistro de Preços e sua utilização com o instrum ento 
para contratações de natureza continuada ou recorrente.
3.3. O procedim ento licitatório adota a m odalidade Pregão Eletrônico, por ser o m eio 
m ais adequado à seleção da proposta m ais vantajosa para a A dm inistração, considerando 
a natureza com um  dos bens a serem  fornecidos e a necessidade de assegurar am pla 
com petitiv idade, transparência e eficiência ao certam e.
3.4. A plica-se, ainda, o tratam ento favorecido e diferenciado às M icroem presas, 
Em presas de Pequeno Porte e M icroem preendedores Individuais, previsto  na Lei 
C om plem entar n° 123/2006, com  as alterações introduzidas pela Lei C om plem entar n° 
147/2014, sendo a presente licitação exclusiva para participação desses beneficiários, nos 
term os do art. 48, inciso I, da LC 123/2006, e do art. 4o, inciso I, do D ecreto Federal n° 
8.538/2015, assegurando o fortalecim ento do desenvolvim ento econôm ico local e 
regional.
3.5. A contratação insere-se no âm bito da po lítica pública de A ssistência Social, em 
consonância com  a Lei O rgânica da A ssistência Social -  LOAS (Lei n° 8.742/1993) e 
com as norm as operacionais do SU AS, podendo o fornecim ento das cestas básicas ser 
enquadrado com o benefício eventual, benefício de natureza alim entar ou ação de apoio à 
fam ília, observadas as regulam entações locais.
3.6. Assim , a com pra de cestas básicas destina-se a fam ílias em  situação de 
vulnerabilidade acom panhadas pela A ssistência Social, sendo com pra regular, 
necessária e com  relevância pública, totalm ente adequada ao ordenam ento juríd ico .
3.7. Por fim. a pesquisa de preços que subsidia este Term o de R eferência foi realizada em 
conform idade com  o art. 23 da Lei 14.133/2021 e a Instrução N orm ativa SE G E S/M E  
n° 65/2021, utilizando m etodologia idônea de estim ativa de valor para assegurar a 
veracidade e razoabilidade do preço de referência.

4. DA D E SC R IÇ Ã O , Q U A N T ID A D E  E V A L O R E S E ST IM A D O S DO O B JE T O
4.1. Os itens, objeto deste Term o de R eferência, deverão ser entregues conform e 
especificações e quantitativos descritos abaixo:

Item ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND QNT
MEDIA
BANCO

DE
PREÇOS

VALOR
TOTAL

01

CESTA BÁSICA - ASSISTÊNCIA SOCIAL - Com os 
seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5 kg 2 Pacotes de café 
250 g 2 Pacotes de macarrão 1 kg 1 Pacote de açúcar 5 
kg 2 Pacote de bolachas 400g (doce e sal) 2 Pacotes de 
ílocão milho e arroz 500g 1 Margarina Vegetal 250g 2 
Pacote de Feijão lKg 1 óleo de soja 900 ml 1 Leite em 
nó 400g

UND 1500 R$ 105,88 R$ 158.820,00

RS 158.820,00

4.2. O preço estim ado da contratação foi obtido através de M apa C om parativo de Preços, 
levando-se em  consideração as pesquisas de m ercado cm  Banco de Preços N acional, 
tendo-se com o valor total estim ado, após cálculo da m édia a im portância de R$ 
158.820,00 (cento e cinquenta e oito mil e o itocentos e vinte reais).
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4.3. As quantidades indicadas são estim ativas de consum o, não representando obrigação 
de aquisição total pela A dm inistração, podendo variar de acordo com  as necessidades e 
disponibilidade orçam entária da Secretaria M unicipal de A ssistência Social.
4.4. O critério de ju lgam entos das propostas será considerado do tipo M enor Preço por 
Item.

5. DAS E SP E C IF IC A Ç Õ E S D O S O B JET O
5.1. O objeto deste Term o de R eferência consiste no R egistro de Preços para futura e 
eventual contratação de em presa especializada no fornecim ento de cestas básicas, 
com postas por gêneros alim entícios não perecíveis, destinados a fam ílias em  situação 
de vulnerabilidade social acom panhadas pela rede socioassistencial do M unicípio dc 
Lajeado N ovo -  M A, conform e descritos nas especificações técnicas deste item.
5.2. As cestas básicas serão destinadas ao Fundo M unicipal de A ssistência Social, sob 
gestão da Secretaria M unicipal de A ssistência Social, sendo distribuídas no âm bito das 
políticas públicas de proteção social básica e de segurança alim entar, conform e critérios 
definidos pela Rede SU A S, pelas norm ativas próprias do FM A S/SEM A S e por program as 
sociais vigentes.
5.3. A em presa contratada deverá fornecer produtos novos, próprios para consum o  
hum ano, dentro do prazo de validade, devidam ente em balados e rotulados,
observando rigorosam ente:
a. norm as de segurança alim entar e sanitária aplicáveis a produtos alim entícios;
b. padrões de rotulagem , inform ação nutricional e procedência do fabricante;
c. requisitos m ínim os de qualidade, integridade das em balagens e conservação;
d. apresentação higienizada, com  em balagens integrais, sem  sinais de violação;
c. Os produtos que com põem  as cestas básicas deverão possuir prazo de validade m ínim o 
correspondente a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, 
contado da data de fabricação, no m om ento da entrega.
f. Em  nenhum a hipótese serão accitos produtos com prazo de validade inferior a 90 
(noventa) dias.
5.4. A s cestas básicas deverão ser fornecidas com pletas, contendo todos os itens 
discrim inados no subitem  4.1 deste term o de referência, devidam ente separadas por 
unidade, em baladas de form a organizada e segura, perm itindo fácil conferência por parle 
do setor responsável.
5.5. Todos os produtos que com põem  as cestas deverão obedecer, cum ulativam ente, às 
seguintes condições gerais:
a. serem  novos, próprios para consum o hum ano e de prim eira qualidade;
b. Os produtos que com põem  as cestas básicas deverão possuir prazo de validade m ínim o 
correspondente a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, 
contado da data de fabricação, no m om ento da entrega.
c. Em nenhum a hipótese serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 90 
(noventa) dias.
d. apresentarem -se em  em balagens originais de fábrica, íntegras, sem  violação, 
vazam ento, rasgos, ferrugem , am assados excessivos ou qualquer dano que com prom eta 
a segurança e a qualidade do alim ento;
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e. atenderem  in tegralm ente às norm as editadas pelos órgãos de vigilância sanitária e de 
defesa do consum idor (A N V ISA , M A PA , Inm etro, C ódigo de Defesa do C onsum idor e 
dem ais legislações pertinentes); 

i** f. conterem  rótulos com , no m ínim o: denom inação do produto, m arca, fabricante, peso
líquido, lote, data de fabricação, prazo de validade e inform ação nutricional, em língua 
portuguesa, de form a clara e legível.
5.6. As cestas básicas deverão ser entregues com pletam ente m ontadas, com  todos os itens 
previstos neste Term o, acondicionados em em balagem  única (saco ou caixa resistente), 
de m odo a:
a. suportar o m anuseio e transporte sem ruptura;
b. pro teger os produtos contra um idade, sujeira, insetos e intem péries;
c. perm itir a conferência visual do conteúdo, quando possível.
5.7. C ada unidade de cesta básica deverá conter, em  sua parte externa, identificação 
m ínim a, com  as seguintes inform ações:
a. nom e ou razão social da em presa fornecedora;
b. núm ero do contrato e/ou da A ta de R egistro de Preços;
c. indicação do órgão beneficiário: “FM A S -  PREFEIT U R A  M U N ICIPA L DE 
L A JE A D O  N O V O  -  M A ” ;
d. inscrição: “C ESTA  B Á SICA  -  PR O IB ID A  A VEN D A '”;
e. m ês e ano de m ontagem  ou referência do lote.
5.8. Os produtos fornecidos poderão ser de m arcas distintas daquelas utilizadas na 
pesquisa de preços, desde que:
a. sejam  equivalentes ou superiores em  qualidade às especificações constantes deste 
T erm o de Referência;
b. atendam  integralm ente às exigências técnicas e sanitárias;
c. não im pliquem  alteração das quantidades, da com posição m ínim a da cesta ou do valor 
ofertado.
5.9. A A dm inistração poderá, a qualquer tem po, proceder à verificação da qualidade dos 
produtos, por m eio de inspeção visual, conferência de rótulos, prazos de validade e 
pesagem , podendo rejeitar, total ou parcialm ente, o fornecim ento que:
a. não atenda às especificações deste Term o de R eferência;
b. apresente produtos com  qualidade insatisfatória, em balagens danificadas ou prazo de 
validade inadequado;
c. contenha itens faltantes, trocados ou em quantidade inferior à prevista para cada cesta.
5.10. Em  caso de rejeição total ou parcial, a C ontratada ficará obrigada a proceder à 
substituição dos produtos ou das cestas irregulares, no prazo m áxim o que for definido no 
edital/contrato  (por exem plo, 24 horas), contado da com unicação form al da 
A dm inistração, sem  ônus adicional para o FM A S e sem  prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis.
5.11. A C ontratada deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente a cada
fornecim ento, contendo descrição detalhada dos itens, quantidades, valores, núm ero do 
contrato /A R P e dem ais inform ações exigidas pela legislação fiscal, ficando o pagamento 
condicionado ao atesto do setor com petente, após conferência da conform idade do objeto.
5.12. O prazo m áxim o para o fornecim ento das cestas básicas é de 05 (cinco) dias, a 
contar da data do recebim ento  da O rdem  de Fornecim ento, a ser em itida pela Secretaria 
M unicipal de A ssistência Social.
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5.13. As entregas poderão ocorrer em  lotes parciais, de acordo com  as necessidades da 
A dm inistração, durante a vigência do contrato. O não cum prim ento do prazo caracterizará 
atraso injustificado, ensejando aplicação das penalidades previstas neste T erm o de 
R eferência, no edital e na legislação.
5.14. As entregas das cestas deverão ocorrer na Secretaria M unicipal de A ssistência  
Social, localizada na R ua A nita V iana, n° 43, C entro, Lajeado Novo -  M A , CEP  
65937-000. ou em  outro local previam ente indicado pela A dm inistração, no horário  dc 
expediente, de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h, m ediante 
protocolo de recebim ento assinado pelo servidor responsável da Secretaria M unicipal de 
A ssistência Social.
5.15. A entrega fora do horário estabelecido som ente poderá ocorrer em caráter 
excepcional, m ediante autorização expressa da Secretaria M unicipal de A ssistência 
Social de Lajeado Novo -  MA.
5.16. A C ontratada deverá m anter canais de com unicação eficazes com  a A dm inistração, 
de m odo a possib ilitar atendim ento ágil a solicitações, ajustes ou eventuais intercorrências 
relativas ao fornecim ento do objeto.
5.17. A fiscalização será realizada pelo agente designado da Secretaria M unicipal dc 
A ssistência Social de Lajeado N ovo -  M A, com  direito de exigir relatórios trim estrais de 
produção, relatórios de rejeição, índices de satisfação ou devoluções, conform e previsão 
contratual.
5.18. O contrato deverá ser executado de form a fiel e integral pelas partes, em 
observância às cláusulas avençadas, às norm as da Lei n° 14.133/2021, aos princípios da 
legalidade, eficiência, transparência e boa-fé, e às dem ais disposições aplicáveis, 
respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6. DA L IC IT A Ç Ã O  E DO  C R IT É R IO  DE JU L G A M E N T O  DA PR O PO STA
6.1. A presente licitação será realizada na m odalidade Pregão E letrônico, sob o Sistem a  
de R egistro de Preços, regida pela Lei Federal n° 14.133/2021 e pelo D ecreto Federal 
n° 11.462/2023, tendo com o critério de ju lgam ento  o de M enor Preço, por item.
6.2. O certam e será exclusivo para participação de M icroeinpresas, E m presas de 
Pequeno Porte e M icroem preendedores Individuais, nos term os do art. 48, inciso I, 
da Lei C om plem entar n° 123/2006, c/c o art. 4o, §1°, da Lei n" 14.133/2021.

7. DA Q U A L IF IC A Ç Ã O  T É C N IC A
7.1. O licitante deverá com provar, na fase de habilitação, capacidade técnico-operacional 
para o fornecim ento de gêneros alim entícios/cestas básicas em quantidade e 
características com patíveis com  o objeto deste Term o dc R eferência, por m eio da 
apresentação de A testado(s) ou D eclaração(ões) de C apacidade T écnica, em itido(s) 
por pessoa ju ríd ica  de d ireito  público ou privado, conform e dispõe o art. 67, § I o, da Lei 
Federal n° 14.133/2021.
7 .1 .1 .0  atestado deverá ser em itido em papel tim brado da entidade em itente, contendo 
razão social, CN PJ e endereço com pleto, devendo estar assinado por seu representante 
legal (sócio, diretor, adm inistrador, procurador, gerente ou servidor responsável), 
adm itida a assinatura eletrônica com  certificação digital, na form a da legislação vigente.
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7.1.2. A A dm inistração poderá d iligenciar ju n to  à entidade em itente do atestado, por 
qualquer m eio idôneo, para confirm ar a veracidade das inform ações prestadas, nos term os 
do art. 64 da Lei n° 14.133/2021.
7.2. O licitante deverá apresentar declaração de que os produtos ofertados atendem  às 
norm as da vigilância sanitária e dem ais exigências dos órgãos dc controle e de defesa 
do consum idor, responsabilizando-se integralm ente pela qualidade, procedência e 
regularidade dos alim entos fornecidos.
7.3. Q uando exigido no edital, o licitante deverá apresentar, jun tam ente com  a proposta, 
catálogo, ficha tccnica, declaração do fabricante ou docum ento equivalente, que
perm ita à A dm inistração verificar a com patib ilidade das m arcas ofertadas com  as 
especificações m ínim as constantes deste Term o de Referência e da Planilha 
O rçam entária -  Cesta Básica -  FM AS.
7.4. E vedada a u tilização de atestados ou docum entos de capacidade técnica que não 
guardem  relação com o objeto licitado ou que descrevam  serviços/forneci m entos 
m anifestam ente incom patíveis com  a natureza desta contratação, sob pena de inabilitação 
e dem ais sanções cabíveis.

8. DO SIST E M A  DE R E G IST R O  DE PR EÇ O S
8.1. A presente licitação tem  por finalidade o R egistro de Preços para futura e eventual 
contratação dc em presa especializada no fornecim ento  das cestas básicas descritas neste 
Term o de R eferência, conform e as condições e especificações estabelecidas neste 
instrum ento e em  seus anexos.
8.2. O S istem a de R egistro  de Preços constitui procedim ento  adm inistrativo vinculado à 
licitação, precedido de am pla pesquisa de m ercado, destinado à seleção da proposta m ais 
vantajosa, com  vistas à contratação futura e eventual, observadas as condições, 
quantidades e valores registrados.
8.3. A licitação, a A ta de Registro de Preços e as contratações dela decorrentes serão 
regidas pela Lei Federal n° 14.133/2021, pelo D ecreto Federal n° 11.462/2023 e dem ais 
norm as pertinentes, aplicando-se, subsidiariam ente, as dem ais disposições legais 
correlatas.
8.4. A A dm inistração poderá utilizar o Sistem a de Registro dc Preços para atender 
dem andas próprias ou de outros órgãos e entidades da A dm inistração Pública, m ediante 
adesão ou registro  adicional, conform e as condições estabelecidas neste edital e na 
legislação aplicável.
8.5. Os quantitativos registrados na A ta constituem  m era estim ativa de consum o, não 
gerando direito subjetivo à sua contratação integral, sendo a aquisição efetivada conform e 
as necessidades e conveniência da A dm inistração.
8.6. A  gestão e o controle da A ta de R egistro de Preços com petirão ao órgão gerenciador, 
responsável pela m anutenção do cadastro de fornecedores, acom panham ento da execução 
e coordenação dos pedidos de adesão, nos term os do D ecreto Federal n° 11.462/2023.

9. DA A T A  DE R E G IST R O  DE P R E Ç O S
9.1. Após a hom ologação do resultado da licitação, os fornecedores classificados serão 
convocados para assinar a A ta de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e 
nas condições estabelecidas no instrum ento convocatório , podendo o prazo ser
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prorrogado um a única vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde 
que ocorra m otivo ju stificado  aceito pela A dm inistração.
9.2. A A ta de Registro de Preços não obriga a Prefeitura M unicipal de Lajeado N ovo a 
firm ar as contratações dela decorrentes, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro  a preferência dc 
fornecim ento em igualdade de condições.
9.3. O preço registrado e a indicação das respectivas em presas beneficiárias da Ata de 
Registro de Preços serão divulgados no Portal N acional de C ontratações Públicas -  
PN C P e no Portal E letrônico da Prefeitura M unicipal dc Lajeado Novo.
9.4. A Prefeitura M unicipal de L ajeado N ovo fará o m onitoram ento  dos preços 
registrados, podendo estes ser revistos em decorrência de eventual redução ou elevação,

iu,,* _  de forma a m anter atualizados os valores praticados no m ercado, nos term os do art. 25 do
D ecreto Federal n° 11.462/2023.
9.5. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 01(um ) ano, contado do prim eiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PN C P, e poderá ser prorrogada, por igual 
período, desde que com provado que o preço é vantajoso, com  fulcro no art. 84 da Lei 
Federal n° 14.133/21.
9.6. A partir da vigência da ARP, o fornecedor fica obrigado a cum prir na íntegra, todas 
as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo 
descum prim ento  de qualquer de suas cláusulas.
9.7. A assinatura da A R P está condicionada à verificação de todos os requisitos de 
habilitação da licitante vencedora.
9.8. É vedado efetuar acréscim os nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
conform e art. 23 do D ecreto Federal n° 11.462/23.
9.9. É facultado à adm inistração, quando o convocado não assinar a ata de registro  de 
preços no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes rem anescentes, na 
ordem  de classificação, para fazê-lo em  igual prazo e nas m esm as condições propostas 
pelo prim eiro classificado.
9.10. A ata de registro de preços im plicará com prom isso de fornecim ento nas condições 
estabelecidas, após cum pridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de 
fornecedor classificado em  assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, 
ensejará a aplicação das penalidades legalm ente estabelecidas.
9.11. A contratação com  os fornecedores registrados será form alizada pelo órgão 
interessado por interm édio dc instrum ento contratual, em issão de nota dc em penho dc 
despesa, autorização de com pra ou outro instrum ento hábil, conform e o art. 95 da Lei 
Federal n° 14.133/21.

10. DA A D E SÃ O  A  A T A  DE R E G IST R O  DE PR E Ç O S
10.1. D urante a v igência da ata, os órgãos e as entidades da A dm inistração Pública 
M unicipal poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:
I - apresentação de justificativa da vantagem  da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecim ento  ou de descontinuidade de serviço público;
II - dem onstração da com patib ilidade dos valores registrados com  os valores praticados 
pelo m ercado, na form a prevista  no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021 ; e
III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor.
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10.2. A autorização do órgào gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.
10.3. A pós a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante 
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em  até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de v igência da ata.
10.4. O prazo previsto no subitem  15.3 poderá ser prorrogado excepcionalm ente, 
m ediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite tem poral de vigência da ata de 
registro de preços.
10.5. Para os lim ites para  as adesões serão observadas as seguintes regras de controle 
para a adesão à ata de registro  de preços de que trata o subitem  15.1:
I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrum ento convocatório 
registrados na ata de registro  de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os 
órgãos ou as entidades participantes; e
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgào gerenciador, 
independentem ente do núm ero de órgãos ou entidades não participantes que aderirem  à 
ata de registro de preços.
10.6. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da A dm inistração 
Pública M unicipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em 
que não ficará sujeita ao lim ite de que trata o inciso II do subitem  15.5, desde que:
10.6.1. seja destinada à execução descentralizada de program a ou projeto  federal;
10.6.2. seja com provada a com patibilidade dos preços registrados com  os valores 
praticados no m ercado, na form a prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021.

11. DO C A N C E L A M E N T O  DO S PR E Ç O S R E G IST R A D O S
11.1. O registro  de preço será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
I - descum prir as condições da ata de registro de preços sem m otivo justificado;
II - não re tirar a nota de em penho, ou instrum ento equivalente, no prazo estabelecido pela 
A dm inistração sem  justificativa razoável;
III - não aceitar m anter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2o do art. 27 do 
Decreto Federal n° 11.462/2023; ou
IV  - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133. de 
2021 .
11.2. N a hipótese prevista no inciso IV do subitein  16.1, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão 
gerenciador poderá, m ediante decisão fundam entada, decidir pela m anutenção do registro 
de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem  os eteitos 
da sanção.
11.3. O cancelam ento  do registro  nas h ipóteses previstas no subitem  16.1. será 
form alizado po r despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório  
e da am pla defesa.
11.4. O cancelam ento  dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determ inada ata de registro  de preços, total ou parcialm ente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidam ente com provadas e justificadas:
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11.4.1. por razào de interesse público;
11.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força m aior; ou
11.4.3. se não houver êxito nas negociações, nos term os do disposto no §3° do art. 26 e 
no §4° do art. 27 do Decreto n° 11.462/2023.
11.5. Na hipótese de cancelam ento  do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar as licitantes que com põem  o cadastro de reserva, observada a ordem  de 
classificação.

12. DO  T E R M O  D E C O N T R A T O  O U  IN S T R U M E N T O  E Q U IV A L E N T E
12.1. A pós a ce leb ração  da A ta  de R eg istro  de P reços, cm  sendo re a lizad a  a 
co n tra tação , será  firm ado  T erm o de C on tra to  ou em itido  in strum en to  equ ivalen te .
12.2. O ad ju d ica tá rio  te rá  o p razo  de 05 (c in co ) d ias ú teis, con tados a p artir da data 
dc sua co n v o cação , p ara  ass in ar o T erm o de C on tra to  ou ace ita r in strum en to  
eq u iv a len te , con fo rm e o caso  (N o ta  de E m pen h o /C arta  C o n tra to /A u to rização  de 
C om pra/O rdem  de F o rn ec im en to ), sob pena de deca ir do d ire ito  à co n tra tação , sem  
p re ju ízo  das sanções p rev is tas  neste  E d ita l, con fo rm e prevê art. 95 da Lei F ederal n° 
14.133/21.
12.3. O prazo  p rev isto  no sub item  an te rio r poderá  ser p ro rrogado , po r igual período , 
p o r so lic itação  ju s tif ic a d a  do ad ju d ica tá rio  e aceita  pela  A dm in istração .
12.4. O A ceite  da N o ta  dc E m penho  ou do in strum en to  eq u iv a len te , em itida  à 
em presa  ad ju d icad a , im p lica  no reco n h ec im en to  de que:
12.4.1. a referida N ota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as d isposições da Lei Federal n° 14.133/21;
12.4.2. a C ontratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus 
anexos;
12.5. A C ontratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 14.133/21 e reconhece os d ireitos da A dm inistração previstos nos artigos 104 
da m esm a Lei.
12.6. O contrato terá vigência de 12 (doze) m eses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado sucessivam ente, consoante o art. 107 da Lei Federal 14.133/21.

13. D A  G A R A N T IA  D E E X E C U Ç Ã O
13.1. N ão haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

14. DO S C R IT É R IO S DE A C E IT A B IL ID A D E  E R E C E B IM E N T O  DO O B JET O
14.1. O objeto será recebido na form a do inciso II do art. 140 da Lei n° 14.133/2021, 
conform e abaixo descrito:
a) Provisoriam ente, de form a sum ária, pelo servidor responsável pelo acom panham ento 
e fiscalização, logo após a entrega das cestas básicas, para verificação prelim inar das 
condições e da conform idade com  as especificações contratuais.
b) D efinitivam ente, por servidor ou com issão designada pela autoridade com petente, 
m ediante term o detalhado que com prove o atendim ento  integral das condições técnicas, 
de qualidade c prazos estabelecidos neste Term o dc R eferência e no contrato.
14.2. Em  caso de conform idade, o servidor designado atestará o efetivo fornecim ento, 
consignando o atesto no docum ento fiscal correspondente e encam inhando-o ao setor 
financeiro da C ontratante para fins de pagam ento.
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14.3. N a hipótese de constatação de irregularidades ou desconform idades, o fiscal do 
contrato deverá registrar as ocorrências e com unicar à C ontratada para que adote as 
m edidas corretivas necessárias, no prazo fixado pela A dm inistração.
14.4. O fornecim ento das cestas básicas será objeto de inspeção quanto à adequação 
técnica, à qualidade, ao cum prim ento dos prazos e à conform idade com o solicitado, 
podendo ser rejeitados total ou parcialm ente se não atenderem  aos requisitos previstos.
14.5. A C ontratante poderá rejeitar, total ou parcialm ente, o fornecim ento  das cestas 
básicas com  qualidade inferior, fornecim ento inadequado ou em  desacordo com  as 
especificações técnicas contidas na A ta de R egistro de Preços, na Proposta da C ontratada 
ou neste T erm o de R eferência, devendo a C ontratada proceder à correção ou substituição 
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem  ônus adicional à A dm inistração.

15. DA S O B R IG A Ç Õ E S DA C O N T R A T A D A
15.1. A C ontratada deverá cum prir integralm ente todas as obrigações constantes deste 
Term o de Referência, do C ontrato e de seus anexos, assum indo integral responsabilidade 
pelos encargos, custos, riscos e despesas decorrentes da execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações abaixo:
a) D esignar form alm ente um  preposto para representá-la perante a A dm inistração 
durante toda a execução contratual, devendo inform ar seus poderes e responsabilidades 
antes do início das atividades.
b) M anter em  funcionam ento estrutura técnica e operacional com patível com  o 
fornecim ento  de cestas básicas de gêneros alim entícios não perecíveis, assegurando 
condições adequadas dc arm azenam ento, m anuseio , transporte e entrega dos produtos, 
em  conform idade com as norm as sanitárias, de segurança alim entar e dem ais norm as 
aplicáveis.
c) E ntregar as cestas básicas observando rigorosam ente os prazos, quantidades, m ateriais 
e especificações técnicas previstas na proposta com ercial, neste Term o de R eferência e 
no contrato.
d) C om unicar à C ontratante, com  antecedência m ínim a de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer situação que possa im pedir o cum prim ento  dos prazos ou com prom eter a 
execução adequada do fornecim ento, apresentando a devida justificativa e docum entação 
com probatória.
e) Reparar, corrigir, substitu ir ou refazer, às suas expensas e no prazo de até 24 (vinte c 
quatro) horas, quaisquer bens, que apresentem  falhas, defeitos, vícios de qualidade, 
inadequação técnica ou não conform idade com  as especificações contratuais, incluindo 
itens de cestas rejeitados total ou  parcialm ente, sem  ônus adicional para a A dm inistração.
f) R esponsabilizar-se pelos vícios, falhas ou danos decorrentes do fornecim ento das 
cestas básicas, de acordo com a legislação aplicável, inclusive o C ódigo de D efesa do 
C onsum idor (Lei n° 8 .078/1990), sem  prejuízo da responsabilidade objetiva perante a 
A dm inistração ou terceiros.
g) M anter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação e qualificação 
técnica, e fiscal exigidas na licitação, especialm ente no que se refere à regularidade fiscal, 
trabalhista e dem ais certidões exigidas.
h) M anter canal de com unicação direto com  a C ontratante durante todo o período 
contratual, com  atendim ento de segunda a sexta-íeira, das 08h às 12h e das 14h às 18h,
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para o recebim ento de solicitações, envio de docum entos e acom panham ento  da execução 
do contrato.
i) A dotar, sem pre que aplicável, m edidas de gerenciam ento am bicntalm cntc  
adequado das em balagens e resíduos eventualm ente decorrentes do fornecim ento das 
cestas básicas, cm conform idade com  a legislação vigente e as boas práticas de 
sustentabilidade.
j) R esponsabilizar-se pelo cum prim ento das obrigações previstas cm acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho, bem  com o por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e dem ais previstas em legislação específica, cuja 
inadim plência não transfere responsabilidade à Contratante.
k) Não contratar, durante a v igência do contrato, cônjuge, com panheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da C ontratante ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos term os do art. 48, parágrafo único, da Lei 11o 
14.133/2021.
I) O bservar, sem pre que aplicável, os princípios da sustentabilidade am biental e do 
desenvolvim ento nacional sustentável, conform e os ditam es da legislação vigente e das 
boas práticas de responsabilidade socioam biental na gestão pública. 
m )M anter absoluto sigilo sobre todas as inform ações, docum entos e dados obtidos em 
razão da execução do contrato, abstendo-se de divulgá-los ou utilizá-los para fins diversos 
dos previstos neste instrum ento, inclusive após seu encerram ento, 
n) A tender prontam ente às determ inações e orientações do fiscal ou gestor do contrato, 
bem  com o prestar os esclarecim entos que lhe forem  solicitados.
o) A dotar conduta íntegra e ética durante toda a execução contratual, abstendo-se de 
práticas que possam  configurar fraude, corrupção ou conflito de interesses, nos term os da 
legislação vigente.

16. DA S O B R IG A Ç Õ E S DA C O N T R A T A N T E
16.1. São obrigações da Contratante:
a) E xigir o fiel cum prim ento de todas as obrigações assum idas pela C ontratada, em 
conform idade com  este Term o de R eferência, com  o C ontrato e com a legislação vigente.
b) A com panhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por m eio de servidor ou 
com issão form alm ente designada, adotando as providências necessárias ao bom 
andam ento do fornecim ento, nos term os do art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
c) R cceber os bens entregues dentro dos prazos e condições estabelecidos, observando a 
conform idade com  as especificações técnicas e o padrão de qualidade exigido.
d) N otificar form alm ente a C ontratada acerca de eventuais falhas, vícios, defeitos ou 
desconfonn idades nas cestas básicas fornecidas, determ inando a sua correção, reparo ou 
substituição, no todo ou em parte, sem  ônus adicional para a A dm inistração.
e) E fetuar o pagam ento  à C ontratada pelos fornecim entos regularm ente realizados e 
atestados, nos prazos e condições estabelecidos neste Term o de R eferência e no Contrato.
f) C om unicar à C ontratada a em issão de N ota Fiscal referente à parcela incontroversa da 
execução, quando houver d ivergência quanto às condições, dim ensões, qualidade ou 
quantidade das cestas básicas entregues, nos term os do art. 143 da Lei n° 14.133/2021.
g) A plicar as sanções adm inistrativas previstas em lei e neste C ontrato, sem pre que 
constatado o dcscum prim ento de obrigações contratuais pela Contratada.
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h) Em itir, de form a expressa e m otivada, decisão sobre as solicitações e reclam ações 
apresentadas pela C ontratada, observado o prazo m áxim o de 30 (trinta) dias. a contar do 
protocolo, adm itida um a única prorrogação por igual período, m ediante justificativa.
i) A nalisar e decidir, no m esm o prazo referido no subitem  anterior, pedidos de 
reequilíbrio  econôm ico-fínanceiro  apresentados pela C ontratada, assegurado o 
contraditório  e a m otivação da decisão, nos term os do art. 124, §3°, da Lei n° 14.133/2021. 
j )  C om unicar form alm ente à C ontratada, eventuais alterações de cronogram a ou de 
especificações decorrentes de decisão adm inistrativa devidam ente m otivada.
k) A A dm inistração não responderá por quaisquer com prom issos assum idos pela 
C ontratada com  terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem  por danos 
causados a terceiros em decorrência de atos, om issões ou falhas da C ontratada, de seus 
em pregados, prepostos ou subcontratados.

17. DAS C O N D IÇ Õ E S DE PA G A M E N T O
17.1. O pagam ento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias da data de apresentação da 
N ota Fiscal/Fatura, devidam ente atestada pelo Setor com petente da P refeitura pelo 
servidor designado para este fim.
17.2. A N ota Fiscal/Fatura deverá ser em itida, expressando os preços unitários e o valor 
total, sendo o faturam ento  incidente, único e exclusivam ente, sobre a quantidade 
efetivam ente entregue.
17.3. As N otas Fiscais deverão v ir acom panhadas da respectiva ordem  de fornecim ento.
17.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem  incorreções serão devolvidas à 
C ontratada.
17.5. O pagam ento será efetuado pela C ontratante à C ontratada, através de depósito  em 
conta corrente, agência e banco indicados pela contratada.
17.6. O pagam ento estará condicionado à com provação por parte da C ontratada, de sua 
regularidade fiscal, social e trabalhista por m eio das certidões expedidas pelos órgãos 
com petentes, devidam ente atualizadas.
17.7. Caso os pagam entos sejam  efetuados após o prazo estabelecido no subitem  17.1, 
por culpa da C ontratante, serão devidos encargos m oratórios à taxa nom inal de 6% a.a. 
(seis por cento ao ano), capitalizados d iariam ente cm regim e de ju ros sim ples, desde que, 
para tanto, não tenha concorrido à C ontratada.
17.8. O valor dos encargos será calculado pela fórm ula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
E ncargos m oratórios devidos; N = N úm eros de dias entre a data prevista para o 
pagam ento e a do efetivo pagam ento; I = índice de com pensação financeira =
0,00016438; e VP = V alor da prestação em atraso.

18. DA S FO N T E S DE R E C U R SO S
18.1. N a licitação para registro  de preços não é necessário  indicar a dotação orçam entária, 
que som ente será exigida para a form alização do contrato ou outro instrum ento hábil, 
conform e art. 17 do D ecreto Federal 11.462/23.

19. DA FISC A L IZ A Ç Ã O  E G E ST Ã O  DO  C O N T R A T O
19.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da C ontratada, o contrato será 
acom panhado e fiscalizado pelo(s) respectivo(s) fiscal(is) designado(s), ou pelos seus 
substitutos, conform e o art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
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19.2. F iscalização T écnica
19.2.1. O fiscal técnico acom panhará a execução contratual para assegurar o cum prim ento 
de todas as condições estabelecidas, garantindo a adequada entrega do objeto e os 
m elhores resultados à A dm inistração. (D ecreto n° 11.246/2022, art. 22, VI)
1 9 .2 .2 .0  fiscal técnico anotará no histórico de gerenciam ento do contrato todas as 
ocorrências relativas à execução, descrevendo as m edidas adotadas para a regularização 
de eventuais faltas ou defeitos. (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°, e D ecreto n° 
11.246/2022, art. 22,11)
19.2.3. C onstatada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico em itirá 
notificação à C ontratada, fixando prazo para a correção. (D ecreto n° 11.246/2022, art. 22, 
III)
19.2.4. O fiscal técnico com unicará ao gestor do contrato, em  tem po hábil, as situações
que dem andem  decisão ou m edidas além  de sua com petência. (D ecreto n° 11.246/2022,
art. 22, IV)
19.2.5. Em ocorrências que possam  com prom eter o cum prim ento dos prazos de execução,
o fiscal técnico com unicará o fato im ediatam ente ao gestor do contrato. (D ecreto n°
11.246/2022, art. 22, V)
19.2.5.1. O fiscal técnico poderá realizar registros fotográficos e relatórios descritivos das 
atividades executadas, para fins de com provação e instrução processual.

D«*» 19.2.6. O fiscal técnico com unicará ao gestor do contrato, em  tem po hábil, o térm ino da
tjS» vigência contratual, visando à renovação ou prorrogação tem pestiva. (D ecreto nü

11.246/2022, art. 22, V II)
19.3. F iscalização A dm inistrativa
19.3.1. O fiscal adm inistrativo verificará a m anutenção das condições de habilitação da 
C ontratada, acom panhará os em penhos, pagam entos, garantias, glosas, apostilam entos e 
term os aditivos, solicitando docum entos com probatórios quando necessário. (D ecreto n°
11.246/2022, art. 2 3 ,1 e II)
19.3.2. N o caso de descum prim ento  contratual, o fiscal adm inistrativo atuará 
tem pestivam ente na solução, reportando ao gestor do contrato quando a situação 
ultrapassar sua com petência. (D ecreto n° 11.246/2022, art. 23, IV)
19.4. G estão do C ontrato
19.4.1. O gestor do contrato coordenará o processo de acom panham ento  e fiscalização, 
consolidando as inform ações e registros form ais da execução no histórico de 
gerenciam ento do contrato, a exem plo da ordem  de serviço, registros de ocorrências c 
alterações contratuais. (D ecreto n° 11.246/2022, art. 21, IV)
19.4.2. O gestor do contrato acom panhará as anotações dos fiscais, adotando providências 
cabíveis e inform ando à autoridade superior situações que extrapolem  sua com petência. 
(D ecreto n° 11.246/2022, art. 21, II)
19.4.3. O gestor do contrato verificará a m anutenção das condições de habilitação da 
Contratada para fins dc em penho e pagam ento, anotando eventuais restrições no relatório 
de riscos contratuais. (D ecreto n° 11.246/2022, art. 21. III)
19.4.4. O gestor do contrato em itirá docum ento com probatório  da avaliação do 
desem penho da C ontratada, com  base nos indicadores definidos e nas penalidades 
aplicadas, registrando no histórico de desem penho contratual. (D ecreto nü 11.246/2022, 
art. 21, V III)
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19.4.5. O gestor do contrato tom ará as providências necessárias à form alização de 
processo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, nos term os do art. 158 
da Lei n° 14.133/2021. (D ecreto n° 11.246/2022, art. 21, X)
19.4.6. O gestor do contrato elaborará relatório  final com  inform ações sobre a consecução 
dos objetivos da contratação e eventuais recom endações de aprim oram ento. (D ecreto n°
11.246/2022, art. 21, VI)
19.4.7. O gestor do contrato encam inhará a docum entação pertinente ao setor com petente 
para liquidação e pagam ento, conform e dim ensionam ento  e atesto da fiscalização.

20. DO  R E A JU ST E
20.1. Os preços inicialm ente contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
do contrato.

21. DO S A C R É SC IM O S E SU PR E SSÕ E S
21.1. Poderão ser realizados no âm bito do contrato, e m ediante Term o Aditivo, 
acréscim os ou supressões que se fizerem  necessários, no m ontante de até 25%  (vinte e 
cinco por cento) do valor contratado, de acordo com o art. 124 e 125 da Lei Federal n° 
14.133/21.

22. DAS IN FR A Ç Õ ES E SA N Ç Õ E S A D M IN IST R A T IV A S
22.1. Com ete infração adm inistrativa, nos term os da Lei n° 14.133. de 2021. a C ontratada 
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à A dm inistração ou 
ao funcionam ento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardam ento  da execução ou da entrega do objeto da contratação sem  m otivo 
justificado;
e) apresentar docum entação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) com portar-se de m odo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto  no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
22.2. Serão aplicadas a C ontratada que incorrer nas infrações acim a descritas as seguintes 
sanções:
22.2.1. A dvertência, quando a C ontratada der causa à inexecução parcial do contrato, 
sem pre que não se ju stifica r a im posição de penalidade m ais grave (art. 156, 32°, da Lei 
n° 14 .133 .de 2 0 2 0 ;
22.2.2. Im pedim ento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b” , “ c” e “d ” do subitem  acim a, sem pre que não se ju stificar a im posição dc 
penalidade m ais grave (art. 156. S 4°. da Lei n° 14.133. de 2 0 2 1 );
22.2.3. D eclaração dc inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e” , “ f \  “g” e “h” do subitem  acim a deste C ontrato, bem com o nas 
alíneas “b ”, *‘c” e “d” , que ju stifiquem  a im posição de penalidade m ais grave (art. 156, 
S5°. da Lei n° 1 4 .133 .de  2 0 2 H .
22.2.4. M ulta, que poderá ser aplicada nas seguintes m odalidades:
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I -  m ulta m oratória, aplicada em razão de atraso injustificado na execução ou entrega do 
objeto, incidente sobre o valor da parcela inadim plida;
II -  m ulta  com pensatória, aplicada em  razão do descum prim ento total ou parcial das 
obrigações contratuais.
a) M oratória dc 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadim plida, até o lim ite de 10 (dez) dias;
22.3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a A dm inistração a p rom over a extinção 
do contrato por descum prim ento ou cum prim ento irregular de suas cláusulas, conform e 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
22.4. A  aplicação das sanções previstas no C ontrato não exclui, cm  hipótese algum a, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a C ontratante (art. 156. $9°. da Lei n°
14 .133 .de 2 0 2 H
22.5. Todas as sanções previstas no C ontrato poderão ser aplicadas cum ulativam ente com  
a m ulta (a r t  156. $7°. da Lei n° 14.133. de 2 0 2 1).
22.6. Antes da aplicação da m ulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intim ação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2 0 2 1 )
22.7. Se a m ulta aplicada e as indenizações cabíveis forem  superiores ao valor do 
pagam ento eventualm ente devido pela C ontratante a C ontratada, além  da perda desse 
valor, a d iferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada jud ic ia lm ente  (art. 
156. $8°. da Lei n° 14.133. de 2 0 2 H .
22.8. P reviam ente ao encam inham ento  à cobrança jud icial, a m ulta poderá ser recolhida 
adm inistrativam ente no prazo m áxim o de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebim ento 
da com unicação enviada pela autoridade com petente.
22.9. A  aplicação das sanções realizar-se-á em  processo adm inistrativo que assegure o 
contraditório  e a am pla defesa a C ontratada, observando-se o procedim ento  previsto  no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades dc 
im pedim ento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.
22.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1°. da Lei n° 14.133, de 
2021):
a) a natureza e a gravidade da infração com etida:
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem  para a C ontratante;
e) a im plantação ou o aperfeiçoam ento  de program a de integridade, conform e norm as e 
orientações dos órgãos de controle.
22.11. Os atos previstos com o infrações adm inistrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou 
em  outras leis de licitações e contratos da A dm inistração Pública que tam bém  sejam  
tip ificados com o atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e ju lgados 
conjuntam ente, nos m esm os autos, observados o rito procedim ental e autoridade 
com petente definidos na referida Lei (art. 159).
22.12. A personalidade ju ríd ica  da C ontratada poderá ser desconsiderada sem pre que 
utilizada com  abuso do direito  para facilitar, encobrir ou d issim ular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste C ontrato ou para provocar confusão patrim onial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa ju ríd ica  serão estendidos aos seus 
adm inistradores e sócios com  poderes de adm inistração, à pessoa ju ríd ica  sucessora ou à
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em presa do m esm o ram o com  relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com  
a C ontratada, observados, em todos os casos, o contraditório , a am pla defesa e a 
obrigatoriedade de análise ju ríd ica  prévia (art. 160. da Lei n° 14.133, de 2021)
22.13. A C ontratante deverá, no prazo m áxim o de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, inform ar e m anter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no C adastro N acional de E m presas Inidôneas e 
Suspensas (C eis) e no C adastro N acional de Em presas Punidas (C nep), instituídos no 
âm bito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 2021)
22.14. As sanções de im pedim ento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na form a do art. 163 da Lei n° 
14.133/21.
22.15. Os débitos da C ontratada para com  a A dm inistração C ontratante, resultantes de 
m ulta adm inistrativa e/ou indenizações, não inscritos em  dívida ativa, poderão scr 
com pensados, total ou parcialm ente, com  os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste m esm o contrato ou de outros contratos adm inistrativos que a 
C ontratada possua com  o m esm o órgão ora contratante, na form a da Instrução N orm ativa 
SE G ES/M E n° 26. de 13 de abril de 2022.

23. D A  R E SC ISÃ O  C O N T R A T U A L
23.1. O contrato extinguir-se-á quando cum pridas as obrigações de am bas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado.
23.2. O contrato poderá ser extinto antes do cum prim ento  integral de suas obrigações, 
po r iniciativa da A dm inistração ou da C ontratada, nas hipóteses previstas no art. 137 da 
Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório  e a am pla defesa.
a) N essa hipótese, aplicam -se tam bém  os arts. 138 e 139 da m esm a Lei.
b) A alteração social ou m odificação da finalidade ou estrutura da em presa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
c) C aso a operação im plique m udança da pessoa ju ríd ica  contratada, deverá scr 
form alizado term o aditivo para alteração subjetiva.
23.3. O term o de rescisão, sem pre que possível, será precedido de:
a) B alanço dos eventos contratuais já  cum pridos ou parcialm ente cum pridos;
b) Relação dos pagam entos já  efetuados e dos ainda devidos;
c) A puração das indenizações e m ultas eventualm ente aplicáveis.

24. DA P U B L IC A Ç Ã O
24.1. Incum birá a contratante d ivulgar o presente instrum ento no Portal N acional de 
C ontratações Públicas (PN C P), na form a prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
com o no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput. da Lei n.°
14.133, de 2021.

m
m
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25. D O  FO RO
25.1. Fica eleito o Foro da C om arca de Porto Franco - M A, para dirim ir os litígios que 
decorrerem  da execução do Term o de C ontrato que não puderem  ser com postos pela 
conciliação, conform e art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Lajeado Novo, 13 de novem bro de 2025.

X Y V U J Y I ^ . cA- Jcv. SlAjl
M aria Euzilene Atíraujo da Silva 

Assistente Social - SEMAS
Prefeitura M unicipal de L ajeado N ovo

PREFEITURA Mi

APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA 

Em, 24/11/2025

j  (JlOj
Elaine Santana da Silva 

Secretária de Assistência Social 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo
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CíNPJt 01.598.548/0001-48 Responsável: DAYANE SILVAREIS Matrícula: N° 25/2025 Telefone: (99) 98407-9757 Departamento: CPL

Relatório Resumido de Cotação: CESTA BASICA - ASSISTÊNCIA SOCIAL

Pesquisa realizada entre 11/06/2025 12:47:47 e 11/06/2025 12:50:11

Relatório gerado «a dia 29/03/2025 14:54:31 <«»; J9l.242.J 99.72)

Observações Gerais: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA - ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5 kg 2 Pacotes de café 250 g 2 Pacotes de macarrão lkg 1 Pacote de açúcar 5 kg 2 Pacote de bolachas 400g ( 
dnce e sal) 2 Pacotes de flocão milho e arroz 500g 1 Margarina Vegetal 250g 2 Pacote de Feijão IKg 1 óleo de soja 900 ml 1 Leite em po 400g

Lm conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133).

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo 
usuário para aquele determinado Item.
(.onforme Instrução Normativa ,V* 65 de 07 de. Julho de 2021 (Lei n’  14.133), no .-Viigo 3*. "A pesquisa de preços serú materializada ew dacumemo que comera: /AC V-Meforfo matemática aplicado para a 

definição do valor estimado. '

-_n .." .u,7 „■ -I ”,  ~S*~ 1 áA“ Z „ ‘TVr  '* : rí:;7f.i u-i ní- !R«TOI«l3wwiüt»nâ iin!i ii

Preço
Preço % Valor

i i en, Pretos Quantidade Percentual Estimado Total
Estimado Global

Calculado

1) AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA - ASSISTÊNCIA SOCIAL 3 1.500 Unidades RS 105,88 (uu) - R$105,88 100% RS 158,820,00

Valor G lobal: RS 158.820,00

Valor do item  em relação ao total

#  1) AQUISIÇÃO DE...

Quantidade de preços por item

Item 1

Relatorio gerado no dia 29/09/2025 14:54:31 (IP: 191.242.199.72)
Código Validação: KID3zB7t8fTtQmlWavOvmHgw2nmDwnP3MmXKjo2oP8gqHU8nPtm6WA%3d%3d M  ,o
t iltn//'//ww.hanr.odonroros.coni.hr/Cerii(icadoAutcntir.idadc?token=KID3;:B7t81TtOm lW avOvmHqw2iiniDwnP.jM m XKlo2oP8nqHuanPim6W A%2b3d%253t1

AtJTEMnCIDAÜfe



P R E F E I T U R A  D E

LAJEADO
N n v â

•4- 01.598.548/0001-48 Responsável: DAYANE SILVAREIS Matricula: N° 25/2025 Telefone: (99) 98407-9757 Departamento: CPL

Mapa Comparativo de Preços

t is  cálculos deste relatório faiam elaborados cum base nas metodologias descritas na 4’ edição do Manual de Orientação de Pesquisa de Pieços do Superior Tribunal de Justiça (STJ). \ 

utilização desse manual assegura a precisão e a confiabilidade dos cálculos apresentados, conforme os padrões estabelecidos pelo STJ. Para mais detalhes, acesse íüiuÍ-

C ritérios Kst.i tist iois Ger.iis

Preços excessivamente elevados: valores superiores a 30% da media do rol de preçus obtidos

70% Inexcniivcl: valores interiores a ?:>% «te média do rol de preços obtidos

C ritérios Estatísticos po r item

M ediana Desviu Padrao Am ostrai M étodo Estatístico Preço Mínimo

Vál dos

M édia M ediana

AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA - ASSISTÊNCIA SOCIAL RS 105,08 RS 109,00 5,70 5.39 Média RS 99,30 R$ 105,88 RS 109,00

Item E specilitação Uiul Q td Cotação P arâm etros Em presas Porte
Valor

Unit
Média Avaliação

Ohs

Avaliarão

1

AQUISIÇÃO DE CESTA BASICA - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

- Com os seguintes itens: 1 Pacote de anoz S kg 2  Pacotes de 

caté 250 g 2 Pacotes de macarrão 1 kg 1 Pacote de açúcar 5 ks 

2 Pacote de bo.achas ( doce e sal) 2 Pacotes de fiocâo 

milho e arm? r.íi0(i 1 Margarina Vegetal 250j} i  PacoiP de 

I‘c jão 1 Kg 1 óieo de soja 900 ml 1 le i te  etn pó 400g

un ISOO.tX)

FUNDÜ MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

/ 841 - FMAS-FUNDO 

MUNICIPAL. DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. DE 

TOCANTINÓPOL1S/TO

Portal 

Nacional de 

Cemrataçíxís 

Públicas

JOSE VALDIR 

RODRIGUES DE 

SOUSA

Microenipresa
RS

1U9.35

R i

105,88

VÁLIDO

MUNICÍPIO DE CASTELO DO 

PIAUt '■ 1 - Prefeitora Municipal 

de Castelo do Piauí

Portal 

Nacional de 

Contratações

Públicas

NOVA 

AMERICA 

COMERCIO DE 

PRODUTOS 

ALIMENTÍCIOS 

LTDA

Empresa de 

Pequeno Porte 

(EPP)

RS 

109,0!>
V A llD O

MUNICÍPIO DE VARGEM 

GRANDE

Portal 

Nacinnitl de 

Contratações 

Públicas

ALPHA

COMPANY

LTDA

—

***

RS

<10,30

VÁLIDO

Relatorio gerado no dia 29/09/2025 14:54:59 (IP: 191.242.199.72)
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CNPJ: 01.598.548/0001-48 
Responsável DAYANE SILVA REIS
Matricula: N° 25/2025 
Telefone: (99) 98407-9757
Departamento: CPL

Relatório Memorial de Cálculo

oovDiJuaao-

Relatório gerado no dia 29/09/2025 14:55.43 ;IP: 101.247.159.72)

Item 1 - AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA - ASSISTÊNCIA SOCIAL:

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

CNPJ

1 03.144.627/0001-04

1 Seleção dos valores do meio do conjunto: 109.35
2. Valor Calculado: R$ 109,35
3. Metodologia de correção de índice:
4. Data início: 05/2025
5. Data fim: 09/2025
6. Valor original: R$ 109,35
7. Fator de correção para o período: Nenhum fator encontrado
8. Valor Corrigido (IPCA): R$ 109,35 * 1,0000 = R$ 109,35

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais 

CNPJ

1 19.768.437/0001-06

1. Seleção dos valores do meio do conjunto: 109.00
2. Valor Calculado: R$ 109,00
3. Metodologia de correção de índice:
4. Data inicio: 03/2025
5. Data fim: 09/2025
6. Valor original: R$ 109,00
7. Fator de correção para o período: Nenhum fator encontrado
8. Valor Corrigido (IPCA): R$ 109,00 * 1,0000 = R$ 109,00

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais 

CNPJ

1 43.132.670/0001-74

1. Seleção dos valores do m eio do conjunto: 95 .67

2. Valor Calculado: R$ 95,67
3 Metodologia de correção de índice:
4. Data início: 07/2024
5. Data fim: 09/2025
6. Valor original: R$ 95,67
7. Valor índice inicial: 6941.51
8. Valor índice final: 7323.91
9 Fator de correção para o período: (7323.91 /  6941.51): 1,0380 

10. Valor Corrigido (IPCA): R$ 95,67 * 1,0380 = R$ 99,30

Valor da Proposta Inicial

R$ 109,35

Valor da Proposta Final

R$ 109,35

Valor da Proposta Inicial

R$ 109,00

Valor da Proposta Final

R$ 109,00

Valor da Proposta Inicial

R$ 95,67

Valor da Proposta Final

RS 95,67

Relalono gerado no dia 29/09/2025 14:55:43 (IP: 191.242.199.72)
Código Validação BY0807yX%2bSFm%2fBD300eDgkJbFD4H5hzRGan54vUc2CIKPwlzbVYZOLOEH2yaEuq%2fpiElZkzVDgZGMfJicfYr6w%3d%3d 
http://v/ww.bancode precos.com.br/CertilicadoAutentici dade?token=BYOa07yX(V6252bSFnn%252fBD300eDgkJbFD4H5hzRGan54vUc2CIKPwlzbVYZOLOE 
H2yaEuq%252fpiElZkzVDgZGMfJicfYr6w%253d%253d
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LAJEADO
W A V ß

C NPJ: 01.598.548/ÜOÜ 1 -48
Responsável: D AYANT! SILVA REIS 
Matrícula: N" 25/2025 
Telefone: (99) 98407-9757 
Departamento: CPL ^ O0VOld!IW33

Curva ABC da Cotação: CESTA BÁSICA - ASSISTÊNCIA SOCIAL

Pesquisa realizada entre 11/06/2025 12:47:47 e 11/06/2025 12:49:47

Relatório gerado no dia 23/09/2025 I4:5fc:05 (IP: 19(.242.199,72)

Curva ABC

100%

__________
20% 40% 100%

% Produtos

N° Item

AQUISIÇÃO DF. CESTA BÁSICA • 

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Quantidade

1.500

Valor Unitário

RS 105,83

Valor Total Total Acumulado %
%

RS 158.820,00

Acumulado

R$ 158.820,00 100,00% 100,00% C

Retatono gerado no dia 29/09/2025 14:56:05 (IP: 191.242.199.72)
Códiqo Validação: BY0 807yX%2bSFm%2IBD300eDgl2%2bFO%2fvUCJ7iS%2fjOMovWIMM6VMI6kwlh%2bnsmNmMeQxnnzOcWkGYMK8%3d
h tip7/v/ww.banr-odeDrecos.com.br/CertilicadoAutenticidade?token=BYOa0 7 vX% 252bSFm % 252fBD3 0 0 eDc<2% 252bFO%252fvUCJ7iS% 252f|OMovWlMiM6YMI6k>vj n  ±
h%252bnsmNmMeOxnnzOcWkGYMKa%253d



ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

A N Á L ISE  C R ÍT IC A  D O S PR E C O S C O L ET A D O S

Para a realização da pesquisa de preços foram  utilizadas as m etodologias e os 

parâm etros indicados na IN SEGES n° 65/2021, que dispõe sobre o procedim ento  adm inistrativo 

para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 

no âm bito da adm inistração pública federal direta, autárquica e fundacional. De acordo com  o A lt.

3”, desta IN, seguem  inform ações m ínim as necessárias sobre a Pesquisa de Preços que integra este

Processo:

1. D ESC R IÇ Ã O  DO O B JETO  A SER CONTRA TA D O :

R egistro de Preços para futura e eventual contratação de em presa especializada para 

aquisição de C EST A  B Á SICA  para atender as necessiadde do Fundo M uncipal de 

A sssistência Social da Prefeitura M uncipal de L ajeado N ovo -  M A , conform e 

especificações do Term o de Referêcia.

2. Identificação do (a) agente ou da equipe de p lanejam ento responsável pela pesquisa:

- Responsável: D A Y A N E SILV A  REIS - M atrícula: N° 025/2025

3. C aracterização das fontes consultadas:

A pesquisa de preços foi realizada m ediante a u tilização do(s) parâm etro(s) do(s) inc. I, II do art. 5o

da IN SEG ES n° 65/2021, conform e segue na íntegra:

Inc. I - com posição de custos unitários m enores ou iguais à m ediana do item 
correspondente nos sistem as oficiais de governo, com o Painel de Preços ou 
banco de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;

Inc. II - contratações sim ilares feitas pela A dm inistração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um ) ano anterior à data da pesquisa 
de preços, inclusive m ediante sistem a de registro  de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente;

4. Série de preços coletados:

C ertifico que a pesquisa de preço, para cada item , foi obtida com  base em pelo m enos três 
preços, conform e art. 6o da IN SEGES n° 65/2021.

Rua Anita Viana, n ô 43, Centro, Lajeado Novo -  MA. CEP 65.937-000.
CNPJ n.2 01.598.548/0001-48
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

5. M étodo estatístico aplicado para a definição do valo r estimado:

O m étodo estatístico aplicado para a definição do valor m áxim o aceitável foi a m édia 
aritm ética sobre um conjunto de três preços. A partir do resultado do coeficiente de variação 
encontrado, calculado na planilha do m apa de preço, foi usada a m édia, devido ao valor 
igual ou inferior a 30%. A m édia é indicada quando os preços estão dispostos de form a 
hom ogênea.

6. Justificativas para a m etodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inconsistentes, inexequíveis ou excessivam ente elevados:

C onsiderando as singularidades e peculiaridades da dem anda da Prefeitura M unicipal de 
Lajeado N ovo -  M A  quando da especificação dos bens;

C onsiderando ainda que a pesquisa de preços feita seguindo os parâm etros preconizados 
pela IN 65/2021, nos perm ite obter preços com patíveis com  as especificações exatas do 
bem;

Foi utilizado o B anco de preços, que é um  banco de dados desenvolvido para auxiliar na 

pesquisa de preços praticados pela A dm inistração Pública, com  m ecanism o e base de dados 

sem elhante ao Painel de preços, atendendo então ao art. 5o, inc. I e II, da IN n° 65/2021. Este 

foi o parâm etro prioritário  utilizado para a pesquisa de preços. T endo sido, inicialm ente, 

feita “pesquisa textual ou com  o C ódigo do M aterial” ; aplicando o filtro do período: “últim o 

ano” e com o fórm ula para cálculo dos preços: “ M édia A ritm ética do grupo de preços” . O 

arquivo resultante dessa pesquisa consta no presente processo (docum ento de cotação de 

preços).

N ão foi feita Pesquisa em  sítios eletrônicos especializados ou de dom ínio  am plo, seguindo o 

inc. III, art. 5o, da IN n° 65/2021.

Não Foi feita pesquisa direta com  fornecedores, seguindo o inc. IV, art. 5o, da IN n° 

65/2021, com  form alização de cotação.

A partir das opções de preço encontradas na utilização do(s) parâm etro(s) e m etodologia(s) 

justificado(s) acim a, e a ainda considerando o conhecim ento a cerca do objeto a ser

Rua Anita Viana, n Q 43, Centro, Lajeado Novo -  MA. CEP 65.937-000.
CNPI n.s 01.598.548/0001-48
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

adquirido, foram  desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivam ente elevados, sendo feita análise crítica dos preços coletados buscando não 

haver grande variação entre os valores apresentados, visando excluir aquelas pesquisas que 

m ais se destoaram  do alinham ento dos dem ais preços pesquisados. A pesquisa, na íntegra, 

encontra-se nos autos do processo.

7. M em ória de cálculo do valor estim ado e docum entos que lhe dão suporte:

O M apa de preços, com  a m em ória de cálculo, consta no presente processo (docum ento de 
m apa de preços). C ertifico que os preços previam ente estim ados da contratação estão 
com patíveis com  os valores praticados pelo m ercado.

Sendo assim , o valor total m áxim o aceitável desta contratação é de R$ 158.820,00 (Cento e 
cinquenta e oito mil e o itocentos e vinte reais).

Lajeado N ovo -  M A, 29 de setem bro de 2025.

G abriela Pereira de Abreu  
D iretora do D epartam ento de C om pras

Port. 130/2025 -  PM LN /M A

Rua Anita Viana, n 2 43, Centro, Lajeado Novo -  MA. CEP 65.937-000.
CNPJ n.2 01 .598.548/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO 
CENTRAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS - CCLC

D A D O S DO P R O C E SSO IN F O R M A Ç Õ E S

PR O CESSO  A D M IN IST R A T IV O  N° 70/2025 - PM LN

D A TA  DA A U TU A Ç Ã O 24/11/2025

SETO R  D EM A N D A N TE
SEC R ETA R IA  M U N IC IPA L DE 

A SSIST Ê N C IA  SO C IA L

O B JETO

R egistro de Preços para futura e eventual 
contratação de em presa especializada para o 
fornecim ento de C EST A S B Á SIC A S para 
atender as necessidades do Fundo M unicipal 
de A ssistência Social da P refeitura de 
Lajeado N ovo -  MA

A os vinte e quatro dias do m ês de novem bro de dois mil e vinte e cinco, na sede da Central 
de C om pras. L icitações e C ontratos da Prefeitura M unicipal de Lajeado N ovo/M A , 
A U T U A -SE  o presente processo adm inistrativo, destinado à instrução do procedim ento 
licitatório, autorizado pela autoridade com petente.

Sfcü'
E, para constar, lavro o presente T erm o de A utuação, que vai devidam ente assinado.

Presidente da CCLC 
Prefeitura M unicipal de Lajeado N ovo/M A

Port. n° 142/2025 -  G A B /PM L N /M A

Rua Anita Viana, n B 43, Centro, Lajeado Novo -  MA. CEP 65.937-000.
https://vvvvw.laieadonovo.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

M IN U TA  DE E D IT A L  DE L IC IT A Ç Ã O  -  R E G IST R O  DE PR EÇO S

PR E FE IT U R A  M U N IC IPA L  DE L A JE A D O  N O V O -E S T A D O  DO M A R A N H Ã O

P R O C E SSO  A D M IN IST R A T IV O  N° 70/2025

L IC IT A Ç Ã O  CO M  ITEN S

M O D A L ID A D E PR E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  SR P N° /2026.

BA SE  LEG A L

Lei Federa] n° 14.133/2021. D ecreto Federal n° 11.462/2023, 
Lei C om plem entar n° 123/2006, Lei C om plem entar n° 
147/2014, D ecreto Federal n° 8.538/15 e alterações e dem ais 
legislações correlatas.

O B JET O

R egistro de Preços para futura e eventual contratação de 
em presa especializada para o fornecim ento de cestas 
básicas para atender as necessidades do Fundo M unicipal 
de A ssistência Social da Prefeitura de L ajeado N ovo -
M A , conform e condições, especificações e exigências 
estabelecidas neste instrum ento.

T IPO  DA L IC IT A Ç Ã O M E N O R  PR E Ç O  PO R  ITEM

L O C A L  DA SESSÃ O  
PU BLIC A

w w w .portaldecom praslajeadonovo.com .br

D A TA  E H O R Á R IO  DE  
A B E R T U R A  D AS  
PR O PO STA S -  SESSÃ O  
PÚ BLIC A :

XX D E X X X X X X  DE 2026

k H M IN {por extenso -  horário de B rasília)

M O D O  D E D ISPU T A A berto e Fechado

V A L O R  E ST IM A D O
R$ 158.820,00 (cento e cinquenta e oito m il, o itocentos e vinte 
reais).

FO N T E  R E C U R SO A  defin ir no m om ento da contratação.

IN F O R M A Ç Õ E S C O M PL E M E N T A R E S:
O Edital está d isponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
w w w .portaldecom praslajeadonovo.com .br, e site da Prefeitura M unicipal dc Lajeado 
N ovo/M A  https^A vw w .laieadonovo.m a.aov.br.

PR EG O EIR O : Evandro Alves Pereira -  Portaria 141/2025 -  GAB/PMLN/MA

Pregão Eletrônico n 2 _ / 2 0 2 6  -  CCLC/PMLN - Processo Administrativo n2 70 /2025
Página 1 de 50

http://www.portaldecompraslajeadonovo.com.br
http://www.portaldecompraslajeadonovo.com.br


ESTADO DO MARANÃO 
PODER EXECUTIVO 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° /2026 -  PMLN

PROCESSO Nü 70/202S -  PMLN

MINUTA DE EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO/MA, TORNA PÚBLICO, PARA 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE, POR INTERMÉDIO DE SEU PREGOEIRO E 
EQUIPE DE APOIO, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, DE INTERESSE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 
POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N° 14.133, DE Io DE ABRIL DE 2021, DO DECRETO 
FEDERAL N° II .462 DE 31 DE MARÇO DE 2023, DO DECRETO FEDERAL Np 8.538, DE 06 DE 
OUTUBRO DE 2015, LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 E 147/2014, E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB 
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Data da sessão: XX/XX/2026 
H orário:__h__min
Local: Portal Compras -  vvwvv.poi1aldecompras1ajeadonovo.com.br

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de cestas básicas para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, conforme condições, 
especificações e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos.
1.3. No momento do cadastro da proposta, havendo divergência entre a descrição constantes no 
Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo e as do Termo de Referência, 
prevalecerão as descritas no Termo, anexo I desse Edital.
1.4. O valor global estimado para o registro do objeto é de RS 158.820,00 (cento e cinquenta e oito mil, 
oitocentos e vinte reais),

2. DOS RECURSOS ORÇAM ENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão informadas quando do momento 
da contratação (art. 17, Decreto Federal n° 11.462/23).

3. DO CREDENCIAM ENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Lajeado Novo que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA.
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, no
sitio www.portaldeeompraslaieadonovo.com.br.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

Pregão Eletrônico n 2 _ / 2 0 2 6  -  CCLC/PMLN - Processo Administrativo n 2 70 /2025
Página 2 de 50
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como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 
Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassiíicaçào 110 momento da 
habilitação.

4. DAS COND1ÇOES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos., e que estejam com 
Credenciamento regular no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo.
4.2. As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua concessão 011 a 
homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juízo competente, deverão ter a respectiva 
certidão inserida em seu cadastro.
4.2.1. A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime a obrigação da empresa 
comprovar todos os requisitos requeridos no certame, inclusive econômico-financeiros, pois necessário 
conferir igual tratamento a todas as licitantes.
4.3. Para participação na presente licitação deve ainda ser observado:
4.3.1. O Item 01 (Cota Principal), para os interessados que atendam aos requisitos do edital, inclusive as 
ME, EPP e ME1.
4.3.2. O Item 02 (Cota Reservada), somente para as empresas enquadradas como microemprcsa -  ME, 
empresa de pequeno porte -  EPP e Microempreendedor Individual-MEÍ.
4.3.3. As Cotas estão distribuídas, conforme artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014 e do Art. 8° do 
Decreto Federal n° 8.538/2015: jk
4.3.3.1. Cota Principal -  Item aberto para a participação de todos os interessados, inclusive os que se 
enquadrem na condição de “Microempresa -  ME”, “Empresa de Pequeno Porte -  EPP’' ou 
“Microempreendedores Individuais -  ME1” que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.
4.3.3.2. Cota R eservada -  Item constituído por até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do 
objeto para a contratação de “Microempresa -  ME”, “Empresa de Pequeno Porte -  EPP” e 
Microempreendedores Individuais - MEI, sem prejuízo de sua participação nos itens da cota principal, e 
que atuem no ramo de atividade referente? ao objeto licitado, conforme determina 0 artigo 48, III c/c 
Art.l8-E, §2° da Lei Complementar n° 147/2014 e Art. 8° do Decreto Federal n° 8.538/2015:
a) Não havendo vencedor para a Cota Reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da Cota 
Principal, ou. diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro, conforme determina o art. 8o § 2o, do Decreto Federal n(> 8.538/2015.
b) Se uma mesma empresa vencer a Cota Reservada e a Cota Principal, a contratação das cotas dar-se-á 
pelo menor preço obtido H nre as cotas, conforme determina 0 Art. 8o, § 3o, do Decreto Federal 11o 
8.538/2015.
4.3.4. As microempresas - ME. empresas de pequeno porte - EPP, microempreendedor individual - MEI 
que optarem por usufruírem dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n° 123 , deverão importar 
no sistema, juntamente com a documentação de habilitação, documento que comprove o referido 
enquadramento, podendo ser a comprovação através de certidão expedida pela Junta Comercial do 
domicílio da sede da licitante.
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4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.4.1. Pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital e que 
não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo(s);
4.4.2. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente;
4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.4.4. que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, 
em face da hipótese prevista no inciso III do Art. 156, da Lei n° 14.133/2021;
4.4.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/202
4.4.6. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação;
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014-TCU-Plenário).
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias;
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em ttabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da 
Constituição; ^  ^
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLT1/MP 
n0 2, de 16 de setembro de 2009.
4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Llle IV do art. Io e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;
4.5.8. que os produtos são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho 
de 1991.
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUM ENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço proposto, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, entãojpféncerrar-se-á automaticamente a etapa de envio. Os documentos de 
habilitação poderão ser encaminhados juntam ente com a Proposta Adequada do licitante classificado 
em  p r im e iro  lugar.
5.2. O envio da proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Portal de 
Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo no endereço eletrônico
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www.portaldccomprasIaieadonovo.com.br assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § Io da LC n° 
123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIM ENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item cm algarismos e valor Total da Proposta, em moeda corrente nacional.
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as especificações conforme dispõe no Termo de Referência
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações;
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União ou do Estado e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO  
DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
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tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, estará disponível para o fornecedor no momento 
da fase de lance.
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances.
7.12 Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados, desconsiderando 
qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal.
7.13 Encerrado o prazo previsto no item 7.11, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.14 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores*
7.15.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.
7.16 Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.
7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da
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comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. O Critério de julgamento adotado será O MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor dc sua proposta.
7.22. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.
7.24. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.27. Só poderá haver empate enfte propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lanccs, o critério dc desempate será aquele previsto no 
art. 60, da Lei n° 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, nesta ordem:
7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente dc 
trabalho, conforme regulamento;
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por:
7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Maranhão;
7.29.2. empresa brasileiras;
7.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nü 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao primeiro colocado, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
7.30.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado cm 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
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7.30.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos 
documentos de habilitação daqueles exigidos neste Edital.
7.30.3.1. O não encaminhamento da proposta readequada, desatendendo a convocação do Pregoeiro, 
culminará com a desclassificação da licitante.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço para contratação neste Edital e em seus anexos, 
c sc atende as condições de participação no certame, conforme o disposto no art. 14 da Lei Federal n° 
14.133/21.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço manifestamente inexequível, 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.
8.3. Na hipótese dc necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta.
8.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem dc classificação.
8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.
8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.
a) Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
c) Nos Itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n‘‘ 123/ 2006. seguindo- 
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.

9. DA H A B IL IT A Ç Ã O
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
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contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Lajeado Novo, e ainda nos seguintes cadastros:
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas -  CNEP (www.portaldalransparencia.iiov.br/ceis);
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (vvww.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php);
9.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CAD1CON, 
mantida pelo Tribunal de Contas da União -  TCU (https://contas.tcu.gov.br):
9.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/).
9.1.5. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas indiretas.
9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.
9.1.8. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de Compras da 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública
e, ou encaminhar via sistema quando solicitado pelo Pregoeiro, devidamente atualizada.
9.1.9. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(Ões) válida(s), conforme art.64, II, da Lei Federal n° 14.133/21.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital c já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diterentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.
9.6. Ressalvado o disposto no item 9.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
n° 14.133, de 2021.
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9.7. Habilitação jurídica:
9.7.1. No caso dc empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;
9.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição dc 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio w w Y V .p o r ta ld o c m p r e e n d c d o r .g o y .b r :

9.7.3. Mo caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.7.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agêfijcia;
9.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato co n stitu tÍY '0  no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;
9.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;
9.8. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
9.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.8.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede 
ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;
9.8.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação da:
• Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 
Previdenciário.
9.8.4. Prova dc Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da(s):
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais.
• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.
9.8.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN -  Imposto Sobre Serviços dc Qualquer Natureza e TLF -  Taxa de Localização e Funcionamento, 
através dc:
• Certidão Negativa de Débitos FTscais.
• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.
9.8.6. Prova de situação jregular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através dc
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.
9.8.7. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
9.8.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9 .9 . Q u a l i f i c a ç ã o  E c o n ô m ic o - F in a n e e ir a .
9.9.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, dentro 
do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 60 
(sessenta) dias anteriores a solicitação dos documentos de habilitação pelo Pregoeiro;
9.9.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar
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a comprovaçào de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 
58, da Lei n." 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaçào, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação.
9.9.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.9.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
(Lei n° 14.133. de 2021, art. 69, §6°);
9.9.4. A comprovaçào de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de índices 
financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os valores ali 
estabelecidos:
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores ou 
iguais a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ________________ Ã  X

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante 
LC = \  ^

®mÊÈ Passivo Circulante 

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, deverão comprovar, considerados os 
riscos para a administração, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por 
ccnto) do valor estimado da contratação, dc acordo o artigo 69 cblei 14.133/21.
b.l) Quando houver cotação para mais de um item, o Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo exigido 
será o somatório dos valores mínimos indicados no Edital, para os respectivos itens.
9.9.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissioual habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
9.10. Qualificação Técnica
9.10.1 Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal, 
emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual. Municipal ou do Distrito Federal, 
atualizada, pertinente com o objeto licitado.
9.10.2No mínimo, 01 (um) Atestado(s) ou Declaração (ões) de Capacidade Técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante fornece ou forneceu produtos 
compatíveis com o objeto da licitação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, 
constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação dc seu nome completo e 
cargo/função.
9.10.3 Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento do objeto
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na forma e quantidade exigidas pelo edital para a contratação.
9.10. A declaração do vencedor acontecerá 110 momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.11. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital.
9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa dc pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 110 prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar 
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.13. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem dc classificação, seguir-se outra 
microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, social c 
trabalhista, será concedido 0 mesmo prazo para regularização.
9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 0 Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.15. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021).
9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC n° 123, dc 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, conforme o art. 64 da Lei 14.133/21 c TN 73/2022, art. 39, §4°, salvo cm sede de 
diligencia, para:
9.18.1. complementarão de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
9.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

10. DO ENCAM INHAM ENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devidamente assinada pelo seu representante legal.
10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim como a indicação do banco,
número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta linal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com o valor unitário e total em
algarism os e o valor global da proposta em algarism os e por extenso (art. 12 da Lei n° 14.133/21).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS R ECU RSO S
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de iavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de Iavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsidcrar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.
11.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital.

12. D A  R E A B E R T U R A  DA S E S S Ã O  PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do m elhor preço classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não com provar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 
123/2006. Nessas hipóteses%serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 
a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro do 
Portal de Compras da Prefeitura M unicipal de Lajeado Novo. sendo responsabilidade do licitante 
m anter seus dados cadastrais atualizados.
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor pela Autoridade 
Superior.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 
homologará o procedimento licitatório.
13.3. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:
a) será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os produtos com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; e
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.
c) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal Nacional de Contratação 
Publica-PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e
d) a ordem dc classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
13.4. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso 
dc exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 82, § 5o, VI da Lei Federal n° 
14.133/21 e art. 18. § Io do Decreto Federal n° 11.462/23.
13.5. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva:
b) Os preços c quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seu preço em valor igual ao do licitante 
mais bem classificado;
c) Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea “b”, serão classificados segundo a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUM ENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a celebração da Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o p razo  de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Compra/Ordem de Fornecimento), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, conforme prevê art. 
95 da Lei Federal n° 14.133/21.
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecim ento de que:
15.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal n° 14.133/21;
15.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137, Lei 
14.133/2021, e reconhecemos direitos da Administração previsto no artigo 104 da mesma Lei.
15.6. O contrato terá vigência de 12 (doze) m eses a contar da data de sua assinatura, com possibilidade de 
prorrogação, consoante dispõe o art. 107, da Lei Federal 14.133/21.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, serão convocados para
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assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis, e condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.
16.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a PMLN a firmar as contratações que delas poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
16.3. O preço registrado e a indicação das respectivas empresas beneficiarias da Ata de Registro de Preços 
serão divulgados PNCP- Portal Nacional de Contratação Pública, e divulgada em meio eletrônico, no Portal 
da PMLN.
16.4. A PMLN fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em decorrência de 
eventual redução ou elevação, de forma a manter atualizados os valores praticados no mercado; conforme 
artigo 25 do Decreto Federal n° 11.462/23.
16.5. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contados do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que 
comprovado que o preço é vantajoso, com fulcro no art. 84 da Lei Federal n° 14.133/21.
16.6. A partir da vigência da ARP o fornecedor fica obrigado a cumprir na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.
16.7. A assinatura da ARP está condicionada à verificação de todos os requisitos de habilitação da licitante 
vencedora.
16.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, conforme art. 
23 do Decreto Federal n° 11.462/23.
16.9. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
16.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar 
a ata, dentro do prazo estabelecido, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
16.11. A contratação com osí fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21.
16.12. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização 
dc licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições.

17. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIM ENTO DO OBJETO CONTRATADO
17.1. O prazo e as condições do fornecimento do objeto, ocorrerão conforme Termo de Referência e 
Contrato.

18. REAJUSTAMENTO
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme dita o art. 125 da Lei Federal n° 14.133/21.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência c 
Contrato.
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20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Contrato, anexo a este 
Edital.

21. DAS SANÇÕES ADM INISTRATIVAS.
21.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência e Contrato.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIM ENTO
22.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital por irregularidades na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimentos sobre 
seus termos.
22.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por 
FORMA ELETRÔNICA via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Lajeado Novo, no endereço Bk eletrônico no sistema 
www.portaldccompraslaieadonovo.com.br.
22.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência/Edital, 
decidir sobre a impugnação e/ou pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 
da data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. As impugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional c deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldccompraslaieadonovo.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.
22.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que esteiam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente.
22.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília -  DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem  a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
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entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.
23.7. ü s  licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.
23.10.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11.0  Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico k Porfe|» Compras 
www.portaldecompraslaieadonovo.com.br. Portal Nacional de Contratações Publica -  PNCP e site da 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo/MA https://www.laieadonovo.ma.gov.br.
23.12.Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis
23.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I -  Termo de Referência.

ANEXO II -  Minuta da Ata de Registro de Preço.

ANEXO 111 -  Minuta do Contrato,

ANEXO IV - Modelo de Declaração.

ANEXO V -  Modelo de Proposta Comercial.
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N °___12026- PMLN

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Registro dc Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de CESTAS BÁSICAS para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social da 
Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, conforme condições, especificações técnicas, quantidades e demais 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

2. DA JU S T IF IC A T IV A
2.1. A presente contratação tem por finalidade apoiar ações dc proteção social básica e de segurança
alimentar e nutricional no âmbito do Fundo Municipal de Assistência Social, operacionalizado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio da entrega de cestas básicas a famílias em situação de 
vulnerabilidade social no Município de Lajeado Novo -  MA.
2.2. () fornecimento regular de cestas básicas contribui para:
a) mitigar situações de insegurança alimentar e extrema pobreza;
b) complementar as ações de suporte socioassistencial a famílias acompanhadas pelos serviços da rede 
SUAS (CRAS, CREAS e demais unidades);
c) fortalecer o vínculo entre as famílias beneficiárias e a rede socioassistencial municipal;
d) incentivar a participação das famílias em programas, projetos e serviços da Assistência Social;
e) reduzir riscos sociais decorrentes da falta de alimentos e de condições mínimas dc subsistência.
2.3. C) Município, por meio do FMAS, desenvolve ações e serviços contínuos voltados à proteção social 
de famílias em situação de vulnerabilidade, sendo indispensável o fornecimento regular de cestas básicas 
para atender a demanda identificada pelas equipes de referência da Assistência Social.
2.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se em razão da natureza continuada, da oscilação 
e da imprevisibilidade da demanda, permitindo contratações sucessivas, conforme necessidade, com melhor 
gestão dos recursos públicos e otimização dos procedimentos licitatórios, evitando fracionamento indevido 
de despesas e garantindo maior planejamento.
2.5. A contrataçào dc empresa especializada é  necessária diante da inexistência de estrutura municipal 
própria para aquisição, montagem e fornecimento, em escala adequada, das cestas básicas, bem como da 
necessidade de assegurar padrão mínimo de qualidade, padronização dos itens, rastreabilidade de 
origem e regularidade no atendimento às famílias beneficiárias.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. A presente contratação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 14.133, de Io dc abril dc 2021, 
que estabelece normas gerais‘de licitações e contratos administrativos, observando os princípios da 
legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.
3.2. Serão observadas as determinações do Decrcto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023, que dispõe 
sobre o Sistema de Registro de Preços e sua utilização como instrumento para contratações de natureza 
continuada ou recorrente.
3.3. O procedimento licitatório adota a modalidade Pregão Eletrônico, por ser o meio mais adequado à 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, considerando a natureza comum dos bens a serem 
fornecidos e a necessidade de assegurar ampla competitividade, transparência e eficiência ao certame.
3.4. Aplica-se. ainda, o tratamento favorecido e diferenciado às Microempresas. Empresas de Pequeno
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Porte e Microempreendedores Individuais, previsto na Lei Complementar n° 123/2006. com as alterações 
introduzidas pela Lei Com plementam 0 147/2014, e ainda estabelece que os órgão da administração pública 
contratante devem reservar cotas de até 25% do objeto para contratação das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, desde que não haja prejuízo para o conjunto do objeto, observando os dispostos nos art. 8o 
e art. 4o, inciso I, do Dccreto Federal nü 8.538/2015, assegurando o fortalecimento do desenvolvimento 
econômico social no âmbito local e regional.
3.5. A contratação insere-se no âmbito da política pública de Assistência Social, em consonância com a 
Lei Orgânica da Assistência Social -  LOAS (Lei n° 8.742/1993) e com as normas operacionais do SUAS, 
podendo o fornecimento das cestas básicas ser enquadrado como beneficio eventual, beneficio de natureza 
alimentar ou ação de apoio à família, observadas as regulamentações locais.
3.6. Assim, a compra dc cestas básicas destina-se a famílias em situação de vulnerabilidade acompanhadas 
pela Assistência Social, sendo compra regular, necessária e com relevância pública, totalmente 
adequada ao ordenamento jurídico.
3.7. Por fim, a pesquisa de preços que subsidia este Termo de Referência foi realizada em conformidade 
com o art. 23 da Lei 14.133/2021 e a Instrução Normativa SEGES/ME n° 65/2021, utilizando 
metodologia idônea de estimativa de valor para assegurar a veracidade e razoabilidade do preço de 
referência.

4. DA DESCRIÇÃO, QUANTIDADE E VALORES ESTIMADOS DO OBJETO
4.1. Os itens, objeto deste Termo de Referência, deverão ser entregues conforme especificações e
quantitativos descritos abaixo:

IT E M E S P E C IF IC A Ç Ã O  D O  O B JE T O IJND Q N T
V alor E stim ado R$

U nitário T otal

01

CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg. 2 Pacotes de 
café 250g, 2 Pacotes de macarrão lkg. 1 Pacote de açúcar 5kg. 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal), 2 Pacotes de tlocão milho e arroz 500g, 1 Margarina 
Vegetal 250g, 2 Pacote de Feijão 1 Kg, 1 óleo de soja 900ml. 1 Pacote de Leite 
em pó 400g. (C ota P rincipal)

Un 1125 105,88 119.115,00

02

CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg. 2 Pacotes de 
café 250g. 2 Pacotes de macarrão lkg. 1 Pacote de açúcar 5kg. 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal), 2 Pacotes de flocão milho e arroz 500g, 1 Margarina 
Vegetal 250g. 2 Pacote de Feijão 1 Kg. 1 óleo de soja 900ml, 1 Pacote de Leite 
cm pó 400g. (C ota R eservada  M E, E PP , M EI)

Un 375 105,88 39.705,00

V A LO R  T O T A L  E ST IM A D O  RS 158.820,00

4.2. O preço estimado da contratação foi obtido através de Mapa Comparativo de Preços, levando-se em 
consideração as pesquisas de mercado em Banco de Preços Nacional, tendo-se como valor total estimado, 
após cálculo da média a importância de RS 158.820,00 (ccnto e cinquenta e oito mil e oitocentos e vinte 
reais).
4.3. As quantidades indicadas sào estimativas de consumo, não representando obrigação de aquisição total 
pela Administração, podendo variar de acordo com as necessidades e disponibilidade orçamentária da 
Secretaria Municipal dc Assistência Social.
4.4. O critério dc julgamentos das propostas será considerado do tipo Menor Preço por Item.

5. DAS E S P E C IF IC A Ç Õ E S  DOS O B J E T O
5.1. O objeto deste Termo de Referência consiste no Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de empresa especializada no fornecimento de cestas básicas, compostas por gêneros alimentícios não 
perecíveis, destinados a famílias em situação dc vulnerabilidade social acompanhadas pela rede
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socioassistencial do Município de Lajeado Novo -  MA, conforme descritos nas especificações técnicas 
deste item.
5.2. As cestas básicas serão destinadas ao Fundo Municipal de Assistência Social, sob gestão da Secretaria 
Municipal dc Assistência Social, sendo distribuídas no âmbito das políticas públicas de proteção social 
básica e de segurança alimentar, conforme critérios definidos pela Rede SUAS, pelas normativas próprias 
do FM A S/SEM AS e por programas sociais vigentes.
5.3. A empresa contratada deverá fornecer produtos novos, próprios para consumo humano, dentro do 
prazo dc validade, devidamente embalados e rotulados, observando rigorosamente:
a) normas de segurança alimentar e sanitária aplicáveis a produtos alimentícios;
b) padrões de rotulagem, informação nutricional e procedência do fabricante;
c) requisitos mínimos de qualidade, integridade das embalagens e conservação;
d ) apresentação higienizada, com embalagens integrais, sem sinais dc violação;
e) Os produtos que compõem as cestas básicas deverão possuir prazo de validade mínimo correspondente 
a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, contado da data de fabricação, no 
momento da entrega.
f) Em nenhuma hipótese serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias.
5.4. As cestas básicas deverão ser fornecidas completas, contendo todos os itens discriminados no subitem 
4 .1 deste termo dc referência, devidamente separadas por unidade, embaladas de forma organizada e segura, 
permitindo fácil conferência por parte do setor responsável.
5.5. Todos os produtos que compõem as cestas deverão obedecer, cumulativamente, às seguintes condições 
gerais:
a) serem novos, próprios para consumo humano e de primeira qualidade;
b) Os produtos que compõem as cestas básicas deverão possuir prazo de validade mínimo correspondente 
a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, contado da data de fabricação, no 
momento da entrega.
c) Em nenhuma hipótese serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias.
d) apresentarem-se em embalagens originais de fábrica, íntegras, sem violação, vazamento, rasgos, 
ferrugem, amassados excessivos ou qualquer dano que comprometa a segurança e a qualidade do alimento;
e) atenderem integralmente às normas editadas pelos órgãos de vigilância sanitária e de defesa do 
consumidor (ANVISA, MAPA, Inmetro, Código de Defesa do Consumidor e demais legislações 
pertinentes);
f) conterem rótulos com, no mínimo: denominação do produto, marca, fabricante, peso líquido, lote, data 
de fabricação, prazo de validade e informação nutricional, em língua portuguesa, de forma clara e legível.
5.6. As cestas básicas deverão ser entregues completamente montadas, com todos os itens previstos neste 
Termo, acondicionados em embalagem única (saco ou caixa resistente), de modo a:
a) suportar o manuseio e transporte sem ruptura;
b) proteger os produtos contra umidade, sujeira, insetos e intempéries;
c) permitir a conferência visual do conteúdo, quando possível.
5.7. Cada unidade de cesta básica deverá conter, em sua parte externa, identificação mínima, com as
seguintes informações: ^
a) nome ou razão social da empresa fornecedora;
b) número do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços;
c) indicação do órgão beneficiário: “FMAS — PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO —
MA”;
d) inscrição: “CESTA BÁSICA -  PROIBIDA A VENDA”;
e) mês e ano de montagem ou referência do lote.
5.8. Os produtos fornecidos poderão ser dc marcas distintas daquelas utilizadas na pesquisa de preços.
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desde que:
a) sejam equivalentes ou superiores em qualidade às especificações constantes deste Termo de Referência;
b) atendam integralmente às exigências técnicas e sanitárias;
c) não impliquem alteração das quantidades, da composição mínima da cesta ou do valor ofertado.
5.9. A Administração poderá, a qualquer tempo, proceder à verificação da qualidade dos produtos, por 
meio dc inspeção visual, conferência de rótulos, prazos de validade e pesagem, podendo rejeitar, total ou 
parcialmente, o fornecimento que:
a) não atenda às especificações deste Termo de Referência;
b) apresente produtos com qualidade insatisfatória, embalagens danificadas ou prazo de validade 
inadequado;
c) contenha itens faltantes, trocados ou em quantidade inferior à prevista para cada cesta.
5.10. Em caso dc rejeição total ou parcial, a Contratada ficará obrigada a proceder à substituição dos 
produtos ou das cestas irregulares, no prazo máximo que for definido no edital/contrato (por exemplo, 24 
horas), contado da comunicação formal da Administração, sem ônus adicional para o FMAS e sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis.
5.11. A Contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente a cada fornecimento, contendo 
descrição detalhada dos itens, quantidades, valores, número do contrato/ARP e demais informações 
exigidas pela legislação fiscal, ficando o pagamento condicionado ao atesto do setor competente, após 
conferência da conformidade do objeto.
5.12. O prazo máximo para o fornecimento das cestas básicas é de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
5.13. As entregas poderão ocorrer em lotes parciais, de acordo com as necessidades da Administração, 
durante a vigência do contrato. O não cumprimento do prazo caracterizará atraso injustificado, ensejando 
aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, no edital e na legislação.
5.14. As entregas das cestas deverão ocorrer na Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada 
na Rua Anita Viana, n" 43, Centro, Lajeado Novo -  MA, CEP 65937-000, ou em outro local 
previamente indicado pela Administração, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira, das 8h às 
12h e das 14h às 18h, mediante protocolo de recebimento assinado pelo servidor responsável da Secretaria 
Municipal de Assistência Social.
5.15. A entrega fora do horário estabelecido somente poderá ocorrer em caráter excepcional, mediante 
autorização expressa da Secretaria Municipal de Assistência Social de Lajeado Novo -  MA.
5.16. A Contratada deverá manter canais dc comunicação eficazes com a Administração, de modo a 
possibilitar atendimento ágil a solicitações, ajustes ou eventuais intercorrências relativas ao fornecimento 
do objeto.
5.17. A fiscalização será realizada pelo agente designado da Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Lajeado Novo -  MA, com direito de exigir relatórios trimestrais de produção, relatórios de rejeição, índices 
de satisfação ou devoluções, conforme previsão connatual.
5.18. O contrato deverá ser executado de forma fiel e integral pelas partes, cm observância às cláusulas 
avençadas, às normas da Lei n° 14.133/2021, aos princípios da legalidade, eficiência, transparência e 
boa-fé, e às demais disposições aplicáveis, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.

6. DA L IC IT A Ç Ã O  E DO C R IT É R IO  DE J U L G A M E N T O  DA P R O P O S T A
6.1. A presente licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro dc 
Preços, regida pela Lei Federal n° 14.133/2021 c pelo Decreto Federal n° 11.462/2023, tendo como 
critério de julgamento o de Menor Preço, por item.
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7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1. O licitante deverá comprovar, na fase de habilitação, capacidade técnico-operacional para o 
fornecimento de gêneros alimentícios/cestas básicas em quantidade e características compatíveis com o 
objeto deste Termo de Referência, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Dedaração(ões) de 
Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica dc direito público ou privado, conforme dispõe o art. 
67, § 1“, da Lei Federal n° 14.133/2021.
7.1.1. O atestado deverá ser emitido em papel timbrado da entidade emitente, contendo razão social, CNPJ 
c endereço completo, devendo estar assinado por seu representante legal (sócio, diretor, administrador, 
procurador, gerente ou servidor responsável), admitida a assinatura eletrônica com certificação digital, na 
forma da legislação vigente.
7.1.2. A Administração poderá diligenciar junto à entidade emitente do atestado, por qualquer meio idôneo, 
para confirmar a veracidade das informações prestadas, nos termos do art. 64 da Lei n° 14.133/2021.
7.2. O licitante deverá apresentar declaração de que os produtos ofertados atendem às normas da 
vigilância sanitária e demais exigências dos órgãos de controle e de defesa do consumidor, 
responsabilizando-se integralmente pela qualidade, procedência e regularidade dos alimentos fornecidos.
7.3. Quando exigido no edital, o licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, ficha 
técnica, declaração do fabricante ou documento equivalente, que permita à Administração verificar a 
compatibilidade das marcas ofertadas com as especificações mínimas constantes deste Termo de 
Referência e da Planilha Orçamentária -  Cesta Básica -  FMAS.
7.4. É vedada a utilização de atestados ou documentos de capacidade técnica que não guardem relação 
com o objeto licitado ou que descrevam serviços/fornecimentos manifestamente incompatíveis com a 
natureza desta contratação, sob pena de inabilitação e demais sanções cabíveis.

8. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. A presente licitação tem por finalidade o Registro de Preços para futura e eventual contratação dc 
empresa especializada no fornecimento das cestas básicas descritas neste Termo dc Referência, conforme 
as condições e especificações estabelecidas neste instrumento e em seus anexos.
8.2. O Sistema de Registro de Preços constitui procedimento administrativo vinculado à licitação, 
precedido de ampla pesquisa de mercado, destinado à seleção da proposta mais vantajosa, com vistas à 
contratação futura e eventual, observadas as condições, quantidades e valores registrados.
8.3. A licitação, a Ata de Registro de Preços e as contratações dela decorrentes serão regidas pela Lei 
Federal n° 14.133/2021, pelo Decreto Federal n° 11.462/2023 e demais normas pertinentes, aplicando-se, 
subsidiariamente, as demais disposições legais correlatas.
8.4. A Administração poderá utilizar o Sistema de Registro de Preços para atender demandas próprias ou 
dc outros órgãos c entidades da Administração Pública, mediante adesão ou registro adicional, conforme 
as condições estabelecidas neste edital e na legislação aplicável.
8.5. Os quantitativos registrados na Ata constituem mera estimativa de consumo, não gerando direito 
subjetivo à sua contratação integral, sendo a aquisição efetivada conforme as necessidades e conveniência 
da Administração.
8.6. A gestão e o controle da Ata dc Registro de Preços competirão ao órgão gerenciador, responsável pela 
manutenção do cadastro de fornecedores, acompanhamento da execução e coordenação dos pedidos de 
adesão, nos termos do Decreto Federal n° 11.462/2023.

9. DA A T A  DE R E G IS T R O  DE P R E Ç O S
9.1. Após a homologação do resultado da licitação, os forncccdores classificados serão convocados para 
assinar a Ata dc Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e nas condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando

Pregão Eletrônico n 9 _ / 2 0 2 6  -  CCLC/PMLN - Processo Administrativo nQ 70 /2025
Página 22 de 50



ESTADO DO MARANÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
9.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Lajeado Novo a firmar as 
contratações dela decorrentes, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
9.3. O preço registrado e a indicação das respectivas empresas beneficiárias da Ata de Registro de Preços 
serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas -  PNCP e no Portal Eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo.
9.4. A Prefeitura Municipal de Lajeado Novo fará o monitoramento dos preços registrados, podendo 
estes ser revistos em decorrência de eventual redução ou elevação, de forma a manter atualizados os valores 
praticados no mercado, nos termos do art. 25 do Decreto Federal n° 11.462/2023.
9.5. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado que o 
preço é vantajoso, com fulcro no art. 84 da Lei Federal n° 14.133/21.
9.6. A partir da vigência da ARP, o fornecedor fica obrigado a cumprir na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.
9.7. A assinatura da ARP está condicionada à verificação de todos os requisitos de habilitação da licitante 
vencedora.
9.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, conforme art. 23 
do Decreto Federal n° 11.462/23.
9.9. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
9.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar 
a ata. dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente 
estabelecidas.
9.11. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal np 14.133/21.

10. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. Durante a v igcncia da ata, os órgàos e as entidades da Administração Pública Municipal poderão 
aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, obseivados os seguintes requisitos:
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na 
forma prevista no art. 23 da Lei nu 14.133. de 2021; e
III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor.
10.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
10.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição 
ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.
10.4. O prazo previsto no subitem  10.3 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. desde que respeitado
0 limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
10.5. Para os limites para as adesões serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata 
de registro de preços de que trata o subitem  10.1:
1 - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
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cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para
0 órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
10.6. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
poderá ser exigida para íins de transferências voluntárias, hipótese em que não ficará sujeita ao limite de 
que trata o inciso II do subitem 10.5, desde que:
10.6.1. seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal;
10.6.2. seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, 
na forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021.

11. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.1. O registro de preço será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
1 - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável;
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2° do art. 27 do Decreto Federal n°
1 l .462/2023; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2. Na hipótese prevista no inciso IV do subitem  11.1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
11.3. C) cancelamento do registro nas hipóteses previstas no subitem  11.1. será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:
11.4.1. por razão de interesse público;
11.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
11.4.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3° do art. 26 e no §4° do art. 27 
do Decreto n° 11.462/2023.
11.5. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 
as licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUM ENTO EQUIVALENTE
12.1. Após a celebração da A ta de Registro de Preços, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou em itido instrumento equivalente.
12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Compra/Ordem de Fornecim ento), sob pena de 
decair do direito à con tratação , sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, conforme prevê art. 
95 da Lei Federal n° 14.133/21.
12.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
12.4. O Aceite da Nota de F.mpenho ou do instrumento equivalente, em itida à em presa adjudicada,
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implica no reconhecim ento de que:
12.4.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal nu 14.133/21;
12.4.2. a Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
12.5. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 14.133/21 
e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 104 da mesma Lei.
12.6. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, consoante o art. 105 
da Lei Federal 14.133/21.

13. DA G A R A M  IA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

14.DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1. O objeto será recebido na forma do inciso II do art. 140 da Lei n° 14.133/2021, conforme abaixo 
descrito:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, 
logo após a entrega das cestas básicas, para verificação preliminar das condições e da conformidade com 
as especificações contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento integral das condições técnicas, de qualidade e prazos estabelecidos 
neste Termo de Referência e no contrato.
14.2. Em caso de conformidade, o servidor designado atestará o efetivo fornecimento, consignando o 
atesto no documento fiscal correspondente e encaminhando-o ao setor financeiro da Contratante para fins 
de pagamento.
14.3. Na hipótese de constatação de irregularidades ou desconformidades. o fiscal do contrato deverá 
registrar as ocorrências e comunicar à Contratada para que adote as medidas corretivas necessárias, no 
prazo fixado pela Administração.
14.4. O fornecimento das cestas básicas será objeto de inspeção quanto à adequação técnica, à qualidade, 
ao cumprimento dos prazos e à conformidade com o solicitado, podendo ser rejeitados total ou parcialmente 
se não atenderem aos requisitos previstos.
14.5. A Contratante poderá rejeitar, total ou parcialmente, o fornecimento das cestas básicas com qualidade 
inferior, fornecimento inadequado ou em desacordo com as especificações técnicas contidas na Ata de 
Registro de Preços, na Proposta da Contratada ou neste Termo de Referência, devendo a Contratada 
proceder à correção ou substituição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus adicional à 
Administração.

15.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes deste Iermo de 
Referência, do Contrato e de seus anexos, assumindo integral responsabilidade pelos encargos, custos, 
riscos c despesas decorrentes da execução do objeto, observando, ainda, as obrigações abaixo:
a) Designar formalmente um preposto para representá-la perante a Administração durante toda a execução 
contratual, devendo informar seus poderes e responsabilidades antes do início das atividades, 
hl Manter em funcionamento estrutura técnica e operacional compatível com o fornecimento de cestas 
básicas de gêneros alimentícios não perecíveis, assegurando condições adequadas de armazenamento, 
manuseio, transporte e entrega dos produtos, em conformidade com as normas sanitárias, dc segurança 
alimentar e demais normas aplicáveis.
c) Entregar as cestas básicas observ ando rigorosamente os prazos, quantidades, materiais e cspecilicaçõcs
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técnicas previstas na proposta comercial, neste Termo de Referência e no contrato.
d) Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer situação que 
possa impedir o cumprimento dos prazos ou comprometer a execução adequada do fornecimento, 
apresentando a devida justificativa e documentação comprobatória.
e) Reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas e no prazo dc até 24 (vinte e quatro) horas, 
quaisquer bens, que apresentem falhas, defeitos, vícios de qualidade, inadequação técnica ou não 
conformidade com as especificações contratuais, incluindo itens de cestas rejeitados total ou parcialmente, 
sem ônus adicional para a Administração.
f) Responsabilizar-se pelos vícios, falhas ou danos decorrentes do fornecimento das cestas básicas, de 
acordo com a legislação aplicável, inclusive o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), sem 
prejuízo da responsabilidade objetiva perante a Administração ou terceiros.
g) Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação e qualificação técnica, e fiscal 
exigidas na licitação, especialmente no que se refere à regularidade fiscal, trabalhista e demais certidões 
exigidas.
h) Manter canal de comunicação direto com a Contratante durante todo o periodo contratual, com 
atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h, para o recebimento de solicitações, 
envio de documentos e acompanhamento da execução do contrato.
i) Adotar, sempre que aplicável, medidas de gerenciamento ambientalmente adequado das embalagens 
e resíduos eventualmente decorrentes do fornecimento das cestas básicas, em conformidade com a 
legislação vigente e as boas práticas de sustentabilidade.
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, convenção ou dissídio 
coletivo dc trabalho, bem como por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante, 
k) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do art. 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021.
1) Observar, sempre que aplicável, os princípios da sustentabilidade ambiental e do desenvolvimento 
nacional sustentável, conforme os ditames da legislação vigente e das boas práticas de responsabilidade 
socioambiental na gestão pública.
m) Manter absoluto sigilo sobre todas as informações, documentos e dados obtidos em razão da execução 
do contrato, abstendo-se de divulgá-los ou utilizá-los para fins diversos dos previstos neste instrumento, 
inclusive após seu encerramento.
n) Atender prontamente às determinações e orientações do fiscal ou gestor do contrato, bem como prestar 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados.
o) Adotar conduta íntegra e ética durante toda a execução contratual, abstendo-se de práticas que possam 
configurar fraude, corrupção ou conflito de interesses, nos termos da legislação vigente.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. São obrigações da Contratante:
a) Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, em conformidade com este 
Termo de Referência, com o Contrato e com a legislação vigente.
b) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por meio de servidor ou comissão formalmente 
designada, adotando as providências necessárias ao bom andamento do fornecimento, nos termos do art. 
117 da Lei n° 14.133/2021.
c) Receber os bens entregues dentro dos prazos e condições estabelecidos, observando a conformidade 
com as especificações técnicas e o padrão de qualidade exigido.
d) Notificar formalmente a Contratada acerca de eventuais falhas, vícios, defeitos ou desconformidades
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nas cestas básicas fornecidas, determinando a sua correção, reparo ou substituição, no todo ou em parte, 
sem ônus adicional para a Administração.
e) Efetuar o pagamento à Contratada pelos fornecimentos regularmente realizados e atestados, nos prazos 
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato.
f) Comunicar à Contratada a emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução, quando 
houver divergência quanto às condições, dimensões, qualidade ou quantidade das cestas básicas entregues, 
nos termos do art. 143 da Lei n° 14.133/2021.
g) Aplicar as sanções administrativas previstas em lei e neste Contrato, sempre que constatado o 
descumprimento de obrigações contratuais pela Contratada.
h) Emitir, de forma expressa e motivada, decisão sobre as solicitações e reclamações apresentadas pela 
Contratada, observado o prazo máximo dc 30 (trinta) dias, a contar do protocolo, admitida uma única 
prorrogação por igual período, mediante justificativa.
i) Analisar c decidir, no mesmo prazo referido no subitem anterior, pedidos de reequilíbrio econòmico- 
fmanceiro apresentados pela Contratada, assegurado o contraditório e a motivação da decisão, nos termos 
do art. 124, §3°, da Lei n° 14.133/2021.
j) Comunicar formalmente à Contratada, eventuais alterações de cronograma ou de especificações 
decorrentes de decisão administrativa devidamente motivada.
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à cxccução do contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência dc atos, 
omissões ou falhas da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subcontratados.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pelo Setor competente da Prefeitura pelo servidor designado para este fim.
17.2. A Nota FiscaKFatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e o valor total, sendo o 
faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade efetivamente entregue.
17.3. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento.
17.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada.
17.5. O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada, através de depósito em conta corrente, 
agência e banco indicados pela contratada.
17.6. O pagamento estará condicionado à comprovação por parte da Contratada, de sua regularidade fiscal, 
social e trabalhista por meio das certidões expedidas pelos órgãos competentes, devidamente atualizadas.
17.7. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no subitem 17.1, por culpa da 
Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha concorrido à 
Contratada.
17.8. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 
devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 1 -  índice 
de compensação financeira = 0,00016438: e VP -  Valor da prestação em atraso.

18. DAS FONTES DE RECURSOS
18.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a fo rm alização  do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 17 do Decreto Federal 
11.462/23.

19. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
19.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada, o contrato será acompanhado e fiscalizado
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pelo(s) respectivo(s) fiscal(is) designado(s), ou pelos seus substitutos, conforme o art. 117 da Lei n° 
14.133/2021.
19.2. Fiscalização Técnica
19.2.1. O fiscal técnico acompanhará a execução contratual para assegurar o cumprimento de todas as 
condições estabelecidas, garantindo a adequada entrega do objeto e os melhores resultados à 
Administração. (Decreto n° I 1.246/2022, art. 22, VI)
19.2.2. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relativas à 
execução, descrevendo as medidas adotadas para a regularização de eventuais faltas ou defeitos. (Lei n° 
14.133/2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246/2022, art. 22, II)
19.2.3. Constatada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificação à Contratada, 
fixando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, III)
19.2.4. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situações que demandem 
decisão ou medidas além de sua competência. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, IV)
19.2.5. Em ocorrências que possam comprometer o cumprimento dos prazos de execução, o fiscal técnico 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, V)
19.2.5.1. O fiscal técnico poderá realizar registros fotográficos e relatórios descritivos das atividades 
executadas, para fins de comprovação e instrução processual.
19.2.6. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término da vigência 
contratual, visando à renovação ou prorrogação tempestiva. (Decreto n° 1 1.246/2022, art. 22. VII)
19.3. Fiscalização Administrativa
19.3.1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 
acompanhará os empenhos, pagamentos, garantias, glosas, apostilamentos e termos aditivos, solicitando 
documentos comprobatórios quando necessário. (Decreto n° 11.246/2022, art. 23, I e II)
19.3.2. No caso dc descumprimento contratual, o fiscal administrativo atuará tempestivamente na solução, 
reportando ao gestor do contrato quando a situação ultrapassar sua competência. (Decreto n° 11.246/2022. 
art. 23, IV)
19.4. Gestão do Contrato m
19.4.1. O gestor do contrato coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização, consolidando as 
informações e registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, registros de ocorrências e alterações contratuais. (Decreto n° 11.246/2022, art. 21, IV)
19.4.2. O gestor do contrato acompanhará as anotações dos fiscais, adotando providências cabíveis e 
informando à autoridade superior situações que extrapolem sua competência. (Decreto n° 11.246/2022, art.

2 L \  m  *
19.4.3. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada para íins 
de empenho c pagamento, anotando eventuais restrições no relatório de riscos contratuais. (Dccreto n°
11.246/2022, art. 21. III)
19.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação do desempenho da Contratada, 
com base nos indicadores definidos e nas penalidades aplicadas, registrando no histórico de desempenho 
contratual. (Dccreto n° 11.246/2022, art. 21, VIII)
19.4.5. C) gestor do contrato tomará as providências necessárias à formalização de processo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, nos termos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021. (Decreto 
n° 11.246/2022, art. 21, X)
19.4.6. O gestor do contrato elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos da 
contratação e eventuais recom endações de aprimoramento. (Decreto n° 11.246/2022, art. 21, VI)
19.4.7. O gestor do contrato encaminhará a documentação pertinente ao setor competente para liquidação 
e pagamento, conforme dimensionamento e atesto da fiscalização.
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20. DO REAJUSTE
20.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato.

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
21.1. Poderão scr realizados no âmbito do contrato, e mediante Termo Aditivo, acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, de acordo 
com o art. 124 c 125 da Lei Federal nü 14.133/21.

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. a Contratada que:
a) der causa à inexecuçào parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçào total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
«) comportar-se dc modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
22.2. Serão aplicadas a Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
22.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2°. da Lei n° 14.133. de 2021);
22.2.2. Impedimento de licitar e çontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ‘kb '\  “c” e
“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S 4°. da 
Lei n° 14.133.de 2021): A  V
22.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f \  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c '5 e “d '\  que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5°. da Lei n° 14.133, de 2021).
22.2.4. Multa:
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 10 (dez) dias;
22.3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei 
n. 14.133. de 2021.
22.4. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, $9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
22.5. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (M , 
156. $7°. da Lei n° 14.133. de 2021).
22.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133, de 2021)
22.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialm ente (art. 156. $8°. da Lei n° 14.133, de 2021).
22.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.
22.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
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£  ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
n° 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
22.10.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. SP. da Lei n° 14.133. dc 2021):
a) a natureza c a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Contratante;
c) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
22.11.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. dc 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
22.12. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021)
22.13.A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter aftializados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, 
de 2021)
22.14.As sanções dc impedimento de licitar e contratar c declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
22.15.Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

23. DA RESCISÃO CONTRATUAL
23.1. O contrato extinguir-se-á quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado.
23.2. O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral de suas obrigações, por iniciativa da 
Administração ou da Contratada, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n° 14.133/2021, assegurados o 
contraditório c a ampla defesa.
a) Nessa hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
b) A alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
c) Caso a operação implique mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.
23.3. C) termo dc rescisão, sempre que possível, será precedido de:
a) Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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b) Relação dos pagamentos já efetuados e dos ainda devidos;
c) Apuração das indenizações e multas eventualmente aplicáveis.

24. DA PUBLICAÇÃO
24.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021.

25. DO FORO
25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Poito Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução do Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, 
da Lei n° 14.133/21.
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► PREGÃO ELETRONICO SRP N° /2026 - PMLNp* -----
»
i  ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N ._____ /2026

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO, sediada na Avenida Anita Viana, n° 43, Centro, 
CEP 65.937-000, Lajeado Novo - MA, inscrita no CNPJ sob o n° 01.598.548/0001-48, neste ato
representada pelo(a) Presidente da Central dc Compras, Licitações e Contratos, o Sr(a). ___________,
inscrito(a) no CPF sob o n°____________e nomeado(a) pela portaria n°___ /_____ -  GAB-TMLN/MA, no
uso de suas atribuições legais, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, 
para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo n° 70/2025 -PMLN-MA, através do seu órgão 
gerenciador, RESOLVE: registrar os preços do fornecimento de cestas básicas propostos pela empresa
_______________ , inscrita no CNPJ: ___________ , Insc. Estadual n° __________, localizada da na
______________ , CEP n° ___________ , representada pelo (a) _______ , portador do RG n°
___________e inscrito no CPF sob o n°_______ M  nesta ATA, de acordo com a classificação por ela
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei n° 14.133, dc 1° de maio de 2021, Decreto Federal n° 11.462 de 31 dc março de 
2023 e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de cestas básicas para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado N o v o - MA, de acordo com as especificações
e quantidades do Termo de Referência, anexo 1 do Edital do Pregão Eletrônico N °___ /2026 -  PMLN-
MA, que passa a fazer pane desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada 
pela licitante vencedora, conforme consta nos autos do Processo n° 70/2025 -  PMLN-MA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este instrumento não obriga a contratação, nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de acordo com suas 
necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01(um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovado que o preço é vantajoso.

CLÁUSULA TERCEIRA -  ÓRGÃO GERENCIADOR
O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, através da 
CENTRAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS -  CCLC.
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Órgão Participante: Secretaria Municipal de Assistência Social. 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação 
do respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA QUARTA -  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas beneficiarias e
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representante(s) legal(is) das empresas, encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços.

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DO FO R N EC IM EN TO  DO O B JETO
A Beneficiária fica obrigada a fornecer os materiais contidos no Termo de Referência.
PAR AGRAFO ÚNICO -  O prazo para o início do fornecimento do objeto será após a assinatura do 
Contrato de acordo com o Termo de Referência - Anexo 1 do Edital, Proposta da empresa vencedora e 
Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA SEXTA -  DA REVISÃO DOS PREÇOS
0  preço registrado poderá ser alterado ou atualizado em decorrência dc eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, nas seguintes situações:
1 - em caso dc força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea "d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021;
II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
PARAGRAFO PR IM EIR O  - Na hipótese dc o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, por motivo superveniente, o Orgão Gerenciador conv ocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado.
a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas;
b) Na hipótese prevista na alínea “a"’, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores dc mercado, observado o 
disposto no Parágrafo Terceiro da Clausula Nona;
c) Sc não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, nos termos do disposto na Clausula Nona, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa; i j k
d) Na hipótese de redução do preço registrado., o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e 
a oportunidade dc diligenciarcm negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
35 do Decreto n° 11.462/2023.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e
o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao lomecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso.
a) Para fins do disposto no Parágrafo Segundo desta Cláusula, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido dc alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas;
b) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata. sob pena dc cancelamento do seu registro, nos termos do disposto na Cláusula Nona, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2021, e na legislação aplicável;
c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto na alínea “b”, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3o do art. 18 do Decreto n° 11.462/2023.
d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro
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de preços, nos termos do disposto na Cláusula Nona, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa;
e) Na hipótese de comprovação do disposto no caput e na alínea “a” do Parágrafo Segundo, o órgão 
gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado; 
1) ü  órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto n" 11.462/2023.

CLÁUSULA SÉTIM A -  DA ADESÃO A ATA DE R EG ISTR O  DE PREÇOS
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimcnto ou de descontinuidade de serviço público;
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na 
forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor.
PARÁGRAFO PR IM EIR O  - A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo 
de vigência da ata.
PARÁGRAFO TER C EIR O  - O prazo previsto no Parágrafo  Segundo poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceito pelo órgão 
gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
PARÁGRAFO QUARTO -  Para os limites das adesões serão observadas as seguintes regras de controle 
para a adesão à ata de registro de preços de que trata o “caput" desta Cláusula:
I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e para o órgão participante; e
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
PARÁGRAFO QUINTO - A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não ficará 
sujeita ao limite de que trata o inciso II do Parágrafo Quarto desde que:
a) seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e
seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na forma 
prevista no art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA -  DO R EG ISTR O  ADICIONAL DE PREÇO S
Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a formalização da 
ata de registro de preços.
P A R Á G R A F O  P R IM E IR O  — poderá ser incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação;
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

Pregão Eletrônico n 2_ / 2 0 2 6 -  CCLC/PMLN - Processo Administrativo n2 70 /2025
Página 34 de 50



ESTADO DO MARANÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

fornecedores registrados na ata.
PARAGRAFO TERCEIRO - O registro a que se refere o Parágrafo Primeiro, tem por objetivo o 
cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, na hipótese 
prevista no Decreto Federal N° 11.462, de 31 de março de 2023.

CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
0  registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
1 - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável;
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Parágrafo Segundo alínea “ b" da 
Clausula Oitava; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133. de 2021. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese prevista no inciso IV do “caput” desta Cláusula, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão 
gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção;
PARÁGRAFO SEGUNDO - O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no “caput” desta 
Cláusula será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão 
gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.
PARÁGRAFO Q L A R T O - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
no total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
I - por razão de interesse público;
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3° do art. 26 e no § 4° do art. 27 do 
Decreto n° 11.462/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, 
cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP n ° ___ /2026 -  Proc. Adin. 70/2025, Termo de Referência que
acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação.
c) Ata da Sessão P úb lica .^ ;

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR
O Fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento:
a) Modificá-lo, uni lateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do 
Art. 104.1, da Lei n° 14.133/21, respeitados os direitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo. total ou parcialmente, nos casos especificados no art.28 do Decreto Federal n° 11.462/23.
c) Rescindir nos enumerados do art. 137 e 138 Lei Federal nl> 14.133/21;
d) Aplicar as penalidades cabíveis motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento, 
conforme art. 104, IV, da Lei Federal n° 14.133/21;
e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, a execução do objeto.
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CLAUSULA ONZE -  DA COMUNICAÇÕES
As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste instrumento e o
assunto específico da correspondência
PARAGRAFO PRIMEIRO - As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA - PMLN 
Av. Anita Viana, n° 43, Centro, CEP 65.937-000, Lajeado Novo -  MA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores 
deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DOZE -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo 
Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N °___ /2026 -
PMLN-MA e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 14.133, de 01 de 
abril de 2021.

a  m  »

CLÁUSULA TREZE -  DA PUBLICAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, Órgão Gerenciador fará divulgação da Ata no PNCP, após sua 
assinatura, nos termos da Legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTOZE -  DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco-TV1 A, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da 
execução desta Ata dc Registro de Preços.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente.

Lajeado Novo/M A ,_____ de___________ de 2026.

v

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

fr
8»
*■
P
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PREG Ã O ELETR O N ICO  N °___ /2026- PM LN-M A

SISTEM A DE R EG ISTR O  DE PREÇOS -  SRP 

ANEXO ÚNICO DA ATA

Item Descrição do O bjeto M arca Unidade Q uant.
Estim ada

Valor
U nitário

R$

Valor Total 
R$

V
r
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PREGÃO ELETRONICO SRP N° /2026 - PMLN

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

/2026/PMLN/MACONTRATO N°
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 70/2025 -  PMLN/MA

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LAJEADO 
NOVO. ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE __________________ E A
EM PRESA__________

O MUNICÍPIO DE LAJEADO NOVO, através da SECRETARIA MUNICIPAL D E ___________, com
sede n a _____________ , LAJEADO NOVO -  MA, inscrita no CNPJ sob o n° \  , neste ato
representado pelo (a) Sr(a).________________ , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o n°.
_______________ , e portador da cédula de idenlidadc Registro Geral n°._______________ , órgão expedidor
_______ , doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa______ inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o n° _______________ , In sc riça^  Estadual n° ________ ‘ , sediado(a) na

expedida pelo(a)
, neste ato representado por portador do RG de n°_

,inscrito(a) no CPF sob n°_ doravante designada
CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO de fornecimento decorrente da Ata de Registro de
Preços n °_____ /2026-PMLN-MA, vinculado ao Pregão Eletrônico n °___ /2026-PMLN-MA, Processo
Administrativo n.° 70/2025 - PMLN-MA, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei 
Federal n.° 14.133/21, e suas alterações posteriores c as clá7usulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO ,
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de CESTAS BÁSICAS para atender as 
necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, a serem
fornecidos cm conformidade com os itens registrados na Ata de Registro de Preços n°____ /2026-PMLN-
MA, e da proposta apresentada pela CONTRATADA.

TRANSCREVER DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, nos termos de que dispõe o 
art.105 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO LOCAL E DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO
A entrega das cestas deverá ocorrer de acordo com a necessidade de consumo da CONTRATANTE na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada na Rua Anita Viana, n° 43, Centro, Lajeado
[Sovo — M A , C E P  65937-000 , ou  em  ou tro  local p rev iam en te  ind icado  pela A dm in istração , no horário  de 
expediente, dc segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h, mediante protocolo de recebimento 
assinado pelo servidor responsável da CONTRATANTE acompanhado das respectivas Notas Fiscais. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo máximo para o fornecimento das cestas básicas é de 05 (cinco) 
dias, a contar da data do recebimento da Ordem dc Fornecimento, a ser emitida pela CONTRATANTE.
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PARAGRAFO SEGUNDO - As entregas poderão ocorrer, de acordo com as necessidades da 
Administração, durante a vigência do contrato. O não cumprimento do prazo caracterizará atraso 
injustificado, ensejando aplicação das penalidades previstas neste Contrato, e na legislação.
PARAGRAFO TERCEIRO - A entrega fora do horário estabelecido somente poderá ocorrer cm caráter 
excepcional, mediante autorização expressa da Secretaria Municipal de Assistência Social de Lajeado Novo 
-M A .
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá fornecer produtos novos, próprios para 
consumo humano, dentro do prazo de validade, devidamente embalados e rotulados, observando 
rigorosamente:
a) normas de segurança alimentar e sanitária aplicáveis a produtos alimentícios;
b) padrões de rotulagem, informação nutricional e procedência do fabricante;
c) requisitos mínimos de qualidade, integridade das embalagens e conservação;
d) apresentação higienizada, com embalagens integrais, sem sinais de violação;
e) Os produtos que compõem as cestas básicas deverão possuir prazo de validade mínimo correspondente 
a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, contado da data de fabricação, no 
momento da entrega.
g) Em nenhuma hipótese serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias. 
PARÁGRAFO QUARTO - As cestas básicas deverão ser fornecidas completas, contendo todos os itens 
discriminados no subitem 4.1 deste termo de referência, devidamente separadas por unidade, embaladas de 
forma organizada e segura, permitindo fácil conferência por parte do setor responsável.
PARÁGRAFO QUINTO - Todos os produtos que compõem as cestas deverão obedecer, 
cumulativamente, às seguintes condições gerais:
a) serem novos, próprios para consumo humano e de primeira qualidade;
b) Os produtos que compõem as cestas básicas deverão possuir prazo de validade mínimo correspondente 
a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, contado da data de fabricação, no 
momento da entrega.
c) Em nenhuma hipótese serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias.
d) apresentarem-se em embalagens originais de fábrica, íntegras, sem violação, vazamento, rasgos, 
ferrugem, amassados excessivos ou qualquer dano que comprometa a segurança e a qualidade do alimento;
e) atenderem integralmente às normas editadas pelos órgãos de vigilância sanitária e de defesa do 
consumidor (ANVISA, MAPA, Inmetro, Código de Defesa do Consumidor e demais legislações 
pertinentes);
t) conterem rótulos com, no mínimo: denominação do produto, marca, fabricante, peso líquido, lote. data 
de fabricação, prazo de validade e informação nutricional, em língua portuguesa, de torma clara e legível. 
PARÁGRAFO SEXTO - As cestas básicas deverão ser entregues completamente montadas, com todos os 
itens previstos na Ata de Registro de Preços, acondicionados em embalagem única (saco ou caixa 
resistente), de modo a:
a) suportar o manuseio e transporte sem ruptura;
b) proteger os produtos contra umidade, sujeira, insetos e intempéries;
c) permitir a conferência visual do conteúdo, quando possível.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Cada unidade de cesta básica deverá conter, em sua parte externa, identificação 
mínima, com as seguintes informações:
a) nom e ou razão  social da em presa  fornecedora:
b) número do contrato e/ou da Ata dc Registro de Preços;
c) indicação do órgão beneficiário: ‘kFMAS — PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO — 
MA”;
d) inscrição: “CESTA BÁSICA -  PROIBIDA A VENDA”;
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c) mês e ano de montagem ou referência do lote.
PARAGRAFO OITAVO - Os produtos fornecidos poderão ser de marcas distintas daquelas utilizadas na 
pesquisa de preços, desde que:
a) sejam equivalentes ou superiores em qualidade às especificações constantes deste Termo dc Referência;
b) atendam integralmente às exigências técnicas e sanitárias;
c) não impliquem alteração das quantidades, da composição mínima da cesta ou do valor ofertado. 
PARAGRAFO NONO - A Administração poderá, a qualquer tempo, proceder à verificação da qualidade 
dos produtos, por meio de inspeção visual, conferência de rótulos, prazos de validade e pesagem, podendo 
rejeitar, total ou parcialmente, o fornecimento que:
a) não atenda às especificações deste Termo de Referência;
b) apresente produtos com qualidade insatisfatória, embalagens danificadas ou prazo de validade 
inadequado;
c) contenha itens faltantes, trocados ou em quantidade inferior à prevista para cada cesta.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Em caso de rejeição total ou parcial, a CONTRATADA ficará obrigada a 
proceder à substituição dos produtos ou das cestas irregulares, no prazo máximo de 24 horas, contado da 
comunicação formal da Administração, sem ônus adicional para a CONTRATANTE e sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal/fatura 
correspondente a cada fornecimento, contendo descrição detalhada dos itens, quantidades, valores, número 
do contrato/ARP e demais informações exigidas pela legislação fiscal, ficando o pagamento condicionado 
ao atesto do setor competente, após conferência da conformidade do objeto.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá manter canais de comunicação 
eficazes com a Administração, de modo a possibilitar atendimento ágil a solicitações, ajustes ou eventuais 
intercorrências relativas ao fornecimento do objeto.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A fiscalização será realizada pelo agente designado da 
CONTRATANTE, com direito de relatórios trimestrais de produção, relatórios de rejeição. índices de 
satisfação ou devoluções, conforme previsão contratual.

CLÁUSULA QUARTA -  DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE
0  objeto será recebido, conforme dispõe o inciso II do art. 140 da Lei 14.133/2021, baixo descrito:
1 - Provisoriamente, dc forma sumária, pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, 
logo após a entrega das cestas básicas, para verificação preliminar das condições e da conformidade com 
as especificações contratuais.
II - D efin itivam en te, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento integral das condições técnicas, de qualidade e prazos estabelecidos 
neste Termo de Referência e no contato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de conformidade, o servidor designado atestará o efetivo 
fornecimento, consignando o atesto no documento fiscal correspondente e encaminhando-o ao setor 
financeiro da CONTRATANTE para fins de pagamento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de constatação de irregularidades ou desconformidades, o fiscal 
do contrato deverá registrar as ocorrências e comunicar à CONTRATADA para que adote as medidas 
corretivas necessárias, no prazo fixado pela Administração.
P A R Á G R A F O  S E G U N D O  - O fornecimento das cestas básicas será objeto de inspeção quanto à 
adequação  técn ica, à qualidade, ao cum prim en to  dos prazos e à conform idade com  o so licitado, podendo 
ser rejeitados total ou parcialmente se não atenderem aos requisitos previstos.
25.2. A CONTRATAN TE poderá rejeitar, total ou parcialmente, o fornecimento das cestas básicas com 
qualidade inferior, fornecimento inadequado ou cm desacordo com as especificações técnicas contidas na
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Ata de Registro de Preços, ou neste Termo de Contrato, devendo a CONTRATADA proceder à correção 
ou substituição 110 prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus adicional à Administração.

CLÁUSULA QUINTA -  DO PREÇO  E CONDIÇÕES DE PAGAM ENTO
O valor global do contrato é de R S .................... (valor por extenso).
PARÁGRAFO PRIM EIR O  -  O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias da data dc 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Setor competente da Prefeitura pelo servidor 
designado para este fim.
PARÁGRAFO SEGUNDO -  A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e
0 valor total, sendo o faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade efetivamente 
entregue.
PARÁGRAFO TE R C EIR O  -  As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de 
fornecimento.
PARÁGRAFO QUARTO -  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA
PARÁGRAFO QUINTO -  O pagamento será efetuado pela CONTRATAN TE à CONTRATADA,
através de depósito em conta corrente, agência e banco indicados pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEXTO -  O pagamento estará condicionado à comprovação por parte da 
CONTRATADA, de sua regularidade fiscal, social e trabalhista por meio das certidões expedidas pelos 
órgãos competentes, devidamente atualizadas.
PARÁGRAFO SÉTIM O -  Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no Parágrafo  
P rim eiro desta C lausula por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde 
que. para tanto, não tenha concorrido à CONTRATADA.
PARÁGRAFO OITAVO  -  O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM ^ I x N x  VP, onde: 
F.M = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetiv o pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação cm 
atraso.

CLÁUSULA SEXTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA
Os recursos financeiros para execução do presente contrato ocorrerão à conta da Dotação Orçamentária, na 
classificação abaixo:

CLÁUSULA SÉTIM A -  DO REAJUSTE
Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência deste contrato.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
1 - A CONTRATADA deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes deste Contrato e dc 
seus anexos, assumindo integral responsabilidade pelos encargos, custos, riscos e despesas decorrentes da 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações abaixo:
a) Designar formalmente um preposto para representá-la perante a Administração durante toda a execução 
contratual, devendo informar seus poderes e responsabilidades antes do início das atividades;
b) Manter em funcionamento estrutura técnica e operacional compatível com o fornecimento de cestas 
básicas de gêneros alimentícios não perecíveis, assegurando condições adequadas de armazenamento, 
manuseio, transporte e entrega dos produtos, em conformidade com as normas sanitárias, de segurança 
alimentar e demais normas aplicáveis;
c) Entregar as cestas básicas observando rigorosamente os prazos, quantidades, materiais e especificações
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técnicas previstas na proposta comercial, na Ata de Registro de Preços e neste contrato;
d) Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
situação que possa impedir o cumprimento dos prazos ou comprometer a execução adequada do 
fornecimento, apresentando a devida justificativa e documentação comprobatória;
e) Reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas e no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
quaisquer produto, que apresentem falhas, defeitos, vícios de qualidade, inadequação técnica ou não 
conformidade com as especificações contratuais, incluindo itens de cestas rejeitados total ou parcialmente, 
sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
f) Responsabilizar-se pelos vícios, falhas ou danos decorrentes do fornecimento das cestas básicas, de 
acordo com a legislação aplicável, inclusive o Código de Defesa do Consumidor (Lei nü 8.078/1990), sem 
prejuízo da responsabilidade objetiva perante a Administração ou terceiros.
g) Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação e qualificação técnica, e fiscal 
exigidas na licitação, especialmente no que se refere à regularidade fiscal, trabalhista e demais certidões 
exigidas;
h) Manter canal de comunicação direto com a CONTRATANTE durante todo o período contratual, com 
atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h, para o recebimento de solicitações, 
envio de documentos e acompanhamento da execução do contrato.
i) Adotar, sempre que aplicável, medidas dc gerenciamento ambientalmente adequado das embalagens 
e resíduos eventual mente decorrentes do fornecimento das cestas básicas, em conformidade com a 
legislação vigente e as boas práticas de sustentabilidade.
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho, bem como por todas as obrigações trabalhistas, sociais, prevideneiárias, tributárias e 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
CONTRATANTE.
k) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021.
1) Observar, sempre que aplicável, os princípios da sustentabilidade ambiental e do desenvolvimento 
nacional sustentável, conforme os ditames da legislação vigente e das boas práticas de responsabilidade 
socioambiental na gestão pública.
m) Manter absoluto sigilo sobre todas as informações, documentos e dados obtidos em razão da execução 
do conirato, abstendo-se de divulgá-los ou utilizá-los para fins diversos dos previstos neste instrumento, 
inclusive após seu encerramento.
n) Atender prontamente às determinações e orientações do fiscal ou gestor do contrato, bem como prestar 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados.
o) Adotar conduta íntegra e ética durante toda a execução contratual, abstendo-se de práticas que possam 
configurar fraude, corrupção ou conflito de interesses, nos termos da legislação vigente.
II - São obrigações da CONTRATANTE;
a) Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, em conformidade 
com este Termo de Referência, com o Contrato e com a legislação vigente;
b) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por meio de servidor ou comissão formalmente 
designada, adotando as providências necessárias ao bom andamento do fornecimento, nos termos do art. 
117 da Lei n° 14.133/2021;
c) Receber os produtos entregues dentro dos prazos e condições estabelecidos, observando a conformidade 
com as especificações técnicas e o padrão de qualidade exigido;
d) Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de eventuais falhas, vícios, defeitos ou 
desconformidades nas cestas básicas fornecidas, determinando a sua correção, reparo ou substituição, no
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todo ou em parte, sem ônus adicional para a CONTRATANTE;
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos fornecimentos regularmente realizados e atestados, nos 
prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Contrato;
f) Comunicar à CONTRATADA a emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução, 
quando houver divergência quanto às condições, dimensões, qualidade ou quantidade das cestas básicas 
entregues, nos termos do art. 143 da Lei n° 14.133/2021;
g) Aplicar as sanções administrativas previstas em lei e neste Contrato, sempre que constatado o 
descumprimento de obrigações contratuais pela CONTRATADA;
h) Emitir, de forma expressa e motivada, decisão sobre as solicitações e reclamações apresentadas pela 
CONTRA FADA, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do protocolo, admitida uma única 
prorrogação por igual período, mediante justificativa;
i) Analisar e decidir, no mesmo prazo referido no subitem anterior, pedidos de reequilíbrio econòmico- 
financeiro apresentados pela CONTRATADA, assegurado o contraditório e a motivação da decisão, nos 
termos do art. 124, §3°, da Lei n° 14.133/2021.
j) Comunicar formalmente à CONTRATADA, eventuais alterações de cronograma ou de especificações 
decorrentes de decisão administrativa devidamente motivada;
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRAI'ADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência 
de atos, omissões ou falhas da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subcontratados.

CLÁUSULA NONA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetivai^fe
P A R Á G R A F O  S E G U N D O  - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos.
b) Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos.
c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA D É C IM A -D A S INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Constitui infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a prática, pela CONTRA FADA, de 
quaisquer das condutas abaixo descritas, com dolo ou culpa:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
PARÁGRAFO PRIM EIR O  - Com fundamento no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, a CONTRATANTE 
poderá, garantida a prévia defesa e observados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis:
I -  advertência;
II -  multa;
III -  impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
IV -  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
PARAGRAFO SEGUNDO - Na aplicação das sanções serão consideradas:
I -  a natureza e a gravidade da infração cometida;
II -  as peculiaridades do caso concreto;
III -  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV -  os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
PARÁGRAFO TE R C E IR O  - A multa será aplicada no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco porcento) 
a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor da parcela inadimplida ou, quando for o caso, sobre o valor 
da Ordem de Fornecimento correspondente, devendo ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da comunicação oficial da decisào administrativa.
PARÁGRAFO QUARTO - A multa poderá ser aplicada nas seguintes modalidades:
I -  multa moratória, em razão de atraso injustificado na execução ou entrega do objeto, incidente sobre o 
valor da parcela inadimplida;
II -  multa compensatória, aplicada em razão do descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais. 
PARÁGRAFO QUINTO - Para as infrações previstas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput desta 
cláusula, a multa poderá variar entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 15% (quinze por cento) do valor 
da parcela inadimplida ou da ordem de fornecimento correspondente.
PARÁGRAFO SEXTO - Para as infrações previstas nas alíneas “e”, “f  \  “g” e “h” do caput desta cláusula, 
a multa poderá variar entre 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por cento) do valor da parcela inadimplida 
ou da ordem de fornecimento correspondente.
PARÁGRAFO SÉTIM O - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente ou não com a penalidade de multa.
PARÁGRAFO OITAVO - Antes da aplicação da sanção de multa, será assegurado à CONTRATADA o 
direito í  ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do 
art. 157 da Lei n° 14.133/202l l i k
PARÁGRAFO NONO - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, impedindo a CONTRATADA de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme art. 156, §4°, da Lei n° 
14.133/2021.
PARÁGRAFO D ÉCIM O  - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
nas hipóteses que justifiquem penalidade mais grave, observando-se o prazo previsto no art. 156, §5°, da 
Lei n° 14.133/202i.
PARÁGRAFO DÉCIM O PR IM EIR O  - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade dependerá da instauração de processo administrativo de responsabilização, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021. 
PARÁGRAFO DÉCIM O SEGUNDO - Caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da intimação da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar c 
contratar.
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PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Caberá pedido de reconsideração da decisão que aplicar a sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
intimação.
PARAGRAFO DECIMO QUARTO - O recurso e o pedido dc reconsideração terão efeito suspensivo até 
decisão final da autoridade competente.

CLÁUSULA ONZE - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
PARAGRAFO ÚNICO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do art. 124 e 125 Lei 
Federal n° 14.133/21.

CLÁUSULA DOZE - DA HABILITAÇÃO
Manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

CLÁUSULA TREZE - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será acompanhado e fiscalizado 
pelo(s) seu(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.° 14.133, de 2021, art. 117, 
caput).
I -Fiscalização Técnica
Caberá ao fiscal técnico do contrato, em especial:
a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a cxccução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);
b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);
c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246. de 2022, art.
22, III).
d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).
e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 22, V).
f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22,
II -Fiscalização Administrativa
C aberá ao fiscal adm in istra tivo , em  especial:
a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização dc 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 2 3 ,1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).
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b) Caso ocorra dcscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).
III -Gestor do Contrato
Caberá ao fiscal gestor do contrato, cm especial:
a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo dc acompanhamento c fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de fornecimento, do registro dc ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246. de 2022, art. 21, IV).
b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nu 11.246. de 2022, art. 21,11).
c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246. de 2022, art. 21, 
111).
d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto n° 11.246. de 2022, art. 21, VIII).
e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 21, X).
f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e evenUiais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).
g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização c gestão nos termos 
do contrato.

CLÁUSULA Q U A R T O Z E- DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subconüataçao do objeto.

CLÁUSULA QUINZE -  DAS PRERROGATIVAS
O regime jurídico deste Contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas relacionadas no artigo 104 
da Lei Federal n° 14.133/21.

CLÁUSULA DEZESSEIS -ANTIC ORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas. a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013 
e seus regulamentos), e se comprometem a cumpri-las fielmente.

CLÁUSULA DEZESSETE -  DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
Sempre que possível, recomenda-se que:
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As embalagens das cestas e dos produtos utilizem materiais rcciclávcis, 
reutilizáveis ou de menor impacto ambiental, evitando desperdícios;
PARAGRAFO SEGUNDO - O transporte e a logística sejam organizados de maneira eficiente, buscando 
otimizar rotas e reduzir o consumo dc combustíveis e a emissão de poluentes;
PARAGRAFO TERCEIRO - Sejam adotadas práticas que minimizem perdas e desperdício de 
alimentos, contribuindo para o uso racional de recursos naturais e para a efetividade das ações de segurança 
alimentar.

CLÁUSULA DEZOITO -  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.
PARAGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei.

CLÁUSULA DEZENOVE -  DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078. de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE -  DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no PNCP -  Portal 
Nacional de Compras Públicas, na forma previsto no art.94 da Lei Federal nü 14.133/21, condição 
indispensável para eficácia do contrato e deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias uteis, a contar da data 
de sua assinatura.

CLÁUSULA VINTE E UM -  DO FORO
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste 1 ermo de Contrato será o da Comarca 
de Porto Franco/MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo dc Contrato foi lavrado em três (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

Lajeado Novo/MA, .......... de................................................de 2026.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N °___/202Ó-PMLN

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N °___/2026 -PM LN
A em presa ............................................. , inscrita no CNPJ n°................. , por intermédio de seu representante
legal o (a) Sr(a)........................................................ , portador (a) da Cl n°......................  e do CPF n°
........................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o disposto no Inciso 
XXXIII do Art. 7o da Constituição Federal, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze).

2) Quanto a condição ME/EPP/MEI/COOP esta empresa está excluída das vedações constantes na Lei 
Complementar n°. 147/2014 e; na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA-ME, conforme Lei Complementar n° 147/2014:
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE- EPP, conforme Lei Complementar n° 147/2014.
( ) M1CROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL- ME1, conforme Lei Complementar n° 147/2014;
( ) COOPERATIVA, conforme Lei Federal n°. 12.690/12.
( ) Não é ME/F.PP/MEI/COOP.

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, que esta empresa atende 
a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e dos preços 
e descontos oferecidos os quais atendem plenamente ao Edital.

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 63, I, da Lei Federal n.° 
14.133/21, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO 
F.LETRONICO em epígrafe, c que contra ela não existe nenhum pedido dc falência ou concordata. Declara, 
outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos.
a. D eclara ainda, nos termos do artigo 14. IV, da Lei Federal n.° 14.133/21, que não possui em seu quadro 
funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
b. D eclara tam bém , nos termos do artigo 14,1 e III. da Lei Federal n.° 14.133/21, que não incide em suas 
hipóteses vedadas.

5) Quanto a elaboração independente de proposta:
A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta 
anexa não foi. no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial.

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal 

/ Observação: Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa]
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PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N °___/2026 -  PMLN

ANEXO V

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

Razão Social da PROPONENTE:

Endereço:
CNPJ n° CEP: Inscrição Estadual n"
Inscrição Municipal n° Fone: e-mail:
Dados Bancários:

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N °____ /2026 -PMLN/MA
Data de Abertura_____ /____ /2026
Horário:______ h: min.

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
objetivando o Registro de Preços para futura e eventual contratação dc empresa especializada para o 
fornecimento de CESTAS BÁSICAS para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência 
Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, conforme especificações e quantitativos contidos 110 Termo 
de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n °____ /2026 e de acordo com as condições a seguir:

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

Item Descrição do Objeto Marca Unidade Quant.
Estimada

Valor
Unitário

R$

Valor Total 
R$

Importa a presente proposta 0 valor global de R $ .................... (valor por extenso).

2 - PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA:
2.1. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da abertura dos envelopes de preços.

3- PRAZO PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO
3.1. O prazo para o fornecimento do objeto em até 05 (cinco) dias, contados da data de, recebimento da 
Ordem de Fornecimento, emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social com seus respectivos 
preços unitários e total.

4- CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:
4.1. Concordamos com a forma de pagamento e demais exigências previstas no Edital e na Minuta de 
C ontrato.

5 -  DECLARAÇÃO
5.1. Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita 
execução do contrato, bem como todos os custos relativos aos encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

execução do objeto.

6 -  QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSIN ATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL.

Nome:________________________________
C argo :_________________________________
CIC 11°________________________________
c i  n °____________  ______ l k

Atenciosamente,

Local,_____ d e __________ de 2026.
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GABINETE DO PREFEITO - GP

DECRETO

D E C R E T O  M U N IC IPA L  N° 044/2025

DECRETO MUNICIPAL N° 044/2025 “DISPÕE sobre o 

recesso funcional das repartições públicas do M unicípio de 

Lajeado Novo. estado do Maranhão, no período de 21 de 

julho de 2025 a 01 de agosto de 2025, e dá outras 

providências.” . O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

LAJEADO NOVO. ESTADO DO MARANHÃO, no uso 

de suas atribuições legais, e na forma da Lei Orgânica do 
Município. RESOLVE: Alt. Io - Fica decretado recesso 

funcional das repartições públicas na administração pública 

municipal nos dias 21 de julho de 2025 a 01 de agosto de 

2025. Art. 2o - As atividades nas repartições públicas 

municipais retornarão ao seu funcionamento normal no dia 

04 de agosto de 2025. Art. 3o - Os serviços que por sua 

natureza são considerados essenciais, não sofrerão qualquer 

interrupção na sua prestação, devendo ser assegurado o 

pleno atendimento à população, ficando mantidos os 

serviços de Saúde, a Guarda M unicipal. Infraestrutura, 

limpeza pública e os servidos de abastecimento de água. 
Art. 4" Este Decreto entra em  vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Divulgue-se e Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO 

NOVO. ESTADO DO M ARANHÃO. 18 DE JULHO DE 

2 0 2 5 .1TA1RES LOBO SANTOS DE ANDRADE Prefeito 

Municipal
Publicado por: EDUARDO GOMES PEREIRA 

Procurador Geral do Município 

Código identificador: \vlewarqsaca20250718100728

PORTARIA 

P O R T A R IA  N °  141/2025
PORTARIA N° 141/2025 Designar o Agente de 
Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio nos 
procedimentos regidos pela Lei Federal n.° 14.133/2021. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO/M A, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica 
do município, tendo em vista o disposto nos incisos L e LX 
do ait. 6o. bem como no art. 8o, § 3o da Lei Federal 14.133 
de Io de abril de 2021: RESOLVE: Art. Io. Designar as

servidoras abaixo indicadas para atuarem como Agente de 

Contratação e Pregoeira da Prefeitura Municipal de Lajeado 

Novo/MA: §1° A servidora Rosenir Oliveira Batista. CPF 

n° 959.331.153-04 . ocupante de cargo efetivo, irá exercer a 

função de Agente de Contratação e EVANDRO ALVES 

PEREIRA, inscrito no CPF n.° 879.856.241-04. Pregoeiro.

§ 2° A Agente de Contratação designada no parágrafo 

primeiro irá conduzir os processos de licitação, contratação 
direta e procedimentos auxiliares regidos pela Lei Federal 

n° 14.133/2021. §3° Compete ao Agente de Contratação 

tom ar decisões, acom panhar o trâmite da licitação, dar 

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer 
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 

até a homologação. §4° Em eventual(is) afastamento 
legal(is) ou impedimento (s) da Pregoeiro, o Prefeito 

Municipal de Lajeado Novo poderá designar substituto (s) 

com a finalidade de dar andamento aos pregões. Art. 2". 
Designar as servidoras abaixo indicadas para integrar a 

Equipe de Apoio à Agenle de Contratação e Pregoeiro: I -  

Dayane Silva Reis, CPF n "014.238.553-02. II -  Yasmin de 
Araújo Porto, CPF n°045.096.903-71. Art. 3° O pregoeiro e 

o agente de contração poderão solicitar, sempre que 

necessário, parecer(es) ou informação(ões) dos demais 

setores da Prefeitura para auxiliá-lo(a) nas análises das 

propostas de preço e habilitação técnica. A n . 4°. Esta 
portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 28 de maio de 2025. Art. 5°. Revogam- 

se as disposições contrárias. Registre-se. Publique-se e 

Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO DO M UNICÍPIO 
DE LAJEADO N O V O -E S T A D O  DO M ARANHÃO, em 

02 de julho de 2025. Itaires Lobo Santos de Andrade 

Prefeito Municipal
Publicado por: EDUARDO GOMES PEREIRA 

Procurador Geral do Municipio 

Código identificador: ginophrof6t520250718160713

PO R TA R IA  N° 142/2025
PORTARIA Nü 142/2025 NOMEAR PRESIDENTE DA 

CENTRAL DE COM PRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS -  CCLC. e dá outras providências. O 
PREFEITO M UNICIPAL DE LAJEADO NOVO MA. no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica 
do município, tendo em vista o disposto nos incisos L e LX 
do art. 6“ . bem como no art. 8°, 3° da Lei Federal 14.133

de Io de abril de 2021 e art. 16 e parágrafo único da Lei 
Municipal n.° 004/2025; RESOLVE: Art. Io. NOMEA o

' t *  Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
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senhor EVANDRO ALVES PEREIRA, inscrito no CPF n.u 

879.856.241-04. como presidente da CENTRAL DE 

C OM PRA S,LICITAÇÕES E C O N T R A T O S-C C L C . Art. 

2". O presidente da CENTRAL DE COM PRAS. 

LICITAÇÕES E CONTRATOS -  CCLC, poderá solicitar, 

sempre que necessário, parecer(es) ou informação(ões) dos 

demais setores da Prefeitura para auxiliá-lo(a) na condução 

dos trabalhos de sua competência conform e Legislação 
Municipal de n." 004/2025. A lt. 3°. Esta portaria entrará ein 

vigor na data de sua publicação. Art. 4o. Revogam-se as 

disposições contrárias. Registre-se, Publique-se e Cumpra- 

se. GABINETE DO PREFEITO DO M UNICÍPIO DE 

LAJEADO NOVO -  ESTADO DO M ARANHÃO, em 02 

de julho de 2025. Itaires Lobo Santos de Andrade Prefeito 

M unicipal
Publicado por: EDUARDO GOMES PEREIRA 

Procurador Geral do Município 

Código identificador: v8ftmk23guh20250718160759

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

R E SE N H A  I)E  C O N T R A T O  DE L O C A Ç Ã O  N° 

79/2025/PM LN /M A . P R O C E S SO  N° 052/2025 -  

PM LN /M A .
RESENHA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 

79/2025/PM LN/M A. PROCESSO N° 052/2025 -

PM LN/M A. Contratação direta por Inexigibilidade de 

Licitação. PARTES: A PREFEITURA M UNICIPAL DE 
LAJEADO NOVO, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADM NISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ 

sob o n° 01.598.548/0001-48. e o Sr. José M aria Gomes 

Barros, portador do CPF nu 109.365.723-53. BASE 
LEGAL: Artigo 74, V. da Lei Federal n° 14.133, de 1° de 

abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.245/1991. OBJETO: 

locação de imóvel com área tolal de 489.17 m2, localizado 

na Rua Buenos Aires, s/n. Centro. Lajeado Novo -  MA, 

destinado ao funcionamento da Delegacia de Polícia do 

município de Lajeado Novo. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 

(doze) meses, a partir da data da sua assinatura. VALOR 
MENSAL: R$ 2.000,00 (dois mil reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
02.02 - Secretaria Municipal de Administração; FONTE

DE RECcoURSO: 500 - Recursos não vinculado de 

impostos; PROJETO/ATIVIDADE: 04.122 .0002 -2008 - 

Manutenção da Secretaria Municipal do Administração; 

NATUREZA DE DESPESA:3.3.90.36 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física. Lajeado Novo/M A, 13 de maio 

de 2025. Marina Sousa M iranda Araújo. Secretária 
Municipal de Administração.

Publicado por: EDUARDO GOMES PEREIRA 

Procurador Geral do Município 

Código idciuitícador: rccjt'drlmhj20250718160720

DESPACHO

D E SPA C H O  DA A U TO R ID A D E S U PE R IO R  - 

P R O C E S SO  A D M IN ISTR A TIV O  N° 0 8 /2 0 2 5 - 

PM LN /M A  - PR E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  N° 04/2025 -  
PM LN /M A

DESPACHO DA AUTORIDADE SUPERIOR - 

PROCESSO ADM INISTRATIVO N° 08/2025 -

PM LN/M A - PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2025 -  
PM LN/M A - Trata-se da análise dos recursos 

administrativos interpostos pelas empresas MLJNDIAL 

NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA - ME e MARCOS 

VTNTCTUS ABREU SOUZA - EPP. em face das decisões 

de inabilitação proferidas pela Comissão de Contratação, no 
âmbito do Pregão Eletrônico n° 04/2025, cujo objeto é o 

Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa fornecedora de água mineral para atender às 

demandas das Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Lajeado Novo/MA. Após a análise minuciosa dos autos, 

verifica-se que os recursos foram processados em 

conformidade com  o art. 165 da Lei n° 14.133/2021, tendo 

a Comissão de Contratação, dc posse dos documentos 
apresentados pelas licitantes, inclusive aqueles anexados 

inicialmente com a proposta, diligenciado junto às 

recorrentes, por meio do sistema eletrônico, para que 
sanassem eventuais pendências relativas ao cumprimento 

do item 9.10.2 do Edital, especialmente quanto à 

apresentação de Alvará Sanitário ou Licença Sanitária 

vigente, documento exigido para fins de habilitação técnica- 

operacional. Consta nos autos, conforme atestado pela 

Com issão e pelo Parecer Jurídico n° 032/2025-PGM , que: 

Ambas as empresas apresentaram os documentos de 
habilitação inicialmente no sistema, como determinado pelo 
Edital (item 5.1). Durante a fase de habilitação, foi aberta 
diligência expressa via sistema eletrônico, com tempo hábil.

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrào ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO 
CENTRAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS - CCLC

DESPACHO

E ncam inhe-se à P rocuradoria-G eral do M unicípio para exam e da m inuta do edital de 
licitação na m odalidade PREG Ã O , na form a ELETR Ô N IC A , e seus anexos, conform e o 
que dispõe o art. 53, §1°, da Lei n.° 14.133/21.

Lajeado N ovo/M A , 23 de fevereiro de 2026.

Prefeitura 
Port. n°

vandro Ályes Perteira
Presidente da CCIiC  
Vlunicipal de Lajeado N ovo 'M A  
142/2025 -  G A B /PM LN /M A

Rua Anita Viana, nQ 43, Centro, Lajeado Novo -  MA. CEP 65 .937-000 .
https://www.Iaieadonovo.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO 
PR EFEITU R A  MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL

PARECER JURÍDICO n .9 0 1 0 / 2 0 2 6  -  LIC/PM LN .

PROCESSO A D M IN ISTR A TIV O  N e 0 7 0 /2 0 2 5 - P M L N /M A  
ORIGEM: S ecretaria  M unicipal de A ssistência Social
ASSUNTO : R egistro de Preços p a ra  fu tu ra  e even tua l co n tra tação  de em p resa  especializada para  
o fo rnecim en to  de CESTAS BÁSICAS p a ra  a te n d e r  as necessidades do Fundo M unicipal de 
A ssistência Social da P refe itu ra  de Lajeado Novo -  MA.

I -  DO RELATÓRIO

T ra ta -se  de solicitação encam inhada  a esta  P rocu rad o ria  pela ag en te  de con tra tação  
desta  P refeitura, em  a ten d im en to  ao art. 53, §1- da Lei Federal n Q 1 4 .1 3 3 /2 1 , p a ra  p ro ced e r à 
análise  da m inu ta  do Edital de R egistro  de Preço e seus anexos, tipo  m en o r preço  p o r item , cujo 
objeto  im plica no reg is tro  de p reço  p ara  eventual e fu tu ra  co n tra tação  de em p resa  especializada 
para  o fo rnecim en to  de CESTAS BÁSICAS p ara  a te n d e r  as necessidades do Fundo M unicipal de 
A ssistência Social da P refe itu ra  de Lajeado Novo -  MA.

0  m esm o foi encam inhado  a esta  P ro cu rad o ria  p ara  fins de a ten d im en to  do 
despacho  acim a citado  que é o exam e da m inu ta  do ed ital e seus anexos, conform e o d isposto  no 
art. 53, §1 Q da Lei Federal n Q 1 4 .1 3 3 /2 1 .

0  p re sen te  p rocesso  lic ita tó rio  en co n tra -se  in stru íd o  com os docum entos: Ofício da 
Secretaria  M unicipal de A ssistência Social, D ocum ento  da Form alização da D em anda - DFD, 
Estudo Técnico Prelim inar, M atriz de Risco, Pesquisa M ercadológica, M apa de A puração de 
Preços, T erm o de R eferência ap ro v ad o  pela au to rid ad e  com peten te , A utorização da licitação e 
M inuta do Edital e seus anexos.

É o b reve  re la tó rio

II -  FUNDAM ENTAÇÃO

A C onstituição F ederal de 1988, condicionou a p re s tação  de serviços públicos à 
realização de p rév io  p ro ced im en to  licita tório , d e te rm in an d o  que as obras, serviços, com pras e 
alienações da A dm inistração  Pública se rão  p reced id as  de licitação pública que asseg u re  
igualdade de condições a todos os co n co rren tes , ressa lvados os casos especificados na legislação. 
Neste sen tido , a p ró p ria  C arta Magna, em  capítu lo  d estin ad o  à A dm inistração  Pública, ressa lva  
c a s o s  em  que a  le g is la ç ã o  in f r a c o n s t i tu c io n a l  c o n f e re  a o  P o d e r  P ú b lic o  a  f a c u ld a d e  d e  c o n t r a t a r  
sem  a n ecessidade  de tal p roced im en to , conform e se d ep reen d e  do inciso XXI do art. 37, abaixo 
tran sc rito :

Art. 37. Omissis... XXI - ressa lv ad o s os casos especificados 
na legislação, as obras, serviços, com pras e a lienações serão
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co n tra tad o s  m ed ian te  p rocesso  de licitação pública que 
asseg u re  igualdade de condições a to d o s os concorren tes, 
com cláusulas que estabe leçam  obrigações de pagam ento , 
m an tid as as condições efetivas da p roposta , nos te rm o s da 
lei, o qual so m en te  p e rm itirá  as exigências de qualificação 
técn ica e econôm ica ind ispensáveis  à g aran tia  do 
cu m p rim en to  das obrigações.

R epetindo  o p receito  constitucional, o artigo  6Q da Lei 1 4 .1 3 3 /2 1 , es tab e lece  a reg ra  
geral da n ecessidade da licitação, inclusive p ara  os serv iços cuja conceituação  se contém  no 
inciso XI eng lobando  a a tiv idade ou con jun to  de a tiv idades d estin ad as  a o b te r d e te rm in ad a  
utilidade, in te lectual ou m ateria l, de in te re sse  da A dm inistração. O certam e p re te n d e  a 
co n tra tação  de em p resa  especializada no fo rnecim en to  CESTAS BÁSICAS com finalidade de 
a te n d e r  as necessidades do Fundo M unicipal de A ssistência Social, a tra v és  da m odalidade 
Pregão E letrônico com crité rio  de ju lgam ento  m en o r preço  item . A co n tra tação  p re ten d id a  
en q u ad ra -se  na prev isão  no Art. 289, inciso I, da Lei Federal n° 1 4 .1 3 3 /2 0 2 1 , vejam os:

Art. 28. São m odalidades de licitação:
I - pregão;
II - concorrência;
III - concurso;
IV - leilão;
V - diálogo com petitivo.

A p rim eira  fase da licitação en co n tra -se  d iscip linada em  linha gerais no artigo  18 da 
Lei F ederal 1 4 .1 3 3 /2 1  e observa-se  que os req u is ito s  con tidos nos incisos do re ferido  artigo  
estão  co m preend idos na M inuta do Edital. Senão vejam os:

Art. 18. A fase p re p a ra tó r ia  do p rocesso  lic ita tório  é 
ca rac te rizad a  pelo p lanejam en to  e deve com patib ilizar-se  
com o plano  de co n tra taçõ es  anual de que tra ta  o inciso VII 
do cap u t do art. 12 d es ta  Lei, sem p re  que elaborado , e com 
as leis o rçam en tárias , bem  com o ab o rd a r to d as as 
considerações técn icas, m ercadológicas e de gestão  que 
podem  in te rfe rir  na con tra tação , com preend idos:
I - a descrição  da n ecessid ad e  da co n tra tação  fu n d am en tad a  
em  estudo  técnico  p re lim in ar que ca rac te rize  o in te re sse  
público envolvido;
II - a definição do ob jeto  p a ra  o a ten d im en to  da 
necessidade, p o r m eio de te rm o  de referência, an tep ro je to , 
p ro je to  básico ou p ro je to  executivo, conform e o caso;
III - a definição das condições de e x e c u ç ã o  e  pagam ento , das 
g aran tias  exigidas e o fe rtad as  e das condições de 
receb im en to ;
IV - o o rçam en to  estim ado , com  as com posições dos p reços 
u tilizados p a ra  sua form ação;
V - a elabo ração  do ed ital de licitação;
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V - a e labo ração  do ed ital de licitação;
VI - a elabo ração  de m inu ta  de con tra to , q uando  necessária , 
que co n sta rá  o b rig a to riam en te  com o anexo do edital de 
licitação;
VII - o regim e de fo rnecim en to  de bens, de p re s tação  de 
serv iços ou de execução de ob ras e serviços de engenharia , 
o b servados os po tencia is de econom ia de escala;
VIII - a m odalidade de licitação, o c rité rio  de ju lgam ento , o 
m odo de d isp u ta  e a adequação  e eficiência da form a de 
com binação desses  p arâm etro s , p ara  os fins de seleção da 
p ro p o sta  ap ta  a g e ra r o re su ltad o  de con tra tação  m ais 
van ta joso  p ara  a A dm inistração  Pública, co nsiderado  todo  
o ciclo de v ida do objeto;
IX - a m otivação c ircu n stan c iad a  das condições do edital, 
ta is  com o justificativa de exigências de qualificação técnica, 
m ed ian te  indicação das parce las de m aior re levância 
técn ica ou v a lo r significativo do objeto, e de qualificação 
econôm ico-financeira, justificativa dos c rité rio s  de 
p on tuação  e ju lgam ento  das p ro p o sta s  técnicas, nas 
licitações com  ju lgam ento  p o r m elho r técn ica ou técnica e 
preço, e justificativa das reg ras  p e rtin e n te s  à partic ipação  
de em p resas  em  consórcio;
X - a aná lise  dos riscos que possam  co m p ro m e te r o sucesso  
da licitação e a boa execução con tra tua l;
XI - a m otivação so b re  o m om en to  da divulgação do 
o rçam en to  da licitação, observado  o a rt. 24 d es ta  Lei.

A nova Lei de Licitação e C ontratos da A dm inistração  Pública a inda d e te rm in a  em  
seu artigo  25, quais os req u is ito s  a se rem  o bservados pela m esm a quan d o  da e laboração  do 
Edital, in verbis:

Art. 25. O ed ital d ev e rá  co n te r o objeto  da licitação e as
reg ras  re la tivas à convocação, ao ju lgam ento , à
habilitação, aos recu rso s  e às pena lidades da licitação, à 
fiscalização e à gestão  do con tra to , à en trega do objeto  e 
às condições de pagam ento .
§ 1Q Sem pre que o ob jeto  perm itir, a A dm inistração  
ad o ta rá  m inu tas p ad ro n izad as de edital e de co n tra to  com 
cláusulas un iform es.

In casu, o bserva-se  que a M inuta de  Edital de Pregão E letrônico p ara  R egistro de
Preços e seus anexos estão  em consonância com  as d isposições acim a citadas além  da
au to rização  p a ra  a licitação, d ev id am en te  assin ad a  o rd e n ad o r de d esp esas  e no p re sen te  caso 
não há n ecessidade de indicação da dotação  o rçam en tária , co n sid eran d o  tra ta r-se  de licitação 
p ara  R egistro  de Preço.
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A nalisando-se o in s tru m en to  de convocação verifica-se que o m esm o se en co n tra  de 
acordo  com  o d isp o sto  nos a r t . l 8 g, art. 25Q e art. 28 Q da Lei 1 4 .1 3 3 /2 1 , bem  com o os dem ais 
em b asam en to s legais co rre sp o n d en te s  ao p lan e jam en to  da licitação e confecção do edital.

Desse m odo, verifica-se que o p rocesso  ad m in is tra tiv o  ora analisado , a té  o p re sen te
m om ento , so b re tu d o  a m inu ta  do Edital e seus anexos, es tá  em  consonância com os d ispositivos 
da Lei n 9 1 4 .1 3 3 /2 0 2 1 , D ecreto Federal n Q 1 1 .4 6 2 /2 0 2 3  e da Lei C om plem entar n° 123, de 14 
de dezem bro  de 2006 e suas a lterações, razão  pela qual se en co n tra  ap rovado  p o r esse 
d ep a rtam en to  jurídico, ressa lvada  as especificações técn icas co n stan te s  no T erm o de 
Referência, que são de in te ira  re sp o n sab ilid ad e  do se to r  a quem  com petiu  a sua elaboração.

E duardo G om es F
P ro cu rad o r GeraFM unicipal

OAB/RJ^ 8144
P o rta ria  1 2 1 /2 0 2 5  
M atrícula n.- 3099

III -  CONCLUSÃO

É o Parecer, salvo m elho r juízo.

Lajeado Novo-MA, 05 de m arço  de 2026.
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D E SP A C H O  D E A U T O R IZ A Ç Ã O

Considerando a instrução dos autos do presente processo administrativo, que tem por 
objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de cestas básicas destinadas ao atendimento das demandas do Fundo 
Municipal de Assistência Social do Município de Lajeado Novo -  MA;

Considerando a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, do Documento de 
Formalização da Demanda, do Termo de Referência e demais documentos que integram a fase 
preparatória da contratação;

Considerando a realização da pesquisa de preços e a estimativa do valor da contratação, 
nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021;

Considerando o parecer jurídico emitido nos autos, que opinou pela regularidade do 
procedimento e pela possibilidade 4e.pro.sseguimento do certame;

Considerando que os autos se encontram devidamente instruídos com os documentos 
que compõem a fase preparatória da contratação, em conformidade com as disposições da Lei n° 
14.133/2021;

AUTORIZO, na qualidade de Ordenadora de Despesa do Fundo Municipal de 
Assistência Social, a realização do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob 
o Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento pelo menor preço por item, nos 
termos da Lei Federal nu 14.133/2021, do Decreto Federal nü 11.462/2023 e demais normas 
aplicáveis.

Determino, ainda, o encaminhamento dos autos à Central de Compras, Licitações e 
Contratos -  CCLC para adoção das providências necessárias à publicação do edital e.à condução 
do certame.

. 0 0  1 C i i l lQ  I V . i  d o c u m & j & | B H |

Lajeado Novo, 27 de fevereiro de 2026.
l iü u a t  í v a • ti
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. víuc Elaine Santana da Silva
Secretária de Assistência Social 

Prefeitura Municipal de Lajeado Novo
Port. 120/2025 -  G A B /PM L N /M A

Rua Anita Viana, ne 43, Centro, Lajeado Novo -  MA. CEP 65.937-000.
https://w w w .lajeadonovo.m a.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO -  REGISTRO  DE PREÇOS
PREFEITURA M UNICIPAL DE LAJEADO NOVO -  ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADM INISTRATIVO N° 70/2025
LICITAÇÃO COM ITENS

M ODALIDADE PREGÃO ELETRÔ NICO  SRP N° 01/2026

BASE LEGAL

Lei Federal n° 14.133/2021, D ecreto Federal n° 11.462/2023, 
Lei C om plem entar n° 123/2006, Lei C om plem entar n° 
147/2014, D ecreto Federal n° 8.538/15 e alterações e dem ais 
legislações correlatas.

O BJETO

VZliVsLi

Registro de Preços para  fu tu ra e eventual contratação de 
em presa especializada p a ra  o fornecimento de cestas 
básicas p ara  atender as necessidades do Fundo M unicipal 
de Assistência Social da P refeitura de Lajeado Novo -
MA, conform e condições, especificações e exigências

■
estabelecidas neste instrum ento.

TIPO  DA LICITAÇÃO M ENOR PREÇO  POR ITEM
LOCAL DA SESSÃO

w w w .portaldecom praslajeadonovo.com .br
PUBLICA . f ■n r  í •

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DAS 
PROPOSTAS -  SESSÃO 
PÚBLICA:

20 DE M A R Ç O  DE 2026

08H 00M IN  (oito horas -  horário de Brasília)

MODO DE DISPUTA A berto e Fechado

VALOR ESTIM ADO R$ 158.820,00 (cento e cinquenta e oito m il, o itocentos e vinte 
reais).

FONTE RECURSO A  defin ir no m om ento da contratação.

INFORM AÇOES COM PLEM ENTARES:
O E d ita l está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
w w w .portaldecom praslaieadonovo.com .br. e site da Prefeitura Municipal de Lajeado 
N ovo/M A  https://w w w .laiead0n0v 0 .m a.20v .b r.

.. .. i . >.o. c;>pj^cii luaç-víCi .*■ v.
PREG OEIRO : E v an d ro  A lv es  P e re ira  — P o rta ria  141/2025 -  G A B /P M L N /M A

F IP Ò  D iA i  1 TACÃO '; M L N O R - P í C O  ? i K VI

I ■ ■

_______ _
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026 -  PMLN

PROCESSO N° 70/2025 -  PMLN

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO/MA, TORNA PÚBLICO, PARA 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE, POR INTERMÉDIO DE SEU PREGOEIRO E 
EQUIPE DE APOIO, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, DE INTERESSE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 
POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N° 14.133, DE Io DE ABRIL DE 2021, DO DECRETO 
FEDERAL N° 11.462 DE 31 DE MARÇO DE 2023, DO DECRETO FEDERAL N° 8.538, DE 06 DE 
OUTUBRO DE 2015, LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 E 147/2014, E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB 
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Data da sessão: 20/03/2026 
Horário: OShOOmin
Local: Portal Compras -

1. DO OBJETO ^ T
1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para
empresa especializada para o fornecimento de cestas básicas para atender as necessidades do 
Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, conforme condições, 
especificações e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos.
1.3. No momento do cadastro da proposta, havendo divergência entre a descrição constantes no 
Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo e as do Termo de Referência, 
prevalecerão as descritas no Termo, anexo I desse Edital.
1.4. O valor global estimado para o registro do objeto é de RS 158.820,00 (cento e cinquenta e oito mil, 
oitocentos e vinte reais).
MlINIGíPAL D’; \í5SÍSTf:NCÍA SOCIM . •' O'-’. ! ' 1 ' ' :r ■ \ "
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão informadas quando do momento 
da contratação (art. 17, Decreto Federal n° 11.462/23).

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Lajeado Novo que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA.
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, no
sítio www.portaldecompraslaieadonovo.com.br.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão. ocial cia Pretettisr-í cif i ;• Nov?*"4*-’ cor
3.4. O licitante responsabilizasse exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
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como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lanees, inclusive os atos praticados; diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 
Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

síÇf - 

..... -<■***$*

4. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos., e que estejam com 
Credenciamento regular no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo.
4.2. As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua concessão ou a 
homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juízo competente, deverão ter a respectiva 
certidão inserida em seu cadastro.
4.2.1. A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime a obrigação da empresa 
comprovar todos os requisitos requeridos no certame, inclusive econômico-financeiros, pois necessário 
conferir igual tratamento a todas as licitantes.
4.3. Para participação na presente licitação deve ainda ser observado:
4.3.1. O Item 01 (Cota Principal), para os interessados que atendam aos requisitos do edital, inçlusiye as 
ME, EPP e MEL
4.3.2. O Item 02 (Cota Reservada), somente para as empresas enquadradas como microempresa -  ME,
empresa de pequeno porte -  EPP e Microempreendedor Individual-MEI.
4 3 3 .  As Cotas estão distribuídas, conforme artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014 e do Art. 8o do 
Decreto Federal n° 8.538/2015:
4.33.1. Cota Principal -  Item aberto para a participação de todos os interessados, inclusive os que se 
enquadrem na condição de “Microempresa -  ME”, “Empresa de Pequeno Porte -  EPP” ou 
“Microempreendedores Individuais -  ME1” que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.
4.33.2. Cota Reservada -  Item constituído por até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do 
objeto para a contratação de “Microempresa -  ME”, “Empresa de Pequeno Porte -  EPP” e 
Microempreendedores Individuais - MEI, sem prejuízo de sua participação nos itens da cota principal, e 
que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado, conforme determina o artigo 48, III c/c 
A rt.l8-E , §2° da Lei Complementar n° 147/2014 e Art. 8o do Decreto Federal n° 8.538/2015:
a) Não havendo vencedor para a Cota Reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da Cota 
PrincipaL ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro, conforme determina o art. 8o § 2o, do Decreto Federal n° 8.538/2015.
b) Se uma mesma empresa vencer a Cota Reservada e a Cota Principal, a contratação das cotas dar-se-á 
pelo menor preço obtido entre as cotas, conforme determina o Art. 8o, § 3 o, do Decreto Federal n° 
8.538/2015.
4.3.4. As miçroempresas - ME, empresas de pequeno porte - DPP, microempreendedor individual - MEI
que optarem por usufruírem dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n° 123, deverão importar 
no sistema, juntamente com a documentação de habilitação, documento que comprove o referido 
enquadramento, podendo ser a comprovação através de certidão expedida pela Junta Comercial do 
domicílio da sede da licitante.
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4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.4.1. Pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital e que 
não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo(s);
4.4.2. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.4.4. que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, 
em face da hipótese prevista no inciso III do Art. 156, da Lei n° 14.133/2021;
4.4.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/2021;
4.4.6. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação;
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nü 
746/2014-TCU-Plenário).
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4 .53 . que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias;
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da
Constituição;
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 2, de 16 de setembro de 2009.
4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. Io e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;
4.5.8. que os produtos são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho 
d e i  991.ío:
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.

IVIVÍí T>arfro^p>*OnO-p!'0í™0 •• ’ i\ ■' •'
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUM ENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço proposto, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio. Os documentos de 
habilitação poderão ser encaminhados juntam ente com a Proposta Adequada do licitante classificado 
em primeiro lugar.
5.2. O envio da proposta de preços e os docum entos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Portal de 
Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo no endereço eletrônico
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www .portaldecom praslaieadonovo.com .br assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § Io da LC n°
123, de 2006. ^
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item em algarismos e valor Total da Proposta, em moeda corrente nacional.
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as especificações conforme dispõe no Termo de Referência.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.;
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações;
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
pngpjar a fiscalização do Tribunal de Contas da União ou do Estado e, após o devido processo legal, gerai 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

. Ai» " A nrá- ^
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tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital. ±:
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo * H W  
sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, estará disponível para o fornecedor no momento 
da fase de lance.
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances.
7.12 Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados, desconsiderando 
qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal.
7.13 Encerrado o prazo previsto no item 7.11, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.14 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores.
7.15.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.; ! ■ • . -  çii v.tíwl^,p£ V • •
7.16 Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justifícadamente, admitir o reinicio da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da
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comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. O Critério de julgamento adotado será O M EN O R PREÇ O  PO R  ITEM , conforme definido neste 
Edital e seus anexos.
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.
7.24. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo  de 5 (cinco) m inutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.27. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto  e fechado.
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60, da Lei n° 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, nesta ordem:
7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;
7.29. Persistindo o em pate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:
7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Maranhão;
7.29.2. empresa brasileiras;
7.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao primeiro colocado, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
7.30.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
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7.30.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos 
documentos de habilitação daqueles exigidos neste Edital.
7.30.3.1. O não encaminhamento da proposta readequada, desatendendo a convocação do Pregoeiro, 
culminará com a desclassificação da licitante.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço para contratação neste Edital e em seus anexos, 
e se atende as condições de participação no certame, conforme o disposto no art. 14 da Lei Federal n° 
14.133/21.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço manifestamente inexequível,
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.
8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta.
8.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.
8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.
a) Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
c) Nos Itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123/ 2006, seguindo- 
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.

’.làuíUy »'M, uiliiiuiv» L.vjuai.o) »«uca siiw - U Ouv'M. ;■ .•» >■ •
9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

hurário-para * ?>>••; o»íííiují»íí. - ‘

Pregão Eletrônico na 0 1 /2 0 2 6  -  CCLC/PMLN/MA - Processo Administrativo ne 7 0 /2 0 2 5
Página 8 de 50



ESTADO DO MARANHAO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

fe-

«*
£

*,■

-̂ í

a

***•>••**-

f

contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Lajeado Novo, e ainda nos seguintes cadastros:
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas -  CNEP (www.portaldatransparencia. gov.br/ceis):
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça rwww.cni.ius.br/improbidadc adm/consultar requerido.php):
9.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON, 
mantida pelo Tribunal de Contas da União -  TCU (https://contas.tcu. gov.br):
9.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/).
9.1.5. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
9.1.63. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.
9.1.8. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de C om pras da 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública 
e, ou encaminhar via sistema quando solicitado pelo Pregoeiro, devidamente atualizada.
9.1.9. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art.64, II, da Lei Federal n° 14.133/21.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos dc habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já  apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria■■ - • ••
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matnz.
9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinen tes ao C N D  e ao C R F /F G T S , quando  fo r com provada  a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.
9.6. Ressalvado o disposto no item 9.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
n° 14.133, de 2021.

, liv.iKuÚO atualizas; p*fc.yia:;u.,.. • •• . , • • •
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9.7. H ab ilitação  juríd ica:
9.7.1. N o caso de em p resário  individual: inscrição no Registro Público de Empresas M ercantis, a cargo 
da Junta Com ercial da respectiva sede;
9.7.2. Em  se tratando de m icroem preendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
M icroem preendedor Individual - CCM EI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio w w w .portaldoem preendedor.gov.br;
9.7.3. N o caso de soc ied ad e em p resária  ou em p resa  in d iv id u a l de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidam ente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acom panhado de docum ento com probatório de seus administradores;
9.7.4. inscrição no Registro Público de Empresas M ercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.7.5. N o caso d e soc ied ad e sim ples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acom panhada de prova da indicação dos seus adm inistradores;
9.7 .6 . N o caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assem bleia que o 
aprovou, devidam ente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem  como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;
9 .7 .7 . N o caso de em p resa  ou soc ied ad e estran geira  em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.7.8. Os docum entos acima deverão estar acom panhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;
9.8. R egu larid ad e fisca l, socia l e trabalh ista:
9.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.8.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou M unicipal, se houver, relativo à sede 
ou dom icílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com patível com  o objeto da licitação;
9.8.3. P rova de regu larid ad e fiscal p eran te  a F azen d a  F ed eral, mediante apresentação da:
•  C ertid ão  C on ju n ta  N egativa  de D éb itos R elativos a T rib u tos F ed erais, D ív id a  A tiva  da U nião  e 
P revid en ciário .
9 .8 .4 . Prova d e R egu larid ad e com  a F azen d a  E stad u al do dom icílio ou sede da licitante, m ediante 
apresentação da(s):
• C ertidão  N egativa  d e  Débitos Fiscais.
•  C ertidão  N egativa  d e In scr ição  de D éb itos na D ív id a  A tiva .
9 .8 .5 . P rova de R egu larid ad e com  a F azend a M u n icip al, do dom icílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN -  Imposto Sobre Serviços de Q ualquer Natureza e TLF -  Taxa de Localização e Funcionamento, 
através de:
•  C ertid ão  N egativa  d e D éb itos F iscais.
•  C ertid ão  N egativa  d e In scr ição  de D éb itos na D ív id a  A tiva .
9 .8 .6 . Prova de situação regular perante o F undo de G arantia  p or T em p o de S erviço, através de 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do F G T S .
9.8.7. Prova de Inexistência de Débitos inadim plidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da C ertidão  N egativa  de D ébitos T rab a lh ista s (C N D T ).
9.8.8. caso o licitante detentor do m enor preço seja qualificado como m icroem presa ou em presa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a docum entação exigida para efeito de com provação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente algum a restrição, sob pena de inabilitação.
9.9. Q ualificação  E conôm ico-F inanceira .
9.9.1. C ertidão  negativa  de feitos sob re fa lên cia  expedida pelo distribuidor da sede da licitante, dentro 
do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na om issão desta, expedida há no m áximo 60 
(sessenta) dias anteriores a solicitação dos docum entos de habilitação pelo Pregoeiro;
9 .9 .1 .1 . N o caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar
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a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 
58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação.
9.9.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.9.3. O balanço patrimonial,, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°);
9.9.4. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de índices 
financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os valores ali 
estabelecidos:
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores ou 
iguais a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

m
N»
te'

LG =

LC =

SG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

Passivo Circulante 

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante, si ’ ‘
s ü ta t t t i t ie a o  p o r  o a ja n c c ic s  o i i  b a te u iy o s  p t  o \  !>.on<---. ; v  K m ■

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, deverão comprovar, considerados os 
riscos para a administração, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, de acordo o artigo 69 Alei 14.133/21.
b .l)  Quando houver cotação para mais de um item, o Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo exigido 
será o somatório dos valores mínimos indicados no Edital, para os respectivos itens.
9.9.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
9.10. Qualificação Técnica
9.10.1 Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal, 
emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 
atualizada, pertinente com o objeto licitado.
9.10.2No mínimo, 01 (um) Atestado(s) ou Declaração (ões) de Capacidade Técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante fornece ou forneceu produtos 
compatíveis com o objeto da licitação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, 
constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função.
9.10.3Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento do objeto 
na forma e quantidade exigidas pelo edital para a contratação.
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9.10. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.11. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital.
9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar 
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.13. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, social e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.15. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, 1, da Lei n° 
14.133/2021).
9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, conforme o art. 64 da Lei 14.133/21 e IN 73/2022, art. 39, §4°, salvo em sede de 
diligência, para:
9.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já  apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
9.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

10. DO EN C A M IN H A M EN TO  DA PR O PO ST A  V EN CED O RA
10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devidamente assinada pelo seu representante legal.
10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim como a indicação do banco, 
número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se lor o caso.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com o valor unitário e total em 
algarismos c o valor global da proposta em algarismos e por extenso (art. 12 da Lei n° 14.133/21).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
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alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.
11.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital.

i j.-ntjii ;'m i i* -.<> > n< ► * * <■*** ‘H ^ í íh h í  - ■
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não com provar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 
123/2006. Nessas hipóteses serão adotados os procedimentos imediatam ente posteriores ao 
encerram ento da etapa de lances*.'
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acom panhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação sé dará por meio do sistem a eletrônico (“ehat”), ou e-mail, ou de acordo com 
a fase do procedim ento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com  os dados contidos no Cadastro do 
Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, sendo responsabilidade do licitante 
m anter seus dados cadastra is atualizados.
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor pela Autoridade 
Superior.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 
homologará o procedimento licitatório.
13.3. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:
a) será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os produtos com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; e
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.
c) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal Nacional de Contratação 
Publica-PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e
d) a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
13.4. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso 
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 82, § 5o, VI da Lei Federal n° 
14.133/21 e art. 18, § Io do Decreto Federal n° 11.462/23.
13.5. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;
b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seu preço em valor igual ao do licitante 
mais bem classificado;
c) Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea “b”, serão classificados segundo a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUM ENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a celebração da Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou em itido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Compra/Ordem de Fornecimento), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, conforme prevê art. 
95 da Lei Federal n° 14.133/21.
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrum ento equivalente, em itida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecim ento de que:
15.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei Federal n° 14.133/21;
15.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137, Lei 
14.133/2021, e reconhece os direitos da Administração previsto no artigo 104 da mesma Lei.
15.6. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, com  possibilidade de 
prorrogação, consoante dispõe o art. 107, da Lei Federal 14.133/21.
; •= d a
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, serão convocados para

DF. C O N T R A T O  <YU ÍN S T JU 'M £N T O  F O ÍT V à í  T ' :
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assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis, e condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.
16.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a PMLN a firmar as contratações que delas poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
16.3. O preço registrado e a indicáção das respectivas empresas beneficiarias da Ata de Registro de Preços 
serão divulgados PNCP- Portal Nacional de Contratação Pública, e divulgada em meio eletrônico, no Portal 
da PMLN.
16.4. A PMLN fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em decorrência de 
eventual redução ou elevação, de forma a manter atualizados os valores praticados no mercado; conforme 
artigo 25 do Decreto Federal n° 11.462/23.
16.5. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano, contados do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que 
comprovado que o preço é vantajoso, com fulcro no art. 84 da Lei Federal n° 14.133/21.
16.6. A partir da vigência da ARP o fornecedor fica obrigado a cumprir na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.
16.7. A assinatura da ARP está condicionada à verificação de todos os requisitos de habilitação da licitante 
vencedora.
16.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, conforme art. 
23 do Decreto Federal n° 11.462/23.
16.9. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
16.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar 
a ata, dentro do prazo estabelecido, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
16.11. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21.
16.12. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado cm 
igualdade de condições.

17. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIM ENTO DO OBJETO CONTRATADO
17.1. O prazo e as condições do fornecimento do objeto, ocorrerão conforme Termo de Referência e 
Contrato.

18. REAJUSTAM ENTO
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme dita o art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2L ■*■■■■

• t u., • miai* . r jv'<tUt <
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e
Contrato, kit k m. - pivt m i. : . <. ■. • * •<«••* ■■ ■ ■
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20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Contrato, anexo a este 
Edital.

21. DAS SANÇÕES ADM INISTRATIVAS.
21.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência e Contrato.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIM ENTO
22.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital por irregularidades na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimentos sobre 
seus termos.
22.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por 
FORMA ELETRÔNICA via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Lajeado Novo, no endereço eletrônico no sistema 
www.portaldecompraslaieadonovo.com.br.
22.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência/Edital, 
decidir sobre a impugnação e/ou pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 
da data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraslaieadonovo.com.br> sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.
22.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente.
22.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
seus4£»ttüs.
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília -  DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
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ANEXO II -  Minuta da Ata de Registro de Preço.

ANEXO 111 -  Minuta do Contrato.

ANEXO IV - Modelo de Declaração.

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.
23.10.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11.0  Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico Portal Compras 
www.portaldecompraslaieadonovo.com.br. Portal Nacional de Contratações Publica -  PNCP e site da 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo/MA https://www.laieadonovo.ma.gov.br.
23.12.Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis
23.13.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

K ST Air !

ANEXO 1 -  Termo de Referência.

ANEXO V -  Modelo de Proposta Comercial. • »♦..• Xu. • 7 - V-S C l uU *.7 V.t • »
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026- PMLN

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de CESTAS BÁSICAS para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social da 
Prefeitura de Lajeado Novo — MA, conforme condições, especificações técnicas, quantidades e demais 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. A presente contratação tem por finalidade apoiar ações de proteção social básica e de segurança 
alimentar e nutricional no âmbito do Fundo Municipal de Assistência Social, operacionalizado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio da entrega de cestas básicas a famílias em situação de 
vulnerabilidade social no Município de Lajeado Novo -  MA.
2.2. O fornecimento regular de cestas básicas contribui para:
a) mitigar situações de insegurança alimentar e extrema pobreza;
b) complementar as ações de suporte socioassistencial a famílias acompanhadas pelos serviços da rede 
SUAS (CRAS, CREAS e demais unidades);
c) fortalecer o vínculo entre as famílias beneficiárias e a rede socioassistencial municipal;
d) incentivar a participação das famílias em programas, projetos e serviços da Assistência Social;
e) reduzir riscos sociais decorrentes da falta de alimentos e de condições mínimas de subsistência.
2.3. O Município, por meio do FMAS, desenvolve ações e serviços contínuos voltados à proteção social 
de famílias em situação de vulnerabilidade, sendo indispensável o fornecimento regular de cestas básicas 
para atender a demanda identificada pelas equipes de referência da Assistência Social.
2.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se em razão da natureza continuada, da oscilação 
e da imprevisibilidade da demanda, permitindo contratações sucessivas, conforme necessidade, com melhor 
gestão dos recursos públicos e otimização dos procedimentos licitatórios, evitando fracionamento indevido 
de despesas e garantindo maior planejamento.
2.5. A contratação de empresa especializada é necessária diante da inexistência de estrutura municipal 
própria para aquisição, montagem e fornecimento, em escala adequada, das cestas básicas, bem como da 
necessidade de assegurar padrão mínimo de qualidade, padronização dos itens, rastreabilidade de 
origem e regularidade no atendimento às famílias beneficiárias.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. A presente contratação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 14.133, de Io de abril de 2021, 
que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos, observando os princípios da 
legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.
3.2. Serão observadas as determinações do Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023, que dispõe 
sobre o Sistema de Registro de Preços e sua utilização como instrumento para contratações de natureza
continuada ou recorrente.
3.3. O procedimento licitatório adota a  modalidade Pregão Eletrônico, por ser o meio mais adequado à 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, considerando a natureza comum dos bens a serem 
fornecidos e a necessidade de assegurar ampla competitividade, transparência e eficiência ao certame.
3.4. Aplica-se, ainda, o tratamento favorecido e diferenciado às Microempresas, Empresas de Pequeno
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Porte e Microempreendedores Individuais, previsto na Lei Complementar n° 123/2006, com as alterações 
introduzidas pela Lei Com plementam 0 147/2014, e ainda estabelece que os órgão da administração pública 
contratante devem reservar cotas de até 25% do objeto para contratação das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, desde que não haja prejuízo para o conjunto do objeto, observando os dispostos nos art. 8o 
e art. 4o, inciso I, do Decreto Federal n° 8.538/2015, assegurando o fortalecimento do desenvolvimento 
econômico social no âmbito local e regional.
3.5. A contratação insere-se no âmbito da política pública de Assistência Social, em consonância com a 
Lei Orgânica da Assistência Social -  LOAS (Lei n° 8.742/1993) e com as normas operacionais do SUAS, 
podendo o fornecimento das cestas básicas ser enquadrado como benefício eventual, benefício de natureza 
alimentar ou ação de apoio à família, observadas as regulamentações locais.
3.6. Assim, a compra de cestas básicas destina-se a famílias em situação de vulnerabilidade acompanhadas 
pela Assistência Social, sendo compra regular, necessária e com relevância pública, totalmente 
adequada ao ordenamento jurídico.
3.7. Por fim, a pesquisa de preços que subsidia este Termo de Referência foi realizada em conformidade 
com o art. 23 da Lei 14.133/2021 e a Instrução Normativa SEGES/ME n° 65/2021, utilizando 
metodologia idônea de estimativa de valor para assegurar a veracidade e razoabilidade do preço de 
referência.

4. DA DESCRIÇÃO, QUANTIDADE E VALORES ESTIMADOS DO OBJETO
4.1. Os itens, objeto deste Termo de Referência, deverão ser entregues conforme especificações e
quantitativos descritos abaixo:

E SPE C IF IC A Ç Ã O  D O  O B JE T O
ï V alor Es 

U n itário
tin tado  RS 

T otal

01

CESTA BÁSÍCA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de 
café 250g, 2 Pacotes de macarrão lkg, 1 Pacote de açúcar 5kg, 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal), 2 Pacotes de flocão milho e arroz 500g, 1 Margarina 
Vegetal 250g, 2 Pacote de Feijão lK g , 1 óleo de soja 900ml, 1 Pacote de Leite 
em pó 400g. (C ota P rinc ipa l)

Un 1125 105,88 119.115,00

02

CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de 
café 250g, 2 Pacotes de macarrão lkg, 1 Pacote de açúcar 5kg, 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal), 2 Pacotes de flocão milho e arroz 500g, 1 Margarina 
Vegetal 250g, 2 Pacote de Feijão lK g, 1 óleo de soja 900ml, 1 Pacote de Leite 
em d ó  400c. (C ota R eservada  M E, E P P , M EI)

Un 375 105,88
39.705,00

V A LO R  T O T A L  EST IM A D O  RS 158.820,00

4.2. O preço estimado da contratação foi obtido através de Mapa Comparativo de Preços, levando-se em 
consideração as pesquisas de mercado em Banco de Preços Nacional, tendo-se como valor total estimado, 
após cálculo da média a importância de RS 158.820,00 (cento e cinquenta e oito ipil e oitocentos e vinte 
reais).
4.3. As quantidades indicadas são estimativas de consumo, não representando obrigação de aquisição total 
pela Administração, podendo variar de acordo com as necessidades e disponibilidade orçamentária da 
Secretaria Municipal de Assistência Social.
4.4. O critério de julgamentos das propostas será considerado do tipo Menor Preço por Item,

5. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETO
5.1. O objeto deste Termo de Referência consiste no Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de empresa especializada no fornecimento de cestas básicas, compostas por gêneros alimentícios não 
perecíveis, destinados a famílias em situação de vulnerabilidade social acompanhadas pela rede
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e) mès e ano de montagem ou rererencia ao ioie.
5.8. Os produtos fornecidos poderão ser de marcas distintas daquelas utilizadas na pesquisa de preços,
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socioassistencial do M unicípio de Lajeado Novo -  M A, conform e descritos nas especificações técnicas 
deste item.
5.2. As cestas básicas serão destinadas ao Fundo M unicipal de A ssistência Social, sob gestão da Secretaria 
M unicipal de Assistência Social, sendo distribuídas no âmbito das políticas públicas de proteção social 
básica e de segurança alim entar, conforme critérios definidos pela Rede SUAS, pelas norm ativas próprias 
do FM AS/SEM AS e por program as sociais vigentes.
5.3. A  em presa contratada deverá fornecer produtos novos, próprios para consumo humano, dentro do 
prazo de validade, devidamente embalados e rotulados, observando rigorosamente:
a) normas de segurança alim entar e sanitária aplicáveis a produtos alimentícios;
b) padrões de rotulagem , inform ação nutricional e procedência do fabricante;
c) requisitos m ínimos de qualidade, integridade das em balagens e conservação;
d) apresentação higienizada, com  em balagens integrais, sem sinais de violação;
e) Os produtos que com põem  as cestas básicas deverão possuir prazo de validade mínimo correspondente 
a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, contado da data de fabricação, no 
m om ento da entrega.
f )  Em nenhum a hipótese serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias.
5.4. As cestas básicas deverão ser fornecidas com pletas, contendo todos os itens discrim inados no subitem 
4.1 deste termo de referência, devidam ente separadas por unidade, embaladas de forma organizada e segura, 
perm itindo fácil conferência por parte do setor responsável.
5.5. Todos os produtos que compõem as cestas deverão obedecer, cum ulativam ente, às seguintes condições 
gerais:
a) serem novos, próprios para consumo hum ano e de prim eira qualidade;
b) Os produtos que com põem  as cestas básicas deverão possuir prazo de validade mínimo correspondente 
a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, contado da data de fabricação, no 
m omento da entrega.
c) Em nenhum a hipótese serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias.
d) apresentarem -se em em balagens originais de fábrica, íntegras, sem violação, vazam ento, rasgos, 
ferrugem , am assados excessivos ou qualquer dano que com prom eta a segurança e a qualidade do alimento;
e) atenderem  integralm ente às norm as editadas pelos órgãos de vigilância sanitária e de defesa do
consum idor (A N V ISA , M APA, Inmetro, Código de Defesa do Consum idor e dem ais legislações 
pertinentes); ic<ivfói í̂ ; pi uijLitos <; i uíiv.»i(tv . s •.
f )  conterem  rótulos com, no mínimo: denominação do produto, m arca, fabricante, peso líquido, lote, data 
de fabricação, prazo de validade e informação nutricional, em língua portuguesa, de form a clara e legível.
5.6. As cestas básicas deverão ser entregues com pletam ente montadas, com todos os itens previstos neste 
Termo, acondicionados em em balagem  única (saco ou caixa resistente), de m odo a:
a) suportar o m anuseio e transporte sem ruptura;
b) proteger os produtos contra umidade, sujeira, insetos e intempéries;
c) perm itir a conferência visual do conteúdo, quando possível.
5.7. Cada unidade de cesta básica deverá conter, em sua parte externa, identificação mínima, com as 
seguintes informações:
a) nome ou razão social da em presa fornecedora;
b) número do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços;
c) ind icação do órgão beneficiário : “F M Á S  — P R E FE IT U R A  MLJNIICTPAL D E  L A JE A D O  M OVO —
M A ” ;
d) inscrição: “CESTA BÁSICA -  PROIBIDA A V EN D A ”;
e) mês e ano de m ontagem  ou referência do lote.
5.8. Os produtos fornecidos poderão ser de marcas distintas daquelas utilizadas na pesquisa de preços,
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desde que:
a) sejam equivalentes ou superiores em qualidade às especificações constantes deste Termo de Referência;
b) atendam integralmente às exigências técnicas e sanitárias;
c) não impliquem alteração das quantidades, da composição mínima da cesta ou do valor ofertado.
5.9. A Administração poderá, a qualquer tempo, proceder à verificação da qualidade dos produtos, por 
meio de inspeção visual, conferência de rótulos, prazos de validade e pesagem, podendo rejeitar, total ou 
parcialmente, o fornecimento que:
a) não atenda às especificações deste Termo de Referência;
b) apresente produtos com qualidade insatisfatória, embalagens danificadas ou prazo de validade 
inadequado;
c) contenha itens faltantes, trocados ou em quantidade inferior à prevista para cada cesta.
5.10. Em caso de rejeição total ou parcial, a Contratada ficará obrigada a proceder à substituição dos 
produtos ou das cestas irregulares, no prazo máximo que for definido no edital/contrato (por exemplo, 24 
horas), contado da comunicação formal da Administração, sem ônus adicional para o FMAS e sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis.
5.11. A Contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente a cada fornecimento, contendo 
descrição detalhada dos itens, quantidades, valores, número do contrato/ARP e demais informações 
exigidas pela legislação fiscal, ficando o pagamento condicionado ao atesto do setor competente, após 
conferência da conformidade do objeto.
5.12. O prazo máximo para o fornecimento das cestas básicas é de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
5.13. As entregas poderão ocorrer em lotes parciais, de acordo com as necessidades da Administração, 
durante a vigência do contrato. O não cumprimento do prazo caracterizará atraso injustificado, ensejando 
aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, no edital e na legislação.
5.14. As entregas das cestas deverão ocorrer na Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada 
na Rua Anita Viana, n° 43, Centro, Lajeado Novo -  MA, CEP 65937-000, ou em outro local 
previamente indicado pela Administração, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira, das 8h às 
12h e das 14h às 18h, mediante protocolo de recebimento assinado pelo servidor responsável da Secretaria 
Municipal de Assistência Social.
5.15. A entrega fora do horário estabelecido somente poderá ocorrer em caráter excepcional, mediante 
autorização expressa da Secretaria Municipal de Assistência Social de Lajeado Novo -  MA.
5.16. A  Contratada deverá manter canais de comunicação eficazes com a Administração, de modo a 
possibilitar atendimento ágil a solicitações, ajustes ou eventuais intercorrências relativas ao fornecimento 
do objeto.
5.17. A fiscalização.será realizada pelo agente designado da Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Lajeado Novo -  MA, com direito de exigir relatórios trimestrais de produção, relatórios de rejeição, índices 
de satisfação ou devoluções, conforme previsão contratual.
5.18. O contrato deverá ser executado de forma fiel e integral pelas partes, em observância às cláusulas 
avençadas, às normas da Lei n° 14.133/2021, aos princípios da legalidade, eficiência, transparência e 
boa-fé, e às demais disposições aplicáveis, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.

6. DA L IC IT A Ç Ã O  E  D O  C R IT É R IO  D E JU L G A M E N T O  DA P R O P O S T A
6.1. A presente licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de 
Preços, regida pela Lei Federal n° 14.133/2021 e pelo Decreto Federal n° 11.462/2023, tendo como 
critério de julgamento o de Menor Preço, por item.
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7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1. O licitante deverá comprovar, na tase de habilitação, capacidade técnico-operacional para o 
fornecimento de gêneros alimentícios/cestas básicas em quantidade e características compatíveis com o 
objeto deste Termo de Referência, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Declaração(ões) de 
Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme dispõe o art. 
67, § r ,  da Lei Federal nu 14.133/2021.
7.1.1. O atestado deverá ser emitido em papel timbrado da entidade emitente, contendo razão social, CNPJ 
e endereço completo, devendo estar assinado por seu representante legal (sócio, diretor, administrador, 
procurador, gerente ou servidor responsável), admitida a assinatura eletrônica com certificação digital, na 
forma da legislação vigente.
7.1.2. A Administração poderá diligenciar junto à entidade emitente do atestado, por qualquer meio idôneo, 
para confirmar a veracidade das informações prestadas, nos termos do art. 64 da Lei n° 14.133/2021.
7.2. O licitante deverá apresentar declaração de que os produtos ofertados atendem às normas da 
vigilância sanitária e demais exigências dos órgãos de controle e de defesa do consumidor, 
responsabilizando-se integralmente pela qualidade, procedência e regularidade dos alimentos fornecidos.
7.3. Quando exigido no edital, o licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, ficha 
técnica, declaração do fabricante ou documento equivalente, que permita à Administração verificar a 
compatibilidade das marcas ofertadas com as especificações mínimas constantes deste Termo de 
Referência e da Planilha Orçamentária -  Cesta Básica -  FMAS.
7.4. É vedada a utilização de atestados ou documentos de capacidade técnica que não guardem relação 
com o objeto licitado ou que descrevam serviços/fornecimentos manifestamente incompatíveis com a 
natureza desta contratação, sob pena de inabilitação e demais sanções cabíveis.

8. DO SISTEM A DE R EG ISTR O  DE PREÇOS
8.1. A presente licitação tem por finalidade o Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento das cestas básicas descritas neste Termo de Referência, conforme 
as condições e especificações estabelecidas neste instrumento e em seus anexos.
8.2. O Sistema de Registro de Preços constitui procedimento administrativo vinculado à licitação,
precedido de ampla pesquisa de mercado, destinado à seleção da proposta mais vantajosa, com vistas à
contratação futura e eventual, observadas as condições, quantidades e valores registrados.
8.3. A licitação, a Ata de Registro de Preços e as contratações dela decorrentes, serão regidas pela Lei 
Federal n° 14.133/2021, pelo Decreto Federal n° 11.462/2023 e demais normas pertinentes, aplicando-se, 
subsidiariamente, as demais disposições legais correlatas.
8.4. A Administração poderá utilizar o Sistema de Registro de Preços para atender demandas próprias ou 
de outros órgãos e entidades da Administração Pública, mediante adesão ou registro adicional, conforme 
as condições estabelecidas neste edital e na legislação aplicável.
8.5. Os quantitativos registrados na Ata constituem mera estimativa de consumo, não gerando direito 
subjetivo à sua contratação integral, sendo a aquisição efetivada conforme as necessidades e conveniência 
da Administração.
8.6. A gestão e o controle da A ta de Registro de Preços competirão ao órgão gerenciador, responsável pela
manutenção do cadastro de fornecedores, acompanhamento da execução e coordenação dos pedidos de 
adesão, nos termos do Decreto Federal n° 11.462/2023.

9. DA ATA DE R E G IS T R O  DE PR E Ç O S
9.1. Após a homologação do resultado da licitação, os fornecedores classificados serão convocados para 
assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e nas condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
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solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
9.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Lajeado Novo a firmar as 
contratações dela decorrentes, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
9.3. O preço registrado e a indicação das respectivas empresas beneficiárias da Ata de Registro de Preços 
serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas -  PNCP e no Portal Eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo.
9.4. A Prefeitura Municipal de Lajeado Novo fará o monitoramento dos preços registrados, podendo 
estes ser revistos em decorrência de eventual redução ou elevação, de forma a manter atualizados os valores 
praticados no mercado, nos termos do art. 25 do Decreto Federal n° 11.462/2023.
9.5. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado que o 
preço é vantajoso, com fulcro no art. 84 da Lei Federal n° 14.133/21.
9.6. A partir da vigência da ARP, o fornecedor fica obrigado a cumprir na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.
9.7. A assinatura da ARP está condicionada à verificação de todos os requisitos de habilitação da licitante
vencedora.
9.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, conforme art. 23 
do Decreto Federal n° 11.462/23.
9.9. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
9.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar 
a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente 
estabelecidas.
9.11. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21.

10. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal poderão 
aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na 
forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021; e
III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor.
10.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
10.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição 
ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.
10.4. O prazo previsto no subitem 10.3 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado
0 limite tem poral de vigência da ata de registro de preços.
10.5. Para os limites para as adesões serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata 
de registro de preços de que trata o subitem  10.1:
1 - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
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cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para
0 órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e
l l - o  quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
10.6. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não ficará sujeita ao limite de 
que trata o inciso II do subitem 10.5; desde que:
10.6.1. seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal;
10.6.2. seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, 
na forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021.

11. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.1. O registro de preço será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
1 - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável;
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2o do art. 27 do Decreto Federal n° 
11.462/2023; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2. Na hipótese prevista no inciso IV do subitem 11.1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
11.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no subitem 11.1. será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:
11.4.1. por razão de interesse público;
11.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
11.4.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3° do art. 26 e no §4° do art. 27 
do Decreto n° 11.462/2023.
11.5. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 
as licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
1 • í  ' A  ' > ■ ;V ,\ \ r 1 -

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUM ENTO EQUIVALENTE
12.1. Após a celebração da Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou em itido instrumento equivalente.
12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Compra/Ordem de Fornecim ento), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, conform e prevê art. 
95 da Lei Federal n° 14.133/21. , . . . . . . .  i .....u
12.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
12.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, em itida à em presa adjudicada,
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Referência, do Contrato e de seus anexos, assumindo integral responsabilidade pelos encargos, custos, 
riscos e despesas decorrentes da execução do objeto, observando, ainda, as obrigações abaixo:
a) Designar formalmente um preposto para representá-la perante a Administração durante toda a execução 
contratual, devendo informar seus poderes e responsabilidades antes do início das atividades.
b) Manter cm funcionamento estrutura técnica e operacional compatível com o fornecimento de cestas 
básicas de gêneros alimentícios não perecíveis, assegurando condições adequadas de armazenamento, 
manuseio, transporte e entrega dos produtos, em conformidade com as normas sanitárias, de segurança 
alimentar e demais normas aplicáveis.
c) Entregar as cestas básicas observando rigorosamente os prazos, quantidades, materiais e especificações

»mímica» à í . ■< : .t .uioiw&y-«hwnfcfriiHfcxwiWrtiM«1 i" m• >• t*«nw>&

Pregão Eletrônico n2 0 1 /2 0 2 6  -  CCLC/PMLN/MA - Processo A dm inistrativo n2 7 0 /2 0 2 5
Página 25 de 50



mú
. SiSSSSt

’ r ò g a  l ê  1T  à f t  i f â h S M  £ 2 2 . £í:í .v v^Hva-Wiiiini í̂

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

im plica no reconhecim ento  de que:
12.4.1. a reterida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal nü 14.133/21;
12.4.2. a Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
12.5. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 14.133/21 
e reconhece os direitos da Adm inistração previstos nos artigos 104 da m esm a Lei.
12.6. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, consoante o art. 105 
da Lei Federal 14.133/21.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

14.DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1. O objeto será recebido na forma do inciso II do art. 140 da Lei n° 14.133/2021, conforme abaixo 
descrito:
a) Provisoriamente, de form a sumária, pelo servidor responsável pelo acom panham ento e fiscalização, 
logo após a entrega das cestas básicas, para verificação prelim inar das condições e da conform idade com 
as especificações contratuais.
b) D efin itivam ente, por servidor ou comissão designada pela autoridade com petente, mediante termo 
detalhado que com prove o atendim ento integral das condições técnicas, de qualidade e prazos estabelecidos 
neste Term o de Referência e no contrato.
14.2. Em caso de conform idade, o servidor designado atestará o efetivo fornecim ento, consignando o 
atesto no docum ento fiscal correspondente e encam inhando-o ao setor financeiro da Contratante para fins 
de pagamento.
14.3. Na hipótese de constatação de irregularidades ou desconform idades, o fiscal do contrato deverá 
registrar as ocorrências e com unicar à Contratada para que adote as medidas corretivas necessárias, no 
prazo fixado pela Administração.
14.4. O fornecim ento das cestas básicas será objeto de inspeção quanto à adequação técnica, à qualidade, 
ao cum prim ento dos prazos e à  conform idade com o solicitado, podendo ser rejeitados total ou parcialm ente 
se não atenderem  aos requisitos previstos.
14.5. A  Contratante poderá rejeitar, total ou parcialm ente, o fornecimento das cestas básicas com qualidade
inferior, fornecim ento inadequado ou em desacordo com  as especificações técnicas contidas na Ata de 
Registro de Preços,, na Proposta da Contratada ou neste Term o de Referência, devendo a Contratada 
proceder à correção ou substituição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus adicional à 

Adm inistração. - r 4 ' * * Hf* ‘ ;
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15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. A Contratada deverá cum prir integralm ente todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência, do Contrato e de seus anexos, assumindo integral responsabilidade pelos encargos, custos, 
riscos e despesas decorrentes da execução do objeto, observando, ainda, as obrigações abaixo: 
a) Designar form alm ente um preposto para representá-la perante a Adm inistração durante toda a execução 
contratual, devendo informar seus poderes e responsabilidades antes do início das atividades.

M a n te r  em  fu n c io n a m e n to  estrutura té c n ic a  e  o p e r a c io n a l c o m p a tív e l c o m  o  fo r n e c im e n to  de cestas 
básicas de gêneros alim entícios não perecíveis, assegurando condições adequadas de armazenam ento, 
manuseio, transporte e entrega dos produtos, em conform idade com as norm as sanitárias, de segurança 
alim entar e demais normas aplicáveis.
c) Entregar as cestas básicas observando rigorosam ente os prazos, quantidades, m ateriais e especificações
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técnicas previstas na proposta comercial, neste Termo de Referência e no contrato.
d) Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer situação que 
possa impedir o cumprimento dos prazos ou comprometer a execução adequada do fornecimento, 
apresentando a devida justificativa e documentação comprobatória.
e) Reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas e no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
quaisquer bens, que apresentem falhas, defeitos, vícios de qualidade, inadequação técnica ou não 
conformidade com as especificações contratuais, incluindo itens de cestas rejeitados total ou parcialmente, 
sem ônus adicional para a Administração.
f) Responsabilizar-se pelos vícios, falhas ou danos decorrentes do fornecimento das cestas básicas, de 
acordo com a legislação aplicável, inclusive o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), sem 
prejuízo da responsabilidade objetiva perante a Administração ou terceiros.
g) Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação e qualificação técnica, e fiscal 
exigidas na licitação, especialmente no que se refere à regularidade fiscal, trabalhista e demais certidões 
exigidas.
h) Manter canal de comunicação direto com a Contratante durante todo o período contratual, com 
atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h, para o recebimento de solicitações, 
envio de documentos e acompanhamento da execução do contrato.
i) Adotar, sempre que aplicável, medidas de gerenciamento ambientalmente adequado das embalagens 
e resíduos eventualmente decorrentes do fornecimento das cestas básicas, em conformidade com a 
legislação vigente e as boas práticas de sustentabilidade.
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho, bem como por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante, 
k) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do art. 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021.
1) Observar, sempre que aplicável, os princípios da sustentabilidade ambiental e do desenvolvimento 
nacional sustentável, conforme os ditames da legislação vigente e das boas práticas de responsabilidade 
socioambiental na gestão pública.
m) Manter absoluto sigilo sobre todas as informações, documentos e dados obtidos em razão da execução 
do contrato, abstendo-se de divulgá-los ou utilizá-los para fins diversos dos previstos neste instrumento,
inclusive após seu encerramento.
n) Atender prontamente às determinações e orientações do fiscal ou gestor do contrato, bem como prestar 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados.
o ) , Adotar conduta íntegra e ética durante toda a execução contratual, abstendo-se de práticas que possam 
configurar fraude, corrupção ou conflito de interesses, nos termos da legislação vigente.

■ . H
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. São obrigações da Contratante:
a) Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, em conformidade com este 
Termo de Referência, com o Contrato e com a legislação vigente.
b) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por meio de servidor ou comissão formalmente 
designada, adotando as providências necessárias ao bom andamento do fornecimento, nos termos do art. 
117 d a L e in 0 14.133/2021.
c) Receber os bens entregues dentro dos prazos e condições estabelecidos, observando a conformidade 
com as especificações técnicas e o padrão de qualidade exigido.
d) Notificar formalmente a Contratada acerca de eventuais falhas, vícios, defeitos ou desconformidades
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nas cestas basicas tomecidas, determinando a sua correção, reparo ou substituição, no todo ou em parte, 
sem ônus adicional para a Administração.
e) Efetuar o pagamento à Contratada pelos fornecimentos regularmente realizados e atestados, nos prazos 
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato.
1) Comunicar à Contratada a emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução, quando 
houver divergência quanto às condições, dimensões, qualidade ou quantidade das cestas básicas entregues, 
nos termos do art. 143 da Lei n° 14.133/2021.
g) Aplicar as sanções administrativas previstas em lei e neste Contrato, sempre que constatado o 
descumprimento de obrigações contratuais pela Contratada.
h) Emitir, de forma expressa e motivada, decisão sobre as solicitações e reclamações apresentadas pela 
Contratada, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do protocolo, admitida uma única 
prorrogação por igual período, mediante justificativa.
i) Analisar e decidir, no mesmo prazo referido no subitem anterior, pedidos de reequilíbrio econômico- 
financeiro apresentados pela Contratada, assegurado o contraditório e a motivação da decisão, nos tennos 
do art. 124, §3°, da Lei n° 14.133/2021.
j) Comunicar formalmente à Contratada, eventuais alterações de cronograma ou de especificações 
decorrentes de decisão administrativa devidamente motivada.
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos, 
omissões ou falhas da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subcontratados.

.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pelo Setor competente da Prefeitura pelo servidor designado para este fim.
17.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e o valor total, sendo o 
faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade efetivamente entregue.
17.3. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento.
17.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada.
17.5. O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada, através de depósito em conta corrente, 
agência e banco indicados pela contratada.
17.6. O pagamento estará condicionado à comprovação por parte da Contratada, de sua regularidade fiscal, 
social e trabalhista por meio das certidões expedidas pelos órgãos competentes, devidamente atualizadas.
17.7. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no subitem 17.1, por culpa da 
Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha concorrido à 
Contratada.
17.8. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x  VP, onde: EM =  Encargos moratórios 
devidos; N =  Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 1 = Índice 
de.compensação financeira 0,00016438; e VP — Valor da prestação em atraso.
^ n r i y  ri;:.: ;:;ii ' ' .  'I '• Tplvfh*!
18. DAS FONTES DE RECURSOS
18.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 17 do Decreto F ederal
11.462/23. vV»v v \ i

> • i f«r*ÍM no a»«-* < • ■ iü
19. DA FISCA LIZA ÇÃO  E GESTÃO DO CO NTRA TO
19.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada, o contrato será acompanhado e fiscalizado
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pelo(s) respectivo(s) fiscal(is) designado(s), ou pelos seus substitutos, conforme o art. 117 da Lei n° 
14.133/2021.
19.2. Fiscalização Técnica
19.2.1. O fiscal técnico acompanhará a execução contratual para assegurar o cumprimento de todas as 
condições estabelecidas, garantindo a adequada entrega do objeto e os melhores resultados à 
Administração. (Decreto nu 11.246/2022, art. 22, VT)
19.2.2. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relativas à 
execução, descrevendo as medidas adotadas para a regularização de eventuais faltas ou defeitos. (Lei n° 
14.133/2021, art. 117, § Io, e Decreto n° 11.246/2022, art. 22, II)
19.2.3. Constatada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificação à Contratada, 
fixando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, III)
19.2.4. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situações que demandem 
decisão ou medidas além de sua competência. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, IV)
19.2.5. Em ocorrências que possam comprometer o cumprimento dos prazos de execução, o fiscal técnico 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, V)
19.2.5.1. O fiscal técnico poderá realizar registros fotográficos e relatórios descritivos das atividades 
executadas, para fins de comprovação e instrução processual.
19.2.6. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término da vigência 
contratual, visando à renovação ou prorrogação tempestiva. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, VII)
19.3. Fiscalização Administrativa
19.3.1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 
acompanhará os empenhos, pagamentos, garantias, glosas, apostilamentos e termos aditivos, solicitando 
documentos comprobatórios quando necessário. (Decreto n° 11.246/2022, art. 2 3 ,1 e II)
19.3.2. No caso de descumprimento contratual, o fiscal administrativo atuará tempestivamente na solução, 
reportando ao gestor do contrato quando a situação ultrapassar sua competência. (Decreto n° 11.246/2022. 
art. 23, IV)
19.4. Gestão do Contrato
19.4.1. O gestor do contrato coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização, consolidando as 
informações e registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, registros de ocorrências e alterações contratuais. (Decreto n° 11.246/2022, art. 21, IV)
19.4.2. O gestor do contrato acompanhará as anotações dos fiscais, adotando providências cabíveis e 
informando à autoridade superior situações que extrapolem sua competência. (Decreto n° 11.246/2022, art.
21, TI) pni /
19.4.3. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada para fins 
de empenho e pagamento, anotando eventuais restrições no relatório de riscos contratuais. (Decreto n°
11.246/2022, art. 21,111)
19.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação do desempenho da Contratada, 
com base nos indicadores definidos e nas penalidades aplicadas, registrando no histórico de desempenho 
contratual. (Decreto n° 11.246/2022, art. 21, VIII)
19.4.5. O gestor do contrato tomará as providências necessárias à formalização de processo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, nos termos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021. (Decreto
n° 11.246/2022, art. 21, X)
19.4.6. o  g esto r do  con tra to  e laborará  rela tó rio  final com  inform ações sobre a consecução dos o b je tivos da 
con tra tação  e eventuais recom endações de aprim oram ento . (D ecreto  n° 11.246/2022, art. 21 , V I)
19.4.7. O gestor do contrato encaminhará a documentação pertinente ao setor competente para liquidação 
e pagamento, conforme dimensionamento e atesto da fiscalização.
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20. DO REAJUSTE
20.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato.

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
21.1. Poderão ser realizados no âmbito do contrato, e mediante Termo Aditivo, acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, dc acordo 
com o art. 124 e 125 da Lei Federal n° 14.133/21.

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. a Contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado:
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
22.2. Serão aplicadas a Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
22.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
22.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
‘'d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da 
Lei n° 14.133. de 2021);
22.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f \  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d*’, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
22.2.4. Multa:
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 10 (dez) dias;
22.3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lej 
n. 14.133. de 2021.
22.4. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156. §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
22.5. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (arL 
156. $7°. da Lei n° 14.133. de 2021).
22.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133, de 2021)
22.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. $8°. da Lei n° 14.133:.j-de ■2021).
22.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.
22.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

•
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ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
22.10.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1°, da Lei n° 14.133. de 2 0 2 P :
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
22.11.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159Y
22.12. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021)
22.13.A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. 
de 202 H
22.14.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
22.15.Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

23. DA RESCISÃO CONTRATUA L
23.1. O contrato extinguir-se-á quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado.
23.2. O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral de suas obrigações, por iniciativa da 
Administração ou da Contratada, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n° 14.133/2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.
a) Nessa hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
b) A alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concUiir o contrato.
c) Caso a operação implique mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.
23.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
a) Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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b) Relação dos pagamentos já  efetuados e dos ainda devidos;
c) Apuração das indenizações e multas eventualmente aplicáveis.

24. DA PUBLICAÇÃO
24.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021.

25. DO FORO
25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução do Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, 
da Lei n° 14.133/21.

Lajeado Novo, 13 de novembro de 2025.
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M aria  Euzilene A raújo  da Silva
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Assistente Social
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026 -  CCLC/PMLN/MA

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° _ /2 0 2 6

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO, sediada na Avenida Anita Viana, n° 43, Centro, 
CEP 65.937-000, Lajeado Novo - MA, inscrita no CNPJ sob o n° 01.598.548/0001-48, neste ato
representada pelo(a) Presidente da Central de Compras, Licitações e Contratos, o S r(a ) .___________,
inscrito(a) no CPF sob o n °____________e nomeado(a) pela portaria n° ___/______-  GAB/PMLN/MA, no
uso de suas atribuições legais, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, 
para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo n° 70/2025 -PMLN-MA, através do seu órgão 
gerenciador, RESOLVE: registrar os preços do fornecimento de cestas básicas propostos pela empresa
_______________ , inscrita no CNPJ: ___________ , Insc. Estadual n° __________, localizada da na
______________ , CEP n° ___________ , representada pelo (a) ________________ , portador do RG n°
___________e inscrito no CPF sob o n°_______________. nesta ATA, de acordo com a classificação por ela
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei n° 14.133, de 1 ° de maio de 2021, Decreto Federal n° 11.462 de 31 de março de 
2023 e em conformidade com as disposições a seguir:

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de em presa 
especializada para o fornecimento de cestas básicas para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, de acordo com as especificações 
e quantidades do Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico N° 01/2026 -  PMLN-MA, 
que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pela 
licitante vencedora, conforme consta nos autos do Processo n° 70/2025 -  PMLN-MA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este instrumento não obriga a contratação, nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de acordo com suas 
necessidades.

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01(um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovado que o preço é vantajoso.

' V  p V- - -ui.; ijv.s«

CLÁUSULA TERCEIRa L ^ — ------------------------ ............................................................................................
o  gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, através da 
CENTRAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS -  CCLC.
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Órgão Participante: Secretaria Municipal de Assistência Social. 
FAKÁGRAFO SEGUNDO -  A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação 
do respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA
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representante(s) legal(is) das empresas, encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços.

A Beneficiária fica obrigada a fornecer os materiais contidos no Termo de Referência.
PARÁGRAFO ÚNICO — O prazo para o início do fornecimento do objeto será após a assinatura do 
Contrato de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital, P roposta da empresa vencedora e 
Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA SEXTA -  DA REVISÃO DOS PREÇOS
0  preço registrado poderá ser alterado ou atualizado em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, nas seguintes situações:
1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021:
II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no 
mercado, por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado.
a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas;
b) Na hipótese prevista na alínea “a”, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o 
disposto no Parágrafo Terceiro da Clausula Nona:
c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, nos termos do disposto na Clausula Nona, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa;
d) Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e 
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
35 do Decreto n° 11.462/2023.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e
o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao lornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso.
a) Para fins do disposto no Parágrafo Segundo desta Cláusula, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas;
b) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto na Cláusula Nona, sem prejuízo 
da aplicação das san^òc» previstas na Lei t\° 14.133. de 2021. e na legislação aplicável;
c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto na alínea “ t>~, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto n° 11.462/2023.
d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro
c.)" rfíÉF^Cj^üniiiiçô^s'. :£tircnc:.i<to pr.VcdfcTá pft t  :
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Pregão Eletrônico n s 0 1 / 2 0 2 6 -  CCLC/PMLN/MA - Processo A dm inistrativo ne 7 0 /2 0 2 5

Página 33 dc 50
■ ■ - - • ■ ;■ ■ '» i ■- • ■ .. - ■1 H \  °

o u  .Mivr.i nq.t*>ciavNV.«.t



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

de preços, nos termos do disposto na Cláusula Nona, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa;
e) Na hipótese de comprovação do disposto no caput e na alínea “a” do Parágrafo Segundo, o órgão 
gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado;
f) O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto n° 11.462/2023.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na 
forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo 
de vigência da ata.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo previsto no Parágrafo Segundo poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceito pelo órgão 
gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
PARÁGRAFO QUARTO -  Para os limites das adesões serão observadas as seguintes regras de controle 
para a adesão à ata de registro de preços de que trata o “caput' ’ desta Cláusula:
I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e para o órgão participante; e
l l - o  quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
PARÁGRAFO QUINTO - A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não ficará 
sujeita ao limite de que trata o inciso II do Parágrafo Quarto desde que:
a) seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e
seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na lorma 
prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA -  DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS
Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a formalização da 
ata de registro de preços.
PARÁGRAFO PR IM E IR O  -  poderá ser incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; , .
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
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fornecedores registrados na ata.
PARAGRAFO TERCEIRO - O registro a que se refere o Parágrafo Primeiro, tem por objetivo o 
cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, na hipótese 
prevista no Decreto Federal N° 11.462, de 31 de março de 2023.

CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
0  registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
1 - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável;
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Parágrafo Segundo alínea “b” da 
Clausula Oitava; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nu 14.133. de 2021. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese prevista no inciso IV do “caput” desta C láusula, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão 
gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção;
PARÁGRAFO SEGUNDO - O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no “capuí” desta 
C láusula será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão 
gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.
PARÁGRAFO QUARTO -  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
no total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
I - por razão de interesse público;
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3o do art. 26 e no § 4o do art. 27 do 
Decreto n° 11.462/2023.

CLÁUSULA DÉCiftiá^M .................. ....... .................. ..................... -...  .....____ ___  _;
Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados,
cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP n° 01/2026 -  Proc. Adm. 70/2025, Termo de Referência que 
acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação.
c) Ata da Sessão Pública.

CLA iERENCIADOR
O Fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento:
a) Modificá-lo, uni lateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do 
Art. 104,1, da Lei n° 14.133/21, respeitados os direitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no art.28 do Decreto Federal n° 11.462/23.
c) Rescindir nos enumerados do art. 137 e 138 Lei Federal nu 14.133/21;
d) Aplicar as penalidades cabíveis motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento, 
conforme art.104, IV, da Lei Federal n° 14.133/21;
e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, a execução do objeto.
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CLÁUSULA ONZE -  DA COMUNICAÇÕES
As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste instrumento e o 
assunto específico da correspondência.
PARAGRAFO PRIMEIRO - As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA - PMLN 
Av. Anita Viana, n° 43, Centro, CEP 65.937-000, Lajeado Novo -  MA.

PARAGRAFO SEGUNDO - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores 
deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DOZE -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo 
Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026 -  
CCLC/PMLN/MA e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 14.133, de 01 de 
abril de 2021.

A Prefeitura Municipal de Lajeado 
assinatura, nos

Fica eleito o Foro da Comarca de 
execução desta Ata de Registro de Preços.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente.

divulgação da Ata no PNCP, após sua

D li LAJEADO NO’

para dirimir quaisquer controvérsias advindas da

Pregão Eletrônico n 2 0 1 /2 0 2 6  -  CCLC/PMLN/MA - Processo Administrativo ns 7 0 /2025
Página 36 de 50

Lajeado Novo/M A,_____ de_ de 2026.
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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS -  SRP 

ANEXO ÚNICO DA ATA

Razão social:
CNPJ/M f:
Endereço:
Contatos:
Representante:

Item Descrição do Objeto Marca Unidade Quant. Valor Valor Total
Estimada Unitário R$

R$
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026 -  CCLC/PMLN/MA

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N °____ /2026/PMLN/MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 70/2025 -  PMLN/MA

C O N T R A T O  D E  F O R N E C IM E N T O  Q U E  E N T R E  
SI C E L E B R A M  O  M U N IC ÍP IO  D E  L A JE A D O  
N O V O , A T R A V É S  D A  S U A  S E C R E T A R IA
M U N IC IP A L  D E  ____________________  E  A
E M P R E S A ____________________ .

O MUNICÍPIO DE LAJEADO NOVO, através da SECRETARIA MUNICIPAL D E ___________ , com
sede n a ______________, LAJEADO NOVO -  MA, inscrita no CNPJ sob o n° __________ , neste ato
representado pelo (a) S r(a )._________________ , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o n°.
________________ , e portador da cédula de identidade Registro Geral n°.________________ , órgão expedidor
________ , doravante denom inada CONTRATANTE, e a em presa_________________ , inscrito(a) no
CNPJ/M F sob o n° ________________ , Inscrição Estadual n° ________________ , sediado(a) na
_________________ , neste ato representado p o r ________________ , portador do RG de n°______________ ,
expedida pelo(a) _________________ __,inscrito(a) no CPF sob n°_____ . . doravante designada
CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO de fornecim ento decorrente da Ata de Registro de
Preços n °__/2026-CCLC/PMLN/MA, vinculado ao Pregão Eletrônico n° 02/2026/CCLC/PMLN/MA,
Processo Administrativo n.° 70/2025 - PMLN-MA, subm etendo-se as partes às disposições constantes da 
Lei Federal n.ü 14.133/21, e suas alterações posteriores e as clá7usulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de CESTAS BÁSICAS para atender as 
necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, a serem
fornecidos em conform idade com os itens registrados na A ta  de R eg istro  de P reços n" 

__/20260C C L C /P M L N /M A , e da proposta apresentada pela C O N TR A T A D A .

____________________ TRANSCREVER DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO____________________

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, nos termos de que dispõe o 
art.105 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO LOCAL E DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO
A entrega das cestas deverá ocorrer de acordo com a necessidade de consumo da CONTRATANTE na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada na Rua Anita Viana, n° 43, Centro, Lajeado 
Novo — MA, CEP 65937-000, ou em outro local previamente indicado pela Administração, no horário de 
expediente, de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h, mediante protocolo de recebimento 
assinado pelo servidor responsável da CONTRATANTE acompanhado das respectivas Notas Fiscais. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo máximo para o fornecimento das cestas básicas é de 05 (cinco) 
dias, a*contar da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida pela CONTRATANTE.

. , ;lo if.. C T S : • •
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PARÁGRAFO SEGUNDO - As entregas poderào ocorrer, de acordo com as necessidades da 
Administração, durante a vigência do contrato. O não cumprimento do prazo caracterizará atraso 
injustificado, ensejando aplicação das penalidades previstas neste Contrato, e na legislação.
PARÁGRAFO TER C EIR O  - A entrega fora do horário estabelecido somente poderá ocorrer em caráter 
excepcional, mediante autorização expressa da Secretaria Municipal de Assistência Social de Lajeado Novo 
- M A .
PARÁGRAFO TE R C E IR O  - A CONTRATADA deverá fornecer produtos novos, próprios para 
consumo humano, dentro do prazo de validade, devidamente embalados e rotulados, observando 
rigorosamente:
a) normas de segurança alimentar e sanitária aplicáveis a produtos alimentícios;
b) padrões de rotulagem, informação nutricional e procedência do fabricante;
c) requisitos mínimos de qualidade, integridade das embalagens e conservação;
d) apresentação higienizada, com embalagens integrais, sem sinais de violação;
e) Os produtos que compõem as cestas básicas deverão possuir prazo de validade mínimo correspondente 
a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, contado da data de fabricação, no 
momento da entrega.
g) Em nenhuma hipótese serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias. 
PARÁGRAFO QUARTO - As cestas básicas deverão ser fornecidas completas, contendo todos os itens 
discriminados no subitem 4.1 deste termo de referência, devidamente separadas por unidade, embaladas de 
forma organizada e segura, permitindo fácil conferência por parte do setor responsável.
PARÁGRAFO QUINTO - Todos os produtos que compõem as cestas deverão obedecer, 
cumulativamente, às seguintes condições gerais:
a) serem novos, próprios para consumo humano e de primeira qualidade;
b) Os produtos que compõem as cestas básicas deverão possuir prazo de validade mínimo correspondente 
a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, contado da data de fabricação, no 
momento da entrega.
c) Em nenhuma hipótese serão aceitos produtos com prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias.
d) apresentarem-se em embalagens originais de fábrica, íntegras, sem violação, vazamento, rasgos, 
ferrugem, amassados excessivos ou qualquer dano que comprometa a segurança e a qualidade do alimento;
e) atenderem integralmente às normas editadas pelos órgãos de vigilância sanitária e de defesa do 
consumidor (ANV1SA, MAPA, Inmetro, Código de Defesa do Consumidor e demais legislações 
pertinentes);
f) conterem rótulos com, no mínimo: denominação do produto, marca, fabricante, peso líquido, lote, data 
de fabricação, prazo de validade e informação nutricional, em língua portuguesa, de forma clara e legível. 
PARÁGRAFO SEXTO - As cestas básicas deverão ser entregues completamente montadas, com todos os 
itens previstos na Ata de Registro de Preços, acondicionados em embalagem única (saco ou caixa 
resistente), de modo a:
a) suportar o manuseio e transporte sem ruptura;
b) proteger os produtos contra umidade, sujeira, insetos e intempéries;
c) permitir a conferência visual do conteúdo, quando possível.
PARÁGRAFO SÉTIM O  - Cada unidade de cesta básica deverá conter, em sua parte externa, identificação 
mínima, com as seguintes informações:
a) nome OU razão social da empresa fomcccdora;
b) número do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços;
c) indicação do órgão beneficiário: “FMAS — PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO —
MA”;
d) inscrição: “CESTA BÁSICA -  PROIBIDA A VENDA”;

a .■ijii i> r. Trtfffr ny -*/ -’«S
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e) mês e ano de montagem ou referência do lote.
PARAGRAFO OITAVO - Os produtos fornecidos poderão ser de marcas distintas daquelas utilizadas na 
pesquisa de preços, desde que:
a) sejam equivalentes ou superiores em qualidade às especificações constantes deste Termo de Referência;
b) atendam integralmente às exigências técnicas e sanitárias;
c) não impliquem alteração das quantidades, da composição mínima da cesta ou do valor ofertado. 
PARAGRAFO NONO - A Administração poderá, a qualquer tempo, proceder à verificação da qualidade 
dos produtos, por meio de inspeção visual, conferência de rótulos, prazos de validade e pesagem, podendo 
rejeitar, total ou parcialmente, o fornecimento que:
a) não atenda às especificações deste Termo de Referência;
b) apresente produtos com qualidade insatisfatória, embalagens danificadas ou prazo de validade 
inadequado;
c) contenha itens faltantes, trocados ou em quantidade inferior à prevista para cada cesta.
PARAGRAFO DÉCIM O - Em caso de rejeição total ou parcial, a CONTRATADA ficará obrigada a 
proceder à substituição dos produtos ou das cestas irregulares, no prazo máximo de 24 horas, contado da 
comunicação formal da Administração, sem ônus adicional para a CONTRATAN TE e sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis.
PARÁGRAFO D ÉC IM O  PR IM E IR O  - A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal/fatura 
correspondente a cada fornecimento, contendo descrição detalhada dos itens, quantidades, valores, número 
do contrato/ARP e demais informações exigidas pela legislação fiscal, ficando o pagamento condicionado 
ao atesto do setor competente, após conferência da conformidade do objeto.
PARÁGRAFO D ÉCIM O  SEGUNDO - A CONTRATADA deverá manter canais de comunicação 
eficazes com a Administração, de modo a possibilitar atendimento ágil a solicitações, ajustes ou eventuais 
intercorrências relativas ao fornecimento do objeto.
PARÁGRAFO D ÉC IM O  T ER C E IR O  - A fiscalização será realizada pelo agente designado da 
CONTRATAN TE, com direito de relatórios trimestrais de produção, relatórios de rejeição, índices de 
satisfação ou devoluções, conforme previsão contratual.

CLÁUSULA QUARTA -  DO C R IT É R IO  DE ACEITABILIDADE
0  objeto será recebido, conforme dispõe o inciso II do art. 140 da Lei 14.133/2021, baixo descrito:
1 - Provisoriamente, de forma sumária, pelo serv idor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, 
logo após a entrega das cestas básicas, para verificação preliminar das condições e da conformidade com 
as especificações contratuais.
II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento integral das condições técnicas, de qualidade e prazos estabelecidos 
neste Termo de Referência e no contrato.
PARÁGRAFO PR IM E IR O  - Em caso de conformidade, o servidor designado atestará o efetivo 
fornecimento, consignando o atesto no documento fiscal correspondente e encaminhando-o ao setor 
financeiro da CONTRATAN TE para fins de pagamento.
PARÁGRAFO PR IM E IR O  - Na hipótese de constatação de irregularidades ou desconformidades, o fiscal 
do contrato deverá registrar as ocorrências e comunicar à CONTRATADA para que adote as medidas 
corretivas necessárias, no prazo fixado pela Administração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O fornecimento das cestas básicas será objeto de inspeção quanto à 
adequação técnica, à qualidade, ao cumprimento dos prazos e à conformidade com o solicitado, podendo 
ser rejeitados total ou parcialmente se não atenderem aos requisitos previstos.
25.2. A CONTRATANTE poderá rejeitar, total ou parcialmente, o fornecimento das cestas básicas com 
qualidade inferior, fornecimento inadequado ou em desacordo com as especificações técnicas contidas na
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Ata de Registro de Preços, ou neste Termo de Contrato, devendo a CONTRATADA proceder à correção 
ou substituição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus adicional à Administração.

CLÁUSULA QUINTA -  DO PREÇO £  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O valor global do contrato é de R S .................... (valor por extenso).
PARÁGRAFO PR IM E IR O  -  O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias da data de 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Setor competente da Prefeitura pelo servidor 
designado para este fim.
PARAGRAFO SEGUNDO -  A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e
0 valor total, sendo o faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade efetivamente 
entregue.
PARAGRAFO TERCEIRO -  As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de 
fornecimento.
PARAGRAFO QUARTO -  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA.
PARÁGRAFO QUINTO -  O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA,
através de depósito em conta corrente, agência e banco indicados pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEXTO -  O pagamento estará condicionado à comprovação por parte da 
CONTRATADA, de sua regularidade fiscal, social e trabalhista por meio das certidões expedidas pelos 
órgãos competentes, devidamente atualizadas.
PARÁGRAFO SÉTIMO -  Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no Parágrafo 
Primeiro desta C lausula por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde 
que, para tanto, não tenha concorrido à CONTRATADA.
PARÁGRAFO OITAVO -  O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; í = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em 
atraso.

CLÁUSULA SEXTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos financeiros para execução do presente contrato ocorrerão à conta da Dotação Orçamentária, na 
classificação abaixo:

CLÁUSULA SÉ T IM A -D O  REAJUSTE
Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência deste contrato.

,v * > • . •> ilOÍjJiS («;•■>.........< ! >li.. . i ' i  •• 1111 '
CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATAN TE
1 - A CONTRATADA deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo integral responsabilidade pelos encargos, custos, riscos e despesas decorrentes da 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações abaixo:
a) Designar formalmente um preposto para representá-la perante a Administração durante toda a execução 
contratual, devendo informar seus poderes e responsabilidades antes do início das atividades;
b) Manter em funcionamento estrutura técnica e operacional compatível com o fornecimento de cestas 
básicas de gêneros alimentícios não perecíveis, assegurando condições adequadas de armazenamento, 
manuseio, transporte e entrega dos produtos, em conformidade com as normas sanitárias, de segurança 
alimentar e demais normas aplicáveis;
c) Entregar as cestas básicas observando rigorosamente os prazos, quantidades, materiais e especificações
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técnicas previstas na proposta comercial, na Ata de Registro de Preços e neste contrato;
d) Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
situação que possa impedir o cumprimento dos prazos ou comprometer a execução adequada do 
fornecimento, apresentando a devida justificativa e documentação comprobatória;
e) Reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas e no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
quaisquer produto, que apresentem falhas, defeitos, vícios de qualidade, inadequação técnica ou não 
conformidade com as especificações contratuais, incluindo itens de cestas rejeitados total ou parcialmente, 
sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
f) Responsabilizar-se pelos vícios, falhas ou danos decorrentes do fornecimento das cestas básicas, de 
acordo com a legislação aplicável, inclusive o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), sem 
prejuízo da responsabilidade objetiva perante a Administração ou terceiros.
g) Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação e qualificação técnica, e fiscal 
exigidas na licitação, especialmente no que se refere à regularidade fiscal, trabalhista e demais certidões 
exigidas;
h) Manter canal de comunicação direto com a CONTRATANTE durante todo o período contratual, com 
atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h, para o recebimento de solicitações, 
envio de documentos e acompanhamento da execução do contrato.
i) Adotar, sempre que aplicável, medidas de gerenciamento ambientalmente adequado das embalagens 
e resíduos eventualmente decorrentes do fornecimento das cestas básicas, em conformidade com a 
legislação vigente e as boas práticas de sustentabilidade.
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho, bem como por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
CONTRATANTE.
k) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATAN TE ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021.
1) Observar, sempre que aplicável, os princípios da sustentabilidade ambiental e do desenvolvimento 
nacional sustentável, conforme os ditames da legislação vigente e das boas práticas de responsabilidade 
socioambiental na gestão pública.
m) Manter absoluto sigilo sobre todas as informações, documentos e dados obtidos em razão da execução 
do contrato, abstendo-se de divulgá-los ou utilizá-los para fins diversos dos previstos neste instrumento, 
inclusive após seu encerramento.
n) Atender prontamente às determinações e orientações do fiscal ou gestor do contrato, bem como prestar 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados.
o) Adotar conduta íntegra e ética durante toda a execução contratual, abstendo-se de práticas que possam 
configurar fraude, corrupção ou conflito de interesses, nos termos da legislação vigente.
II - São obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, em conformidade 
com este Termo de Referência, com o Contrato e com a legislação vigente;
b) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por meio de servidor ou comissão formalmente 
designada, adotando as providências necessárias ao bom andamento do fornecimento, nos termos do art.
117 da Lei n° 14.133/2021; • ' ■ /
c) Receber os produtos entregues dentro dos prazos e condições estabelecidos, observando a conformidade 
com as especificações técnicas e o padrão de qualidade exigido;
d). Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de eventuais falhas, vícios, defeitos ou 
desconformidades nas cestas básicas fornecidas, determinando a sua correção, reparo ou substituição, no

nr>r o < ON í .••V/V* "■ '•
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todo ou em parte, sem ônus adicional para a CONTRATANTE;
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos fornecimentos regularmente realizados e atestados, nos 
prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Contrato;.
f) Comunicar à CONTRATADA a emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução, 
quando houver divergência quanto às condições, dimensões, qualidade ou quantidade das cestas básicas 
entregues, nos termos do art. 143 da Lei nu 14.133/2021;
g) Aplicar as sanções administrativas previstas em lei e neste Contrato, sempre que constatado o 
descumprimento de obrigações contratuais pela CONTRATADA;
h) Emitir, de forma expressa e motivada, decisão sobre as solicitações e reclamações apresentadas pela 
CONTRATADA, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do protocolo, admitida uma única 
prorrogação por igual período, mediante justificativa;
i) Analisar e decidir, no mesmo prazo referido no subitem anterior, pedidos de reequilíbrio econòmico- 
financeiro apresentados pela CONTRATADA, assegurado o contraditório e a motivação da decisão, nos 
termos do art. 124, §3°, da Lei n° 14.133/2021.
j) Comunicar formalmente à CONTRATADA, eventuais alterações de cronograma ou de especificações 
decorrentes de decisão administrativa devidamente motivada;
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência 
de atos, omissões ou falhas da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subcontratados.

CLÁUSULA NONA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteraçao subjetiva. ...........................
PARAGRAFO SEGUNDO - O termo de rescisão, sempre que possível, sera precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos.
b) Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos.
c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Constitui infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a prática, pela CON 1 RAIADA, de 
quaisquer das condutas abaixo descritas, com dolo ou culpa:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
C) dar causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

, ,  . . . . i , .  , ,  1 1 -1 . i Vn«*í  ̂ or-
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
PARÁGRAFO PR IM E IR O  - Com fundamento no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, a CONTRATANTE 
poderá, garantida a prévia defesa e observados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis:
I -  advertência;
II -  multa;
III -  impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
IV -  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
PARAGRAFO SEGUNDO - Na aplicação das sanções serão consideradas:
I -  a natureza e a gravidade da infração cometida; 
n  -  as peculiaridades do caso concreto;
U I -  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV  -  os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
PARAGRAFO TE R C E IR O  - A multa será aplicada no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor da parcela inadimplida ou, quando for o caso, sobre o valor 
da Ordem de Fornecimento correspondente, devendo ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da comunicação oficial da decisão administrativa.
PARÁGRAFO QUA RTO - A multa poderá ser aplicada nas seguintes modalidades:
I -  multa moratória, em razão de atraso injustificado na execução ou entrega do objeto, incidente sobre o 
valor da parcela inadimplida;
II -  multa compensatória, aplicada em razão do descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais. 
PARÁGRAFO QUINTO - Para as infrações previstas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput desta 
cláusula, a multa poderá variar entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 15% (quinze por cento) do valor 
da parcela inadimplida ou da ordem de fornecimento correspondente.
PARÁGRAFO SEXTO - Para as infrações previstas nas alíneas “e”, “f  \  “g” e “h” do caput desta cláusula, 
a multa poderá variar entre 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por cento) do valor da parcela inadimplida 
ou da ordem de fornecimento correspondente.
PARÁGRAFO SÉTIM O - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente ou não com a penalidade de multa.
PARÁGRAFO OITAVO - Antes da aplicação da sanção de multa, será assegurado à CONTRATADA o 
direito à ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do 
art. 157 da Lei nü 14.133/2021.
PARÁGRAFO NONO -  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada quando não se 
justificar a imposição dc penalidade mais grave, impedindo a CONTRATADA de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme art. 156, §4°, da Lei n° 
14.133/2021.
PARÁGRAFO D ÉCIM O  - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
nas hipóteses que justifiquem penalidade mais grave, observando-se o prazo previsto no art. 156, §5", da 
Lei n° 14.133/2021.
PARÁGRAFO DÉCIM O PR IM E IR O  - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade dependerá da instauração de processo administrativo de responsabilização, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021. 
PARÁGRAFO D ÉCIM O  SEGUNDO - Caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da intimação da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar e 
contratar.
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PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Caberá pedido de reconsideração da decisão que aplicar a sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
intimação.
PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até 
decisão final da autoridade competente.

CLÁUSULA ONZE - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de .25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
PARAGRAFO UNICO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e 125 Lei
Federal n° 14.133/21.

CLAUSULA DOZE - DA HABILITAÇÃO
Manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

CLÁUSULA TREZE - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será acompanhado e fiscalizado 
pelo(s) seu(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.° 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). . /'TTÜr,/; r "-
I -Fiscalização Técnica
Caberá ao fiscal técnico do contrato, em especial:
a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);
b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);
c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o tiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11 -246, de 2022, art. 
22,111).
d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).
e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 22, V).
f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, Vü).
II -Fiscalização Administrativa
Caberá ao fiscal administrativo, em especial:
a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização dc 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 2 3 ,1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).
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b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).
III -Gestor do Contrato
Caberá ao fiscal gestor do contrato, em especial:
a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).
b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nü 11.246, de 2022, art. 21, II).
c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 21, X).
f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).
g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a tormalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato.

CLÁUSULA QUARTOZE -  DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto.

CLÁUSULA QUINZE -  DAS PRERROGATIVAS
O regime jurídico deste Contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas relacionadas no artigo 104
da Lei Federal n° 14.133/21.

- '• '
CLÁUSULA DEZESSEIS -  ANTICORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a  L e i  de Im p ro b id a d e  A d m in is tr a t iv a  (L e i n °  8.429/1992) e  a Lei Anticoirupção (Lei n° 12.846/2013 
e seus regulamentos), e se comprometem a cumpri-las fielmente.
C> O ' gestor do*confcnat© -romarã providvttCfa* ' mr» :**<• íiv:kv:< =
CLÁUSULA DEZESSETE -  DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  
Sempre que possível, recomenda-se que:
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PARAGRAFO PRIMEIRO - As embalagens das cestas e dos produtos utilizem materiais recicláveis,
• i  • r  •reutilizáveis ou de menor impacto ambiental, evitando desperdícios;

PARAGRAFO SEGUNDO - O transporte e a logística sejam organizados de maneira eficiente, buscando 
otimizar rotas e reduzir o consumo de combustíveis e a emissão de poluentes;
PARAGRAFO TERCEIRO - Sejam adotadas práticas que minimizem perdas e desperdício de
alimentos, contribuindo para o uso racional de recursos naturais e para a efetividade das ações de segurança 
alimentar.

. * t- ..Mevs - i

CLÁUSULA DEZOITO -  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.
PARAGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
PARAGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei.

CLÁUSULA DEZENOVE -  DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078. de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE -  DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no PNCP -  Portal 
Nacional de Compras Públicas, na forma previsto no art.94 da Lei Federal n° 14.133/21, condição 
indispensável para eficácia do contrato e deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias uteis, a contar da data 
de sua assinatura.

CLÁUSULA VINTE E UM -  DO FORO
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca 
de Porto Franco/MA.

i;: '.;• • <> eiíi ’’íivão do oort.-n"
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (tres) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

Lajeado Novo/MA, .......... de................................................de 2026.

Responsável legal da CONTRATANTE
✓ X«. • r  ' A f  V '  * ? ■ * V *

\  i « *‘v* j  r  .-4 f y V > "4* \ • !Tr* ' .------- —-------------------------------------------
R e sp o n sá v e l  le g a l da  CONTRATADA 

,
\ ' . ' V;' r ,i fria» iinfk ’-t- -j- — ■ ff f

TESTEM UNHAS:

. t . -v)
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026-CCLC/PM LNM A

ANEXO IV
'  ++**pr*cr

DECLARAÇÃOT
** V* . v*- - Jffy tí* <§**- V i  **1P '

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026 -  CCLC/PMLN/MA
A em presa............................................. . inscrita no CNPJ n°................. , por intermédio de seu representante
legal o (a) Sr(a)........................................................ , portador (a) da Cl n°......................  e do CPF n°
......................... , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o disposto no Inciso
XXXIII do Art. 7o da Constituição Federal, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze).

2) Quanto a condição ME/EPP/MEI/COOP esta empresa está excluída das vedações constantes na Lei 
Complementar n°. 147/2014 e; na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA-ME, conforme Lei Complementar n° 147/2014;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE- EPP, conforme Lei Complementar n° 147/2014.
( ) M1CROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL- ME1, conforme Lei Com plementam 0 147/2014;
( ) COOPERATIVA, conforme Lei Federal n°. 12.690/12.
( ) Não é ME/EPP/MEI/COOP.

3) Q uanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, que esta empresa atende 
a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e dos preços 
e descontos oferecidos os quais atendem plenamente ao Edital.

• ) ■ ■ \  p f ' . • ' ' '  . * * ‘. *' ’ 'V  * i

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 63, I, da Lei Federal n.° 
14.133/21, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO 
ELETRONICO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, 
outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos.
a. Declara ainda, nos termos do artigo 14, IV, da Lei Federal n.° 14.133/21, que não possui em seu quadro 
funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
b. Declara também, nos termos do artigo 14,1 e 111, da Lei Federal n.° 14.133/21, que não incide em suas 
hipóteses vedadas.

5) Quanto a elaboração independente de proposta:
A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta 
anexa não foi, no to d o  o u  e m  p arte , d ireta  o u  ind iretam en te .. informado, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial.

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa]
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PREGÃO ELETRONICO SRP N° 01/2026-CCLC/PM LNMA

ANEXO V

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

Razão Social da PROPONENTE:

Endereço: • * <*-K
CNPJ n° CEP: Inscrição Estadual n°
Inscrição Municipal n° Fone: e-mail:
Dados Bancários:

REF: PREGÃO ELETRONICO SRP N° 01/2026 -CCLC/PM LN/M A
Data de A bertura_____ /_____ /2026
H orário: h: m in.

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
objetivando o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de CESTAS BÁSICAS para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência 
Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, conforme especificações e quantitativos contidos no Termo 
de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n° 01/2026 -  CCLC/PMLN/MA e de acordo com as 
condições a seguir:

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

Item Descrição do Objeto Marca Unidade Quant.
Estimada

Valor
Unitário

R$

Valor Total 
R$

Importa a presente proposta o valor global de R $ .................... (valor por extenso).

2 - PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA:
2.1. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da abertura dos envelopes de preços.

3- PRAZO PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO
3.1. O prazo para o fornecimento do objeto em até 05 (cinco) dias, contados da data de, recebimento da 
Ordem de Fornecimento, emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social com seus respectivos 
preços unitários e total.

4- CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:
4.1. Concordamos com a forma de pagamento e demais exigências previstas no Edital e na Minuta de 
Contrato.

5 -  DECLARAÇÃO
5.1. Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita 
execução do contrato, bem como todos os custos relativos aos encargos sociais e trabalhistas, as
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ESTADO DO MARANHAO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

-mm » iwm "Braar f ̂Éfc".

contribuições fiscais, transporte, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a 
execução do objeto.

r t *  V i V Í i ;  ' -

6 -  QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL.

Nome :________________________________
Cargo:_________________________________
CIC n°________________________________
Cl n°

Atenciosamente,

Local,_____ d e __________ de 2026.

Assinatura do representante legal da empresa

r> ' M m / n

:r'M  4ÒÊÈÊÍ& «K : $»> \ » •
-vWS»
___

!rtb«i'-òcs : i>eríi contifí-s cte
: .C;::.' d o  O iUôÉOi ■- • ■ • *

. <$ r.. *. i» |  • *\ ■
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO 
PREFEITU R A  MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADM INISTRATIVO N° 7 0 /2 0 2 5 - PMLN/MA. PREGÃO 
ELETRÔ N ICO  N° 01/2026 -  CCLC/PM LN/M A. A Prefeitura M unicipal de Lajeado Novo -  
PMLN/MA, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico n° 01/2026 -  CCLC/PM LM /M A , do tipo M enor Preço, objetivando Registro de 
Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecim ento de cestas básicas 
para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  
MA. em sessão pública eletrônica a partir das 08h00min (oito horas - horário de Brasília-DF) do dia 20 de 
março de 2026. que será conduzido pela seu Pregoeiro, através do Portal de Compras da Prefeitura 
M unicipal de Lajeado Novo - MA, disponível em vvww.nortaldecom praslaieadonovo.com .br, nos 
termos da Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Federal n° 11.462/2023, Lei C om plem entar n° 123/2006, 
Lei C om plem entar n° 147/2014, Decreto Federal n° 8.538/2015, suas alterações e demais legislações 
correlatas. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal de C om pras da Prefeitura 
de Lajeado Novo/MA, em www.DortaldecoinDraslaieadonovo.com.br, Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP e site da Prefeitura M unicipal de Lajeado Novo/MA 
https://www.laieadonovo.ma.gov.br e SINC Contrata/TCE/MA. Lajeado Novo/MA, 04 de março de 2026. 
Evandro Alves Pereira. Pregoeiro.
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MA , disponível em www.portaldecompraslajeadonovo.com.br, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Federal 
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arações e demais legislações correlatas. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal de 
Compras da Prefeitura de Lajeado Novo/MA , em www.portaldecompraslajeadonovo.com.br , Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP e site da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo/MA https://www.lajeadonovo.ma.gov.br 
e SINC Contrata /TCE/MA. Lajeado Novo/MA, 04 de março de 2026. Evandro Alves Pereira . Pregoeiro.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N? 2 /2 0 2 6  - SRP - CPL

Republicoçào.
A n terio rm en te  publicado  no  Oiario Oficial da União, no  dia 28 d e  jane iro  de 

*020. Fdiçào ly . Seçáo 3, Página 229 A C om issão P erm an e n te  d e  Licitação do  M unicípio de 
m p o r jt r iz /M A  to rn a  pública a REPUI3UCAÇÂO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 00 2 /2 0 2 6  
SRP - CPL. em  razáo  d e  san e am en to  de e r ro s  nas planilhas o rçam en tárias  com  b ase  em  

pesquisa de m ercado  atualizada. e  ap erfe iço am en to  do  Term o d e  Referência para m elhor 
especificação do  o b je to , ad e q u aç ão  das especificações técn icas ás necessidades  reais da 
A tím in is traçao, por ordem  da Secretaria  M unicipal de Educaçào. OBJETO: Registro d e  preço 
para eventua l e fu tu ra  C ontratação  de e m p re sa  especializada na p re sta çã o  d e  serviços de 
m anu tenção  pred ia l, com  fo rn ecim en to  dc eq u ip a m e n to s, peças, m ateria is e  m ão d e  obra . 
na fo rm a  estabe lec ida  em  planilhas de serviços e  insum os d iversos descrito s no s istem a 
naciona l de pesquisa d e  custo : e  índices d a  construção  civil - SINAPI, em  apo io  a Secretaria  
M u n ic ip a l de Educação d e  Im peratriz MA. ABE RI URA: 25 de m arço  d e  2026 às 09:00h (nove 
horas! TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL. INFORMAÇÕES: Rua U rbano S antos, n? 
1 6 5 ', Bairro Juçara. Im peratriz (MA). OBTENÇÃO DO FDITAL: O Fdital e seus anexos e s tã o  à 
d isposição dos in teressad o s, no h o ra iio  das 08h às 14h, na Com issão P erm an e n te  de 
L icitação - CPL, situada na Rua U rbano Santc.s, n^ 1657, Bairro Juçara, Im peratriz (MA), para 
onsu lta  g ra tu ita , p o dendo  se r  ob tido  através d o  site m w  im pera triz .m a gov .br/licitacoes e 

w w w .lic it3 iinpera trizm a.com .br, ou  m ed ian te  p ag a m en to  no valor de R$ 50,00 (c inquenta 
le a is i, a ser recolh ido  a tra v és  d e  D ocum en to  d e  A rrecadação  M unicipal - DAM (em itido pela 
Secretaria de P lanejam ento , Tazenda e G estão  O rçam entária)

CHRISTIANE FERNANDES SILVA 
A gente d e  C on tra tação

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA
AVISO DE CHAMADA PUBLICA N2 1 /2026

O m unicípio de Lago da P ed ra  - MA, a tra v és  da Secretaria  M unicipal de 
td u u iç ã o , to rn a  público ao s  in te re ssa d o s quo: as  09 (nove) ho ra s  d o  dia 15 d e  abril de 
2026, realizara a CHAMADA PÚBLICA N' 001 /2 0 2 6 , para aquisição d e  g én e ro s  alim entícios 
d ire ta m e n te  da agricu ltura fam iliar e  d o  e m p re e n d e d o r familiar rural, em  a te n d im e n to  ao  
program a nacional de alim en tação  esc o la r PNAE, Lei n. » 11.947, d e  1 6 /0 7 /2 0 0 9 , e  na 
R esolução do  FNDE n? 06, d e  8  de m aio d e  2020, R esolução n‘ 20, d e  02 de d ez em b ro  d e  
2070, RFSOIUÇÀO N9 21, DF 16 DF NOVFMBRO DF 2021. R esolução CD/FNDF n* 3, d e  4 
d e  fevere iro  d e  2025. Os in teressad o s q u e  a te n d e re m  às  exigências do Edital p o d erão  
e fe tu a r  a re tirada  d e  ed ital no  site: h ttps://w vvw  lag o d apedra .m a .gov .b r/, na sala da 
C om issão d e  C o n tra taç ão  situada no  p réd io  d a  P refeitu ra M unicipal d e  lag o  da Pedra-M A, 
p o d en d o  ser solicitado pelo  e  mail: lic itacaoi® lagodapedra.m a.gov.br ou  no PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA (h ttp s://lag o d 3 p ed ra .m a .g o v .b r/a cesso a in fo rm ac ao .p h p ) -

Em 6  de m arço  d e  2026.
ERIDAN BEZERRA DO NASCIMENTO FARIAS 

S ecretária  M unicipal d e  Fducação

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DOS RODRIGUES
AVISO DE ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO N» 4 /2 0 2 6

No uso d e  su as  atribu ições legais e  em  confo rm idade com  a legislação vigente 
c o n s ta n te  no p reâm b u lo  d o  Edital do  P regão  n 9 004/2026 , P rocesso  A dm inistrativo n° 
0 309100 /2025 , ap ò s análise , con ferência e  deliberação , reso lve ADJUDICAR 0 
pro ced im en to  em  epíg ra fe , nos seg u in tes  te rm o s : O bjeto: Registro d e  p reços para even tual 
e  fu tu ra  aquisição d e  g én e ro s  alim entícios, perecíveis e  não  perecíveis d estin ad o s  ao  
p rogram a nacional d e  alim en tação  esco la r - PNAE, para a te n d e r  as n ecessid ad es  da 
S ecretaria  M unicipal d e  Educaçào d e  Lago rios Rodrigues/M A . D eta lhes: Viviane Rodrigues 
M endonça na cond ição  de A uto ridade C o m p e ten te  Adjudicou o(s) lote(s): 01. 02. 03. 04. 
05, 06, 07, 08, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22. 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 
31, 32, 333, 34, 35, 36, em  favor de: A C SOUSA DA SILVA, CPF/CNP1:28.261.397/0001-94 , 
110 valor to ta l d e  R$ 929.324, 75 (n o v e cen to s  e  v in te  e  nove mil trez en to s  e  v in te e  q u a tro  
reais e  s e te n ta  e  cinco centavosl.

Lago dos Rodrigues - MA, 5 d e  m arço  d e  2026. 
VIVIANE RODRIGUES MENDONÇA 
S ecretária  M unicipal d e  Educação

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO N® 4 /2 0 2 6

No uso  d e  suas atribu ições legais e em  confo rm idade com  a legislação v igente 
c o n s ta n te  no preâm bulo  do  Edital d e  P regão  n» 004 /2 0 2 6 , P rocesso  A dm inistrativo n° 
0309100 /2025 , ap ó s  análise , con ferência  e  deliberação , reso lve HOMOLOGAR o 
p ro c ed im en to  em  epíg ra fe , nos  seg u in tes  te rm o s : O bjeto : Registro d e  p reços para even tual 
e  fu tu ra  aquisição  d e  g én e ro s  alim entícios, perecíveis e  não  perecíveis d estin ad o s  ao 
program a nacional d e  a lim en tação  esco lar PNAE. p ara a te n d e r  a s  necessidades  da 
S ecretaria  M unicipal d e  Fducação d e  Lago dos Rodrigues/M A . D etalhes: Viviane Rodrigues 
M endonça na condição  d e  A u to ridade C o m p e ten te  H om ologou o(s) lo te(s)lo tes: 01, 02, 03, 
04, 05, 06, 07, 08, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 
30, 31, 32, 333, 34, 35, 36, em  favor de: A. C. SOUSA DA SILVA, CPF/CNPJ:28.261,397/0001- 
94, no valor to ta l d e  R$929 324,75 (n o v e cen to s  e  v in te e  nove mil tre z e n to s  e  v in te e 
q u a tro  reais e  s e te n ta  e  cinco centavos).

Lago dos Rodrigues - MA. 5  d e  m arço  d e  2026. 
VIVIANE RODRIGUES MENDONÇA 
S ecretária  M unicipal d e  Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO
AVISOS DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO IMS 1 /2 0 2 6  - CCIC/PMLN/MA

PKOCtSSO ADMINISTRAIIVO N° /0 /2 0 2 5  - PMLN/MA.
A P refeitu ra M unicipal d e  Lajeario Novo - PMLN/MA, to rn a  publico para 

con hecim ento  dos in te re ssa d o s que realizará licitação na m odalidade  Prcgao Llctronico n» 
0 1 /2 0 2 6  CCLC/PMLM/MA, d o  tipo  M en o r Preço, ob jetivando  Registro d e  Preços p ara 
fu tu ra  e  even tual co n tra taçã o  d e  e m p re sa  especializada p ara  o  fo rn ecim en to  d e  cestas  
basicas para a te n d e r  as n ecessid ad es  do  F undo M unicipal d e  A ssistência Social d a  P refeitura 
d e  Lajeado Novo - MA, em  sessã o  pública ele trôn ica a p a rtir  d as  08h00m in (oito  h o ra s  - 
horá rio  d e  Brasília-DF) d o  dia 20  de m arço  d e  2026, q u e  se rá  conduzido  pela seu  Pregoeiro, 
a tra v és  do  Portal d e  C om pras da P refeitura M unicipal d e  Lajeado Novo - MA, disponível em  
w w w .p o rta ldecom prasla jeadonovo .com .b r, nos te rm o s  da Lei Federal n® 14 .133/2021. 
D ecre to  Federal n» 11 .462/2023, Lei C o m p le m e n tar n» 123/2006, Lei C om plem en tar n« 
147/2014 , D ecreto Federal n» 8 .533 /2015 , suas a lteraçõ e s  e  d em a is  legislações co rrela tas.
O ed ital e  seus anexos e s tã o  à d isposição  dos in te re ssa d o s no  Portal d e  C om pras da 
P refeitu ra de Lajeado Novo/MA, em  w w w .p o rla ldecom prasla jeadonovo .com .b r, Portal 
N acional d e  C on tra tações Públicas - PNCP e  s ite  da P refeitu ra M unicipal d e  Lajeado 
N ovo/M A https://vvvzvz.lajeadonovo.m a.gov.br e  SINC Contrata/TCE/M A.

is te  ciccunufnto por.e sei vertficado r c  «Mde^eço eietrônlco 
lUp /A^wv/.ir.ROv.ur/MJtentic^tíaüe.Miml, pelo código 05302026030900^0

PREGÃO ELETRÔNICO N? 2 /2 0 2 6  - CCLC/PMLN/MA

PROCtSSO ADMINISTRATIVO N° / / /2 0 2 b  - PMLN/MA -----
A P refeitura M unicipal de Lajeado Novo PMLN/MA, to rn a  publico p ara 

co n h e cim en to  dos in teressad o s que realizara licitação na m odalidade Pregão Eletronico n« 
02 /2 0 2 6  CCLC/PMLN-MA, d o  tipo  M enor Preço, ob jetivando  o Registro d e  p reços para 
fu tu ra  e  even tual c o n tra taçã o  d e  pessoa jurídica especializada no fo rnecim en to  de m ateria is 
d e  limpeza d estin ad o s a a te n d e r  às n ecessidades da P refeitu ra M unicipal d e  Lajeado N ovo - 

MA, suas Secretarias e  Fundos Municipais, em  sessão  pública ele trôn ica a partir das 
lOhOOmin (dez horas horário  de Brasília DF) do  dia 20  d e  m arço d e  2026, qu e  será 
conduzida pelo seu Pregoeiro, a través  d o  Portal d e  Com pras da Prefeitura M unicipal de 
Lajeado Novo - MA, disponível em  w w w .porta ldecom prasla jeadonovo .com .b r. nos te rm o s  da 
Lei Federal n» 14.133/2021, D ecre to  Federai n« 11.462/2023, Lei C om plem en tar n« 123/2006,
l ei C om plem entar n« 147/2014, D ecre to  Federal n» 8 538 /2015 , suas alterações e  dem ais 
legislações co rrela tas. 0  edital e  seus anexos e s tão  à disposição dos in teressad o s no  Portal d e  
C om pras da P refeitura d e  Lajeado Novo/MA, em  w w w .p o rta ldecom prasla jeadonovo .com .b r. 
P ortal Nacional d e  C on tra tações  Públicas PNCP, s ite  da P refeitura Municipal d e  Lajeado 
Novo/M A h ttps://w w w .la jeadonovo .m a.gov .b r e  Sinc-Contrata/TCE/M A

Lajeado N ovo -M A , 4 de m arço de  2026.
EVANDRO ALVES PEREIRA 

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAÇUME
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NS 2 /2 0 2 6  - SEMAD

O m unicípio d c  M aracaçum e a tra v és  da S ecretaria  M unicipal de A dm inistração 
to rn a  público aos in tere ssa d o s q u e  realizará, te rm o s  da Lei Federal n$ 14.133, d e  12 d e  abril 
d e  2021, dos  D ecretos M unicipais, de 12 d e  jane iro  d e  2024, lic itação  Pública na m odalidade 
CONCORRÊNCIA, na form a ELETRÔNICA, no  sítio h ttp s://lic ita n e t.c o m .b r/. do tipo  MENOR 
PREÇO GLOBAL, ob je tivando  C on tratação  d e  em p re sa  d e  en g e n h aria  especializada para 
execução  d e  obra de construção  da U nidade Escolar M unicipal do povoado Jatobá, no 
m unicípio de M aracaçum e MA, confo rm e e s te  ed ital e  seu s  anexos. D ata de A bertura: 27 
d e  m arço  d e  2026; ho rário : as  14h00m in (catorze horas). O ed ital e  seus anexos p o d erão  ser 
c o n su ltad o s na página ele trôn ica  da P refeitura M unicipal d e  M aracaçum é, disponível em  
h ttp ://w w w .m a rac ac u m e .m a .g o v .b r. Portal d e  C ontrole Social (SINC CONTRATA), Portal 
N acional d e  C on tra tações Publicas (PNCPI e  no  h ttp s://lic ita n e t.c o m .b r/ Inform ações 
adicionais pelo  e-mail: m aracacum elicitacaoíõigm ail.com

M aracaçum é - MA, 5 de. m arço  de 2026. 
TRANCISCO ARNALDO OLIVEIRA SIIVA 

S ecretário  M unicipal de A dm inistração

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N* 3 /2 0 2 6  - SEMAS

0  m unicípio d e  M aracaçum é a tra v és  da S ecretaria  M unicipal de A ssistência 
Social to rn a  publico aos  in tere ssa d o s q u e  realizará, te rm o s  da Lei Federal n9 14.133, d e  1® 
d e  abril d e  2021, dos  D ecre tos M unicipais, d e  12 d e  jan e iro  de 2024, Licitação Pública na 
m od alid ad e  CONCORRÊNCIA, na form a ELETRÔNICA, n o  sítio  h ttp s://lic ita n e t co m .b r/, do 
tip o  MENOR PREÇO GLOBAL, ob je tivando  C o n tra tação  d e  em p resa  de en g en h aria  
especializada para execução  d e  ob ra d e  co n stru ç ão  d e  20 un idades  hab itac ionais 
un ifam iliares, com  fo rnecim en to  d e  m ateria is, m ão  d e  o b ra , e q u ip a m e n to s  e  dem ais 
in sum os necessários, con fo rm e p ro je to  executivo, m em orial descritivo, especificações 
técn icas , planilha o rç am en tária  e  cronogram a físico-financeiro ap ro v ad o s d o  m unicípio de 
M aracaçum é - MA, confo rm e e s te  ed ital e  seu s  anexos. Data d e  A bertu ra: 27 de m arço de 
2026; horário: as 09h00m in  (nove horas). 0  ed ital e  seu s  anexos p o d erão  ser consu ltad o s 
n a  página ele trôn ica da P refeitu ra M unicipal de M aracaçum é, disponível em  
h ttp ://w w w .m a rac ac u m e .m a .g o v .b r. Portal d e  C ontrole Social (SINC-CONTRATA). Portal 
Nacional d e  C on tra tações  Públicas (PNCP) e no h ttp s://lic ita n e t.c o m .b r/. Inform ações 
adicionais pelo  e-mail: m aracacum elicitacaoÊ>gm ail.com

M aracaçum é MA, 5 de m arço  de 2026 
GESSILENE LUIZ NERES

S ecretária  M unicipal d e  A ssistência Social

AVISO DE ALTERAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO l\|2 6 /2 0 2 6  - SEMAS

0  m unicípio d e  M aracaçum é a tra v és  da Secretaria  M unicipal de Assistência 
Social to rn a  público aos in te re ssa d o s q u e  realizará. Licitação Pública na m odalidade 
PREGÃO, na form a ELETRÔNICA, objetivando  Registro d e  p reços p ara fu tu ra  e ev en tu al 
aquisição  parcelada d e  c e sta s  básicas, d estin ad a s  ao  a te n d im e n to  d e  famílias em  situação  
de  vulnerabilidade social assistidas pela S ecretaria  M unicipal de Assistência Social do 
M unicípio de M aracaçum é/M A . conform e e s te  ed ital e  seu s  anexos. D ata d e  A bertura: 23 
d e  m arço  d e  2026; Novo horário : às  09h00m in  (nove horas). 0  ed ital e  seus anexos 
p o d e rã o  se r consu ltados na página ele trôn ica da P refeitu ra M unicipal d e  M aracaçum é, 
disponível em  h ttp ://w w w .m a rac ac u m e .m a .g o v .b r. Portal d e  C ontrole Social (SINC- 
CONTRATA), Portal Nacional d e  C on tra tações  Públicas (PNCP) e  no  h ttp s://lic ita n e t.c o m .b r/. 
In fo rm ações adicionais pelo  e-m ail: m aracacum elicitacao@ gm ail.com .

M aracaçum é - MA, 6 d e  m arço  de 2026.
GESSILENE LUIZ NERES

Secretaria  M unicipal d e  A ssistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO 3o ADITIVO AO CONTRAIO N° 24/2024 - ADtSÃO DE ATA N9 09 /202s 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 09 /2 0 2 5
C o n tra taç ão  d e  pessoa  jurídica especializada em  locação d e  veículos d e  tra n sp o r te  escolar 
p a ra  a te n d e r  as d em a n d as  da re d e  municipal d e  educação  do  m unicípio d e  Nina 
Rodrigues/M A . CONTRATADA - J. B. F TRANSPORTE COLETIVO E TURISMO LTDA. CNPJ. 
07 .175 .717 /0001-13 . BASE LEGAL: confo rm e previsão  da Lei n8 14 .133/2021. O c o n tra to  
original não  sofrerá re a ju s te  d e  valores, ficando m an tidos os valo res co n tra tad o s  
a n te r io rm e n te . VIGÊNCIA: O p re sen te  Aditivo d e  p ro rro g ação  d e  prazo ao  C on trato  original
te rá  sua validade do  d ia OO d e  M jr^ o  d e  2020 a té  05 d e  Julho de 202G.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES
EXTRATO DE CONTRATO

Fxtrato  d e  C on trato  N ' 09 6 /2 0 2 6  INFX - Inexigibilidade De licitação  n.9 0 23 /7026 . INFX. - 
P rocesso  Adm. 033 .01/2026.02 . Base Legal: Art. 7 4 .1. da Lei Federal n° 14.133/2021. O bjeto: 
aquisição  d e  livros d a  re d e  d e  ensino  infantil p ara  a te n d e r  as  necessidades da sec re ta ria  
m unicipal de educação  d o  m unicipio de Paulm o Neves. C on tra tan te : Secretario  M unicipal de 
Educação e G abinete d o  P refeito  do  M unicípio de Paulino Noves MA. C ontratado: Brasil 
N ordeste LTDA, CNPJ: 05 .263 .940/0001-97 . VIGÊNCIA: Até o  dia .31 d e  dezem b ro  d e  2026. 
Valor Global: R$ 357.588,00  (Trezentos e  C inquenta e  Dois Mil Q uinhen tos e  O iten ta e  Oito 
Reais). D ata Da A ssinatura Do C ontrato : 02 de m arço  de 2026. O rdenadoros De Despesa: 
Nilce Nely Oliveira B ezerra - Secretária  M unicipal d e  Educação e João M acedo da Silva - Chefe 
d e  G ab ine te  do M unicípio d e  Paulino Neves-MA. Paulino N eves, 02 d e  m arço d e  2026.

Docjmento âS$:na<io dig‘talir.tínt? conforme MP n* 2.200-2 dc 24/08/2001, ICP 
ciue institui a lrif*ae>;ruíura Je Cnnves PúòlicM 3><is !era - fCP-Brasil.

http://www.licit3iinperatrizma.com.br
https://wvvw
https://lagod3pedra.ma.gov.br/acessoainformacao.php
http://www.portaldecompraslajeadonovo.com.br
http://www.porlaldecompraslajeadonovo.com.br
https://vvvzvz.lajeadonovo.ma.gov.br
http://www.portaldecompraslajeadonovo.com.br
http://www.portaldecompraslajeadonovo.com.br
https://www.lajeadonovo.ma.gov.br
https://licitanet.com.br/
http://www.maracacume.ma.gov.br
https://licitanet.com.br/
https://licitanet
http://www.maracacume.ma.gov.br
https://licitanet.com.br/
http://www.maracacume.ma.gov.br
https://licitanet.com.br/
mailto:maracacumelicitacao@gmail.com
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A C O R D O S

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

EX TR A TO  A C O R D O  DE C O O PE R A Ç Ã O  N° 003-SEG O V  E O 
M U N IC ÍPIO  DE AÇA1LÂNDIA-M A. PA RTES: SE C R E TA R IA  
DE ESTADO DE G O V E R N O  -  SEG O V /M  A. neste ato representa­
da pela seu Secretário, o Senhor M Á R C IO  R IB E IR O  M A C H A D O , 
brasileiro, portador da Carteira de Identidade n° 426861, e inscrita no 
CPF sob o n° 237.742.823-15, residente e domiciliado nesta capital; 
PR E FEIT U R A  M U N ICIPA L DE AÇA1LÂNDIA-M A, inscrita no 
CNPJ n° 06.021.810/0001 -00, com sede na Praça Gomes de Sousa, n°

01, centro, CEP 65.485-000, Açailândia/M A, neste ato representado 
pelo Prefeito, o Senhor BEN JA M IN  DE O L IV E IR A , portador do 
CPF n° 782.253.379-72, residente e domiciliado à Rua João de Deus 
nu 86 GETAT, Açailândia; R ESO LV EM  celebrar entre si o presente 
A C O R D O  DE C O O PE R A Ç Ã O , assinado pelos referidos Órgãos, 
com fundamento na Lei n° 12.718, de 26 de novembro de 2025, quan­
do cabível e, ainda, mediante as cláusulas e condições a seguir: DO 
O B JET O : O presente Termo dc Cooperação tem por objeto o estabe­
lecimento de parceria institucional entre a Secretaria de Estado do 
Governo -  SEGOV e o Município de Açailândia-M A, com a finalida­
de de doação de 02 (dois) FIAT/MOBI L1K.E, sendo um com o Códi­
go RENAVAM n° 01455233908, PLACA SNG1A75, EXERCÍCIO 
2025, ANO FABRICAÇÃO 2025, ANO M ODELO 2026, CRV n° 
254509383010, CHASSI 9BD341AGW TYA73200, COR BRANCA 
e outro com o Código RENAVAM n° 01464469137, PLACA SN- 
F9A30, EXERCÍCIO 2025, ANO FABRICAÇÃO 2025, ANO MO­
DELO 2026. CRV n° 254503669729, CHASSI 9B D 341AGWTYA70 
888, COR BRANCA pelo Estado ao Municipio com a finalidade de 
fortalecer as políticas de assistência social e educação, sendo destina­
do às SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCACÀO E ASSIS­
TÊNCIA SOCIAL, potencializando as atividades municipais e ga­
rantindo maiores oportunidades para cooperação entre os Poderes e 
crescente eficiência no monitoramento das políticas públicas aqui referidas. 
DAS O B R IG A Ç Õ E S G E R A IS DAS PA RTES: DAS O B R IG A ­
Ç Õ E S CO M U N S: I- envidar esforços para o fortalecimento da coo­
peração institucional entre o Poder Executivo Estadual e o Município, 
incluindo Secretarias Estaduais e Secretarias Municipais, com vistas 
ao desenvolvimento de ações coordenadas para a implementação de 
politicas de assistência social e educação, tudo em conformidade com 
a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; I I -  
atuar de forma integrada na identificação, planejamento, execução e 
monitoramento de políticas públicas, projetos e iniciativas voltadas à 
promoção do desenvolvimento sustentável em nível local e regional;
III-prom over. conjunta ou individualmente, a  realização de eventos, 
seminários, campanhas educativas e atividades de formação voltadas 
à sensibilização da sociedade sobre os temas abrangidos pelos ODS;
IV -  compartilhar dados, informações, documentos e experiências re­
levantes para a construção de diagnósticos e a formulação de soluções 
colaborativas no âmbito das políticas públicas locais e estaduais; V -  
fom entar a participação social e o controle social nas ações desenvol­
vidas em decorrência deste Termo, garantindo a transparência e a 
ampla divulgação dos resultados alcançados; V I- observar, na execu­
ção das atividades decorrentes deste instrumento, os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, eco- 
nomicidade, sustentabilidade e interesse público. São encargos dos 
participes: SE C R E TA R IA  DE ESTADO DE G O V E R N O  -  SE­
GOV; prestar apoio técnico e institucional ao Município signatário, 
com vistas ao desenvolvimento de politicas de assistência social e 
educação, tudo em conformidade com a Agenda 2030 e os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável; disponibilizar materiais técnicos, 
metodologias, indicadores e sistemas de monitoramento e avaliação 
de politicas públicas alinhadas às políticas públicas mencionadas nes­
te termo; promover capacitações, oficinas, encontros regionais e su­
porte técnico voltados à territorialização dos programas e ações do 
Plano Plurianual, em articulação com politicas de assistência social e 
educação, tudo em conformidade com a Agenda 2030 e os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável; viabilizar a  divulgação de dados e 
diagnósticos socioeconômicos contidos no Plano Plurianual que pos-
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forma do termo de compromisso n° 16993, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 
ABERTURA: 24 de março de 2026, às 08h00, através da platafor­
ma: https://www.licitaicatu.com.br/. Para mais informações, solicitar 
no e-mail cplicatulicitacao(gígmail.com. Icatu/MA, 05 de março de 
2026. Nikon Mendes da Silva Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA

C O M ISSÃ O  PE R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O  A V ISO  D E ATA 
DE R E G IST R O  DE PR E Ç O S ATAS DE R E G IST R O  DE PR E ­
Ç O S N° 008/2025 ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS. Referência: 
Processo Administrativo: 02.08.00.884/2025 - SEMED. Modalidade: 
Pregão Eletrônico n° 018/2025 -  CPL. Objeto: Registro de preços 
visando futura e eventual contratação de empresa especializada em 
fornecimento de uniforme escolar para atender as necessidades dos 
alunos da rede pública municipal de ensino de Imperatriz - MA. A 
Comissão Permanente de Licitação, toma público as Atas de Regis­
tro de Preços nü 008-A/2025, 008-B/2025, 008-D/2025, 008-E/2025, 
Ata complementar 004-A/2026 e Ata complementar 004-B/2026, 
devidamente assinada e disponível no portal da Transparência deste 
Município. Valor total R$ 15.919.237,50 (Quinze milhões novecen­
tos e dezenove mil duzentos e trinta e sete reais e cinquenta cen­
tavos). Em decorrência do exposto no processo de licitação acima 
individualizado, e em conformidade com a Lei n° 14.133 de 01 de 
abril de 2021, homologo o resultado do certame às empresas'R DE C 
DA S LIMA CONFECÇÕES LTDA, CNPJ n° 44.407.646/0001-63; 
PNK COM ÉRCIO DE BOLSAS LTDA, CNPJ n° 00.748.212/0001- 
51; IDEIA UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA, CNPJ n° 
25.306.249/0001-50 e G.L. COM ÉRCIO E SERVTÇOS LTDA, 
CNPJ n° 21.205.147/0001-98. L uis C arlos Gom es da Silva Jú n io r  - 
P residente da  Com issão P erm an en te  de Licitação.

C O M ISSÃ O  PER M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O  AV ISO DE 
A B ER TU R A  C O N C O R R Ê N C IA  E L E T R Ô N IC A  Nu 005/2026
- C PL  A Comissão Permanente de Licitação de Imperatriz -  MA. 
toma público a C O N C O R R Ê N C IA  E L E T R Ô N IC A  N° 005/2026
- C PL . O B JE T O : Contratação de empresa especializada em obras 
de engenharia para execução dos serviços de acordo com o projeto 
de reforma e ampliação da Escola M unicipal São Francisco no bairro 
vila Chico do Rádio em Imperatriz - MA. ABERTU RA : 24 de março 
de 2026 às 09:00h (nove horas). T IP O  DE L IC ITA Ç Ã O : MENOR 
PREÇO GLOBAL. IN FO R M A Ç Õ E S: Rua Urbano Santos, n° 1657, 
Bairro Juçara. Imperatriz (MA). O B T E N Ç Ã O  DO ED IT A L: O Edi­
tal e seus anexos estão à disposição dos interessados, no horário das 
08h às 14h, na Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na 
Rua Urbano Santos, n° 1657, Bairro Juçara, Imperatriz (MA), para 
consulta gratuita, podendo ser obtido através do site www.im peratriz. 
m a.gov.br/licitacoes e www.licitaimperatnzma.com.br, ou mediante 
pagamento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser recolhido 
através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM Remitido 
pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária. 
E lizangela L im a A lencar - Agente de Contratação.
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PREFEITURA M UNICIPAL DE LAJEADO 
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AV1SO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADM INISTRATIVO N° 
70/2025 -  PMLN/MA. PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026 -  
CCLC/PM LN/M A. A Prefeitura M unicipal de Lajeado Novo -
PM LN /M A , tom a público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade P regão  E letrôn ico  n° 01/2026 — 
C C L C /PM L M /M A , do tipo M enor Preço, objetivando Registro de 
Preços para ftitura e eventual contratação de empresa especializada 
para o fornecim ento  de cestas básicas para atender as necessidades 
do Fundo Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado 
Novo -  MA, em sessão pública eletrônica a partir das 08h00min (oito

horas - horário de Brasília-DF) do d ia 20 de m arço  de 2026, que 
será conduzido pela seu Pregoeiro, através do Portal de Compras da 
P re fe itu ra  M unicipal de L ajeado  Novo - M A, disponível em www. 
D ortaldecom D raslaieadonovo.com .hr. nos termos da Lei Federal 
n" 14.133/2021, D ecreto Federal n° 11.462/2023, Lei C om plem en­
ta r  n ü 123/2006, Lei C o m p lem en tar n° 147/2014, D ecreto Fede­
ra l n° 8.538/2015, suas alterações e demais legislações correlatas. 
O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Porta l 
de C o m p ras da  P refe itu ra  de L ajeado  Novo/M A, em ww w .por- 
ta ldecom prasla jeadonovo .com .br. Porta l Nacional de C o n tra ta ­
ções Públicas - PN C P e site da P re fe itu ra  M unicipal de L ajeado 
Novo/M A https://w w w . 1 aieadonovo.ma.gov.br e SIN C C o n tra ta / 
TCE/MA. Lajeado Novo/MA, 04 de março de 2026. E vandro  Alves 
P ere ira . Pregoeiro.

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  L I M A  
C A M P O S  -  M A

AV ISO DE L IC IT A Ç Ã O  PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2026. 
REGISTRO DE PREÇOS O M UNICÍPIO DE LIMA CAM POS- 
-MA, através da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Desen­
volvimento Social, tom a público aos interessados que, com base na 
Lei nu 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nu 057, 
de 04 de dezembro de 2024 e alterações posteriores, Lei Com ple­
mentar n° 123/2006 e suas alterações e demais legislações aplicáveis 
à m atéria, fará realizar no dia 20 de março de 2026, às 09:00hs (nove 
horas), horário de Brasília, na plataforma eletrônica: www.portalde- 
compraspublicas.com .br. licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
n° 004/2026, do tipo m enor preço, objetivando a seleção da(s) pro- 
posta(s) mais vantajosa(s) visando o REGISTRO DE PREÇOS, para 
futura e eventual contratação de Pessoa(s) Jurídica(s) para o forneci­
mento de peixes tipo tambaqui (e/ou similar), no estado de conserva­
ção congelado, para distribuição gratuita às famílias carentes do Mu­
nicípio de Lima Campos/MA, de interesse da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Desenvolvimento Social, de acordo com o Edital 
e Anexos. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados 
no endereço Av. JK, s/nu, Centro, Cep 65.728-000, Lim a C am pos- 
MA, de 2a a 6" feira, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs 
(doze horas), no endereço eletrônico deste poder executivo (www. 
limacampos.ma.tíov.brL bem como no site www.portaldecompraspu- 
blicas.com .br onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitam en­
te. Esclarecimentos adicionais.no endereço supra e/ou pelo telefone 
(0**99) 3646-1112 ou pelo endereço de e-mail: 1 icitacao@l irnacam- 
pos.ma.gov.br Lima Campos (MA), 05 de março de 2026. Otoniel 
Moura de Carvalho Secretário Municipal de Direitos Humanos e D e­
senvolvim ento Social Decreto n° 012,:de Io de janeiro de.2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO 
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A V ISO  DE L IC IT A Ç Ã O -P R E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  N° 005/2026 
T-, PM PN . A Prefeitura Municipal de Paulino Neves/M A, torna pú­
blico aos interessados que realizará às 9h30min do dia 20 de março 
de 2026 (horário de Brasília/DF), através do Portal de Compras do 
BR Conectado www .licitacaopau linoneves .com br. licitação na m o­
dalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, objetivando 
o registro de preços para o fornecimento de kit enxoval para atender 
as necessidades da Secretaria M unicipal de Assistência Social e T ra ­
balho -  SEMAST, do Município de Paulino Neves/MA, com base 
no que consta no Processo n° 040/2026 -  SEM AST e na legislação 
pertinente. O Edital está à disposição dos interessados no Portal do 
Município www.transparencia.paulinoneves.ma.gov.br. no Portal de 
Compras do BR Conectado w^ W. ligita c a o p a u l , b r  c no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Paulino Neves/ 
MA, 05 de março de 2026. Edmar Rodrigues Cantanhede - Secretário 
M unicipal de Assistência Social e Trabalho.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

A V ISO  DE P R E G Ã O  E L E T R O N IC O

A V IS O  D E  L IC IT A Ç Ã O . P R O C E S S O  

A D M IN IS T R A T IV O  N° 7 7 /2 0 2 5  -  P M L N /M A . 

P R E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  N° 0 2 /2 0 2 6 -  

C C L C /P M L N /M A

A V ISO  DE L IC IT A Ç A O . PR O C E SSO  
A D M IN IST R A T IV O  N° 7 7 /2 0 2 5  

„ . -  PM L N /M A . PR E C Ã O  E L E T R Ô N IC O  N° 
0 2 /2 0 2 6  -  C C L C /P M L N /M A . A Prefeitura  

i, _  M unicipal de L ajeado N ovo -  PM L N /M A ,
tom a público para conhecim ento  dos interessados 

! que realizará licitação na m odalidade Pregão
E letrônico n° 0 2 /2 0 2 6  -  C C L C /PM L N -M A ,do  
tipo M enor Preço,objetivando o R egistro de 
preços para futura e eventual contratação de 
pessoa ju ríd ica  especializada no fornecim ento de 
m ateriais de lim peza destinados a atender às 
necessidades da P refeitura M unicipal de Lajeado 
N ovo -  M A, suas Secretarias e Fundos 
M unicipais,em  sessão pública eletrônica a partir 
das lOhOOmin (dez horas - horário  de Brasília- 
DF) do dia 2 0  de m arço de 2 0 2 6 ,que será 
conduzida pelo seu P regoeiro, através do Portal 
de C om pras da Prefeitura M unicipal 
deL ajeado N ovo - M A , disponível 
em w w w .portaldecom praslajeadonovo.com .br. 
nos term os da Lei Federal n° 14.133/2021, 
D ecreto Federal n° 11.462/2023, Lei 
C om plem entar n° 123/2006, Lei C om plem entar 
n° 147/2014, D ecreto Federal n° 8.538/2015, suas 
alterações e dem ais legislações correlatas. O 
edital e seus anexos estão à  disposição dos
interessados__m __ P o rta l— de— C o m p ra s— d a
P refeitura_____de L ajeado N ovo/M A ,
em  w w w .portaldecom praslajeadonovo.CQ m .bi;, 
Portal N acional de C ontratações Públicas -  
PNCP, site da P refeitura M unicipal de 
L ajeado
Nnvo/M  Ahttps;//w vvw . 1 ai eadonovo.m a. go v ,br e 
SIN C-C O N T R A T  A/T C E/M A. Lajeado
N ovo/M A , 04 de m arço de 2026. Evandro Alves 
P e re ira . Pregoeiro.

Publicado por: ED U A RD O  GOM ES PEREIRA 
Procurador Geral do M unicipio 

Código identificador: wb0zjb3jc4h20260309090301

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - SM AS

T O ã , 
\ N° '

AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 70/2025 -  PMLN/MA. 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026 -  
CCLC/PMLN/MA
AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 70/2025
-  PMLN/MA PREGÃO ELETRÔNICO N° 
01/2026 -  CCLC/PMLN/MA. A Prefeitura 
Municipal de Lajeado Novo -  PMLN/MA, 
torna público para conhecim ento dos interessados 
que realizará licitação na m odalidade Pregão 
Eletrônico n° 01/2026 -  CCLC/PMLM/MA, do 
tipo Menor Preço,objetivando R egistro  de 
Preyos para futura e eventual contratação de 
em presa especializada para o fornecimento de 
cestas básicas para atender as necessidades do 
Fundo Municipal de Assistência Social da 
Prefeitura de Lajeado N ovo -  M A .em sessão 
pública eletrônica a partir das 08h00min (oito 
horas - horário de B rasília-D F) do dia 20 de 
março de 2026, que será conduzido pela seu 
Pregoeiro, através do Portal de C om pras da 
Prefeitura Municipal deLajeado Novo - MA. 
disponível em
www.portaldecompraslajeadonovo.com. b r nos 
term os da Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto 
Federal n° 11.462/2023, Lei Complementar n° 
123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, 
Decreto Federal n° 8.538/2015, suas alterações e 
dem ais legislações correlatas. O edital e seus 
anexos estão à disposição dos interessados no 
Portal de Compras da Prefeitura de Lajeado 
Novo/MA,
em w w w .portaldecom praslajeadonovQ .com ,br. 
Portal N acional de C ontratações Públicas - 
PN C P e site da Prefeitura M unicipal de 
L ajeado
N nvo/M  Ahttps: 7w w w .lajeadonovo.m a.gov.bre 
S IN C  C o n tra ta /T C E /M A . L ajeado
N ovo/M A , 04 de m arço de 2026. Evandro Alves 
Pereira. Pregoeiro.
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José Luiz Almeida______________PREFEITURA M UNICIPAL DE CAXIAS-M A 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 017/2026 
(LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA, RESERVA DE COTA E ITENS 

EXCLUSIVOS PARA ME/EPP)
ORGÀO REALIZADOR: Comissão de Central ce Licitação 

BASE LEGAL: Lei n* 14.133/21, Lei n? 123/06, Le! 147/14, Decreto Federal 
n? 8.538/15 e alterações e demais legislações correlatas.
TIPO: MENOR ?REÇO.
OBJETO: Formação de Registro ce Preços para futura Contratação de 
Empresa Especializada no Fornecimento de Contêine-es ou Caçambas
Estacionárias.
ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria M jricipalde Limpeza Pública. 
LOCAL/SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br.
DATA: 20/03/2026.
HORÁRIO: lOhiOOmin (DL2 HORAS).
EDITAL: O Ldital está disaonibiluado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.oortnldecom praspubiicas.com .br,https://vww.gov.br/pncp/pt-br, 
hnes:// caKias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
préo^o oa Corrissào Certral de licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, 
Centro, Caxias-Ma{Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no 
horário das ORhOOmin (oito horas) às 13h00min (treze horas).

Caxias - MA. 04 de março de 2026.
Igor Mário Cutrim dos Santos 

Presidente da Comissáo Central de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS-MA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N® 018/2026 
(LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA. RESERVA DE COTA E ITENS 

EXCLUSIVOS PARA ME/EPP)
ORGÃO REALIZADOR: Comissão do Central dc l icitação 

BASE LEGAL: lei ns 14.133/21, lei n« 123/06. lei 147/14. Derreto Fechai ní 
8.S38/15 e a iterações e demais legislaçftes correlatas.
TIPO: MENOR PRzÇO.
OBJETO: lormaçâo de Registro de Preços para futura Contratação de Empresa 
Especializada na ConfecçSo e Fornecimento de Fardamentos desenados aos 
Servidores que a:uam nas atividades operacionais, administrativas e ce campo. 
ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Limpeza Pública.
LOCAL/SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br.
DATA: 23/03/2026.
HORÁRIO: 08n:00min (OITO HORAS).

O Edital està disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
rKÜdecornpraspublicas.corr,.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br,
caxias.ma.gov.br/ e tambem poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio 

da Comissão Centrai de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, 
Caxids-Ma(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no horário das 
08h00min (oito horas) às 13h00min (tre/c horas).

Caxias - MA, 04 de março de 2026.
Igor Mário Cutrim dos Santos 

Presidente da Comissão Central de Licitação

PREFEITURA M UNICIPAL DE CAXIAS-M A 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N» 019/2026 
(LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA, RESERVA DE COTA E ITENS 

EXCLUSIVOS PARA ME/EPP)
ORGÃO REALIZADOR: Comissão de Central ae Licitacão 

BASE LEGAL: Lei n° 14.133/21, Lei n° 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal 
n’ 8.S38/15 e alterações e demais legislações correlatas.
TIPO: MENOR PREÇO.
OBJETO: Formação de Registro de Preços p2ra Aquisição de Materials de 
Construção Civil e Acabamento, para atender as necessidades do SAAE -  
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Caxias-MA.
ORGAO SOLICITANTE: Serviço Autónomo de Água e Esgoto -  SAAE. 
LOCAL/SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br.
DATA: 24/03/2026.
HORÁRIO: 08h:00min (OITO HORAS).
EDITAL O Edital està disponibilizado, ra  íntegra, nos endereços eletrônicos: 
w w w.portaldecom praspubiicas.com .br,https://www.gov.br/pncp/pt-br, 
https:// caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
prédio da Comissão Certral de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, 
Centro, Caxias-Ma(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no 
horário das 08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas).

Caxias - MA, 04 de março de 2026 
Igor Mário Cutrim dos Santos 

Presidente da Comissão Central de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS-M A 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Ns 020/2026 
(LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP)

ORGÃO REALIZADOR: Comissão de Central ce L citação 
BASE LEGAL: Lei n» 14.133/21, Lei n« 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal 
n‘  8.538/15 e alterações e demais legislações correlatas.
TIPO: MENOR PREÇO.
OBJETO: Formação de Registro de Pieços Contratação de Empresa 
Especializada em Fornecimento de Equipamentos de Proteção, Segurança 
Individual, para atender as necessidades do SAAE -  Serviço Autónomo de 
Água e Esgoto de Caxias MA.

ITANTE: Serviço Autónomo de Água e Esgoto -  SAAE.
:: www.portaldecompraspublicas.com.br.

S 24/03/2026.
'.RlOtlOhflOmin (DEZ HORAS).

está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
. w w w.portaldecom praspubiicas.com .br,https://www.gov.br/pncp/pt-br, 

https:// caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
prédio da Comissão Central de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, 
Centro, Caxias-Ma(Antígo Fórum Desembargador Artur Almada Uma), no 
horário das 08h0Qmin (oito horas) às 13hOOmin (treze horas).

Caxias - MA, 04 de março de 2026.
Igor Mário Cutrim dos Santos 

Presidente da Comissão Central de Licitação

PREFEITURA M UNICIPAL DE CAXIAS-M A 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO NS 021/2026 
(LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA, RESERVA DE COTA E ITENS 

EXCLUSIVOS PARA ME/EPP)
ORGÃO REALIZADOR: Comissão de Central ce Licitação 

BASE LEGAL: Lei n» 14.133/21, Lei n« 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal 
n» 8.538/15 e alterações e demais legislações correlatas.
TIPO: MENOR PREÇO
OBJETO: Formação de Segistro de Preços para Futura Aquisição de Materiais 
e Ferramentaria Elétricas, para atender as necessidades do SAAE -  Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Caxias-MA.
ORGÃO SOLICITANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto -  SAAE. 
LOCAL/SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br.
DATA: 23/03/2026.
HORÁRIO: 10h:00min (DEZ HORAS).
EDITAL' O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
ww w.portaldecom praspublicas.com .br.https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
https:// caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
prédio da Comissão Central de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, 
Centro, Caxias-Ma(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no 
horário das 08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas).

Caxias - MA, 04 de março de 2026.
Igor Mário Cutrim dos Santos 

Presidente da Comissão Central de Licitação
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Carta aberta aos assessores/auxiliares da 
Corregedoria-Geral da Justiça
Hoje vamos falar de 
despedidas.
A vida é feita de encontros 
e partidas. Cedo nos 
despedimos do colo materno 
— a mais dolorida de todas 
as separações. No meu caso, 
embora não tenha sido um 
habitue do regaço que dividia 
com meus irmãos, senti 
profundamente o pouco do que 
usufrui.
Despedimo-nos dos amigos 
de infância para, muito 
tempo depois, sentir, em 
um repneontro fortuito, 
que a conexão já não faz o 
mesmo sentido: já não toca 
o coração como ames, ainda 
que revivamos a saudade que 
outrora foi imensa. 
Despedimo-nos de quem 
amamos quando a inorte 
finalmente chega. Essa dor, 
que ainda não experimentei 
pessoalmente, já testemunhei 
em outras pessoas, concluindo 
o quanto é profunda.
Vivemos sob a eterna sensação 
da despedida, sobretudo 
quando aqueles ao nosso 
entorno envelhecem. A partida, 
que antes parecia longínqua, 
mostra-se agora logo ali, na 
próxima esquina, na curva 
seguinte.
Faço estas breves reflexões, 
porque, próximo de encerrar 
meu biênio à frente da 
Corregedoria-Geral de Jusdça, 
tudo para mim ganha as cores 
da saudade, de despedida, 
que não será um “até logo", 
pois cada um deverá seguir 
seu próprio desuno, pois que, 
afinal, assim é a vida: marcada 
por encontros, desencontros e 
despedidas.
Sedimentamos 
relacionamentos, apegamo- 
nos às pessoas e chegamos 
a pensar, no início, 
equivocadamente, que a 
convivência será eterna — até 
nos depararmos coin o fim 
iminente.

Após tudo o que vivemos, o 
que restará é a saudade; para 
mim, que sou sensível ao 
extremo, ela se apresentará 
lancinante, cortante, dolorida. 
Confesso, 110 entanto, que. com 
a saudade já se apossando de 
mim, sinto enorme dificuldade 
etn descrevê-la. Tentar fazê-lo 
é como o desafio de descrever 
0  vento: impossível, inobstante 
0  sintamos. Sentimos 0  vento, 
mas nâo o vemos. Nào o 
vendo, assim como ocorre 
com a saudade, faltam-nos os 
contornos para uma descrição. 
Da saudade, só sei dizer que 
dói e causa um aperto na 
garganta; sou, afinal, como 
todos sabem, marcadamente 
sensível.
A saudade será mais intensa 
quando eu me lembrar de 
nossas reuniões, nas quais 
discutíamos projetos com 
a mesma entrega com que 
sorríamos de tudo, como 
se a vida fosse uma grande 
festa; e era. Mas uma festa 
realizada em benefício do 
juiisdicionado, para o qual 
trabalhamos incessante e 
obsessivamente.
Vamos nos despedir, sim.
Mas não esquecerei os mimos 
deixados sobre minha mesa, 
sempre acompanhados de 
bilhetes gentis, carinhosos, 
leais e, sobretudo, humanos. 
Nâo esquecerei a expectativa 
de ver meus assessores 
entrarem, um a um, em minha 
sala, para compartilharmos 
uma conquista ou traçarmos 
a estratégia para um novo 
desafio.
Nâo esquecerei nossas 
“aventuras”: as viagens que 
fizemos juntos em busca de 
soluções, em cada comarca, 
que pudessem ajudar 0 
cidadão, tomar sua vida um 
pouco melhor, enfim.
Não esquecerei que 
compartilhamos dores e 
inquietações em nosso afã de

PREFEITURA M UNICIPAL DE LAJEADO NOVO 
AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 77/202S -  PMLN/ 
MA. PREGÃO ELETRÔNICO N« 02/2026 -  CCLC/PMLN/MA. A Prefeitura 
Municipal dc Lajeado Novo -  PMLN/MA, torna público para conhecimento 
dos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
n® 02/2026 -  CCLC/PMLN-MA, do tipo Menor Preço, objetivando o 
Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada no fornecimento de materiais de limpeza destinados a 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de lajeado Novd -  MA, 
suas Secretarias e Fundos Municipais, em sessão pública eletrônica a partir 
das lOhOOmin (dez horas - horário de Brasília-DF) do dia 20 de março 
de 2026, oue será conduzida pelo seu Pregoeiro, através do Portal de 
Compras da Prefeitura Municipal dc Lajeado Novo - MA, disponível em 
www.portaldecompraslajeadonovo.com.br, nos termos da Lei Federal 
ne 14.133/2021. Decreto Federal n5 11.462/2023, Lei Complementar n» 
123/2006, Lei Compiementar n» 147/2014, Decreto Federal n» 8.538/2015, 
suas alterações e demais legislações correlatas. 0  edital e seus anexos 
estão à disposição dos interessados no Portal dc Compras da Prefeitura de 
Lajeado Novo/MA, em www.portaldecompraslajeadonovo.com.br. Portal 
Nacional de Contratações Públicas -  PNCP. site da Prefeitura Municipal de 
La)eado Novo/MA https://www.laieadonovo.ma.gov.br e SINC-Contrata/ 
TCE/MA. Lajeado Novo/MA, 04 de março de 2026. Evandro Alves Pereira. 
Pregoeiro.

PREFEITURA M UNICIPAL OE CAXIAS-M A 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO EUTRONICO N! UZZ/ZOZ6 
(LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA, RESERVA DE COTA E ITENS 

EXCLUSIVOS PARA ME/EPP)
ORGÃO REALIZADOR: Comissão de Central de Licitação 

BASE LEGAL Lei n? 14.133/21, Lei n» 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal 
nc 8,538/15 e alterações e demais legislações correlatas.
TIPO: MENOR PREÇO.
OBJETO: Formação de Registro de Preços para futura Aauisição de 
Hidròmetros, para atender as necessidades do SAAE -  Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto de Caxias-MA.
ORGAO SOLICITANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto -  SAAE. 
LOCAL/SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br.
DATA: 25/03/2026.
HORÁRIO: 08h:00min (OITO HORAS).
EDITAL: O Edital está disponibilizado, na integra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecom praspublicas.com .br,https://www.gov.br/pncp/pt-br, 
https:// caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser tidos e/ou obtidos no 
prédio da Comissão Central de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, 
Centro, Caxias-Ma(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no 
horário das OShOOmin (oito horas) às 13h00min (treze horas).

Caxias - MA. 04 de março de 2026.
Igor Mário Cutrim dos Santos 

Presidente da Comissão Central de Licitação

servir.
O mundo, entrementes, 
continuará girando. De mim 
restará, em um futuro próximo, 
apenas uma foto tia galeria 
dos ex-corregedores. Nela, 
poder-se-ia gravar uma frase 
que sintetize quem sou: um 
homem que ousou sonhar e 
acreditar, que pensou em fazer 
o bem e encarou o poder com 
responsabilidade.
Nossa despedida vem em 
doses; cada dia, um dia a 
menos. Vivo a contagem 
regressiva para o inevitável. 
Após o encerramento, virá a 
saudade que, em pessoas com 
a minha sensibilidade, será 
eterna — pois eternas também 
foram nossas realizações.
O Selo Diamante, o 
reconhecimento nacional 
do nosso Tribunal, é a 
m ateria lização  do que 
constTuim os.
A saudade será a tradução dos 
sentimentos que ficaram sem 
o teto da Corregedoria-Geral 
e que agora se abrigarão sob 
outro espaço: o da memória.
Ela será maior por resultar da 
interrupção de um projeto que 
funcionou, fruto da sintonia 
entre magistrados e servidores 
comprometidos com a 
excelência.
Como lidamos com a Justiça, 
a despedida aqui ganha 
contornos de missão cumprida, 
somada ao vazio de quem 
deixa o fronl de batalha rumo a 
novos desafios.
Deixamos aqui nossa maior 
virtude: o reconhecimento de 
que, emhora o trabalho jurídico 
seja técnico, sua execução é 
humana. Por isso erramos, 
acertamos, vibramos e nos 
abraçamos. E entregamos 
nossa alma para bem servir. 
Trabalhamos como um só 
corpo, uma só mente.
Muitas vezes, um simples 
olhar de vocês era o aviso 
de que a “prosa” precisava

mudar; um olhar, que 
substituía o documento escrito, 
representava, também, a 
vírgula que faltava ou o ponto 
de interrogação que me levava 
a refletir.
A saudade será imensa porque 
aprendi a conhecer a marca de 
cada auxiliar: a sensibilidade, a 
voluntariedade, a perspicácia, 
o destemor e a ponderação. 
Mas, fundamentalmente, 
testemunhei a lealdade 
e o cuidado que tiveram 
comigo, protegendo-me e 
aconselhando-me para que eu 
errasse o mínimo possível. 
Meus assessores nào foram 
apenas colaboradores; foram 
guardiões da minha lucidez.
A despedida, para mim, é 
como fechar um livro que 
ainda teria muitas páginas, 
mas cujo final antecipado não 
impede o reconhecimento de 
que a obra foi grandiosa.
O dclo se encerra. As portas 
da Corregedoria agora se 
fecham para mim —  não 
literalmente, decerto. Vocês 
seguirão seus caminhos; eu 
seguirei o meu. Vocês ainda 
têm muito a realizar; eu sinto 
que falta pouco para concluir 
minha trajetória. De cada 
um ficará uma lembrança, 
traduzida num detalhe, num 
abraço ou num afago. 
Reafirma-se o que disse 
Antoine de Saint-Exupérv: 
“Aqueles que passam por nós 
não vão sós, não nos deixam 
sós. Deixam um pouco de si, 
levam um pouco dt> nós”. 
Espero que, nesta breve 
convivência, por meio dos 
meus discursos e da minha 
conduta, eu tenha ajudado 
vocês a refletir sobre a vida. 
Afinal, “nada do que vivemos 
tein sentido se não tocamos 
o coração das pessoas” (frase 
atribuída Cora Coralina).
É isso.

PREFEITURA M UNICIPAL DE LAJEADO NOVO 
AVISO DE UCITAÇÃO. PROCESSO ADM INISTRATIVO N° 70/2025  
-  PMLN/M A. PREGÃO ELETRÔNICO N? 01/2026 -  CCLC/PM LN/ 
MA. A Prefeitura M unicipal de Lajeado Novo -  PMLN/M A, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico n» 01/2026 -  CCLC/PMLM/MA, 
do tipo Menor Preço, objetivando Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de cestas básicas para atender as necessidades do Fundo Municipal 
de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, em sessão 
pública eletrônica a partir das OShOOmin (oito horas - horário de 
Brasília-DF) do dia 20 de março de 2026, que será conduzido pela seu 
Pregoeiro, através do Portal de Compras da Prefeitura Municipal de 
Lajeado Novo - MA, disponível em www.portaldecompraslajeadonovo. 
com.br, nos termos da Lei Federal n* 14.133/2021, Decreto Federal n* 
11.462/2023, Lei Complementar n» 123/2006, U i Complementar n» 
147/2014, Decreto Federal n» 8.538/2015, suas alterações e demais 
legislações correlatas. O edital e seus anexos estão à disposição dos 
interessados no Portal de Compras da Prefeitura dc Lajeado Novo/ 
MA, em unww.portaldecompr3slajeadonovo.com.br, Portal Nacional 
de Contratações Públicas -  PNCP e site da Prefeitura Municipal 
de Lajeado Novo/MA https://www.lajeadonovo.ma.gov.br e SINC 
Contrata/TCE/M A. Lajeado Novo/MA, 04 de março de 2026. Evandro 
Alves Pereira. Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS/MA 
AVISO DE EDITAL RETIFICADO E REABERTURA OE PRAZO

PRF.GAO ELETRÔNICO N* 004/7026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 12020900/2026

A Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, por intermédio aa Secretaria Municipa dc 
Finanças e Planejamento, toma público, para conhecimento dos interessados, que 
foi realizada radrteação no Edital do Pregão Eletrônico ns 004/2026, cujo objeto (i 
rcg:stro de pieços para eventual aquisiçSo do maierial dc limpeza pata atender às 
necessidades das Secretarias Municipais de Anacurus/WiA.
A Administração verificou a existência de erro na planilha de itens constante no Termo 
de Referência, razão pela qual foram realizadas alterações nos itens 31 ao -9  e no 
Item 72 do referido documento.
Em razâo das modificações promovidas e visando assegurar a ampla competitividade 
do certame, fica reaberto o prazo para apresentação das propostas, sendo recesip.naca 
a sessão p jfr ica  para o dia 18 de março ce 2026, ás 09h00, no endereço eletrônico: 
https ://www. p mama porta i .com. b r /.
Ficam mantida*, e inalteradas todas as demais disposições do Edital do PregAo 
Eletrônico r *  004/2026 publicado anteriormente.
O Edital Retificado e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal de Compras, no 
endereço eletrônico: https://wiMw.pmamaportal.com.br/, no Portai da TransDarènta 
do Muniepio: https://anapcrus.ma.g0v.br/p0fta l da-transparencia/ e no Ponal 
Nacional de Contratações PúbUcas -  PNCP. Nos termos do art. 164 ca Lei Federal n« 
14.133/2021, qualq jer pessoa è parte iegitíma para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da referida Lei ou para solicitar esclarecimentos sobre os 
seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (très) dias úteis antes ca data de 
abertura do certame.
Anapurus -  MA, 06 de março de 2028. Francisco Ferreira Chaves Neto • Secretario 
Municipal de Finanças e Planejamento.

CÏ*N UAUÏ-NTA BLACK
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PfV! *
Porlal Nacional dc Contratações Públicas

E d i t a i  n °  0 1 / 2 0 2 6

Última atualização 10/03/2026

Acessar Contratação

LocaL: Lajeado Novo/MA Órgão: MUNICÍPIO DE LAJEADO NOVO

Unidade compradora: 980188 - PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA

Modalidade da contratação; Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 28 ,1 Tipo: Edital.

Modo de disputa: Aberto-Fechado Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 10/03/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 09 /03 /2026  00:01 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 20 /03/2026 07:59 (horário de Brasília) 

ld contratação PNCP: 01598548000148-1-00 0 005/2026 Fonte: BR Conectado 

Objeto:

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento de cestas básicas para 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 158.820.00

Itens Arquivos Histórico

Número z Descrição Valor unitário estimado : Valor total estimado



|p .  .  

Ui, •» ip .

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal. Nacional de Contratações Públ icas (PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. ’ . . ..

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764. 
do 9 de agosto de 2021 ■ ■ - • ■ ■

O desenvolvimento dessa versão do Portal c um esforço conjunto do construção 
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
ás contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

y ............ ....I ^

CESTA BÁSICA - Com os 1125
seguintes itens: 1 Pacote de
arroz 5kg. 2 Pacotes de café

250g, 2 Pacotes de macarrão
lkg, 1 Pacote de açúcar 5kg. 2
Pacote de bolachas 400g
(doce e sal). 2 Pacotes de
flocão milho e arroz 500g. 1
Margarina Vegetal 250g. 2
Pacote de Feijão lKg. 1 óleo
de soja 900ml. 1 Pacote de
Leite em pó 400g. (Cota
Principal)

CESTA BÁSICA • Com os 375
seguintes itens: 1 Pacote de
arroz 5kg, 2 Pacotes de café
250g, 2 Pacotes de macarrão
lkg. 1 Pacote de açúcar 5kg. 2
Pacote de bolachas 400g
(doce e sal). 2 Pacotes de
flocão milho e arroz 500g, 1
Margarina Vegetal 250g. 2
Pacote de Feijão lKg. 1 óleo
de soja 900mL 1 Pacote de
Leite em pó 400g. (Cota
Reservada ME. EPP. MED

RS 105.88 R$ 39.705,00

RS 105.88 R$
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Alto Contraste A +  A -  <K Acessibilidade ^  Mapa do Site Q  T ransparência  O  E-SIG FL.

L A J E A D O

NO VB
UM NOVO TEMPO, UMA NOVA HISTÓRIA

Buscar

O que você procura no portal?

^Raslar
da Transparência Pública

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026
Home / Transparência / Licitações / Licitação

DADOS DA LICITAÇÃO

Nome

PREGÃO ELETRÔNICO n° 01/2026

Situação

Em Andamento

N° Processo

70/2025 j
Modalidade Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO i
Tipo de Licitação

Menor Preço

Data de Abertura

20/03/2026

Valor Estimado:

..,u ii



Jbjeto

158.820,00

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de cestas básicas para atenderas necessidades do Fundo Municipal de 
Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, conforme condições, especificações e 
exigências estabelecidas neste instrumento.

DOCUMENTOS

Nome Data Envio Arquivo

EDITAL PE 01-2026-CCLC-PMLN-M A 09/03/2026 16:19:38 Baixar Arquivo

y l I* t i '  j  s a  p  L

LAJEADO
N O V ®

UM NOVO TEMPO, UMA NOVA HISTÓRIA

Ifc Endereço: AVENIDA ANITA VIANA, N° 43 CENTRO, CEP: 65937-000, CNPJ:01.598.548/0001-48.

S  Email: prefeitura@lajeadonovo.ma.gov.br 

T e le f o n e :  9 9  3 5 8 4 - 1 1 9 7

O  Horário de atendimento:
Das 8:00 às 14 hrs.

Links

+ Home

mailto:prefeitura@lajeadonovo.ma.gov.br


ITAiRES LOBO SANTOS DE ANDRA...
. FL 
i N°

'.'Íòiíí

X  P r o c e d i m e n t o  L í c i t a t ó r í o

I n f o r m a ç ã o  a c e i t a

CNPJ
Procedimento 

Cod. UO 

ld
Procedimento 

ID da
Contratação
Pncp

Número do 
Procedimento

Ano do 
Procedimento

Tipo de 
Procedimento

Número do 
Processo

Ano do 
Processo

Data
Publicação

16708030000197

021400

PE012026FMAS

2026

PE

70

2025

09/03/2026

Fundamentação Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Federal n° 11.462/2023, Lei Complementar n° 1

Critério 1

Finalidade 15

Sistema Pregão

Regime
Execução

Objeto

CPFda
Autoridade

OUTRO

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada par
fornecimento de cestas básicas para  a te n d e r as n e c e s s id a d e s  do F un d o  M u n ic ip a l c 

Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, conforme condições, especi 
exigências estabelecidas neste instrumento.

04247262386

W85fàSBSBNXÊUÊ£tBinUBB3BSUttâUBBÊBBtB8ÍSBSKÊBBKB8BÊÊ&Btt38Bfi&SB8SÊBBBSUHHKÊIB&BÊBBttNÊL



Página Inicial Publicações Impugnações Esclarecimentos Credenciamentos Recursos Contratos Integrações

INÍCIO ÁREA PESSOAL CADASTROS INTEGRAÇÕES PROCESSOS TABELAS AUXILIARES

PROCESSOS

ùuantiflade de Downloads do Edital:

Modalidade:
Pr-ücjác- E I«t'6nlco

Ü — P  —
Edital N0.: 

01

Ano:

Í07.R
Unidade Gestora:

P refe itu ra  Municipal

Objeto: _ _ _  __ __ __ _______ ____ _______________________________
R eaw tro  d t  P rto o s  p era  fu tu ra  e  even tual c o r u a - a ç a c  d t  e m p r e «  e s p e c ia lu a d a  p a ra  o  ta ro e c in e n to  d e  c e s ta s  b a s ic a s  pare a te n d e r  a s  ru c v s s id a d e s  d o  Fur do  M unicipal do A ssis tên cia  Social d a  P re fe itu ra  de s 
N ovo -  MA

N Processo Administrativo:

70/2025

Tipo de Disputa:
A borto o  Facháçfcj 0

Tipo de Processo:

F or item  í

Critério de Disputa:
Menor Votar O

Data limite impugnação/esclarecimento:

17/Ó3/2C26 23:59

Tipo Cft Lance:
Valor l .ln ii iro  0

Data inicio propostas:

0 9 ;(> 3 /Í0 ?a  OC-.OI

Data fim propostas:

/C /0 3 /S 0 2 6  07:59

Intervalo entre Lances:

0,01

Abertura da Sessào:

20/Ü3/?0?<> 03 oo

Edilal/Aviso:
E scolher Arquivo npnhum  arcj. . lec iòna tíe

Amparo Legal (PNCP):
PADRÃO

Prazo de Intenção Recurso (em Minutos):

Publicado:

Tipo de Recurso:
?<>! p regSó t -

Tipo de Intervalo:
; Seal (R$i C ;

Lances com:
2 Casos- t>«ci iMÍs í

Aplica Benefícios ME^PP: (Art 4 da 1413Í 
pregões acima do faturamento do ME)

SRP Valor Estimado Sigiloso: Aceita valor 0 ria proposta/lances: Aceita valor negativo n3 proposta/lances.

u

Inversão de Fases: Aplicar benelicio de Regionalidade: Pedir anexo na proposta inicial:

n/

Liberar doc. anexada antes da disputa {casc 
edital peça catálogo):

h ttp s ://w w w .p o rta ld e co m p ra s la je a d o n o vo .co m .b r/p a g in a /g e ra is /p re g a o _ fo rm .js f7 w in d o w l d = 076 Página 1 de 4

https://www.portaldecompraslajeadonovo.com.br/pagina/gerais/pregao_form.jsf7windowl
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LAJEADO
NOVO Portal de 

Compras

Prefeitura Municipal de Lajeado Novo 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos 
Processo N° 01

FORNECEDOR: MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 37.962.759/0001-65

LOTE/ITEM

01 CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

1.125,00 71,000 79.875,000 32,9430%

QTD: 1 VALOR TOTAL: 79.875,000

Página 1 de 2



Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos \ N"JV  A
Processo N° 01 V /

FORNECEDOR: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 05.463.2747Ü001-30

LOTE/ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

02 CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 375,00 69,000 25.875,000 34,8319%

QTD: 1 VALOR TOTAL: 25.875,000

Página 2 de 2



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRLaAKi
A. ALMEIDA OLIVEIRA /  p^ !-

CNPJ 05.463.274/0001-30 . |̂ |b C

Pelo presente instrumento particular ANTONÍO ALMEIDA OLIVEIRA, brasileiro, casado s'ob a_ 
regime de comunhão parcial de bens, empresário, natural da cidade de Grajaú - MA, nascido em 
20/06/1967, portador do RG n° 059269422016-0, CPF n° 365.638.893-87, residente e domiciliado na 
Avenida Maria Michele, s/n, Bairro Extrema, na Cidade de Grajaú - MA, CEP: 65.940-000., A. 
ALMEIDA OLIVEIRA , com sede na Rua Capitão Joaquim Ferraz, n° 164, Bairro Canoeiro, na Cidade 
de Grajaú - MA, CEP: 65.940-000, inscrito na Junta Comercial do Estado do Maranhão -  JUCEMA, sob 
NIRE 2110130782-6 em 10/01/2003, no CNPJ sob n° 05.463.274/0001-30, fazendo uso do que permite o 
§ 3o do art. 968 da Lei n° 10.406/2002, com redação alterada pelo art. 10 da Lei Complementar n° 
128/2008, ora TRANSFORMA seu registro de EMPRESÁRIO em SOCIEDADE EMPRESARIAL, 
uma vez que admitiu o sócio MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES, brasileiro, casado 
sob o regime comunhão parcial de bens, nascido em 18/08/1994, natural de Porto Franco - MA, 
empresário, portador do CNH nu 06590844793 DETRAN-TO e CPF n° 062.959.093-10, residente e 
domiciliado na Travessa 24 de Outubro, SN, Bairro Centro, na Cidade de Porto Franco - MA, CEP:
65.970-000., passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE LIMITADA, a qual se regerá, 
doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente todos os sócios:

Ato constitutivo por transformação da empresa A. ALMEIDA OLIVEIRA

CLÁUSULA Ia - A sociedade girará sob o nome empresarial: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA  
LTDA inscrita no CNPJ n° 05.463.274/0001-30. (art. 997, II, CC/2002)

C L Á U SU L A  2a - R etira-se da sociedade o sócio A N T O N IO  A L M E ID A  O L IV E IR A , que
possui na sociedade 10.000 (Dez M il) quotas no valor total de RS 10.000,00 (D ez M il Reais), 
totalm ente integralizado em m oeda corrente do país, vende e transfere a totalidade de suas 
quotas, pelo m esm o valor nom inal ao Sr. M A T H E U S C IR Q U E IR A  BA R R O S  
R O D R IG U E S Sendo que na transação citada o sócio com prador paga neste ato as referidas 
im portâncias em  m oeda corrente deste país, pelo qual a sócia vendedora dá ao sócio com prador 
e à sociedade, plena geral e irrevogável quitação das quotas ora cedidas, para não m ais reclam ar 
em  ju ízo  ou fora dele.

C L Á U SU L A  3a -  O capital social no valor de R$ 10.000,00 (D ez Mil Reais), to talm ente 
integralizado em  m oeda corrente do país, divididos em 10.000 (Dez M il) quotas, fica assim  
distribuído ao atual sócio quotista:

SO C IO S Q U O T A S C A PIT A L  (% ) V A L O R  (R$)
MATHEUS CIRQUEIRA 
BARROS RODRIGUES

10.000 100 10.000,00

T otalizando em 10.000 100 10.000,00

CLÁUSULA 4a -  A sociedade resolve alterar o endereço que passa a ser na Travessa 24 de Outubro, 
S/N, Bairro Centro, na Cidade de Porto Franco - MA, CEP: 65.970-000.

CLÁUSULA 5a - O objetivo da sociedade é:

4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns;
4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com 
atividade de fracionamento e acondicionamento associada;
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria.

CLÁUSULA 6a - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de
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preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessào delas, a alteração~ 
contratual pertinente, (a rt. 1.056, art. 1.057, CC/2002).

CLAUSULA 7a - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, (art. 1.052, CC/2002)

CLÁUSULA 8a - A administração da sociedade caberá ao sócio M A T H E U S C IR Q U E IR A  
B A R R O S R O D R IG U E S, com os poderes e atribuições de sócio administrador, autorizados o uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio, (artigos 997, VI; 1.013. 1.015,1064, CC/2002)

CLÁUSULA 9“ - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não estar impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade, (art. 1.011, § Io, CC/2002).

CLÁUSULA 10a - Fica facultado aos sócios, em nome da sociedade, constituir procuradores para 
período determinado, nunca excedente a 12 (doze) meses, devendo o instrumento de procuração 
especificar os atos a serem praticados pelos procuradores, bem como suas limitações.

P A R Á G R A FO  Ú N IC O  — Os procuradores poderão ser nomeados para representar junto à qualquer 
órgão, repartição ou secretaria pública federal, estadual ou municipal, JU C EM A  -  Junta Comercial do 
Maranhão e empresas certificadoras ICP -  Brasil, C ER T ISIG N  C E R T IFIC A D O S D IG ITA IS e 
SER A SA  EX PERIA N .

CLÁUSULA 11a - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial 
e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apuradas, (art. 1.065, CC/2002).

CLÁUSULA 12“ - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada pelos sócios.

CLÁUSULA 13a -  O sócio M A T H E U S C IR Q U E IR A  B A RRO S R O D R IG U E S, terá direito a 
uma retirada mensal a título de “pró labore”, que será fixado anualmente, pelo consenso unânime da 
sociedade, dentro dos limites estabelecidos pela legislação do Imposto de Renda.

CLÁUSULA 14a - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
os herdeiros, sucessores e a incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

P a rá g ra fo  Ú nico - O mesmo procedim ento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação ao seu sócio. (a rt. 1.028 e a r t . 1.031, CC/2002).

CLÁUSULA 15a - Fica eleito o foro da comarca de Porto Franco -  MA, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.
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A. ALMEIDA OLIVEIRA 
CNPJ 05.463.274/0001-30

E, por estarem  assim  jun tos e contratados, assinam  o presente instrum ento em 01 (um a) via.

Porto Franco -  MA, 20 de dezembro de 2024

MATHEUS CIRQ UEIRA BARROS RODRIGUES

ANTONIO ALMEIDA OLIVEIRA
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Certificamos que o ato da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente por:
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CPF/CNPJ Nome

06295909310 MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES

36563889387 ANTONIO ALMEIDA OLIVEIRA
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CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA  
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http://www.empresafacil.ma.gov.br


3a ALTERAÇAO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EM PRESÁR IA  L IM I7ÂDÍU!.m \
M O R A IS  SO LU C O ES E E M P R E E N D IM E N T O S  L T D A \

M YRELLA DE SOUSA SILVA M ORAIS, b r a s i le i r a ,  c a s a d a  e m  c o r  
p a rc ia l ,  e m p r e s á r ia ,  r e s id e n te  e d o m ic il ia d o  n a  c id a d e  d e  M o n te s  A lto s  - MA, 
à  R u a  P ro f  R a im u n d o  M ilh o m em , n° 4 1 3 , C e n tro , C E P  6 5 .9 3 6 -0 0 0 , p o r ta d o ra  d a  
C a rte ira  de Id en tid a d e  n° 0 3 1 5 8 3 5 2 2 0 0 6 -0 , ex p ed id a  SESP/M A , in sc rito  no CPF n° 
0 3 9 .9 0 7 .5 4 3 -7 8 , n a tu r a l  de  Im p e ra tr iz  - MA, n a s c im e n to  1 4 /1 0 /1 9 8 9 . .

Ú n ic o  só c io  d a  e m p r e s a  MORAIS SOLUCOES E EM PREENDIM ENTOS  
LTDA, c o m  s e d e  n a  R u a  P ro fe s s o r  R a im u n d o  M ilh o m e m , n °  4 1 3  - B , C e n tro ,  
M o n te s  A lto s  - MA, C E P  6 5 .9 3 6 - 0 0 0 .  I n s c r i t a  n o  C a d a s t r o  N a c io n a l d e  P e s s o a  
J u r i d i c a  s o b  n °  3 7 .9 6 2 .7 5 9 / 0 0 0 1 - 6 5 ,  c o m  o C o n tr a to  S o c ia l a r q u iv a d o  n a  
J u n t a  C o m e rc ia l  d o  E s ta d o  d o  M a r a n h ã o ,  s o b  n °  2 1 6 0 0 1 5 5 2 6 6  em  
0 4 / 0 8 / 2 0 2 0 ,  e T r a n s f o r m a ç ã o  s o b  n° 2 1 2 0 1 1 0 9 3 6 8  e m  2 8 / 0 1 / 2 0 2 1 ,  e 
p r im e i r a  a l t e r a ç a o  so b  n °  2 0 2 1 1 2 5 4 9 1 6  e m  0 6 / 1 0 / 2 0 2 1  e s e g u n d a  a l te r a ç a o  
so b  n °  20231603886  em 0 2 /0 1 /2 0 2 4 , resolve em com um  acordo prom over a 
presente alteração contratual conform e cláusulas e condições abaixo  
mencionadas:

1) A lte ra - s e  o n o m e  f a n t a s i a  p a r a :  DISTR IBU IDO R A M ORAIS SOLUCOES

2) A lte ra -s e  o e n d e r e ç o  p a r a :  R u a  P a r s o n d a s  d e  C a rv a lh o , n °  4 3 0  B , B a ir ro  
G o ia s , M o n te s  A lto s  — MA, C E P  6 5 9 3 0 - 0 0 0 .

3) A lte ra -s e  o o b je to  s o c ia l  p a r a :  4 6 4 7 -8 /0 1  - comercio a tacad is ta  de artigos de
escritorio e de papelaria  1822-9 /01  - serviços de encadernacao  e plastificacao4723- 
7 /0 0  - comercio varejista  de beb idas 1813-0 /01  - im pressão  de m ateria l p a ra  uso  
publicitário  4 7 6 1 -0 /0 1  - comercio varejista  de liv ros3811 -4 /0 0  - coleta de residuos 
nao-perigosos3812-2 /00  - coleta de residuos perigosos 4 3 2 9 -1 /0 4  - m ontagem  e 
instalacao  de s istem as e equ ipam entos de ilum inacao e sinalizacao em vias publicas, 
portos e aeroportos 4 5 1 1 -1 /0 1  - comercio a  varejo de autom oveis, cam ionetas e 
u tilitários novos 4 5 1 1 -1 /0 2  - comercio a  varejo de autom oveis, cam ionetas e 
u tilitários u sad o s  4 5 1 1 -1 /0 6  - comercio por atacado de on ibus e m icroonibus novos 
e u sad o s 4 5 2 0 -0 /0 5  - serviços de lavagem , lubrificacao e polim ento de veiculos 
au tom otores 4 5 3 0 -7 /0 5  - comercio a  varejo de pneum áticos e cam aras-d e-ar 4642- 
7 /0 2  - com ercio a tacad is ta  de ro u p as e acessorios p a ra  uso  profissional e de 
seg u ran ça  do trabalho  4 6 4 9 -4 /0 8  - comercio a tacad is ta  de p rodu tos de higiene, 
lim peza e conservacao dom iciliar 4 7 2 4 -5 /0 0  - comercio varejista  de
hortifru tigranjeiros 4 7 6 1 -0 /0 2  - com ercio vare jista  de jo rna is  e rev istas 4 6 8 6 -9 /0 2  - 
comercio a tacad is ta  de em balagens 4 7 1 2 -1 /0 0  - comercio vare jista  de m ercadorias 
em geral, com predom inancia  de p rodutos alim enticios - m inim ercados, m ercearias 
e arm azéns 4721-1 /0 3  - comercio varejista  de laticinios e frios 4 7 2 1 -1 /0 4  - comercio 
varejista  de doces, balas, bom bons e sem elhan tes 4 7 2 2 -9 /0 1  - comercio varejista  de 
carnes - açougues 4 7 2 2 -9 /0 2  - peixaria 4 7 3 2 -6 /0 0  - com ercio varejista  de 
lubrificantes 4 7 4 1 -5 /0 0  - com ercio varejista  de tin ta s  e m ateriais p a ra  p in tu ra  4742- 
3 /0 0  - com ercio vare jista  de m ateria l eletrico 4744-0/01 - comercio varejista de 
ferragens e fe rram entas 4 7 4 4 -0 /9 9  - comercio varejista  de m ateria is  de construcao  
em geral 4 7 5 2 -1 /0 0  - comercio varejista  especializado de equ ipam entos de telefonia 
e com unicacao 4 7 5 3 -9 /0 0  - com ercio varejista  especializado de eletrodom esticos e 
equ ipam entos de audio  e video 4 7 5 4 -7 /0 1  - comercio varejista  de moveis 4 7 5 4 -7 /0 3
- comercio varejista  de artigos de ilum inacao 4 7 5 5 -5 /0 1  - comercio varejista  de 
tecidos 4 7 5 5 -5 /0 2  - comercio varejista  de artigos de arm arinho  4 7 5 5 -5 /0 3  - comercio 
varejista  de artigos de cam a, m esa  e banho  4 7 5 7 -1 /0 0  - comercio varejista
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especializado de pecas e acessorios p a ra  aparelhos eletroele tron icos^para  uso 
dom estico, exceto inform atica e com unicacao 4 7 5 9 -8 /0 1  - comercio varejista  de 
artigos de tapeçaria , cortinas e p e rsian as  4 7 6 3 -6 /0 1  - comercio varejista  de 
b rinquedos e artigos recreativos 4 7 6 3 -6 /0 2  - comercio varejista  de artigos esportivos 
4 7 6 3 -6 /0 4  - com ercio varejista  de artigos de caca, pesca e cam ping 4 7 7 2 -5 /0 0  - 
comercio varejista  de cosm éticos, p rodu tos de perfum aria  e de higiene pessoal 4773- 
3 /0 0  - comercio vare jista  de artigos m édicos e ortopédicos 4 7 7 4 -1 /0 0  - comercio 
varejista  de artigos de optica 4 7 8 1 -4 /0 0  - comercio varejista  de artigos do vestuário  
e acessorios 4 7 8 2 -2 /0 1  - comercio vare jista  de calcados 4 7 8 2 -2 /0 2  - comercio 
varejista  de artigos de viagem 4 7 8 3 -1 /0 2  - comercio varejista  de artigos de relojoaria 
4 7 8 9 -0 /0 5  - com ercio varejista  de p rodu tos san ean tes  dom issan itarios 4 7 8 9 -0 /0 7  - 
comercio varejista  de equ ipam entos p a ra  escritorio 4 7 8 9 -0 /0 8  - comercio varejista  
de artigos fotográficos e p ara  filmagem 4 9 2 4 -8 /0 0  - tran sp o rte  escolar 5 6 1 1 -2 /0 3  - 
lanchonetes, casas  de cha, de sucos e sim ilares 7 4 2 0 -0 /0 3  - laboratorios fotográficos 
7 7 1 1 -0 /0 0  - locacao de autom oveis sem  condu to r 8 2 1 9 -9 /0 1  - fotocopias 8 5 9 9 -6 /0 3
- tre inam ento  em inform atica 9 0 0 1 -9 /0 6  - atividades de sonorizacao e de ilum inacao 
4 7 2 9 -6 /0 2  - comercio varejista  de m ercadorias em lojas de conveniencia 4 7 5 1 -2 /0 1
- comercio varejista  especializado de equ ipam entos e sup rim en tos de inform atica 
4 7 5 1 -2 /0 2  - recarga  de cartuchos p a ra  equ ipam entos de inform atica 4 6 4 9 -4 /0 1  - 
comercio a tacad is ta  de equ ipam entos eletricos de u so  pessoal e dom estico 4 6 4 9 -4 /0 2
- comercio a tacad is ta  de aparelhos eletronicos de uso  pessoal e dom estico 4 6 4 9 -4 /0 6
- com ercio a tacad is ta  de lu stres , lum inarias  e ab a ju res  4 6 4 9 -4 /0 5  - comercio 
a tacad is ta  de artigos de tap eçaria  p ersian as  e cortinas 4 6 4 9 -4 /0 4  - comercio 
a tacad is ta  de moveis e artigos de colchoaria 4 6 4 9 -4 /0 3  - com ercio a tacad is ta  de 
bicicletas, triciclos e ou tros veiculos recreativos 4 6 4 9 -4 /0 9  - com ercio a tacad is ta  de 
p rodutos de higiene, lim peza e conservacao dom iciliar, com  atividade de 
fracionam ento e acondicionam ento associada 4 6 5 1 -6 /0 2  - com ercio a tacad is ta  de 
sup rim en tos p a ra  inform atica 4 6 5 1 -6 /0 1  - comercio a tacad is ta  de equipam entos de 
inform atica 4 6 8 6 -9 /0 1  - comercio a tacad is ta  de papel e papelao em bru to  4 7 4 3 -1 /0 0
- comercio varejista  de vidros 5 3 2 0 -2 /0 1  - serviços de m alote nao realizados pelo 
correio nacional 7 7 3 3 -1 /0 0  - aluguel de m aq u in as e equ ipam entos p a ra  escritorio 
4 6 3 7 -1 /0 7  - com ercio a tacad is ta  de chocolates, confeitos, balas, bom bons e 
sem elhan tes 4 6 3 5 -4 /9 9  - com ercio a tacad is ta  de bebidas nao  especificadas 
an terio rm en te  4 7 6 1 -0 /0 3  - comercio varejista  de artigos de papelaria.

4) A d m ite -s e  n a  s o c ie d a d e :  V A LD EIR  M O R A IS DA SILVA, brasileiro , casado (a), 
C om unhão Parcial, técnico em contabilidade, n a tu ra l da  cidade de A çailândia -  MA, 
d a ta  de nascim en to  0 3 /0 2 /1 9 8 6 , portado r da C arteira de Identidade (RG): n° 
202359720024 , expedida por SSP/M A e CPF: n° 005 .861 .313-70 , residen te  e 
domiciliado n a  cidade de M ontes Altos - MA, n a  R ua Professor Raim undo Milhomem,
N° 413, Centro, CEP: 65936-000

5) R e tira -se  d a  so c ie d a d e  o sócio  (a) MYRELLA DE SOUSA SILVA MORAIS, 
ce d e n d o  e t r a s n fe r in d o  n e s te  a to  1 0 4 .5 0 0  (C ento  e q u a tro  Mil e q u in h e n to s )  
q u o ta s ,  do c a p ita l  so c ia l, to ta lm e n te  in te g ra liz a d a s  n o  v a lo r de  R$ 1 0 4 .5 0 0 ,0 0  
(Cento e q u a tro  m il e q u in h e n to s  rea is ) , p a r a  o socio  VALDEIR MORAIS DA 
SILVA , pe lo  p re ç o  ce rto  e a ju s ta d o  de  R$ 1 0 4 .5 0 0 ,0 0  (Cento e q u a tro  m il e 
q u in h e n to s  rea is) , q u e  d e c la ra  h a v e r  rece b id o  n e s te  a to  em  m o e d a  c o r re n te  
do p a ís , d a n d o  e re c e b e n d o  ju n to  ao  c e s s io n á r io , p le n a , g e ra l, r a s a ,  
irrev o g áv e l e i r re tra tá v e l  q u ita ç ã o  p e la s  q u o ta s  t r a n s f e r id a s ,  a s s im  ta m b é m  
com o  d e c la ra  h a v e r  receb id o  n e s te  a to  to d o s  os s e u s  d ire ito s  e h a v e re s  
re fe re n te s  à  so c ie d a d e , n a d a  m a is  te n d o  a  r e c la m a r  s e ja  a  q u e  t í tu lo  for, n e m  
do c e s s io n á r io , n e m  d a  so c ie d ad e .
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6) O só c io  r e m a n e s c e n te  VALDEIR  MORAIS DA SILVÁ fra?  ç o ^ d iç ã o  d e  
c e s s io n á r io  d a  p a r t e  c e d e n te  a c im a  id e n t i f ic a d a ,  a  p a r t i r  d e s te j$ :o ,  a s s u m e  
to d o s  o s  d ire i to s  e d e v e re s  s o c ia is  q u e  lh e s  fo ra m  c e d id o s  e _ tr á n s fe r id o s  
p e lo  c e d e n te .

7) A l t e r a - s e  o c a p i t a l  s o c i a l  p a r a  R $  2 5 0 . 0 0 0 , 0 0  (D u zen to s  e 
C in q u e n ta  Mil R ea is), d iv id ido  em  2 5 0 .0 0 0  (D u zen to s  e C in q u e n ta  Mil) 
q u o ta s ,  no  v a lo r  de R$ 1 ,00  (um  real) c a d a , s u b s c r i ta s  e in te g ra liz a d a s  em  
m o e d a  c o r re n te  do p a ís , p e rm a n e c e  in a l te ra d o  n o  s e u  v a lo r to ta l. C o n fo rm e 
seg u e :

CAPITAL S U B S C R IT O  E  IN TEG RALIZA D O:

S Ó C IO  Q U O T A S........ ......................"..................... .............. .................................. ...............;.:r...-.......
V A LD EIR M O R A IS DA SILVA
T O T A L

V A L O R  R $

2 5 0 .0 0 0  RS 2 5 0 .0 0 0 ,0 0

2 5 0 .0 0 0  R $  2 5 0 .0 0 0 ,0 0

%

1 0 0

lO O

8) O so c io  a d m in i s t r a d o r  d e c la r a ,  so b  a s  p e n a s  d a  lei, q u e  n ã o  e s t á  im p e d id o  
d e  e x e rc e r  a  a d m in i s t r a ç ã o  d a  s o c ie d a d e ,  p o r  lei e s p e c ia l ,  o u  e m  v ir tu d e  
d e  c o n d e n a ç ã o  c r im in a l ,  o u  p o r  s e  e n c o n t r a r  s o b  o s  e fe ito s  d e la , a  p e n a  
q u e  v e d e , a i n d a  q u e  t e m p o r a r ia m e n te ,  o a c e s s o  a  c a rg o s  p ú b l ic o s ;  o u  p o r  
c r im e  f a l im e n ta r ,  d e  p r e v a r ic a ç ã o ,  p e i ta  o u  s u b o r n o ,  c o n c u s s ã o ,  p e c u la to ,  
o u  c o n t r a  a  e c o n o m ia  p o p u la r ,  c o n t r a  o s i s t e m a  f in a n c e iro  n a c io n a l ,  c o n t r a  
n o r m a s  d e  d e f e s a  d a  c o n c o r r ê n c ia ,  c o n t r a  a s  r e la ç õ e s  d e  c o n s u m o , fé 
p ú b l ic a  o u  a  p ro p r ie d a d e .

9) A a d m in i s t r a ç ã o  d a  s o c ie d a d e  é e x e rc id a  p e lo  só c io  VALDEIR  M ORAIS DA  
SILVA q u e  a s s u m i  to d a s  a s  o p e ra ç õ e s  e r e p r e s e n t a  a  s o c ie d a d e  a t iv a  e 
p a s s iv a ,  ju d ic ia l  e e x t r a ju d ic ia lm e n te .

À V IS T A  D A S  M O D IF IC A Ç Õ E S  O R A  A JU S T A D A , C O N S O L ID A -S E  O
C O N T R A T O  S O C IA L  C O M  A S E G U IN T E  R E D A Ç Ã O .

M O R A I S  S O L U C O E S  E  E M P R E E N D I M E N T O S  L T D A

1) VALDEIR M ORAIS DA SILVA, brasileiro , casado (a), C om unhão Parcial, técnico em 
contabilidade, n a tu ra l da cidade de Açailândia -  MA, d a ta  de nascim ento  
0 3 /0 2 /1 9 8 6 , po rtado r da C arteira  de Identidade (RG): n° 202359720024 , expedida 
por SSP/M A e CPF: n° 005 .861 .313-70 , residen te  e domiciliado n a  cidade de M ontes 
Altos - MA, n a  R ua Professor R aim undo M ilhomem, N° 413, Centro, CEP: 65936-000.

2) A em presa  gira sob a  denom inaçao social de M O R A IS SO L U C O ES 
E M PR E E N D IM E N T O S LTDA.

3) O nom e fan tasia: D ISTRIBUIDO RA M ORAIS SOLUCOES

4) A s o c ie d a d e  te m  s u a  s e d e  n o  s e g u in te  e n d e re ç o :  R u a  P a r s o n d a s  d e  C a rv a lh o , 
n °  4 3 0  B , B a ir ro  G o ia s , M o n te s  A lto s  — MA, C E P  6 5 9 3 0 - 0 0 0 ,

5) A s o c ie d a d e  te m  p o r  o b je to  o e x e rc íc io  d a s  s e g u in te s  a t iv id a d e s  e c o n ô m ic a s :

4 6 4 7 -8 /0 1  - com ercio a tacad is ta  de artigos de escritorio e de papelaria  1822-9 /01  - 
serviços de en cad em acao  e p lastificacao4723-7 /00  - comercio varejista  de b eb id as l8 1 3 -
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0 /0 1  - im pressão  de m ateria l p a ra  uso publicitário  4 7 6 1 -0 /0 1  4 dÒ m !^ác/varejista  de 
liv ros3811 -4 /0 0  - coleta de residuos nao-perigosos381 2 -2 /0 0  - coleta de resic&ios perigosos 
4 3 2 9 -1 /0 4  - m ontagem  e instalacao  de sis tem as e equipam entos de ilum inacao e sinalizacao 
em vias publicas, portos e aeroportos 4 5 1 1 -1 /0 1  - comercio a  varejo de autom oveis, 
cam ionetas e u tilitários novos 4 5 1 1 -1 /0 2  - comercio a  varejo de autom oveis, cam ionetas e 
utilitários u sad o s 4511-1 /  06 - comercio por a tacado  de on ibus e m icroonibus novos e u sados 
4 5 2 0 -0 /0 5  - serviços de lavagem, lubrificacao e polim ento de veiculos au tom otores 4530- 
7 /0 5  - com ercio a  varejo de pneum áticos e cam aras-d e -a r 4 6 4 2 -7 /0 2  - comercio a tacad is ta  
de roupas e acessorios p a ra  u so  profissional e de seg u ran ça  do trabalho  4 6 4 9 -4 /0 8  - 
comercio a tacad is ta  de p rodu tos de higiene, lim peza e conservacao dom iciliar 4 7 2 4 -5 /0 0  - 
comercio varejista  de hortifru tigranjeiros 4 7 6 1 -0 /0 2  - comercio varejista  de jo rn a is  e revistas 
4 6 8 6 -9 /0 2  - comercio a tacad is ta  de em balagens 4 7 1 2 -1 /0 0  - comercio varejista  de 
m ercadorias em geral, com predom inancia  de p rodu tos alim enticios - m inim ercados, 
m ercearias e arm azéns 4 7 2 1 -1 /0 3  - com ercio varejista  de laticinios e frios 4 7 2 1 -1 /0 4  - 
comercio varejista  de doces, balas, bom bons e sem elhan tes  4 7 2 2 -9 /0 1  - comercio varejista  
de carnes - açougues 4 7 2 2 -9 /0 2  - peixaria 4 7 3 2 -6 /0 0  - comercio varejista  de lubrificantes 
4 7 4 1 -5 /0 0  - comercio varejista  de tin ta s  e m ateria is  p a ra  p in tu ra  4 7 4 2 -3 /0 0  - comercio 
varejista  de m aterial eletrico 4 7 4 4 -0 /0 1  - comercio varejista  de ferragens e ferram entas 
4 7 4 4 -0 /9 9  - com ercio vare jista  de m ateria is  de construcao  em geral 4 7 5 2 -1 /0 0  - comercio 
varejista  especializado de equipam entos de telefonia e com unicacao 4 7 5 3 -9 /0 0  - comercio 
varejista  especializado de eletrodom esticos e equipam entos de audio e video 4 7 5 4 -7 /0 1  - 
comercio varejista  de moveis 4 7 5 4 -7 /0 3  - comercio varejista  de artigos de ilum inacao 4755- 
5 /0 1  - comercio varejista  de tecidos 4 7 5 5 -5 /0 2  - comercio varejista  de artigos de arm arinho  
4 7 5 5 -5 /0 3  - comercio varejista  de artigos de cam a, m esa  e banho  4 7 5 7 -1 /0 0  - comercio 
varejista  especializado de pecas e acessorios p a ra  aparelhos eletroeletronicos p a ra  uso  
dom estico, exceto inform atica e com unicacao 4 7 5 9 -8 /0 1  - comercio vare jista  de artigos de 
tapeçaria , cortinas e p ersian as  4 7 6 3 -6 /0 1  - comercio varejista  de brinquedos e artigos 
recreativos 4 7 6 3 -6 /0 2  - comercio varejista  de artigos esportivos 4 7 6 3 -6 /0 4  - comercio 
varejista  de artigos de caca, pesca e cam ping 4 7 7 2 -5 /0 0  - comercio vare jista  de cosm éticos, 
p rodu tos de perfum aria  e de higiene pessoal 4 7 7 3 -3 /0 0  - comercio varejista  de artigos 
m edicos e ortopédicos 4 7 7 4 -1 /0 0  - comercio varejista  de artigos de optica 4 7 8 1 -4 /0 0  - 
comercio varejista  de artigos do vestuário  e acessorios 4 7 8 2 -2 /0 1  - comercio varejista  de 
calcados 4 7 8 2 -2 /0 2  - comercio varejista  de artigos de viagem 4 7 8 3 -1 /0 2  - comercio varejista  
de artigos de relojoaria 4 7 8 9 -0 /0 5  - comercio varejista  de p rodutos san ean tes
dom issan itarios 4 7 8 9 -0 /0 7  - comercio varejista  de equipam entos p a ra  escritorio 4 7 8 9 -0 /0 8
- comercio varejista  de artigos fotográficos e p a ra  filmagem 4 9 2 4 -8 /0 0  - tran sp o rte  escolar 
5 6 1 1 -2 /0 3  - lanchonetes, casas  de cha, de sucos e sim ilares 7 4 2 0 -0 /0 3  - laboratorios 
fotográficos 7 7 1 1 -0 /0 0  - locacao de autom oveis sem  condu to r 8 2 1 9 -9 /0 1  - fotocopias 8599- 
6 /0 3  - tre inam ento  em inform atica 9 0 0 1 -9 /0 6  - atividades de sonorizacao e de ilum inacao 
4 7 2 9 -6 /0 2  - comercio varejista  de m ercadorias em lojas de conveniencia 4 7 5 1 -2 /0 1  - 
comercio varejista  especializado de equ ipam entos e sup rim en tos de inform atica 4 7 5 1 -2 /0 2
- recarga de cartuchos p a ra  equipam entos de inform atica 4 6 4 9 -4 /0 1  - comercio a tacad is ta
de equipam entos eletricos de uso  pessoal e dom estico 4 6 4 9 -4 /0 2  - com ercio a tacad is ta  de 
aparelhos eletronicos de uso  pessoal e dom estico 4 6 4 9 -4 /0 6  - comercio a tacad is ta  de lu stres, 
lum inarias  e ab a ju res  4 6 4 9 -4 /0 5  - comercio a tacad is ta  de artigos de tap eçaria  p ersian as  e 
cortinas 4 6 4 9 -4 /0 4  - comercio a tacad is ta  de moveis e artigos de colchoaria 4 6 4 9 -4 /0 3  - 
comercio atacadista de bicicletas, triciclos e ou tros veiculos recreativos 4 6 4 9 -4 /0 9  - comercio 
a tacad is ta  de p rodu tos de higiene, lim peza e conservacao dom iciliar, com atividade de 
fracionam ento e acondicionam ento associada  4 6 5 1 -6 /0 2  - comercio a tacad is ta  de
suprim en tos p a ra  inform atica 4 6 5 1 -6 /0 1  - comercio a tacad is ta  de equ ipam entos de 
inform atica 4 6 8 6 -9 /0 1  - comercio a tacad is ta  de papel e papelao em bru to  4 7 4 3 -1 /0 0  - 
comercio varejista  de vidros 5 3 2 0 -2 /0 1  - serviços de m alote nao realizados pelo correio 
nacional 7 7 3 3 -1 /0 0  - aluguel de m aqu inas e equ ipam entos p a ra  escritorio 4 6 3 7 -1 /0 7  - 
comercio a tacad is ta  de chocolates, confeitos, balas, bom bons e sem elhan tes 4 6 3 5 -4 /9 9  - 
comercio a tacad is ta  de bebidas nao especificadas an terio rm ente  4 7 6 1 -0 /0 3  - comercio
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varejista  de artigos de papelaria. ( n

. ^ C i n t K . A

6) O c a p i ta l  é d e  R $  2 5 0 .0 0 0 ,0 0  (D u z e n to s  e C in q u e n ta  M iÍ 'R ea is)j d iv id id o  e m  
2 5 0 .0 0 0 ,0 0  (D u zen to s  e C in q u e n ta  Mil) q u o ta s ,  n o  v a lo r n o m in a l d e  R $ 1 ,00  (Um 
real) c a d a  u m a , em  m o e d a  c o r re n te  do  P aís .

Parágrafo Único: O c a p ita l  e n c o n tra - s e  in te g ra liz a d o  pelo  sócio  d a  s e g u in te  
fo rm a:

S Ó C IO QUOTAS m o i?  r $ %

VALDEIR MORAIS DA SILVA 2 5 0 .0 0 0 R $ 2 5 0 .0 0 0 ,0 0 100
T O T A L 2 5 0 .0 0 0 R $  2 5 0 .0 0 0 ,0 0 lOO

7) A s o c ie d a d e  p o d e r á  a  q u a lq u e r  te m p o , a b r i r  o u  f e c h a r  filia l o u  o u t r a  
d e p e n d ê n c ia ,  e m  q u a lq u e r  p o n to  d o  te r r i tó r io  n a c io n a l ,  o b e d e c e n d o  à s  
d is p o s iç õ e s  le g a is  v ig e n te s ,  m e d ia n te  a l t e r a ç ã o  c o n t r a tu a l  a s s i n a d a  p e lo  
so c io .

8) A a d m in i s t r a ç ã o  d a  s o c ie d a d e  é e x e r c id a  p e lo  só c io  VALDEIR  M ORAIS DA  
SILVA q u e  a s s u m i  to d a s  a s  o p e ra ç õ e s  e r e p r e s e n ta  a  s o c ie d a d e  a t iv a  e 
p a s s iv a ,  ju d ic ia l  e e x t r a ju d ic ia lm e n te .

9) A d a ta  de in ic io  d a s  a tiv id a d e s  foi em  0 1 / 0 5 / 2 0 2 0  e o p raz o  de  d u ra ç ã o  d a
so c ie d a d e  s e rá  p o r  te m p o  in d e te rm in a d o .

10) Ao té rm in o  de  c a d a  exerc íc io  so c ia l, em  31 de  d ezem b ro , o a d m in is t r a d o r  
p r e s ta r á  c o n ta s  ju s t i f ic a d a s  de  s u a  a d m in is tr a ç ã o , p ro c e d e n d o  à  e la b o ra ç ã o  
do  in v e n tá r io , do b a la n ç o  p a tr im o n ia l  e do  b a la n ç o  de  r e s u l ta d o  eco n ô m ico , 
c a b e n d o  a o s  só c io s , n a  p ro p o rç ã o  de  s u a s  q u o ta s ,  os lu c ro s  o u  p e rd a s  
a p u r a d a s  (art. 1 .0 6 5 , C C /2 0 0 2 ) .

11) A c rité rio  do sócio  e n o  a te n d im e n to  de in te re s s e s  d a  p ró p r ia  so c ie d a d e , o to ta l 
o u  p a r te  d o s  lu c ro s  p o d e rã o  s e r  d e s tin a d o s  à  fo rm a çã o  de  R e se rv a s  de 
L ucros p a ra  fu tu ra  d estin ação .

12) A s o c ie d a d e  p o d e r á  ta m b é m , d i s t r ib u i r  lu c r o s  m e n s a lm e n te ,  o u  em  
p e r ío d o s  s u p e r io r e s ,  c o m  b a s e  n o s  b a la n c e te s  c o n tá b e is  m e n s a is  e n o s  
c r i té r io s  d e  d is trib u ição .

13) N os q u a tro  m e se s  s e g u in te s  ao  té rm in o  do ex erc íc io  so c ia l, o sócio  
d e l ib e r a r á  s o b re  a s  c o n ta s  e d e s ig n a r ã o  a d m in i s t r a d o r  (es), q u a n d o  fo r  o 
c a s o . ( a r ts .  1 .0 7 1  e 1 .0 7 2 , § 2 o e a r t .  1 .0 7 8 , C C /2 0 0 2 ) .

14) E m  c a so  de  fa le c im e n to  a  so c ie d a d e  p o d e rá  c o n t in u a r  s u a s  a tiv id a d e s  com  os 
h e rd e iro s  e / o u  s u c e s s o re s ,  m e d ia n te  a lv a rá  ju d ic ia l  o u  p a r t i lh a ,  p o r  s e n te n ç a  
ju d ic ia l  o u  e s c r i tu r a  p ú b lic a  de p a r t i lh a  de  b e n s . N ão sendo possível o u  
in e x is tin d o  in te re s s e  d e s te s , o v a lo r  d o s  h a v e re s  s e rá  a p u ra d o  e liq u id a d o  
com  b a s e  n a  s i tu a ç ã o  p a tr im o n ia l  d a  e m p re sa , à  d a ta  d a  o c o rrê n c ia  do 
ev en to , v e r if ic a d a  em  b a la n ç o  e s p e c ia lm e n te  le v a n ta d o  p a r a  e s te  fim  e 
p a r t i lh a d o  e n tre  os h e rd e iro s .

15) O so c io  a d m in i s t r a d o r  d e c la r a ,  s o b  a s  p e n a s  d a  lei, q u e  n ã o  e s t á  im p e d id o  
d e  e x e rc e r  a  a d m in i s t r a ç ã o  d a  s o c ie d a d e ,  p o r  lei e s p e c ia l ,  o u  e m  v i r tu d e
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( N° Ò .T h  / id e  c o n d e n a ç ã o  c r im in a l ,  o u  p o r  se  e n c o n t r a r  so b  o s  e fè i to s  dék*, a  p e n a  

q u e  v e d e , a in d a  q u e  te m p o r a r ia m e n te ,  o a c e s s o  a  c a rg o s  p ú b l ic o s ;  o u  p o r  
c r im e  f a l im e n ta r ,  d e  p r e v a r ic a ç ã o ,  p e i ta  o u  s u b o r n o ,  c o n c u s s ã o ,  p e c u la to ,  
o u  c o n t r a  a  e c o n o m ia  p o p u la r ,  c o n t r a  o s i s t e m a  f in a n c e iro  n a c io n a l ,  c o n t r a  
n o r m a s  d e  d e f e s a  d a  c o n c o r r ê n c ia ,  c o n t r a  a s  r e la ç õ e s  d e  co n su m o , fé 
p ú b lic a  ou  a  p ro p ried ad e .

16)A re s p o n s a b il id a d e  té c n ic a  q u a n d o  e x ig id a  s e r á  de  p ro f is s io n a is  d e v id a m e n te  
c re d e n c ia d o s  p e lo s  ó rg ão s  c o m p e te n te s , q u e  te rã o  to ta l in d e p e n d ê n c ia  
té c n ic a  p a r a  a  e x e c u ç ã o  d o s  t r a b a lh o s ,  co n fo rm e  d e te rm in a d o  em  lei, e n a  
fo rm a  p o r  e la  e s ta b e le c id a .

17) F ic a  e le ito  o fo ro  d a  C o m a rc a  d e  M o n te s  A lto s /M A , p a r a  o e x e rc íc io  e o 
c u m p r im e n to  d o s  d ir e i to s  e o b r ig a ç õ e s  r e s u l t a n t e s  d e s te  c o n t r a to ,  
r e n u n c ia n d o  a  q u a lq u e r  o u t r o  p o r  m a is  p r iv ile g ia d o  q u e  s e ja .

E  p o r  e m  tu d o  e s ta r e m  j u s t o s  e c o n t r a t a d o s  n a  m e lh o r  fo rm a  d e  d ire ito , 
f irm a m  o p r e s e n te  i n s t r u m e n to ,  a s s in a n d o - o ,  e s u b m e te n d o  a o  r e g is t ro  n a  
J u n t a  C o m e rc ia l  d o  E s ta d o  d o  M a ra n h ã o .

M o n tes  A ltos -  MA, 03  de  F e v e r e i r o  d e  2 0 2 5 . 

M YRELLA DE SOUSA SILVA

VALDEIR  M ORAIS DA SILVA
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M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026 

PROPOSTA READEQUADA

Razão Sociai da PROPONENTE: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

Endereço: TV 24 de Outubro, Bairro Centro, Porto Franco - Maranhão, CEP: 65970- 000
CNPJ n° 05.463.274/0001- 30 CEP: 65970000 Inscrição Estadual n°

128849312
Inscrição Municipal n° Fone: 99 8 2 4 9-5438 e-mail:

math e usrdi stri bui dora@gm ai 1. com
Dados Bancários: Banco do Brasil Ag 3625-0, C/C 42276-2

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026 
PA -  N° 70/2025

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa à licitação em 
epígrafe, objetivando o Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada no fornecimento de materiais de expediente destinados a atender às necessidades da 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo -  MA, suas Secretarias e Fundos Municipais, conforme 
especificações e quantitativos contidos no anexo único do Termo de Referência do Edital do 
Pregão Eletrônico n° 01/2026 e de acordo com as condições a seguir:

ITEM E SPE C IF IC A Ç Ã O  DO O B JE T O UND QNT
V alo r E stim ado  R$

U nitário  Total

02

CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de 
café 250g, 2 Pacotes de macarrão lkg , 1 Pacote de açúcar 5kg, 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal), 2 Pacotes de flocão milho e arroz 500g, 1 Margarina 
Vegetal 250g, 2 Pacote de Feijão lK g, 1 óleo de soja 900ral, 1 Pacote de Leite 
em pó 400g. (C ota R eservada M E, E PP, MEI) ________________________

Un 375

V A LO R T O T A L  RS

69,00
25.875,00

25.875.00

Importa a presente proposta o valor global de R$ 25.875,00 (V inte e cinco mil e oitocentos e setenta e cinco 
reais).

2 - PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA:
2.1. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da abertura dos envelopes 
de preços.

3- PRAZO PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO
3.1. O prazo para o fornecimento do objeto em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
recebimento da Ordem de Fornecimento, emitido pela Prefeitura com seus respectivos preços 
unitários.
3.2.

4- CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:
4.1. Concordamos com a forma de pagamento e demais exigências previstas no Edital e na Minuta 
de Contrato.

5 -  DECLARAÇÃO
5.1. Declaramos que nos preços propostos estào inclusos e diluídos os custos que envolvem a



M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos aos encargos sociais e 
trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte, bem como as despesas diretas e indiretas e 
quaisquer outras necessárias a execução do objeto.

6 -  QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA 
ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL.

Nome: M atheus Cirqueira Barros 
Rodrigues
Cargo:Socio Administrador 
CICn° 062.959.093-10 
Cl n ° 017234332001-6

Atenciosamente,

Porto Franco - MA, 20 de Março de 2026.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA
LTDA:05463274000130 Dados: 2026.03.2010:10:18 -o3'oo'

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ n° 05.463.274/0001-30 

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS 
CPF N. 062.959.093-10



M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026

EXEQUIBIL1DADE

Razão Social da PROPONENTE: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

Endereço: TV 24 de Outubro, Bairro Centro, Porto Franco - Maranhão, CEP: 65970- 000
CNPJ n° 05.463.274/0001- 30 CEP: 65970000 Inscrição Estadual n°

128849312
Inscrição Municipal n° Fone: 99 8 2 4 9-5438 e-mail:

1 n ath e usrdi s tri bu i dora<&>gma i 1. com
Dados Bancários: Banco do Brasil Ag 3625-0, C/C 42276-2

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026 
Planilha de custos

lote DESCRIÇÃO

PREÇO
DE
CUSTO

IMP.
FEDERAL

IMP.
ESTADUAL

PREÇO
DE
VENDA/
SERVIÇO LUCRO

MARGEM
DE
LUCRO %

ARRO Z5KG 3,05 0,16 0,12 7,99 4,91 61,54

CAFE 250 G 4,30 0,14 0,10 6,99 2,67 38,23

MACARRAO 1KG 1,33 0,05 0,25 2,54 0,96 47,54

AÇUCAR 5 KG 4,20 0,16 0,12 8,49 4,26 50,23

BOLACHA 400G 0,99 0,46 0,35 2,34 1,34 57,61

FLOCAO 500G 0,80 0,26 0,20 1,34 0,53 40,25

M ARGARINA 250 G 1,03 0,36 0,27 1,84 0,80 43,95

FEIJÃO 1KG 2,55 0,99 0,74 4,99 2,43 48,72

OLEO 900 ML 1,52 0,07 0,05 3,92 2,39 61,08

LEITE EM PO 400G 4,99 0,13 0,10 6,99 1,98 28,36

Atenciosamente,

Porto Franco - MA. 20 de Março de 2026.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA
LTDA:05463274000130 D ados: 2020.03.20 11:01:29-03’00 '

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ n° 05.463.274/0001-30 

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS 
CPFN. 062.959.093-10



Gmail CPL LAJEADO NOVO <lajeadonovo.cpl@ 'gmail.comftòir

NOTAS FISCAIS
1 mensagem

fiscal contábil <setor.dadosfiscais@gmail.com> 
Para: lajeadonovo.cpl@gmail.com

20 de março de 2026 às 17:59

Prezados,

Venho por meio deste justificar que, no momento da intenção de anexar as notas fiscais de forma separada no 
sistema, não havia mais opção disponível para realizar tal procedimento.

Dessa forma, não foi possível concluir o envio conforme inicialmente planejado. Ressalto que a situação ocorreu 
por limitação do próprio sistema no momento da operação, seguem anexos das notas das quais nao 
conseguimos anexar.

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais..

Atenciosamente,
Equipe de Licitações

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ 05.463.274/0001-30

2 anexos

1420.pdf
11K

m m 1421.pdf
“  20K

mailto:setor.dadosfiscais@gmail.com
mailto:lajeadonovo.cpl@gmail.com


DATA DE RECEBIMENTO |IDENT1F1CACAO E ASSINATURA DO R F P F R F n o n --------------------------------------------------  ----------------------------------------  ------- r ------E L . i f c ^

A  NF-e
<?. 000.000.018 
/ Série 001

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
TRAVESSA 24 DE OUTUBRO, SN 

CENTRO - 65970-000 
Porto Franco - MA Fone/Fax: 00000000000

NATUREZA DA OPERAÇÃO 

rNSCRIÇÂO ESTADUAL

________ 128849312

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA

N°. 000.000.018 
Série 001

F o l h a  1 / 1

VENDA
INSCRIÇÃO MUNICIPAL

DESTINATÁRIO / REMETENTE

CHAVK DK ACKSSO

2126 0305 4632 7400 0130 5500 1000 0000 1810 0062 0890
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora 
PROTOCOLO DE AUTORJZAÇÂO DE USO ---------------------------- ---

421260010238377 - 18/03/2026 17:32:47
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRÍBUT. CNPJ ’ CPF

0 5 .463 .274 /0001  -30
NOME / RAZÃO SOCIAL ~  ----------------------- — -------------------------------------------------------------------

L A N C H O N E T E  D A  IR E  L T D A
CNPJ / CPF

4 0 .7 6 1 .2 4 6 /0 0 0 1 -0Q
DATA DA EMISSÃO

18 /0 ^ /2076

R U A  P A R S O N D A S  D E  C A R V A L H O , 112
BAIRRO / DISTRITO

C E N T R O
CEP

6 5 9 3 6 -0 0 0

1 0 /v J /w U * .U
DATA DA SAID A/ENTRADA

M O N T E S  A L T O S
UF

M A
FONE/ FAX INSCRIÇÃO ESTADUAL

126837813

IO /V * ) /  ZrUitfO
HORA DA SAtDA/ENTRADA

1 7 :3 2 :4 5
Num 001
Vene. 18/04/2026

_________ RS 267,36
CULO DO IMPOSTO
DE CALC. DO 1CMS

0,00
VALOR DO FRETE

0,00

VALOR DO ICMS

0,00
VALOR DO SEGURO 

_______________ 0 . 0 0

BASE DE CÁLC. ICMS S.T.

0,00
DESCONTO

0,00

VALOR DO ICMS SUBST.

0,00

TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS

OUTRAS DESPESAS 

________ 0,00

V. IMP. IMPORTAÇÃO

0 .00
V. ICMS UF REMET.

0 .00
V. FCP UF DEST.

0 .00
V. TOTAL PRODUTOS

267 .36
VALOR TOTAL IPI

0.00
V. ICMS UF DEST.

0 .00
V. TOT. TRIB.

0 .00
V. TOTAL DA NOTA

267 .36
NOME /  RAZÃO SOCIAL FRETE

O -P or c o n ta  d o  R e m
CÔD1GO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ /  CPF

KNUbKfcÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

QUANTIDADE CSPECIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LÍQUIDO

CODIGO PRODUTO

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

0675
MZíC
0677
0684
0678”
0679
06M)~
068 f
0682
0683

Arroz 5kg________
î aícJTL°j49j~'Qg_ 
MacarraoJ kĝ  _ _
Paçote açucar 5kg_ _ 
PacotcBo|acha400g 
PacoteFlocao _
Majgarina_vedetaI 250« 
Pacot c_fc ijao J  kg. _ _
OJeodesoja 900ml____
Leite em pó 400g

DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH O/CSOSN CFOP UN

1006302] 
09012100 
19021900 
17019900 
19053100 
_11041900 
Í5T7Í00Õ 
071333J9 
IÎ0790JÏ
04022110

_0/102_
0/102

’0 /[02~
0/102
o/fo?"

m .
_o/[oY 
'mÕ2~ 
0/102 
Ó/l 02

5102.
5102
5102’
5102
5102
5102'
5Í02"
5L0Y
5IO2"
5102

UNID 
UN IO 
UNID 
UNID. 
UNID 
UNID 
UN II) 
UNID 
UNID 
UNID

QUANT

_ AQpoo 
. A0000

5 .0000

' 3.0000
6.0000 

10,0000 
Tojrn.

9,0000 
’ 5,0000

6 ,0000'

VALOR
UNIT
7.9900 
A9900 
_ 2 J 4 0 Õ

’ 8.4900 
. .2,3400 

L3400 
"JJM Õ O  

4̂ 9900 
’ 3,9200*

6.9900

VALOR
TOTAL

31.96
27.96 
J2.70

I I  42,45' 
14,04 

_ _  J 3 .4 0  
J8.40 
44,91 

_  :  19.60 
41,94

VALOR
DESC

0,00
0,00
0,00

"w o
0,00
0,00

”0,00

" 0, 00"

ftOO
0,00

B.CALC
ICMS

0.00
0.00
0,00
0,00
0 .00’
0,00

: m
0,00

\oo~
0.Ö0

VALOR
ICMS

_o1op
_o_.oo
0,00

_0.00
0,00
0,00

M o
0,00

. 0,00
0.ÖÖ

VALOR
IPI

___ 0,00
0,00 

IIÃ O O  
Q.00 

_  . ..0 ,0 0  
0.00 

I_A0Õ 
__AQP 0,00 

0,00

ALIQ.
ICMS
0JX)
ojjò
0,00

A o o '
0,00
0.00

A o p ’
0/10
0fi0~
0,00

ALIQ.
IPI

0,00
-Q.-Q.o_
0,00
0,00
0,00
0.00

”o,o<L
0,00
0.00’
0,00

DADOS ADICIONAIS
1NFORMAÇOES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO

Impresso em t,S/03/2026 as 17:32:53
P m v e r e d  h y  N F c P H t

http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal


RECEBEMOS DE M RODRIGUES DISTRIBUIDORA I.TDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA .  ' ' v \  \ J P . p
INDICADA ABAIXO. EMISSÀO: 18/03/2026 V ALOR TOTAL: RS 317,65 DESTINATÁRIO: J G  DE BRITO LTD A -A V EN ID A  ARISTIDE DE SOUSA/64 P r ' ! L £ '  \
CENTRO MONTES A LTO S-M A ________________________________________________________________________________________________  f  4 ------

'DATA DE RECEBIMENTO IinPN Ticir Ar Ar. n . — ------ —  IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
TRAVESSA 24 DE OUTUBRO. SN 

CENTRO - 65970-000 
Porto Franco - MA Fone/Fax: 00000000000

n a t u r e z a  d a  o p e r a ç à o

DANFE
Documento Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica *
0 - ENTRADA
1 - SAÍDA

N °. 0 0 0 .0 0 0 .0 1 7  
S é r ie  001

F o l h a  l / l

in s c r iç ã o  e s t a d u a l

______________1 2 8 8 4 9 3 1 2

VENDA
JNSCRIÇÀÍ ) MUNICIPAL

DESTINATÁRIO / REMETENTE

|CHAVH OH ACH.SSO

2126 0305 4632 7400 0130 5500 1000 0000 1710 0083 8022

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora 

jPROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

4 2 1 2 6 0 0 1 0 2 3 6 5 3 7  -  1 8 / 0 3 / 2 0 2 6  1 7 : 2 5 : 5 5
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ CPF

0 5 . 4 6 3 . 2 7 4 / 0 0 0 1 - 3 0

N O M F / R A z J n c n r i i i  “  --------- —---------------------------- -- --------------------------------------------
CNPJ / CPF

^ C i P E  B R I r Q  L T D A ----------------------------------------------------------------------------- 3 l . 3 5 4 . 4 i s / n n n i _ 6 R
DATA DA EMISSÃO

1 8 / 0 3 / 2 0 2 6

A V E N ID A  A R IS T ID E  D E  S O U S A . 6 4
BAIRRO / DISTRITO

C E N T R O
CEP

6 5 9 3 6 - 0 0 0

DATA DA SAID A/ENTRADA 

1 8 / 0 3 / 2 0 2 6

M O N T E S  A L T O S
UF FONE/FAX

IMA
INSCRIÇÃO ESTADUAL

1 2 5 7 4 5 0 0 1

HORA DA SAÍDA/ENTRADA

1 7 : 2 5 : 5 3

Num. 001
Venc. 18/04/2026
[Valçr________ RS 317.65

b „ o c  DE CALC. DO ICMS 

0 . 0 0

VALOR DO ICMS

0 , 0 0

BASE DE CÂLC. ICMS S.T 

0 , 0 0

VALOR DO ICMS SUBST.

0 . 0 0

V. IMP. IMPORTAÇÃO

0 . 0 0

V. ICMS UF REMET.

0 , 0 0

V. FCP UF DEST.

0  0 0

V. TOTAL PRODUTOS

3 1 7

0 . 0 0

VALOR DO SEGURO

0 . 0 0

DESCONTO

0 . 0 0

OUTRAS DESPESAS

0 . 0 0

VALOR TOTAL 1PI

0 . 0 0

V. ICMS UF DEST.

0 . 0 0

V TOT. TRIB.

0 . 0 0

O I /
V. TOTAL DA NOTA

3 1 7 . 6 5

NOME / RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO

FRETE
0-Por conta do Rem

[q u a n t id a d e [ESPÉCIE MARCA

CÔD1GO ANTT

MUNICÍPIO

PLACA DO VEÍCULO

NUMERAÇÃO PESO BRUTO

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

PESO LÍQUIDO

ICÓDIGO PRODUTO 

0674

DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO

CÉSTA B ASICX
NCM/SH O/CSOSN

21069090 0/102
CFOP

5102 u n id !

UN QUANT

5.0000

VALOR
UNIT
63.5300

VALOR
TOTAL

317,65

VALOR
DESC

0,00
B.CALC

ICMS
0.00

VALOR
ICMS

0.00
VALOR

IP1......
ALÍQ. lALÍQ. 
ICMS I 1P1
õ;õo" 0,00

DADOS ADICIONAIS
1NFORMAÇOES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO

Impresso em 18/03/21)2rt ax 17:26:01 Powered hy NFePHF

http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal
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LAJEADO Portal de 
Compras

Prefeitura Municipal de Lajeado Novo 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

FORNECEDOR:

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos 
Processo N° 01

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 05.463.274/0001-30

LOTE/ITEM

01 CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2

02 CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2

QTD: 2

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

1.125,00 72,000 81.000,000 32,00%

375,00 69,000 25.875,000

VALOR TOTAL:

34,84%

106.875,000

Página 1 de 1
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LAJEADO Portal de 
Compras

Prefeitura Municipal de Lajeado Novo 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

FORNECEDOR:

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos 
Processo N° 01

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 05.463.274/0001-30

LOTE/ITEM

01 CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2

02 CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2

QTD: 2

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

1.125,00 69,000 77.625,000 34,84%

375,00 69,000 25.875.000

VALOR TOTAL:

34,84%

103.500,000

Página 1 de 1



M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTD A 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026

PROPOSTA READEQUADA

Razão Social da PROPONENTE: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

Endereço: TV 24 de Outubro, Bairro Centro, Porto Franco - Maranhão, CEP: 65970- 000
CNPJ n° 05.463.274/0001- 30 CEP: 65970000 Inscrição Estadual n"

128849312
Inscrição Municipal n° Fone: 99 8249-5438 e-mail:

matheusrdistribuidora@gmail.com
Dados Bancários: Banco do Brasil Ag 3625-0, C/C 42276-2

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
objetivando o Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada no fornecimento de materiais de expediente destinados a atender às necessidades da 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo -  MA, suas Secretarias e Fundos Municipais, conforme 
especificações e quantitativos contidos no anexo único do Termo de Referência do Edital do 
Pregão Eletrônico n° 01/2026 e de acordo com as condições a seguir:

ITEM

01

E S PE C IF IC A Ç Ã O  DO O B JE T O

CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes 
de café 250g, 2 Pacotes de macarrão lkg , 1 Pacote de açúcar 5kg, 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal), 2 Pacotes de ílocão milho e arroz 500g, 1 
Margarina Vegetal 250g, 2 Pacote de Feijão 1 Kg, 1 óleo de soja 900ml, 1 
Pacote de Leite em pó 400g. (Cota Principal)

UND

Un

QNT

1125

V alor Es 
U nitário

69,00

tim ado  RS 
T otal

79.625,00

02
CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes 
de café 250g, 2 Pacotes de macarrão lkg, 1 Pacote de açúcar 5kg. 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal), 2 Pacotes de flocão milho e arroz 500g. 1 
Margarina Vegetal 250g, 2 Pacote de Feijão lKg, 1 óleo de soja 900ml, 1 
Pacote de Leite em pó 400g. (C ota R eservada M E, E PP , M EI)

UN 375 69,00 25.875,00

VA LO R  T O T A L  R$ 105.500,00

Importa a presente proposta o valor global de R$ 105.500,00 (Cento e cinco mil e quinhentos reais).

2 - PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA:
2.1. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da abertura dos envelopes 
de preços.

3- PRAZO PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO
3.1. O prazo para o fornecimento do objeto em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
recebimento da Ordem de Fornecimento, emitido pela Prefeitura com seus respectivos preços 
unitários.
3.2.

4- CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:
4.1. Concordamos com a forma de pagamento e demais exigências previstas no Edital e na Minuta 
de Contrato.

5 -  DECLARAÇÃO
5.1. Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a

mailto:matheusrdistribuidora@gmail.com


M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos aos encargos sociais e 
trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte, bem como as despesas diretas e indiretas e 
quaisquer outras necessárias a execução do objeto.

6 -  QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA 
ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL.

Nome: M atheus Cirqueira Barros 
Rodrigues
Cargo.Socio Administrador 
CIC n° 062.959.093-10 
Cl n ° 017234332001-6

Atenciosamente,

Porto Franco - MA, 01 de Abril de 2026.

A ssinado  d e  fo rm a  d ig ita l p o r M
M RODRIGUES DISTRIBUIDORA r o d r ig u e s  d is t r ib u id o r a

LTDA:05463274000130 l t d a :054632740001 30
D ados: 2026.04.01 1 7 :1 6 :0 6 -03 '00 '

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ n° 05.463.274/0001-30 

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS 
CPF N. 062.959.093-10



M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026 

EXEQUIBILIDADE

Razão Social da PROPONENTE: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

Endereço: TV 24 de Outubro, Bairro Centro, Porto Franco - Maranhão, CEP: 65970- 000
CNPJ n° 05.463.274/0001- 30 CEP: 65970000 Inscrição Estadual n°

128849312
Inscrição Municipal n° Fone: 99 8 2 4 9-5438 e-mail:

mathe usrdi stri b uidora@.gm ai 1. coi n
Dados Bancários: Banco do Brasil Ag 3625-0, C/C 42276-2

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026 
Planilha dc custos

lote DESCRIÇÃO

PREÇO
DE
CUSTO

IMP.
FEDERAL

IMP.
ESTADUAL

PREÇO
DE
VENDA/
SERVIÇO LU C R O

M A R G EM
DE
LU C R O  %

A RRO ZSKG 3,05 0,16 0,12 7,99 4,91 61,54

CAFE 250 G 4,30 0,14 0,10 6,99 2,67 38,23

MACARRAO 1KG 1,33 0,05 0,25 2,54 0,96 47,54

AÇUCAR 5 KG 4,20 0,16 0,12 8,49 4,26 50,23

BOLACHA 400G 0,99 0,46 0,35 2,34 1,34 57,61

FLOCAO 500G 0,80 0,26 0,20 1,34 0,53 40,25

M ARGARINA 250 G 1,03 0,36 0,27 1,84 0,80 43,95

FEIJÃO 1KG 2,55 0,99 0,74 4,99 2,43 48,72

OLEO 900 ML 1,52 0,07 0,05 3,92 2,39 61,08

LEITE EM PO 400G 4,99 0,13 0,10 6,99 1,98 28,36

Atenciosamente,

Porto Franco - MA, 01 de Abril de 2026.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA Assinado de forma digital por M RODRIGUES
DISTRIBUIDORA LTDA :05463274000130

LTDA:054632740001 30 Dados: 2026.04.01 17:17:31 -0 3 0 0 '

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ n° 05.463.274/0001-30 

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS 
CPF N. 062.959.093-10



RECEBEMOS DE M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
INDICADA ABAIXO. EMISSÀO: 18/03/2026 VALOR TOTAL: RS 267,36 DESTINATÁRIO: LANCHONETE DA IRE LTDA - RUA PARSONDAS 
CARVALHO. 112 CENTRO MONTES ALTOS-MA
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

NF-e
.000.000.018 
Série 001

IDENTIFICAÇÃO DO EMTTEYTE

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
TRAVESSA 24 DE OUTUBRO. SN 

CENTRO - 65970-000 
Porto Franco - MA Fone/Fax: 00000000000

DANFE
Documento Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA 0

N°. 000.000.018 
Série 001

F o l h a  1 / 1

CHAVH l)H ACKSSO

2126 0305 4632 7400 0130 5500 1000 0000 1810 0062 0890
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUR£ZA DA OPERAÇÃO

VENDA
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

421260010238377 18/03/2026 17:32:47
INSCRIÇÃO ESTADUAL

128849312
INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT.

05.463.274/0001-30
D ESTINATARIO / REM ETEN TE
NOME / RAZÃO SOCIAL

LANCHONETE DA IRE LTDA
CNPJ / CPF

40.761.246/0001-09
DATA DA EMISSÃO

18/03/2026
ENDEREÇO

RUA PARSONDAS DE CARVALHO. 112
BAIRRO / DISTRITO

CENTRO
CEP

65936-000
DATA DA SAIDA/ENTRADA

18/03/2026
MUNICÍPIO

MONTES ALTOS
UF

MA
FONE/ FAX INSCRIÇÃO ESTADUAL

126837813
HORA DA SAÍDA/ENTRADA

17:32:45
FATURA / DUPLICATA
Num. 001
Venc. 18/04/2026
Valçr__________ RS 267.36

CÜLO DO IMPOSTO
u. DE CÁLC. DO 1CMS 

0.00
VALOR DO ICMS

0.00
BASE DE CÁLC. ICMS S.T 

0,00
VALOR DO ICMS SUBST.

0,00
V. IMP. IMPORTAÇÃO

0.00
V. ICMS UF REMET

0,00
V. FCP UF DEST.

0,00
V. TOTAL PRODUTOS

267,36
VALOR DO FRETE

0.00
VALOR DO SEGURO

0.00
DESCONTO

0.00
OUTRAS DESPESAS

0.00
VALOR TOTAL IPI

0,00
V. ICMS UF DEST.

0.00
V. TOT. TRIB.

0.00
V. TOTAL DA NOTA

267,36
TRA N SPO RTA DO R / V OLUM ES TRA N SPO RTA DO S
NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE

0-Por conta do Rem
CÔDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ /CPF

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

QUANTIDADE ESPECIE MARCA NUMERAÇÃO PESO RRUTO PESO LIQUIDO

DADOS DOS PRODUTOS / SERV IÇOS
CÓDIGO PRODUTO

067 5_____ _Arï?z5kjy;_______________
067 6____ C?fcjnqicjp_250g^________
067 7____ ________________________
0684_____ Pacote acucar 5kg_______
067 8 ____Pacotc Bpíaçha 4 0 0 g _____
0679 _ Pacoj.e_F]ocao_________
068 0____ Majgajrina_ vegetal _250g_.
068 1_____ Pacm cjc ÿ_ao _1 kg^________
068 2____ O Jeodesoja 900m l______
0683 Leite em pó 400g

DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH O/CSOSN CFOP UN

10063021 
09012100 
19021900 
Í70J?9P0 
190531OÕ 
I[Õ4[9_0Õ 
15171000 
071333J9 
I50790J.1 
04022110

_0/l_02_
0/j02_

' 0/102
'0/102
0/102
0/102

"0/10V
’0/102
“0/102
0/102

5102_ 
5102 
5 [02 
5102 
5102 
5102 
5 10?" 
5 10~2 
5102 
5102

UNip 
UN IO 
UN IO 
UN ID 
UNTO 
y Nip 
UNID 
UN ID 
UN ID 
UNID

QUANT

_ 4,0000 
AQ0Q0 

~ _ _5~(X)oq 
'~ __5 .opod  

6j0000 
1 JÄQÖoo

- _ j o m
_9~0000

"_5~0000
6.0000

VALOR
UNIT
_7̂ 9900 

_ A?900| 
_ A 5 400 
_ 8,4900 

273400' 
2 1,3400 
_ Jj8400 
_ A990Õ 

3.9200 
6.9900

VALOR
TOTAL
__ 3 L 9 6

27,96
__:_12.70
__ 42,45"

~ 14,04" 
"“2J3.40
____ 18,40

44,91_ 
2 1 ” 19,60 

~ 4Í.94

VALOR
DESC
__0 .0 0 _____ 0,00

B.CALC
1CMS

0,00
0.00"
0,00
m
0,00

lÍQÍL
0,00
0,00
0,00

0.00
o,oo"
0.00'
0.ÖÖ
0,00

lo.oo
0.00
o]od
0.00

VALOR
1CMS

___ 0_,00
__0.00 

- :_q,oo 
~ ~ 0 J M  

0,00 
0,00 

: : _ o , «o  
_ A Q 9__ 0,00

0.00"

_o,o_o 
AQP.
M
0J)0
0,00
0,00

Aoo
Q.00 

" „0,00 
0,00

VALOR
1PI

ALIQ. 
1C MS
0.00
aoo
0,00
0.00"
0.0Õ
0.00
o ' W

oToo
(Coo
0.ÖÖ

ALIQ.
1PI

0,00
0.00_
0,00
0,00'
0,00
0,00
’0.(10”
0,00
0,00
0,00’

n i n o «  A m r- T O M A is  --------------------------------------------------------------------------------------------------------
IN FO R M A Ç Õ E S C O M PL E M E N T A R E S R ESER V A D O  AO FISC O

I m p r e x s o  e m  l t i / 0 3 /2 0 2 6  a s  1 7 : 3 2 :5 3
P o w e r e d  h y  N r e r t l f

http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal


RECEBEMOS DE M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA /  D  
INDICADA ABAIXO. EMISSÀO: 18/03/2026 VALOR TOTAL: RS 317,65 DESTINATÁRIO: J G DE BRITO LTDA - AVENIDA ARISTIDE DE SOUSA/64 r  
CENTRO MONTES ALTOS-MA p L

[DATA DE RECEBIMENTO [IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

M  RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
TRAVESSA 24 DE OUTUBRO, SN 

CENTRO - 65970-000 
Porto Franco - MA Fone/Fax: 00000000000

Na t u r e z a  d a  o p e r a ç ã o

DANFE
Documento Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA

N °. 0 0 0 .0 0 0 .0 1 7  
S é r ie  001

F o l h a  1 / 1

|CHAVK l)H ACKSSO

2126 0305 4632 7400 0130 5500 1000 0000 1710 0083 8022
Consulta de autenticidade no porta! nacional da NF-e 

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora

INSCRIÇÃO ESTADUAL
_____________128849312

VENDA
INSCRIÇÃO MUNICIPAL

DESTINATÁRIO /  REM ETEN TE

I PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO
4 2 1 2 6 0 0 1 0 2 3 6 5 3 7  - 1 8 /0 3 /2 0 2 6 1 7 :2 5 :5 5

INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ CPF

0 5 .4 6 3 .2 7 4 /0 0 0 1 -3 0
NOME / RAZÃO SOCIAL ' ~ -------------- '------------- —---------------------- ..
J  G DE BRITO LTDA

CNPJ / CPF
31.354.435/nnni-6R

DATA DA EMISSÃO
1 R/n3/?n?6

AVENIDA ARISTIDE DE SOUSA. 64
BAIRRO / DISTRITO

CENTRO
CEP

65936-000
DATA DA SAID A/ENTRADA

i8/n3/?n76
MONTES ALTOS

UF
MA

FONE/FAX INSCRIÇÃO ESTADUAL
125745001

HORA DA SAfDA/ENTRADA
17:25:53

Num.
Yenc.

.Valor

001

18/04/2026 
RS 317,65

C U L O D O  IM PO STO
b ri DE CÀLC. DO ICMS 

0.00
valor do icms

0.00
BASE DE CÁLC. ICMS S.T.

0.00VALOR DO FRETE
0.00

VALOR DO SEOURO
0.00

DESCONTO
0.00

VALOR DO ICMS SIBST, 

0.00
OUTRAS DESPESAS

TRA N SPO RTA DO R / VOLUM ES TRA N SPO RTA DO S
0,00

V. IMP. IMPORTAÇÃO
0,00

V. ICMS UF REMET.
0.00

V. FCP UF DEST.
0.00

V. TOTAL PRODUTOS
317.65VALOR TOTAL IPI

0.00
V. ICMS UF DEST.

0.00
V. TOT. TRTB.

0.00
V. TOTAL DA NOTA

317.65
NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE

0-Por conta do Rem
CÔDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ/CPF

MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL
QUANTIDADE □SPECIE MARCA NUMERAÇÃO PESO RRUTO PESO LÍQUIDO

ICÓDIGO PRODUTOI 

0674

DADOS DOS PRODUTOS / SERV IÇOS

DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO 

I CESTA BASÍCA

NCM/SH

21069090

O/CSOSN

0/102

CFOP

5102 UNID

UN QUANT

SfiÕÕÕ
VALOR

UNIT

63,5300

VALOR
TOTAL

317,65

VALOR
DESC

0,00

B.CALC
ICMS

0.00
VALOR

ICMS
0.00

VALOR
1PI
' 6,00

ALIQ.
ICMS
0,00

ALIQ.
1P1

0,00

D ADOS ADICIONAIS
RESERVADO AO FISCO

Impresso em !S/0 i/2026 as 17:26:01 Powered hy XFePHl

http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal


Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

EMPRESA GGyfcWJODO 
FÁCIL maranhão

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR
Fotocópia de Processo

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo:
MAC2500320406

NIRE: CNPJ:
21201633491 05463274000130

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada Último ArquivamentoNúmero: 
Data: 27/12/2024

Arquivamentos solicitado:
N ú m ero : D ata : A to :

21101307826 10/01/2003 CONSTITUIÇÃO/CONTRATO

20030006406 10/01/2003 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA - EMPRESA EM CONSTITUIÇÃO

Esta certidão foi emitida pela Junta Comercial em 09/05/2025, às 14:51:39 (horário de Brasilia).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código BBGE07U8.

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário Geral

https://www.empresafacil.ma.gov.br


0 3 / 0 0 0 6 3 9 - 2  ÃO DE FIRMA MERCANTIL INDIVIDUAL
H  A f ) n /  r > A  Q A r

N® DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) NÚMERO DE lOENTIFICAÇÀO OO REGISTRO DE EMPRESA 
NIRE DA SEDE

NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato /aferente a filial)

NOME DO TITULAR (completo, sem abreviaturas)

AN T O N I O  A L M E I D A  O L I V E I R A
NATURAL DE (cidade e sigla do estado)

A C O P I A R A ( C E )
NACIONAUDAOE

B R A S I L E I R O
ESTADO CIVIL

CASADO
FILHO DE

(paifcNTGNI0 I S A E L  DE O L I V E I R A
(màe)

M A R I A  ZILDA DE O L I V E I R A
NASCIDO EM (data da nascimento)

2 0 .0 6 * 1 9 6 7
PROFISSÃO

C O M E R C I A N T E
CPF (número)

3 6 5 . 6 3 8 . 8 9 3 - 8 ?
IDENTIDADE 
númaroT .  32 0 .1 2 9 órg.

S S T “ H a
EMANCIPADO POR (forma de emancipação - somente no caso de menor)

RESIDENTE NA (LOGRADOURO • rua. av. etc.)

RUA C A P I T A G  J O A Q U I M  F E R R A 2
NUMERO

1 6 4
COMPLEMENTO BAIRRO / DISTRITO

C A N O E I R O
CEP

6 5 . 9 4 0 - 0 0 0
CÓOIGO DO MUNICÍPIO 
(Uso da Junta Comercial)

MUNICÍPIO

GRAJAtf
UF

MA

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade mercantil, que não possui outra firma mercantil individual e 
requer:
CÓDIGO DO ATO 

001
DESCRIÇÃO DO ATO

C O N S T I T U I Ç Ã O
CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO

NOME EMPRESARIAL

A . ALMEIDA OLIVEIRA
LOGRADOURO (aia, av. etc)

RUA C A P I T A Q  J O A Q U I M  F E R R A Z
NUMERO

1 6 4
COMPLEMENTO BAIRRO / DISTRITO

C A N O E I R O
CEP

6 5 . 9 4 0 - 0 0 0
CÓDIGO DO MUNICiPIO 
(Uso da Junta Comercial)

MUNICÍPIO ,
G R A J A U

UF
MA

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)

VALOR DO CAPITAL - R$

1 0 . 0 0 0 , 0 0
VALOR DO CAPÍTAl (por extenso)

D E Z  M I L  R EAIS « / » / « / » / « / « / » / e / * / « / » / « / « / « / « / * /

continuação (capital por extenso)

í / * / ^ / * / « / * / * / « / » / « / * / « / * / » /  * / » / » / * / = /  » /  « /  ~ / * / * = / * /  * /  Â/ * /  « / « / » / « / * / « / »
CÓDIGO DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA

5 2 . 1 3 - 2 / 0 2

DESCRIÇÃO 0 0  OBJETO (ATIVIOAOES) 
Atividade principal

M E R C E A R I A S  E A R M A Z É N S  V A R E J I S T A  (COM PBEDOMINÍNCIA DE PRO-
Atividades secundárias

DUTOS ALIMENTÍCIOS)

NIRE

##2110130782##

ATO

#@21101307826@#

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CGC ou CNPJ TRANSFERÊNCIA DE SEDE 0E OUTRA UF 
NIRE anterior

USO DA JUNTA COMERCIAL
DEPENOENTESOC ( ------ \  1 . SIM
AUTORIZAÇÃO 0 K,Ãr\
OOVEBXAMEMTAl V___ ) 4 ' INAU

ASSINATURA OO TITULAR

0 8 . 0 1 . 20G3
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

AUTENTICAÇÃO

Jussu _________ _
— CfroloSlt 3 ) etegacia fíegiufíãT 

de Barra do Corda - JUCEMA 
Mal. 2071

/ CÜ / < Q .^

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHAO
£  CERTIFICO O REGISTRO EM. 1 0 /0 1 /2 0 0 3  

SOB O NÚMERO:
2 1 1 0 1 3 0 7 8 2 6

Protocolo: C3 / 0 0 0 6 3 9 —2 JUSSIARA ARAÚJO BORRALHO 
DIRETOR ESC. REG. DE BARRA DO CORDA

SÃO DOMINGOS S.A. - INDÚSTRIA GRÁFICA • AV.MIGUEL ESTEFN0.3S4 • CATANOUVA - SP - CNPJ «7.064.738/0001-86



INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE FIRMA MERCANTIl  INDIVIDUAL

_______ LEIA COM ATENÇÃO ESTAS INSTRUÇÕES, ANTES DE INICIAR O PREENCHIMENTO

1 * Preencher o formulário em quatro vias legíveis, à máquina ou à mão, com letra de forma, sem rasura, sendo a primeira original,
podendo as demais serem cópias a carbono.

2 - Não preencher o campo destinado a uso da Junta Comercial. -  . - ■ - - -

3 - CÓDIGO DO ATQ E DESCRIÇÃO DO ATO - Preencher com o código e com a descrição do ato que está sendo praticado,
conforme tabela abaixo. - ,  •

4 * CÓDIGO DO EVENTO E DESCRIÇÃO DO EVENTO ■- Preencher com o código ê coitT a descrição do ê\tenió que éstá contido 
no ATO, conforme tabela abaixo. '

----------í------ 1=--------------- ,---------- í ..w ....---------------------------------------

C Ó D IG O  D O
--------........................................................ . .............4 - ----- n r ------ »:-----------

D E S C R IÇ Ã O  D O  ATO
ATO  / E V E N T O D E S C R IÇ Ã O  D O  E V E N T O  ; v  , • ,

001
\  z  r

CONSTITUIÇÃO ............. ^  . /

002 ALTERAÇÃO
020 -  „ •

S. • • • ALTERAÇÃO DE NOME EMPRESARIAL
021 ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

’ • : 022 ALTERAÇÃO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL • :-
023 ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE
024 ALTERAÇÃO DE FILIAL NA UF DA SEDE
025 EXTINÇÃO DE FILIAL NA UF DÁ SÈDÉ V . " .
026 ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA U F ..............  . .. ■ “ •; f  : ...
027 ALTERAÇÃO DE FILIAL EM OUTRA UF '

: * 028 EXTINÇÃO DE FILIAL EM OUTRA UFJ ■*. . I  • 3 Ur .
029 ABERTURA DE FILIAL COM SEDE EM OUTRA UF

030 u ALTERAÇÃO DE* FILIAL COM SEDE EM OUTRA UF
031 EXTINÇÃO DE FILIAL COM SEDE EM OUTRA UF ^ -j_ -

032 ABERTURA DE FILIAL EM OUTRO PAÍS

r033 ; *. -  ALTERAÇÃO DE FIL+AL EM OUTRO PAÍS t • • « r-

034 EXTINÇÃO DE FILIAL EM OUTRO PAÍS v
'  ... . -  . .

035 TRANSFERÊNCIA DE fVuÁL NA MESMA UF ‘ ”  .

036 TRANSFERÊNCIA DE.FILIAL PARA OUTRA UF

037
038

INSCRIÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE FILIAL DE OUTRA UF 
‘ V ra n s fe rê n C ia o è s é d e p a ra wo u t r a ü f  ‘ ’ * ‘ :. y

039 INSCRIÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SEDE DE pUTRA UF

003 EXTINÇÃO

150 PROTEÇÃO DE NOME EMPRESARIAL

151 ALTERAÇÃO DE PROTEÇÃO DE NOME EMPRESARIAL

152 CANCELAMENTO DA PROTEÇÃO DE NOME EMPRESARIAL

110 COMUNICAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE DADOS
110 MUDANÇA DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL (somente mudança 

de ordem das atividades, sem alteração do objeto)

111 EXCLUSÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO r  * ^ ^

E X EM PLO :

CÓDIGO 0 0  ATO 

002

DESCRIÇÃO DO ATO

ALTERAÇÃO

CÓDIGO DO EVENTO 

020

DESCRIÇÃO DO EVENTO

ALTERAÇÃO DE NOME EMPRESARIAL

5 - CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÔMICA - Preencher com o código correspondente a cada atividade descrita no OBJETO, confor­
me tabela de Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

6 - DESCRIÇÃO DO OBJETO (ATIVIDADES) - Descrever a atividade principal a ser exercida e as atividades secundárias, se 
^ouver, segundo sua ordem de importância.

DATA DE INÍCIO DAS ATIVIDADES - Preencher com a data prevista para o início das atividades.



Caso :CO M UNICAÇÃO  NO ANO DA CONSTITUIÇÃO
a) ju n ta m e n te  com  a constitu ição ; e
b) p o s te rio m en te  à constitu ição  - incluir os dados entre as Unhas pontilhadas. 

Situação: M IC  RO EM PRESA

MODELO 3 - COMUNICAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

SOCIEDADES OU FIRMA MERCANTIL INDIVIDUAL

t0

limo. S en h o r P residen te  da Junta C om ercial d O £ s t a d õ  do M aranh ão

A Sociedade (ou firma mercantil individual) A. ALMEIDA OLIVEIRA 
estabelecida na RUA C A PITSq J OAQUIM F E R R A Z, 164 CANOEIRQ, GRAJa3-MA CEP:

6 5 . 9 4 0 - 0 0 0

a) se enquadra na situação de microempresa;
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, (ou da firma mercantil individual) no presente exercício, não excederá 
o limite fixado no inciso I do art. 2o da Lei n° 9.841/99; observando o disposto no§ Io do mesmo artigo;
c) não se enquadra cm qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3o da mesma Lei.

(1) - representada por todos os sócios (sociedade Ltda.); ATO
- representada por seu(s) diretor(es) (sociedade anônima ou cooperativa);
- representada por seu titular (firma mercantil individual); # @20030006406@#

registrada nessa Junta Comercial sob o NIRE n°_______
inscrita no CNPJ sob n°_____________________________
a comunicação nào se der juntamente com a constituição)

, (obs.: somente constar esses dados quando
, em____________________ / __/______, e

representada p o r( I ) t i t u l a r ,declara, para os fins do art.4° da Lei n° 9.841/99, que:

Grajaú(MA) 08 de janeiro______ de 2 0 0 3.

assinatura; assinatura:
nome:nome: ANT0NI0 ALMEIDA OLIVE I R A

assinatura:
nome:

assinatura:
nome:

J U N TA  C O M E R C IA L  D O  ESTA D O  DO M A R A N H Ã O
fc CERTIFICO O REGISTRO EM: 1 0 /0 1 /2 0 0 3

SOB O NÚMERO:
2 0 0 30 0 0 6 4 0 6

Protocolo: 0 3 /0 0 0 6 4 0 -6  
E m p re s a :21 1 0130782  6

JUSSIARA ARAÚJO BORRALHO 
DIRETOR ESC. REG. DE BARRA DO CORDA j
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRLsa k jX
A. ALMEIDA OLIVEIRA < Fu

CNPJ 05.463.274/0001-30 í N"'i

Pelo presente instrumento particular ANTONIO ALMEIDA OLIVEIRA, brasileiro, casado sob 
regime de comunhão parcial de bens, empresário, natural da cidade de Grajaú - MA, nascido em 
20/06/1967, portador do RG nü 059269422016-0, CPF n° 365.638.893-87, residente e domiciliado na 
Avenida Maria Michele, s/n, Bairro Extrema, na Cidade de Grajaú - MA, CEP: 65.940-000., A. 
ALMEIDA OLIVEIRA , com sede na Rua Capitão Joaquim Ferraz, n° 164, Bairro Canoeiro, na Cidade 
de Grajaú - MA, CEP: 65.940-000, inscrito na Junta Comercial do Estado do Maranhão -  JUCEMA, sob 
NIRE 2110130782-6 em 10/01/2003, no CNPJ sob n° 05.463.274/0001-30, fazendo uso do que permite o 
§ 3o do art. 968 da Lei n° 10.406/2002, com redação alterada pelo art. 10 da Lei Complementar n° 
128/2008, ora TRANSFORMA seu registro de EMPRESÁRIO em SOCIEDADE EMPRESARIAL, 
uma vez que admitiu o sócio MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES, brasileiro, casado 
sob o regime comunhão parcial de bens, nascido em 18/08/1994, natural de Porto Franco - MA, 
empresário, portador do CNH n° 06590844793 DETRAN-TO e CPF n° 062.959.093-10, residente e 
domiciliado na Travessa 24 de Outubro, SN, Bairro Centro, na Cidade de Porto Franco - MA, CEP:
65.970-000., passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE LIMITADA, a qual se regerá, 
doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente todos os sócios:

Ato constitutivo por transformação da empresa A. ALMEIDA OLIVEIRA

CLÁUSULA Ia - A sociedade girará sob o nome empresarial: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA 
LTDA inscrita no CNPJ n° 05.463.274/0001-30. (art. 997, II, CC/2002)

C L Á U SU L A  2a - R etira-se da sociedade o sócio A N T O N IO  A L M E ID A  O L IV E IR A , que 
possui na sociedade 10.000 (Dez M il) quotas no valor total de RS 10.000,00 (D ez M il R eais), 
totalm ente integralizado em m oeda corrente do país, vende e transfere a totalidade de suas 
quotas, pelo m esm o valor nom inal ao Sr. M A TH E U S C IR Q U E IR A  B A R R O S  
R O D R IG U E S Sendo que na transação citada o sócio com prador paga neste ato as referidas 
im portâncias em  m oeda corrente deste país, pelo qual a sócia vendedora dá ao sócio com prador 
e à sociedade, plena geral e irrevogável quitação das quotas ora cedidas, para não m ais reclam ar 
em  ju ízo  ou fora dele.

C L Á U SU L A  3a -  O capital social no valor de R$ 10.000,00 (D ez Mil Reais), to talm ente 
integralizado em m oeda corrente do país, divididos em 10.000 (Dez M il) quotas, fica assim  
distribuído ao atual sócio quotista:

SO C IO S Q U O T A S C A PIT A L  (% ) V A L O R  (R$)
MATHEUS CIRQUEIRA 
BARROS RODRIGUES

10.000 100 10.000,00

T otalizando em 10.000 100 10.000,00

CLÁUSULA 4a -  A sociedade resolve alterar o endereço que passa a ser na Travessa 24 de Outubro, 
S/N, Bairro Centro, na Cidade de Porto Franco - MA, CEP: 65.970-000.

CLÁUSULA 5a - O objetivo da sociedade é:

4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns;
4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com 
atividade de fracionamento e acondicionamento associada;
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria.

CLÁUSULA 6a - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de
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preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração- 
contratual pertinente, (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002).

CLAUSULA 7a - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social, (art. 1.052, CC/2002)

CLÁUSULA 8a - A administração da sociedade caberá ao sócio M A T H E U S C IR Q U E IR A  
B A R R O S R O D R IG U E S, com os poderes e atribuições de sócio administrador, autorizados o uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio, (artigos 997, VI; 1.013.1.015,1064, CC/2002)

CLÁUSULA 9a - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não estar impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade, (art. 1.011, § I o, CC/2002).

CLÁUSULA 10a - Fica facultado aos sócios, em nome da sociedade, constituir procuradores para 
período determinado, nunca excedente a 12 (doze) meses, devendo o instrumento de procuração 
especificar os atos a serem praticados pelos procuradores, bem como suas limitações.

PA R Á G R A FO  U N IC O  — Os procuradores poderão ser nomeados para representar junto à qualquer 
órgão, repartição ou secretaria pública federal, estadual ou municipal, JU C EM A  — Junta Comercial do 
Maranhão e empresas certifícadoras ICP — Brasil, C E R TISIG N  C E R TIFIC A D O S D IG ITA IS e 
SER A SA  EX PER IA N .

CLÁUSULA 11a - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial 
e do balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apuradas, (art. 1.065, CC/2002).

CLÁUSULA 12a - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada pelos sócios.

CLÁUSULA 13a -  O sócio M A T H E U S C IR Q U E IR A  BA R R O S R O D R IG U E S, terá direito a 
uma retirada mensal a título de “pró labore”, que será fixado anualmente, pelo consenso unânime da 
sociedade, dentro dos limites estabelecidos pela legislação do Imposto de Renda.

CLÁUSULA 14a - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
os herdeiros, sucessores e a incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação ao seu sócio. (art. 1.028 e art. 1.031, CC/2002).

CLÁUSULA 15a - Fica eleito o foro da comarca dc Porto Franco -  MA, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

M A T H E U S C IR Q U E IR A  B A R R O S R O D R IG U E S

A N T O N IO  A L M E ID A  O L IV E IR A
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

06295909310 MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES

36563889387 ANTONIO ALMEIDA OLIVEIRA

C E R TIF IC O  O REGISTRO EM 2 7 /1 2 /2 0 2 4  0 7 :4 5  SOB N° 2 1 2 0 1 6 3 3 4 9 1 .  
PROTOCOLO: 2 4 1 5 9 9 0 9 1  DE 1 9 /1 2 /2 0 2 4 .
CÓDIGO DE VERIFIC AÇ ÃO : 1 2 4 1 0 1 5 7 0 5 0 . CNPJ DA SEDE: 054 6 3 2 7 4 0 0 0 1 3 0 .  
N IR E - 2 1 2 0 1 6 3 3 4 9 1 . COM EFEITO S DO REGISTRO EM: 1 8 /1 2 /2 0 2 4 .  

JUCENA M RODRIGUES D ISTR IB U ID O R A  LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA  
SECRETÁRIO-GERAL 

www. e m p r e s a f a c i l . m a. g o v . b r

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovacão de sua autenticidade nos
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.

http://www.empresafacil.ma.gov.br
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MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES, brasileiro, casado sob o 
regime comunhão parcial de bens, nascido em 18/08/1994, natural 
de Porto Franco - MA, empresário, portador do CNH n° 06590844793 
DETRAN-TO e CPF n° 0 62.959.093-10, residente e domiciliado na 
Travessa 24 de Outubro, SN, Bairro Centro, na Cidade de Porto 
Franco - MA, CEP: 65.970-000, único sócio da sociedade empresária 
limitada M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, com sede na Travessa 24 
de Outubro, SN, Bairro Centro, na Cidade de Porto Franco - MA, 
CEP: 65.970-000., devidamente inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJMF) sob n° . 
05.4 63.27 4/0001-30, registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão sob o NIRE 21201633491, resolve assim, alterar e 
consolidar seu contrato social e posteriores alterações 
contratuais havidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto social da empresa passa a ser: 4712- 
1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com
predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias 
e armazéns; 4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de
higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade de 
fracionamento e acondicionamento associada 47 61-0/03 - Comércio 
varejista de artigos de papelaria 4647-8/01 - Comércio atacadista 
de artigos de escritório e de papelaria 4729-6/99 - Comércio 
varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em 
produtos alimentícios não especificados anteriormente 4649-4/08 

Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e 
conservação domiciliar 4751-2/01 - Comércio varejista
especializado de equipamentos e suprimentos de informática 4651- 
6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática 4651- 
6/01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 4763- 
6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 4923-0/02 -
Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com 
motorista 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor Não 7739- 
0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e 
industriais não especificados anteriormente, sem operador 7732— 
2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem 
operador, exceto andaimes 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e
equipamentos para escritório 7731-4/00 - Aluguel de máquinas e 
equipamentos agricolas sem operador 7739-0/02 - Aluguel de
equipamentos cientificos, médicos e hospitalares, sem operador 
7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de 
uso temporário, exceto andaimes.

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
L IM IT A D A  UNIPESSO AL

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
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CLÁUSULA SEGUNDA - O Capital Social que era de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) passa a ser a partir desta data de R$ 300.000, 00 
(trezentos mil reais), o presente aumento de 290.000,00 
(duzentos e noventa reais) será integralizado neste ato em moeda 
corrente do pais.

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE \ N° ^ V
L IM IT A D A  UNIPESSO AL \ ímíbrk:a-

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA ' '  - _ „

Parágrafo Primeiro - O capital encontra-se subscrito e 
integralizado pelo sócio da seguinte forma:

SOCIO QUOTAS VALOR
MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 300.000 R$ 300.000,00

TOTAL 300.000 R$ 300.000,00
Parágrafo Primeiro - A responsabilidade de cada sócio é restrita 
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social, conforme art. 1.052 CC/2002.

Parágrafo Segundo - O Ativo e Passivo da atividade empresária 
fica por este ato totalmente absorvido pela sociedade, que se 
compromete a fazer a guarda, nos prazos legais, de todos os 
livros e registros provenientes da empresa ora transformada.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sócia declara que a empresa se enquadra 
como empresa de pequeno porte - EPP, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no 
§ 4o do art. 3o da mencionada lei. (art. 3o, I, LC n° 123, de 
2006).

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato 
social, com a seguinte redação:
CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob o nome empresarial: M 
RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, e terá sua sede na Travessa 24 de 
Outubro, SN, Bairro Centro, na Cidade de Porto Franco - MA, CEP: 
65.970-000.

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto social da sociedade é: 4712-1/00 -
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; 
4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza 
e conservação domiciliar, com atividade de fracionamento e
acondicionamento associada 4761— 0/03 — Comércio -varejista de



artigos de papelaria 4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos 
de escritório e de papelaria 4729-6/99 — Comércio varejista de 
produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos 
alimentícios não especificados anteriormente 4649-4/08 - Comércio 
atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação 
domiciliar 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de
equipamentos e suprimentos de informática 4651-6/02 - Comércio 
atacadista de suprimentos para informática 4651-6/01 - Comércio 
atacadista de equipamentos de informática 4763-6/02 - Comércio 
varejista de artigos esportivos 4923-0/02 - Serviço de transporte 
de passageiros - locação de automóveis com motorista 7711-0/00 - 
Locação de automóveis sem condutor Não 7739-0/99 - Aluguel de 
outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador 7732-2/01 - Aluguel de 
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para 
escritório 7731-4/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos
agrícolas sem operador 7739-0/02 - Aluguel de equipamentos
científicos, médicos e hospitalares, sem operador 7739-0/03 - 
Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
temporário, exceto andaimes.

CLÁUSULA TERCEIRA - O Capital Social é de R$ 300.000,00
(trezentos mil reais), dividido em 300.000 (trezentos mil) quotas 
de valor nominal R$ 1,00 (um real).
Parágrafo Primeiro - O capital encontra-se subscrito e 
integralizado pelo sócio da seguinte forma:

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
L IM IT A D A  UNIPESSOAL

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

SÓCIO QUOTAS VALOR
MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 300.000 R$ 300.000,00

TOTAL 300.000 R$ 300.000,00

Parágrafo Segundo - A responsabilidade de cada sócio é restrita 
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social, conforme art. 1.052 CC/2002.

CLÁUSULA QUARTA - Doravante a ADMINISTRAÇÃO da sociedade caberá 
ao Sr. MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES com os poderes e
atribuições de ADMINISTRADOR, que assinara isoladamente,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-
lo em a t i v i d a d e  e s t r a n h a s  ao i n t e r e s s e  social ou a s s u m i r
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obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, 
sem autorização dos (s) outros (s) sócio(s). (art. 997, VI; 1.013, 
1.015, 1064, CC/2002).

CLAUSULA QUINTA - O início da atividade da sociedade ocorreu em 
10/01/2003. O prazo de duração é por tempo indeterminado. 
Entretanto, por decisão dos sócios, e obedecendo a legislação 
pertinente, bem como os termos e condições dispostos neste 
instrumento, poderá ser extinta a qualquer tempo;

CLÁUSULA SEXTA - O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a 
titulo de pro labore para o socio administrador, observando as 
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA SÉTIMA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser 
cedidas ou transferidas no todo em parte a terceiros, sem o 
expresso consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, 
em igualdade de condições e preço, direito de preferência para 
a sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filiais, em qualquer parte do país, se assim, em conjunto, 
decidirem os sócios, mediante alteração contratual assinada por 
todos os sócios.

CLÁUSULA NONA - 0 exercício social coincidirá com o ano civil. 
Ao término de cada exercício, os administradores prestarão contas 
justificadas de sua administração, procedendo a elaboração das 
demonstrações financeiras e contábeis, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA DÉCIMA - Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade 
não será dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio 
remanescente ou pelos herdeiros. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores 
de seus haveres serão apurados e liquidados com base na situação 
patrimonial da empresa na época. O mesmo procedimento será 
adotado em qualquer dos casos em que a sociedade se resolva em 
relação a um dos sócios.

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
L IM IT A D A  UNIPESSO AL

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Pode o sócio ser excluído, quando a 
maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital 
social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a 
continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que 
configurem justa causa segundo o artigo 1.085 do CC/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A sócia declara que a empresa se 
enquadra como empresa de pequeno porte - EPP, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no 
§ 4o do art. 3o da mencionada lei. (art. 3o, I, LC n° 123, de 
2006).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O Administrador Sr. MATHEUS CIRQUEIRA  
BARROS RODRIGUES DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
incursa em quaisquer crimes previstos em lei ou restrições 
legais, que possam impedi-lo de exercer atividade empresarial, 
conforme artigo 1.011, Io do CC/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - As partes elegem o foro da Comarca de 
Porto Franco - MA., para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 
do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 
contrato, sendo que os administradores renunciam a qualquer 
outro, por mais privilegiado que possa ser.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente 
instrumento particular em 01(uma) via, forma e data.

ALTERAÇAO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE !;
L IM IT A D A  UNIPESSO AL

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA V . _

Porto Franco - MA, 22 de Agosto de 2025

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
05.463.274/0001-30 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

10/01/2003
MATRIZ CADASTRAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

C A D A ST R O  NACIO N AL DA P E S S O A  JU R ÍD IC A

NOME EMPRESARIAL
M RODRIGUES DISTRIBUIDO RA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
M RODRIGUES DISTRIBUIDORA

PORTE
EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
47.12-1-00 - C o m é rc io  va re jis ta  de m e rca d o ria s  em gera l, com  p re d o m in â n c ia  de p ro d u to s  a lim e n tíc io s  - m in im e rca d o s , 
m e rcearias  e arm azéns

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
46.47-8-01 - C o m é rc io  a ta cad is ta  de a r tig o s  de e s c r itó r io  e de pape la ria
46.49-4-08 - C o m é rc io  a ta cad is ta  de p ro d u to s  de h ig ie ne , lim peza e co n se rva çã o  d o m ic ilia r
46.49-4-09 - C o m é rc io  a ta ca d is ta  de p ro d u to s  de h ig ie ne , lim peza e co n se rva çã o  d o m ic ilia r, com  a tiv ida de  de 
fra c io n a m e n to  e a co n d ic io n a m e n to  asso c ia da
46.51-6-01 - C o m é rc io  a ta ca d is ta  de eq u ip a m e n to s  de in fo rm á tica
46.51-6-02 - C om é rc io  a ta ca d is ta  de su p rim e n to s  para in fo rm á tica
47.29-6-99 - C om é rc io  v a re jis ta  de p ro d u to s  a lim e n tíc io s  em gera l ou esp e c ia liza d o  em p ro d u to s  a lim e n tíc io s  não 
e sp e c ifica d o s  a n te rio rm e n te
47.51-2-01 - C om é rc io  v a re jis ta  esp e c ia liza d o  de e q u ip a m e n to s  e su p rim e n to s  de in fo rm á tica  
47.61-0-03 - C om é rc io  v a re jis ta  de a r tig o s  de papelaria
47.63-6-02 - C om é rc io  v a re jis ta  de a r tig o s  e s p o rtivo s
49.23-0-02 - S e rv iço  de tra n s p o rte  de p a ssage iros  - lo caçã o  de a u to m ó ve is  com  m o to ris ta  
77.11-0-00 - Lo cação  de a u to m ó ve is  sem  c o n d u to r
77.31-4-00 - A lu g u e l de m áqu inas e e q u ip a m e n to s  a g ríco la s  sem  o p e ra d o r
77.32-2-01 - A lu g u e l de m áqu inas e e q u ip a m e n to s  para c o n s tru ç ã o  sem  operador, exce to  anda im es
77.33-1-00 - A lu g u e l de m á qu ina s  e e q u ip a m e n to s  para e s c r itó r io s
77.39-0-02 - A lu g u e l de e q u ip a m e n to s  c ie n tífico s , m é d ico s  e ho sp ita la re s , sem  o p e ra d o r
77.39-0-03 - A lu g u e l de pa lcos, co b e rtu ra s  e o u tra s  e s tru tu ra s  de uso  te m p o rá rio , e xce to  anda im es
77.39-0-99 - A lu g u e l de o u tra s  m á qu ina s  e eq u ip a m e n to s  co m e rc ia is  e in d u s tr ia is  não e sp e c ifica d o s  a n te rio rm e n te , sem  
o p e ra d o r

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - S oc iedade  E m presária  L im ita da

LOGRADOURO
TV 24 DE OUTUBRO

NUMERO
SN

COMPLEMENTO
********

CEP
65.970-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNIClPIO
PORTO FRANCO

UF
MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
C IRQ U EIRAAD VO G ADO @ G M AIL.C O M

TELEFONE
(99) 8249-5438

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
* * * * * * * *

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 1 9 / 0 3 / 2 0 2 6  às 2 0 : 0 5 : 4 2  (data e hora de Brasília). Página: 1 / 1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES C f O V J D T
SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO - SENATKAN “ •

* NOME -----------------------------------------------
HÃTHEUS CIROV-IRA 3R3ROS RODRIGUES

- 00C. lOfNnCWDE/ÔRG EMJSSORAJf

C1?2S«3Í031S SES? MS
DATA NASCIMENTO
ia/09/isí>4

flUAÇÀO

PERMISSÃO

•1 'H M llJT A Ç ÍO -
33/03/2016

■ N- REGISTRO - VAU CADE-------

iti.'ii?/202'ôŜS0%44 725

OBSERVAÇÚCS •

~ C>̂an**v íoúíjAU*,
A SSJNATUAA 0 0  PORTADOR

a \ r LOCAI------------------------------------
<T) I TOCÃMriHOPĈ IS, to______
00 
"d* 
in 
i> 
co 
oo
OJ 
CM DENATRAN

Oíll:3231«S
T<3ÒiS«0483Ô

TOCANTINS

Q R -CO DE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

SERPRO /SENATRAN
CONTRAN

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital


f X H Ü Z ,  A R A M  t í  À 0
USUÁRIO: 06295909310

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE da ta : 0 2 / 0 9 / 2 0 2 5
HORA: l l : 4 J - ~ —Secretaria da Fazenda

---------------------------------- j~ ' PP^Lf!
INSC. ESTADUAL: 12.884.931-2 ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 25/08/2025 , FL.fS), r \  

RAZÃO SOCIAL: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA ! N °_ j7  {J
------------------------ —

SITUAÇÃO FISCAL: REGULAR 

MOTIVOS FISCAIS:

SERASA: Não '\  A

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO 
MOTIVO CADASTRAL: -

DADOS GERAIS
CPF/CNPJ 05.463.274/0001-30 INSC. CENTRALIZADORA: _

RAZÃO SOCIAL M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
NIRE 21201633491 TIPO PESSOA: JURÍDICA

INÍCIO DE ATIVIDADES 27/12/2024 CAPITAL SOCIAL: 300.000,00
AGÊNCIA REGIONAL 02 - AGÊNCIA DE IMPERATRIZ UFRE: 47- UFRE/IMPERATRIZ
TIPO DE SOCIEDADE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA CAT. DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO

REGIME DE PAG. SIMPLES NACIONAL
DATA OBRIG. NFE 01/04/2010 DATA OBRIG. EFD: _

CORREIO ELETRÔNICO cirqueiraadvogado@gmail.com ÁREA UTILIZADA: -

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO

CEP 65970-000
ENDEREÇC

COMPLEMENTO
TRV 24 DE OUTUBRO NÚMERO: SN

PONTO DE REFERENC. - BAIRRO: CENTRO
CIDADE PORTO FRANCO ESTADO: MA

TELEFONE 
CEP CAIXA POSTAL

(99)8249-5438 FAX: **

ENDEREÇO FISCAL

CEP -
ENDEREÇC

COMPLEMENTO
TRV 24 DE OUTUBRO NÚMERO: SN

PONTO DE REFERENC. - BAIRRO: CENTRO
CIDADE PORTO FRANCO ESTADO: MA

TELEFONE 
CEP CAIXA POSTAL

(99)8249-5438
00000-000

FAX:

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO

1 4712100 COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS -

2 7739099 ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÀO ESPECIFICADOS

3 4649409 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR, COM ATIVIDADE DE

4 4651601 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

5 4651602 COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA

6 4729699 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

7 4751201 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

8 4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

9 4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

10 4923002 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

11 7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

12 7731400 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR

13 7732201 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES

14 7733100 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

15 7739002 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTÍFICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES, SEM OPERADOR

16 7739003 ALUGUEL DE PALCOS. COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES

17 4647801 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA
18 4649408 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR

REPRESENTANTES LEGAIS

CNN/CPF NOME/RAZÃO SOCIAL TIPO DE RELAÇÃO

4874044328 GUSTAVO ARAUJO SILVA 3 - CONTADOR

6295909310 MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 2 0 5 -ADMINISTRADOR

6295909310 MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 101 - SÓCIO

Não existem Ações Judiciais para essa inscrição estadual.
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E E .  *  f! A S it  í  Ó

S e c r e t a r ia  d a  F a z e n d a

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE
USUÁRIO: 06295909310 

DATA: 0 2 /0 ^ /2 0 2 5 .

AÇÕES JUDICIAIS ( ,
TIPO DATA INCLUSÃO | DATA REVOGAÇÃO | DOC. CONCESSÃO 1 EFEITO \ /

Não existem Ações Judiciais para essa inscrição estadual. V  o y

OBRIGATORIEDADE / CREDENCIAMENTO

TIPO DATA INÍCIO DATA FIM SITUAÇÃO

ICMS 27/12/2024 - Ativo
NF-e 01/04/2010 - Ativo

INCENTIVOS 1 REGIMES ESPECIAIS

TIPO DATA INlCIO 1 DATA FIM | SITUAÇÃO

Não existem Incentivos/Regimes Especiais para essa inscrição

Página 2 de 2



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ: 05.463.274/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:41:08 do dia 17/03/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/09/2026.
Código de controle da certidão: BA93.CE61.6E32.346E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


G O V E R N O  D O  E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  
S E C R E T A R I A  D E  E S T A D O  D A  F A Z E N D A

C E R T I D Ã O  N E G A T I V A  D E  D É B I T O

N° Certidão: 059120/26 Datada 17/03/2026 17:52:04

Inscrição Estadual: 128849312 CPF/CNPJ:05463274000130 

Razão Social: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

Endereço: TRV 24 DE OUTUBRO, SN CEP: 65970000 - CENTRO

Telefone: (99)82495438 Município: PORTO FRANCO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 15/06/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 1 9 /03 /2026  20:10:42

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


G O V E R N O  D O  E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  
S E C R E T A R I A  D E  E S T A D O  D A  F A Z E N D A  

C E R T I D Ã O  N E G A T I V A  D E  DÍVIDA A T I V A

N° Certidão: 028627/26 Datada 17/03/2026 17:54:04

Inscrição Estadual: 128849312 CPF/CNPJ:05463274000130 

Razão Social: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

Endereço: TRV 24 DE OUTUBRO, SN CEP: 65970000 - CENTRO

Telefone: (99)82495438 Município: PORTO FRANCO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 
forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 
242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 15/06/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 19 /03 /2026  20:11:10

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

06.208.946/0001-24
Praça D em é trio  M ilh o m e m , n° 10, C e n tro , P o rto  F ra n co  - MA, CEP 65970-000

02/02/2026 11:46:14 
USUÁRIOiPF DIIMARASANTOS

Débitos Tributários e de Divida Ativa Municipal
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 105/2026 

AUTENTICAÇÃO:C8EV-OMQK

Certidão fornecida para o CNPJ/CPF: 05.463.274/0001-30 

Nome: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

Endereço: TRAVESSA 24 DE OUTUBRO, SN CENTRO 

Município: PORTO FRANCO-MA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados 
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Receita 
Municipal, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, nesta 
data.

Reserva-se o direito da Receita Municipal cobrar dividas posteriormente comprovadas, hipótese 
prevista no Art. n" 678, da Lei Complementar Municipal n° 395/2019 nos Arts n17 100 e 101 do Código 
Tributário Municipal, combinado com Art. n° 205 da Lei Federal n° 5.172/1966 do Código Tributário 
Nacional.

Observações: Para o CNPJ/CPF(MF) n° 05.463.274/0001-30 Esta Certidão engloba pendências do 
próprio CNPJ/CPF ou pelas quais tenha sido responsabilizado e refere-se a débitos de natureza 
tributária e não tributária, bem como ao descumprímento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 03/04/2026

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de vaiidade acima informada, 
tendo sido lavrada em PORTO FRANCO-MA, em 02 de Fevereiro de 2026

CRISTtANNE MOREIRA Assinado de formo dígito! por 
. , * - .  CRIST1ANNE MOREIRA LIMA

SOARES:79312292315 Dado* 2026.02.02 li^ao-raw  

Documento assinado digitalmente por CRISTfANNE MOREIRA LIMA SOARES 

Secretária Municipal da Fazenda Pública

.... ,t-  ̂ . Assinado deforma digital
CRI5TIANNE MOREIRA porCfilSTlANNE MORBRA 
LIMA LIMA50AReS;79312292315
$ÔARES:793122923! 5 2°2604Uõ09:58:,°

Documento assinado digitalmente por CRISTIANNE MOREIRA LIMA SOARES

Secretária Municipal da Fazenda Pública



06/04/2026 09:45:49 
US UÁRI O: PF_ Tl AGOVIÊ1 RA

Débitos Tributários e de Divida Ativa Municipal
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 306/2026

AUTENTICAÇÃO:DHVT-FEV3

Certidão fornecida para o CNPJ/CPF: 05.463.274/0001-30 

Nome: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

Endereço: TRAVESSA 24 DE OUTUBRO, SN CENTRO 

Município: PORTO FRANCO-MA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados 
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Receita 
Municipal, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, nesta 
data.

Reserva-se o direito da Receita Municipal cobrar dividas posteriormente comprovadas, hipótese 
prevista no Art. n" 678. da Lei Complementar Municipal n° 395/2019 nos Arts n° 100 e 101 do Código 
Tributário Municipal, combinado com Art, n° 205 da Lei Federal n° 5.172/1966 do Código Tributário 
Nacional.

Observações Para o CNPJ/CPF(MF) nQ 06.463.274/0001-30 Esta Certidão engloba pendências do 
próprio CNPJ/CPF ou pelas quais tenha sido responsabilizado e refere-se a débitos de natureza 
tributária e nâo tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 05/06/2026

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em PORTO FRANCO-MA, em 06 de Abril de 2026

, ...... „ . Assinado de forma digital
CRISTIANNE MOREIRA porcw stianne m o r sr a
LIMA UMA SÒARÊS;79312292315
SOAR£S:7931229231 5 2026'04-0° 09;5* '°-0300

Documento assinado digitaimente por CRISTIANNE MOREIRA LIMA SOARES
Secretária Municipal da Fazenda Pública



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05.463.274/0001-30 
Certidão n°: 1742 6443/2026 
Expedição: 19/03/2026, às 20:09:47
Validade: 15/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que M R O D R I G U E S  D I S T R I B U I D O R A  L T D A  ( M A T R I Z  E  F I L I A I S ) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 0 5 . 4  6 3 . 2 7 4 / 0 0 0 1 - 3 0 ,  N Ã O  C O N S T A  como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

D ú v id a s  e  s x ig e s t Q e s : . jus.br

http://www.tst.jus.br
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Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

0 5 .4 6 3 .2 7 4 /0 0 0 1 -3 0

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

Endereço: t r a  24 de  o u t u b r o  s n  /  c e n t r o  /  p o r t o  f r a n c o  /  ma /  65970-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/03/2026 a 10/04/2026 

Certificação Número: 2026031207111662205708

Informação obtida em 19/03/2026 20:09:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf


f  GOVERNO DC Governo do Estado do Maranhão
f á c i l  mahanhao=  Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.
Nome Empresarial: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA Protocolo: MAC2500739916

NIRE : 21201633491
Natureza Jurídica: Sociedade Einpresána Limitada

NIRE [Sede)
21201633491

CNPJ
05.463.274/0001 -30

Data de Ato Constitutivo
10/01/2003

Inicio de Atividade
31/12/1969

Endereço Completo
Travessa 24 DE OUTUBRO, Nc SN, CENTRO - Porto Fra.nco/MA - CEP 65970-000

Objeto Social
4712-1/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS. MERCEARIAS E ARMAZÉNS 4649-4/09 - 
COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE. LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA 4761 -0/03 - 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4647-8/01 - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA 4729-6/SS - COMERCIO VAREJISTA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 4649-4/08 - COMERCIO ATACADISTA DE 
PROCUTOS DE HIGIENE. LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR 4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIAUZAOO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 4651- 
6/02 - COMERCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA 4651 -6/01 - COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 4763-6/02 - COMERCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS ESPORTIVOS 4923-0/02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA 7711 -0/00 - LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM 
CONDUTOR NAO 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM OPERADOR 7732-2/01 - 
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 7733-1/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO 
7731-4/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR 7739-0/02 - ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTÍFICOS. MÉDICOS E HOSPITALARES. SEM 
OPERADOR 7739-0/03 - ALUGUEL DE PALCOS. COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO. EXCETO ANDAIMES

Capital Social
RS 303.000,00 {trezentos mii reais)

Porte
EPP {Empresa de Pequeno Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

Capital Integralizado
RS 300.000,00 {trezentos mii reais)

Dados do Sócio

Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador
MATHEUS CIRQUEIRA BARROS 062 959.093-10 R$300.000,00 Sócio S 
RODRIGUES

Término do mandato
Indeterminado

Dados do Administrador

chj- lermino ao manaaio
MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 062.959.093-10 ndelei minado

Último Arquivamento Situação
ATIVA

Data Numero Alo/eventos
28/08/2025 20251053792 223 / 223 - BALANÇO SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/11/2025, às 10:02:01 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade nc https:Vwww.empresa1acll.ma.gov.br, com o codigo GSVDIAU9.

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário-Geral

http://www.empresa1acll.ma.gov.br
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M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro, Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2023 à 31/12/2023
Balanço encerrado em: 31/12/2023

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31.12.2023

ATIVO
ATIVO CIRCULANTE
DISPONÍVEL
BANCOS

Banco Cl Movimento

ESTOQUES
Mercadoria PI Revenda

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE 
EXIGÍVEL

Fornecedores
OBRIGAÇÕES A PAGAR

Energia

OBRIGAÇÕES TRIBUTRARIA
Simples recolher

PATRIMONIO LIQUIDO 
CAPITAL SOCIAL

Capital Integralizado 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Lucro Acumulado Exerc Anterior 
Lucro do Exercido

133.313.42
133.313.42
133.313.42

127.963.42

5.350.00

133.313,42
6.880.77
6.880.77
5.750.00

659,17

471,60

126.432,65

10.000,00

68.640,00
47.792,65

Reconhecemos como exatas as demostrações financeiras representadas pelas demonstração do 
Resultado do Balanço de Verificação, referentes ao ano de 2023, bem como os registro contábeis pertinetes, 

que traduzem adequadamente a situação patrimonial e finaceira da empresa, consubstanciado pelos 
documentos fisco - contábeis apresentados a contabilidade para os registros que originaram as peças acima

elaboradas.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 
CPF: 062.959.093-10

CONTADOR
GUSTAVO ARAUJO SILVA
Reg. no CRC - MA sob o No. 013689/0-8
CPF: 048.740.443-28
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M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro, Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2023 à 31/12/2023
Balanço encerrado em: 31/12/2023

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DE EXERCÍCIO

(+) RECEITA DE VENDAS/SERVIÇOS 
Receitas com  Revendas 

(-) Impostos federais 
(=) RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

Receita O peracional Brunta 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Energia 

M a te ria l de Escritório  

(-) CUSTO DA MERCADORIA VENDIDA - CMV 
(-) Custo da M ercadoria  Vendida 

(=) LUCRO BRUTO
Lucro Bruto 

(=) RESULTADO OPERACIONAL 
(=) RESULTADO LIQUTDO DO EXERCÍCIO

125.759,25
5.659,17

120.100,08

7.910,04
579,80

63.817,59

47.792.65
47.792.65

47.792.65

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA CONTADOR
SOCIO ADMINISTRADOR GUSTAVO ARAUJO SILVA

CRC - MA sob o No. 013689/0-8 
CPF: 062.959.093-10 CPF: 048.740.443-28



M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro, Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2023 à 31/12/2023
Balanço encerrado em: 31/12/2023
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COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2023
Liquidez Corrente

Resultado
índice de Liquidez Corrente: Ativo Circulante__________  133.313,42 19,37

Passivo Circulante 6.880,77

O resultado do índice de liquidez Corrente em 19,37 indica que a empresa possui uma capacidade extremamente alta de 
honrar todas as suas dívidas a curto prazo com seus ativos líquidos. O resultado demonstra que a entidade possui R$ 19,37 

em recursos para cada R$ 1,00 em dividas a curto prazo.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA CONTADOR
SOCIO ADMINISTRADOR GUSTAVO ARAUJO SILVA
CPF: 062.959.093-10 CRC - MA sob o No. 013689/0-8

CPF: 048.740.443-28



M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro, Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2023 à 31/12/2023
Balanço encerrado em: 31/12/2023

Página 6 de 9

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2023
Solvência Geral

Resultado
indice de Solvência Geral Ativo Circulante__________  133.313,42 19,37

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 6.880,77

O resultado do índice de Solvência Geral em 19,37 indica que a entidade mantém uma condição solida e tranquila em relação
aos seus ativos para dividas.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA CONTADOR
SOCIO ADMINISTRADOR GUSTAVO ARAUJO SILVA
CPF: 062.959.093-10 CRC - MA sob o No. 013689/0-8

CPF: 048.740.443-28



M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro, Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2023 à 31/12/2023
Balanço encerrado em: 31/12/2023

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2023
Liquidez Geral

Resultado
133.313,42 19,37

6.880,77
índice de Liquidez Geral: Ativo Circulante + Realizável Lonao Prazo

Passivo Circulante + Passivo Níão-Circulante

O resultado do índice de liquidez geral em 19,37 indica que a empresa possui uma capacidade extremamente alta de honrar 
todas as suas dívidas com seus ativos líquidos. O resultado demonstra que a entidade possui RS 19,37 em recursos para

cada R$ 1,00 em dividas.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA CONTADOR
SOCIO ADMINISTRADOR GUSTAVO ARAUJO SILVA
CPF: 062.959.093-10 CRC - MA sob o No. 013689/0-8

CPF: 048.740.443-28



NOTAS EX P LIC A T IV A S

1. Elaboração das Dem onstrações Financeiras

• As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei 
6.404/76 e com as Normas Brasileiras de Contabilidade e os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade.

2. Práticas Contábeis

• A depreciação do Ativo Imobilizado foi feita pelo método linear, 
aplicando-se as taxas admitidas pelo Regulamento do Imposto de Renda.
• O Capital Social é totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional.
• Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são 
verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas;
• A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado;
• A sociedade não possui Auditoria Independente.

31 de Dezembro de 2023

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 
CPF: 062.959.093-10

CONTADOR
GUSTAVO ARAÚJO SILVA
Reg. no CRC - MA sob o No. 013689/0-8
CPF: 048.740.443-28
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D ECLA RA ÇÃ O  DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados:

I — MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES, brasileiro, casado sob o regime 
comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o n° 062.959.093-10, representante legal 
da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ n° 05.463.274/0001-30, com 
sede à TV 24 de Outubro, S/n, Centro, Cep 65.970-000, Porto Franco - Ma, conforme poderes 
atribuídos pelo contrato ou requerimento de empresário;

II -  GUSTAVO ARAÚJO SILVA, Brasileiro, Casado, Contador, inscrito(a) no CPF sob o n°
048.740.443-28 e no CRC sob o n° MA-013689/0-8, contador(a) responsável pela elaboração e 
validação das demonstrações contábeis;

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, da via única do Balanço Patrimonial 
ou Balanço de Resultado Econômico, referente ao período de 01/01/2023 a 31/12/2023, exercício de 
2022 ; e

DECLARAM, sob as penas da lei, que:

1. As informações cadastrais constantes neste ato são verdadeiras e constarão do Balanço 
Patrimonial a ser formalmente aprovado, nos moldes da legislação vigente;

2. As informações poderão ser consultadas perante a Junta Comercial do [Estado] ;

3. Foram observadas as disposições contidas no art. 10-B da Instrução Normativa DREI n° 
81/2020 e no § 2o do art. 2o da Instrução Normativa DREI n° 82/2021;

Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá ensejar 
responsabilização civil, administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente, 
incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal Brasileiro, além das sanções previstas nas normas 
societárias, contábeis e tributárias.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a presente 
Declaração, para que produza todos os seus efeitos legais.

Porto Franco do Maranhão -  MA 31/12/2023

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES
CPF sob o n° 062.959.093-10 

Empresaria

GUSTAVO ARAUJO SILVA
CPF sob o n° 048.740.443-28 
MA-013689/0-8 
Contador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente por:

CP F/CNP J Nome

04874044328 GUSTAVO ARAUJO SILVA

06295909310 MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES

C E R TIF IC O  O REGISTRO EM 2 7 /0 8 /2 0 2 5  1 9 :0 2  SOB N° 2 0 2 5 1 0 5 3 7 5 0 .  
PROTOCOLO: 2 5 1 0 5 3 7 5 0  DE 2 7 /0 8 /2 0 2 5 .
CÓDIGO DE VERIFIC AÇ ÃO : 1 2 5 1 3 7 9 7 4 4 1 . CNPJ DA SEDE: 0 5 4 6 3 2 7 4 0 0 0 1 3 0 .  
N IR E - 2 1 2 0 1 6 3 3 4 9 1 . COM EFEITO S DO REGISTRO EM: 2 7 /0 8 /2 0 2 5 .  

JUCEMA M RODRIGUES D ISTR IB U ID O R A  LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA  
SECRETÁRIO-GERAL 

www. e n ç r e s a f a c i l . m a . g o v .b r

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade noo
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.



Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 1

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 09, e servirá para a escrituração dos 
lançamentos próprios da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, município Porto Franco, CNPJ n° 
05.463.274/0001-30, Número de Registro (NIRE) 21201633491.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 10/01/2003 
Ato constitutivo: 21101307826

Porto Franco, 01/01/2023

GUSTAVO ARAUJO SILVA M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE PESSOA JURÍDICA

CRC/MA 013689/0-8 CNPJ 05.463.274/0001-30

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 
Administrador, Sócio 
CPF 062.959.093-10



Empresa: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
C.N.PJ.: 05.463.274/0001-30
Período: 01/01/2023 - 31/12/2023

DIARIO
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Folha: 0001
\  Número livro: 0001

Data Classificação Descrição
----------HUU ,1

Histórico 0/ Débito Crédito

05/01/2023
05/01/2023

1.1.5.01.001
2.1.3.01.001

MERCADORIAS PARA REVENDA 

FORNECEDOR DIVERSOS
COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA

5.350.00

5.350.00
5.350.00
5.350.00

09/01/2023
09/01/2023

2.1.3.01.001
1.1.1.02.001

FORNECEDOR DIVERSOS 

BANCO C/ MOVIMENTO
PAGAMENTO A FORNECEDORES 

PAGAMENTO A FORNECEDORES
TOTAL DO DIA

1.500.00

1.500.00
1.500.00
1.500.00

10/01/2023
10/01/2023
10/01/2023
10/01/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003
3.2.2.04.001
2.1.3.01.002

BANCO C/ MOVIMENTO 

VENDA DE MERCADORIAS 
ENERGIA ELÉTRICA 
EQUATORIAL S.A

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 
DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 
DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

TOTAL DO DIA

7.890,65

659,17

8.549,82

7.890,65

659,17
8.549,82

16/01/2023
16/01/2023

2.1.3.01.001
1.1.1.02.001

FORNECEDOR DIVERSOS 

BANCO Cl MOVIMENTO
PAGAMENTO A FORNECEDORES 

PAGAMENTO A FORNECEDORES
TOTAL DO DIA

5.350.00

5.350.00
5.350.00
5.350.00

20/01/2023

20 .023

20/01/2023

20/01/2023

2.1.3.01.002

1.1.1.02.001

2.1.4.01.027

1.1.1.02.001

EQUATORIAL S.A

BANCO C/ MOVIMENTO

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

BANCO C/ MOVIMENTO

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 12/2022 

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 12/2022 

TOTAL DO DIA

659.17

280,00

939.17

659.17

280,00
939.17

31/01/2023
31/01/2023

4.1.2.03.013
2.1.4.01.027

(-) Simples Nacional
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

355.08

355.08 

22.044,07

355.08
355.08

22.044,07

06/02/2023
06/02/2023

1.1.5.01.001
2.1.3.01.001

MERCADORIAS PARA REVENDA 

FORNECEDOR DIVERSOS

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 
COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA

5.375.00

5.375.00

5.375.00
5.375.00

08/02/2023
08/02/2023

3.2.2.04.001
2.1.3.01.002

ENERGIA ELÉTRICA 

EQUATORIAL S.A

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS
TOTAL DO DIA

665.75

665.75
665.75
665.75

10/02/2023 

1C 1023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO C/ MOVIMENTO 

VENDA DE MERCADORIAS

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA

5.250.00

5.250.00
5.250.00
5.250.00

15/02/2023
15/02/2023

2.1.3.01.001
1.1.1.02.001

FORNECEDOR DIVERSOS 

BANCO C/ MOVIMENTO

PAGAMENTO A FORNECEDORES 
PAGAMENTO A FORNECEDORES

TOTAL DO DIA

5.375.00

5.375.00

5.375.00
5.375.00

20/02/2023
20/02/2023

2.1.4.01.027
1.1.1.02.001

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

BANCO C/ MOVIMENTO

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 01/2023 

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 01/2023 
TOTAL DO DIA

355.08

355.08

355.08
355.08

23/02/2023

23/02/2023

2.1.3.01.002

1.1.1.02.001

EQUATORIAL S.A 

BANCO C/ MOVIMENTO

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA

TOTAL DO DIA

665.75

665.75

665.75

665.75

24/02/2023
24/02/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO C/ MOVIMENTO 
VENDA DE MERCADORIAS

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 
RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

TOTAL DO DIA

5.250.00

5.250.00
5.250.00
5.250.00

28/02/2023 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

TRANSPORTE

472.50

472.50

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025
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28/02/2023 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER
TRANSPORTE -------
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

472.50

472.50 

23.409,08

472.50
472.50

23.409,08

07/03/2023
07/03/2023

1.1.5.01.001
2.1.3.01.001

MERCADORIAS PARA REVENDA 
FORNECEDOR DIVERSOS

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 
COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA

5.270.75

5.270.75
5.270.75
5.270.75

09/03/2023
09/03/2023

3.2.2.04.001
2.1.3.01.002

ENERGIA ELÉTRICA 
EQUATORIAL S.A

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 
DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

TOTAL DO DIA

675.41

675.41
675.41
675.41

10/03/2023
10/03/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO Cl MOVIMENTO 

VENDA DE MERCADORIAS
RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA

5.250.00

5.250.00
5.250.00
5.250.00

15/03/2023 

15/03/2023 

1E- ’023 

15/w , 2023

3.2.2.04.006
1.1.1.02.001
2.1.3.01.001
1.1.1.02.001

MATERIAL DE ESCRITÓRIO 

BANCO C/ MOVIMENTO 

FORNECEDOR DIVERSOS 

BANCO C/ MOVIMENTO

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

PAGAMENTO A FORNECEDORES 

PAGAMENTO A FORNECEDORES
TOTAL DO DIA

155,17

5.270,75

5.425,92

155,17

5.270,75
5.425,92

20/03/2023

20/03/2023

20/03/2023
20/03/2023

2.1.3.01.002

1.1.1.02.001

2.1.4.01.027
1.1.1.02.001

EQUATORIAL S.A

BANCO C/  MOVIMENTO

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

BANCO C/ MOVIMENTO

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 02/2023 
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 02/2023 

TOTAL DO DIA

675,41

472,50

1.147,91

675,41

472,50
1.147,91

24/03/2023
24/03/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO C/ MOVIMENTO 
VENDA DE MERCADORIAS

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA

5.250.00

5.250.00
5.250.00
5.250.00

31/03/2023
31/03/2023

4.1.2.03.013
2.1.4.01.027

(-) Simples Nacional
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES
TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

472.50

472.50 

23.492,49

472.50
472.50

23.492,49

07''"<0.023 

07, , 2023

1.1.5.01.001
2.1.3.01.001

MERCADORIAS PARA REVENDA 

FORNECEDOR DIVERSOS

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 
COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA

5.320.21

5.320.21
5.320.21
5.320.21

10/04/2023
10/04/2023
10/04/2023
10/04/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003
3.2.2.04.001
2.1.3.01.002

BANCO C/ MOVIMENTO 
VENDA DE MERCADORIAS 

ENERGIA ELÉTRICA 
EQUATORIAL S.A

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 
DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

TOTAL DO DIA

5.300,00

635,12

5.935,12

5.300,00

635,12
5.935,12

14/04/2023
14/04/2023

2.1.3.01.001
1.1.1.02.001

FORNECEDOR DIVERSOS 

BANCO C/ MOVIMENTO

PAGAMENTO A FORNECEDORES 

PAGAMENTO A FORNECEDORES
TOTAL DO DIA

5.320.21

5.320.21

5.320.21
5.320.21

20/04/2023

20/04/2023

20/04/2023
20/04/2023

2 .1 .3.01.002

1.1.1.02.001

2.1.4.01.027
1.1.1.02.001

EQUATORIAL S.A 

BANCO C/ MOVIMENTO

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

BANCO C/ MOVIMENTO

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 03/2023 
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 03/2023 

TOTAL DO DIA

635,12

472,50

1.107,62

635,12

472,50
1.107,62

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025
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25/04/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.300,00
25/04/2023 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.300,00

29/04/2023 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

5.300,00

477,00

5.300,00

29/04/2023 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 477,00

05/05/2023 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

477,00

23.460,16

5.360,51

477,00

23.460,16

05/05/2023 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 5.360,51

10/05/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

5.360,51

5.350,00

5.360,51

10/05/2023 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.350,00
10/05/2023 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 595,48
10/05/2023 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 595,48

15/-__ 2023 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS

TOTAL DO DIA

PAGAMENTO A FORNECEDORES

5.945,48

5.360,51

5.945,48

15/05/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO A FORNECEDORES 5.360,51

19/05/2023 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A

TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA

5.360,51

595,48

5.360,51

19/05/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 595,48

19/05/2023 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER
DATA
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 04/2023 477,00

19/05/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 04/2023 477,00

25/05/2023 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

1.072,48

5.400,00

1.072,48

25/05/2023 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.400,00

31/05/2023 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

5.400,00

483,75

5.400,00

31/05/2023 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 483,75

■-"S,
06, i023 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

483,75

23.622,73

175,64

483,75

23.622,73

06/06/2023 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO DESPESAS ADMINISTRATIVAS 175,64

07/06/2023 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

175,64

5.690,57

175,64

07/06/2023 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 5.690,57

08/06/2023 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA

TOTAL DO DIA

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

5.690,57

623,15

5.690,57

08/06/2023 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 623,15

09/06/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

623,15

5.500,00

623,15

09/06/2023 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.500,00

15/06/2023 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS

TOTAL DO DIA

PAGAMENTO A FORNECEDORES

5.500,00

5.690,57

5.500,00

15/06/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO A FORNECEDORES 5.690,57

20/06/2023 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 05/2023

5.690,57

483,75

5.690,57

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025

TRANSPORTE 483,75

Sistema licenciado para GUSTAVO ARAUJO SILVA



Empresa: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
C.N.P.J.: 05.463.274/0001-30
Período: 01/01/2023 - 31/12/2023

Folha:
Número livro:

DIARIO

0004
0001

Página 5 de 10

Data Classificação Descrição Histórico /  Débito Crédito

20/06/2023 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO
TRANSPORTE ' '  - ___
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 05/2023

f r y ----------------
483,75

483,75

21/06/2023 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A

TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA

483,75

623,15

483,75

21/06/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 623,15

23/06/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

DATA
TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

623,15

5.350,00

623,15

23/06/2023 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.350,00

30/06/2023 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

5.350,00

488,25

5.350,00

30/06/2023 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 488,25

05/07/2023 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

488,25

24.625,08

5.789,63

488,25

24.625,08

05 " ’023 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 5.789,63

10/07/2023 1.1.1.02.001 BANCO Cf MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

5.789,63

5.370,00

5.789,63

10/07/2023 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.370,00

10/07/2023 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 639,50

10/07/2023 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 639,50

14/07/2023 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS

TOTAL DO DIA

PAGAMENTO A FORNECEDORES

6.009,50

5.789,63

6.009,50

14/07/2023 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO PAGAMENTO A FORNECEDORES 5.789,63

19/07/2023 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A

TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA

5.789,63

639,50

5.789,63

19/07/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 639,50

20/07/2023 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

DATA
TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 06/2023

639,50

488,25

639,50

20/07/2023 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 06/2023 488,25

2S/_ ,2023 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

488,25

5.450,00

488,25

25/07/2023 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.450,00

29/07/2023 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

5.450,00

486,90

5.450,00

29/07/2023 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 486,90

07/08/2023 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

486,90

24.653,41

5.756,84

486,90

24.653,41

07/08/2023 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 5.756,84

10/08/2023 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA

TOTAL DO DIA

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

5.756,84

615,75

5.756,84

10/08/2023 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 615,75

11/08/2023 1.1.1.02.001 BANCO CJ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

615,75

5.450,00

615,75

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025

TRANSPORTE 5.450,00
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11/08/2023 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS
TRANSPORTE
RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

TOTAL DO DIA

5.450.00

5.450.00
5.450.00
5.450.00

15/08/2023
15/08/2023

2.1.3.01.001
1.1.1.02.001

FORNECEDOR DIVERSOS 

BANCO C/ MOVIMENTO
PAGAMENTO A FORNECEDORES 

PAGAMENTO A FORNECEDORES

TOTAL DO DIA

5.756.84

5.756.84
5.756.84
5.756.84

21/08/2023

21/08/2023

21/08/2023
21/08/2023

2.1.3.01.002

1.1.1.02.001

2.1.4.01.027
1.1.1.02.001

EQUATORIAL S.A

BANCO C/ MOVIMENTO

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

BANCO C/ MOVIMENTO

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 07/2023 
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 07/2023 

TOTAL DO DIA

615,75

486,90

1.102,65

615,75

486,90
1.102,65

25/08/2023
25/08/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO C/ MOVIMENTO 

VENDA DE MERCADORIAS
RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA

5.450.00

5.450.00
5.450.00
5.450.00

31/08/2023 

31 .023
4.1.2.03.013
2.1.4.01.027

(-) Simples Nacional
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES
TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

490.50

490.50 

24.622,58

490.50
490.50

24.622,58

05/09/2023
05/09/2023

1.1.5.01.001
2.1.3.01.001

MERCADORIAS PARA REVENDA 

FORNECEDOR DIVERSOS
COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 
COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA

5.550.80

5.550.80
5.550.80
5.550.80

08/09/2023
08/09/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO C/ MOVIMENTO 
VENDA DE MERCADORIAS

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA

5.450.00

5.450.00
5.450.00
5.450.00

11/09/2023
11/09/2023

3.2.2.04.001
2.1.3.01.002

ENERGIA ELÉTRICA 

EQUATORIAL S.A

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS
TOTAL DO DIA

679.50

679.50

679.50
679.50

15/09/2023
15/09/2023
15/09/2023
15/09/2023

3.2.2.04.006
1.1.1.02.001
2.1.3.01.001
1.1.1.02.001

MATERIAL DE ESCRITÓRIO 

BANCO C/ MOVIMENTO 
FORNECEDOR DIVERSOS 

BANCO C/ MOVIMENTO

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
PAGAMENTO A FORNECEDORES 

PAGAMENTO A FORNECEDORES
TOTAL DO DIA

139,60

5.550,80

5.690,40

139,60

5.550,80
5.690,40

20/09/2023

20/09/2023

20/09/2023
20/09/2023

2.1.3.01.002

1.1.1.02.001

2.1.4.01.027
1.1.1.02.001

EQUATORIAL S.A

BANCO C/ MOVIMENTO

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

BANCO Cl MOVIMENTO

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 08/2025 

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 08/2025 
TOTAL DO DIA

679.50

490.50 

1.170,00

679.50

490.50 
1.170,00

25/09/2023
25/09/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO C/ MOVIMENTO 
VENDA DE MERCADORIAS

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 
RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

TOTAL DO DIA

5.550.00

5.550.00

5.550.00
5.550.00

30/09/2023
30/09/2023

4.1.2.03.013
2.1.4.01.027

(-) Simples Nacional
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

495.00

495.00 

24.585,70

495.00
495.00

24.585,70

06/10/2023 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 

TRANSPORTE

5.980.75

5.980.75

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025
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06/10/2023 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS
TRANSPORTE -------
COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA

5.980.75

5.980.75
5.980.75
5.980.75

10/10/2023
10/10/2023
10/10/2023
10/10/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003
3.2.2.04.001
2.1.3.01.002

BANCO C/ MOVIMENTO 

VENDA DE MERCADORIAS 

ENERGIA ELÉTRICA 

EQUATORIAL S.A

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS
TOTAL DO DIA

5.350,00

695,23

6.045,23

5.350,00

695,23
6.045,23

16/10/2023
16/10/2023

2.1.3.01.001
1.1.1.02.001

FORNECEDOR DIVERSOS 

BANCO C/ MOVIMENTO
PAGAMENTO A FORNECEDORES 

PAGAMENTO A FORNECEDORES
TOTAL DO DIA

5.980.75

5.980.75
5.980.75
5.980.75

20/10/2023

20/10/2023

20/10/2023
20/10/2023

2.1.3.01.002

1.1.1.02.001

2.1.4.01.027
1.1.1.02.001

EQUATORIAL S.A

BANCO C/ MOVIMENTO

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 
BANCO Cl MOVIMENTO

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 09/2025 
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 09/2025 

TOTAL DO DIA

695,23

495,00

1.190,23

695,23

495,00
1.190,23

25/10/2023
25/10/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO Cl MOVIMENTO 

VENDA DE MERCADORIAS
RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA

5.490.00

5.490.00
5.490.00
5.490.00

31/10/2023
31/10/2023

4.1.2.03.013
2.1.4.01.027

(-) Simples Nacional
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

SJMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES
• . • '  TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

487.80

487.80 

25.174,76

487.80
487.80

25.174,76

06/11/2023
06/11/2023

1.1.5.01.001
2.1.3.01.001

MERCADORIAS PARA REVENDA 

FORNECEDOR DIVERSOS

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA
TOTAL DO DIA

5.850.19

5.850.19

5.850.19
5.850.19

08/11/2023
08/11/2023

3.2.2.04.001
2.1.3.01.002

ENERGIA ELÉTRICA 

EQUATORIAL S.A

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS
TOTAL DO DIA

766.81

766.81
766.81
766.81

10/11/2023
10/11/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO C/ MOVIMENTO 
VENDA DE MERCADORIAS

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA

5.178.60

5.178.60
5.178.60
5.178.60

21/11/2023

21/11/2023

21/11/2023
21/11/2023

2.1.3.01.002

1.1.1.02.001

2.1.4.01.027
1.1.1.02.001

EQUATORIAL S.A

BANCO Cl MOVIMENTO

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

BANCO Cl MOVIMENTO

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS

TOTAL DO DIA

766,81

487,80

1.254,61

766,81

487,80
1.254,61

24/11/2023
24/11/2023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

BANCO Cl MOVIMENTO 
VENDA DE MERCADORIAS

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA

5.450.00

5.450.00

5.450.00
5.450.00

30/11/2023 4.1.2.03.013
30/11/2023 2.1 .4 .01 .027

06/12/2023 1.1.5.01.001

(-) Simples Nacional
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

MERCADORIAS PARA REVENDA

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

478.29

478.29 

18.978,50

7.872,34

478.29
478.29

18.978,50

TRANSPORTE 7.872,34

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025

Sistema licenciado para GUSTAVO ARAUJO SILVA



Empresa: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
C.N.PJ.: 05.463.274/0001-30
Período: 01/01/2023 - 31/12/2023 Página 8 de 10

Folha: 0007
Número livro: 0001

Data Classificação

06/12/2023 2.1.3.01.001

11/12/2023
11/12/2023
11/12/2023
11/12/2023

15/12/2023
15/12/2023
15/12/2023
15/12/2023

20/12/2023
20/12/2023

2? '.023
22/1Z/2023

30/12/2023
30/12/2023
30/12/2023

30/12/2023
30/12/2023
30/12/2023
30/12/2023
30/12/2023
30/12/2023
30/12/2023
30/12/2023
30/12/2023

30/12/2023 

30/12/2023 

30/12/2023 

3P ''’.023

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003
3.2.2.04.001
2.1.3.01.002

3.2.2.04.006
1.1.1.02.001
2.1.3.01.001
1.1.1.02.001

2.1.4.01.027
1.1.1.02.001

1.1.1.02.001
4.1.1.01.003

4.1.2.03.013 
2.1.4.01.027
3.1.7.01.001

1.1.5.01.001
5.1.4.01.001
3.2.2.04.001
5.1.4.01.001 

3.2.2.04.006
4.1.1.01.003
5.1.4.01.001
5.1.4.01.001
3.1.7.01.001

5.1.4.01.001
4.1.2.03.013
5.1.4.01.001
2.3.5.01.003

Descrição

FORNECEDOR DIVERSOS

BANCO C/ MOVIMENTO 

VENDA DE MERCADORIAS 

ENERGIA ELÉTRICA 

EQUATORIAL S.A

MATERIAL DE ESCRITORIO 

BANCO C/ MOVIMENTO 

FORNECEDOR DIVERSOS 

BANCO C/ MOVIMENTO

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

BANCO C/ MOVIMENTO

BANCO C/ MOVIMENTO 

VENDA DE MERCADORIAS

(-) Simples Nacional
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER
CUSTOS DAS MERCADORIAS 
VENDIDAS '
MERCADORIAS PARA REVENDA
RESULTADO DO EXERCÍCIO
ENERGIA ELÉTRICA
RESULTADO DO EXERCÍCIO
MATERIAL DE ESCRITÓRIO
VENDA DE MERCADORIAS
RESULTADO DO EXERCÍCIO
RESULTADO DO EXERCÍCIO
CUSTOS DAS MERCADORIAS 
VENDIDAS
RESULTADO DO EXERCÍCIO
(-) Simples Nacional
RESULTADO DO EXERCÍCIO
RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 
CURSO

TRANSPORTE
COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA

RECEITA COM VciJD^ DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 

DESPESA COM ENEGIA NO MÉS

TOTAL DO DIA

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

PAGAMENTO A FORNECEDORES 

PAGAMENTO A FORNECEDORES
TOTAL DO DIA

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 11/2023 
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 11/2023 

TOTAL DO DIA

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 
•SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

CMV- CUSTO DA MERCADORIA VENDIDA

CMV - CUSTO DA 

ENCERRAMENTO 

ENCERRAMENTO 

ENCERRAMENTO 

ENCERRAMENTO 

ENCERRAMENTO 

ENCERRAMENTO 

ENCERRAMENTO 

ENCERRAMENTO

MERCADORIA VENDIDA 

EXERCÍCIO 2023 

EXERCÍCIO 2023 

EXERCÍCIO 2023 

EXÉRCICIO 2023 

EXERCÍCIO 2023 

EXERCÍCIO 2023 

EXERCÍCIO 2023 

EXERCÍCIO 2023

ENCERRAMENTO EXERCÍCIO 2023 

ENCERRAMENTO EXERCÍCIO 2023 

ENCERRAMENTO EXERCÍCIO 2023 

ENCERRAMENTO EXERCÍCIO 2023

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MES

7.872.34

7.872.34

5.741.50

659,17

6.400,67

109,39

7.972,53

8.081,92

478.29

478.29

4.738.50

4.738.50 

471,60

63.817.59

7.910,04

579,80

125.759,25

63.817.59

5.659,17

47.792,65

315.807,69

343.379,41

7.872.34
7.872.34

5.741,50

659,17
6.400,67

109,39

7.972,53
8.081,92

478.29
478.29

4.738.50
4.738.50

471,60

63.817.59 

7.910,04

579,80

125.759,25

63.817.59

5.659,17

47.792,65

315.807,69

343.379,41

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 062.959.093-10

GUSTAVO ARAUJO SILVA 
Reg. no CRC - MA sob o No. 013689/0-8 

• CPF: 048.740.443-28

Sistema licenciado para GUSTAVO ARAUJO SILVA



Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 1

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 09, e serviu para escrituração no 
período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA.

Porto Franco, 31/12/2023

GUSTAVO ARAUJO SILVA M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE PESSOA JURÍDICA

CRC/MA 013689/0-8 CNPJ 05.463.274/0001-30

MATHEUS CIRQUEiRA BARROS RODRIGUES 
Administrador, Sócio 
CPF 062.959.093-10
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Secretaria Especial de Desburocratizaçào, Gosíào e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro En,H,<>c>aiicJ e integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

_  _  ________________ ___ _
IDENTIFJCACÂO DOÍS\ ASSINANTF/S\

m » *  » *

Nome

04874044328 GUSTAVO ARAUJO SILVA

05463274000130 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

06295909310 MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES

C E R TIF IC O  A AUTENTICAÇÃO EM 2 3 /0 9 /2 0 2 5  0 8 : 1 6  SOB N ° 2 0 2 5 1 1 7 3 7 1 2 .  
PROTOCOLO: 2511737 .12  DE 2 6 /0 9 / 2 0 2 5 .  N IR E : 2 1 2 0 1 6 3 3 4 9 1 .
M RODRIGUES D IS T R IB U ID O R A  LTDA

J U C E M A  ISABELA PALUSKI
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO L U ÍS , 2 9 /0 9 /2 0 2 5  
e m p r e & a f a c i l . rw» . g o v .b r



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12515530973 em 29/09/2025, protocolo 251173712. 
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos 
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.qov.br) e informar o código de verificação.

Identificação de Empresa

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

21201633491

Nome Empresarial:

Número de Registro: 

CNPJ:

Munícipio:

05463274000130 

Porto Franco

..Ã -J S È Ê È
iiiilB S I lií
Tipo de Livro:

Identificaçao de Livro Digital

DIÁRIO
f l l i

m
■

Número de Ordem: 1

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

I « * K**íí •«« » iõõípjj» ■ i a g ü a i S ^ M ü a i í i ü M iù 'ï'th ;:;;., 1  j|j§ § | j  ü l Ü l
CRC/OAB

04874044328 GUSTAVO ARAUJO SILVA MA013689/0-8

05463274000130 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

06295909310
MATH EUS CIRQUEIRA BARROS 
RODRIGUES

C E R TIF IC O  A AUTENTICAÇÃO EM 2 9 /0 9 /2 0 2 5  0 8 :1 6  SOB N ° 2 0 2 5 1 1 7 3 7 1 2 .  
PROTOCOLO: 2 5 1 1 7 3 7 1 2  DE 2 6 / 0 9 /2 0 2 5 .  CÓDIGO DE VERIFIC AÇ ÃO : 
1 2 5 1 5 5 3 0 9 7 3 . N IR E : 2 1 2 0 1 6 3 3 4 9 1 .
M RODRIGUES D ISTR IB U ID O R A  LTDA

JUCEHA
ISABELA PALUSKI 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 
SÃO L U ÍS , 2 9 /0 9 /2 0 2 5  

e m p r e s a f a c i l .m a . g o v .b r

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação Je sua autenticidade nos
respec.ivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.

http://www.empresafacil.ma.qov.br


CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro, Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2024 à 31/12/2024
Balanço encerrado em: 31/12/2024

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

Página 1 de 8
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BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31.12.2024

ATIVO
ATIVO CIRCULANTE
DISPONÍVEL
BANCOS

Banco C/ Movimento
ESTOQUES

Mercadoria PI Revenda

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE 
EXIGÍVEL

Fornecedores

OBRIGAÇÕES A PAGAR
Energia

OBRIGAÇÕES TRIBUTRARIA
Simples recolher

PATRIMONIO LIQUIDO 
CAPITAL SOCIAL

Capital Integralizado 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Lucro Acumulado Exerc Anterior 
Lucro do Exercicio

212.578.06
212.578.06
212.578.06

197.593,91

14.984,15

212.578.06
8.931.96
8.931.96
7.000,00

1.145,87

786,09
203.646,10

10.000,00

116.432,65
77.213,45

Reconhecemos como exatas as demostrações financeiras representadas pelas demonstração do 
Resultado do Balanço de Verificação, referentes ao ano de 2024, bem como os registro contábeis pertinetes, 

que traduzem adequadamente a situação patrimonial e finaceira da empresa, consubstanciado pelos 
documentos fisco - contábeis apresentados a contabilidade para os registros que originaram as peças acima

elaboradas.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 
CPF: 062.959.093-10

CONTADOR
GUSTAVO ARAÚJO SILVA
R e g . n o  C R C  -  M A  s o D  o  N o .  013 6 8 9 / 0 - 8
CPF: 048.740.443-28



M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro, Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2024 à 31/12/2024
Balanço encerrado em: 31/12/2024

DEM ONSTRAÇÃO DO RESULTADO DE EX ER C ÍC IO  

(+) RECEITA  DE VENDAS/SERVIÇOS
Receitas com Revendas 217.853,60
(-) Impostos federais - 8.893,89

(=) RECEITA  O PERA CIO N A L BRUTA
Receita Operacional Brunta 208.959,71

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Energia - 13.750,40

Material de Escritório - 810,53
(-) CUSTO DA M ERCADORIA VENDIDA - CMV

(-) Custo da Mercadoria Vendida - 117.185,33
(=) LUCRO BRUTO

Lucro Bruto 77.213,45
(=) RESULTADO OPERACION A L 77.213,45
(=) RESULTADO LIQ UIDO DO EX ER C ÍC IO  77.213,45

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA CONTADOR
SOCIO ADMINISTRADOR GUSTAVO ARAÚJO SILVA

CRC - MA sob o No. 013689/0-8 
CPF: 062.959.093-10 CPF: 048.740.443-28



CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro. Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2024 à 31/12/2024
Balanço encerrado em: 31/12/2024

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA ^

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2024
Liquidez Geral

R esultado
212.578,06 23,80

8.931,96
índ ice  de L iqu idez  Geral: Ativo Circulante + Realizável Lonao Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

O resultado do índice de liquidez geral em 23,80 indica que a empresa possui uma capacidade extremamente alta de honrar 
todas as suas dívidas com seus ativos líquidos. O resultado demonstra que a entidade possui R$ 23,80 em recursos para

cada R$ 1,00 em dividas.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA CONTADOR
SOCIO ADMINISTRADOR GUSTAVO ARAUJO SILVA
CPF: 062.959.093-10 CRC - MA sob 0 No. 013689/0-8

CPF: 048.740.443-28



CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro, Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2024 à 31/12/2024
Balanço encerrado em: 31/12/2024

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2024
Liquidez Corrente

Resultado
Indice de Liquidez Corrente: Ativo Circulante__________  212.578,06 23,80

Passivo Circulante 8.931,96

O resultado do índice de liquidez Corrente em 23,80 indica que a empresa possui uma capacidade extremamente alta de 
honrar todas as suas dívidas a curto prazo com seus ativos líquidos. O resultado demonstra que a entidade possui RS 23,80 

em recursos para cada R$ 1,00 em dividas a curto prazo.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA CONTADOR
SOCIO ADMINISTRADOR GUSTAVO ARAUJO SILVA
CPF: 062.959.093-10 CRC - MA sob o No. 013689/0-8

CPF: 048.740.443-28



M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 05.463.274/0001-30 Insc. Est: 12.884931-2
Inscrição Junta Comercial: 21201633491
Endereço: Tv 24 de Outubro S/n, Centro, Cep: 65.970-000 
Cidade Porto Franco.
Período: 01/01/2024 à 31/12/2024
Balanço encerrado em: 31/12/2024

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2024
Solvência Geral

R esultado
Ind ice de S o lvência  Geral Ativo Circulante__________  212.578,06 23,80

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 8.931,96

O resultado do índice de Solvência Geral em 23,80 indica que a entidade mantém uma condição solida e tranquila em relação
aos seus ativos para dividas.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA CONTADOR
SOCIO ADMINISTRADOR GUSTAVO ARAUJO SILVA
CPF: 062.959.093-10 CRC - MA sob o No. 013689/0-8

CPF: 048.740.443-28



NO TAS EX P LIC A T IV A S

1. Elaboração das Dem onstrações Financeiras

• As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei 
6.404/76 e com as Normas Brasileiras de Contabilidade e os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade.

2. Práticas Contábeis

• A depreciação do Ativo Imobilizado foi feita pelo método linear, 
aplicando-se as taxas admitidas pelo Regulamento do Imposto de Renda.
• O Capital Social é totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional.
• Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são 
verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas;
• A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado;
• A sociedade não possui Auditoria Independente.

31 de Dezembro de 2024

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 
CPF: 062.959.093-10

CONTADOR
GUSTAVO ARAÚJO SILVA
Reg. no CRC - MA sob o No. 013689/0-8
CPF: 048.740.443-28



D ECLA RA ÇÃ O  DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados:

I -  MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES, brasileiro, casado sob o regime 
comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o n° 062.959.093-10, representante legal 
da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ n° 05.463.274/0001-30, com 
sede à TV 24 de Outubro, S/n, Centro, Cep 65.970-000, Porto Franco - Ma, conforme poderes 
atribuídos pelo contrato ou requerimento de empresário;

II -  GUSTAVO ARAÚJO SILVA, Brasileiro, Casado, Contador, inscrito(a) no CPF sob o n°
048.740.443-28 e no CRC sob o n° MA-013689/0-8, contador(a) responsável pela elaboração e 
validação das demonstrações contábeis;

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, da via única do Balanço Patrimonial 
ou Balanço de Resultado Econômico, referente ao período de 01/01/2024 a 31/12/2024, exercício de 
2022 ; e

DECLARAM, sob as penas da lei, que:

1. As informações cadastrais constantes neste ato são verdadeiras e constarão do Balanço
Patrimonial a ser formalmente aprovado, nos moldes da legislação vigente;

2 . As informações poderão ser consultadas perante a Junta Comercial do [Estado];

3. Foram observadas as disposições contidas no art. 10-B da Instrução Normativa DREI n°
81/2020 e no § 2o do art. 2o da Instrução Normativa DREI n° 82/2021;

Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá ensejar 
responsabilização civil, administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente, 
incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal Brasileiro, além das sanções previstas nas normas 
societárias, contábeis e tributárias.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a presente 
Declaração, para que produza todos os seus efeitos legais.

Porto Franco do Maranhão -  MA 31/12/2024

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES
CPF sob o n° 062.959.093-10 

Empresaria

GUSTAVO ARAUJO SILVA
CPF sob o n° 048.740.443-28 
MA-013689/0-8 
Contador
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 2

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 09, e servirá para a escrituração dos 
lançamentos próprios da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, município Porto Franco, CNPJ n° 
05.463.274/0001-30, Número de Registro (NIRE) 21201633491.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 10/01/2003 
Ato constitutivo: 21101307826

Porto Franco, 01/01/2024

GUSTAVO ARAUJO SILVA M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE PESSOA JURÍDICA

CRC/MA 013689/0-8 CNPJ 05.463.274/0001-30

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 
Administrador, Sócio 
CPF 062.959.093-10



Empresa: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
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Folha: 0001
\  Número livro: 0002

Data Classificação Descrição Histórico [)y  Débito Crédito

08/01/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.863,85
08/01/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA 8.863,85
8.863.85
8.863.85

10/01/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.385,61
10/01/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

TOTAL DO DIA 5.385,61
5.385.61
5.385.61

15/01/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 01/2024 851,15
15/01/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 01/2024 851,15
15/01/2024 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS PAGAMENTO A FORNECEDORES 5.750,00
15/01/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO A FORNECEDORES

TOTAL DO DIA 6.601,15
5.750,00
6.601,15

22/01/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA

659,17

22/01/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA

659,17

22/01/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 12/2023 471,60
22 /^^ 024 1.1.1.02.001 BANCO CJ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 12/2023 

TOTAL DO DIA 1.130,77
471,60

1.130,77

25/01/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.324,25

25/01/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 5.324,25

25/01/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 01/2024

851,15

25/01/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 01/2024

TOTAL DO DIA 6.175,40

851,15

6.175,40

31/01/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 481,94

31/01/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES
TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

481,94

28.638,72

481.94
481.94

28.638,72

08/02/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.864,12

08/02/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA
TOTAL DO DIA 8.864,12

8.864.12
8.864.12

09/02/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.250,21

09/0'->/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA 6.250,21

6.250.21
6.250.21

12/02/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 758,79

12/02/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA MO MÊS
TOTAL DO DIA 758,79

758.79
758.79

20/02/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 01/2024 481,94

20/02/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 01/2024 
TOTAL DO DIA 481,94

481.94
481.94

23/02/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 02/2024

758,79

23/02/2024 1.1.1.02.001 BANCO CJ MOVIMENTO PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 02/2024

TOTAL DO DIA 758,79

758.79

758.79

26/02/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.452,12

26/02/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA 6.452,12

6.452.12
6.452.12

28/02/2024 4.1.2.03.013 (') Simples Nacional 

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

TRANSPORTE

571.60

571.60

Sistema licenciado para GUSTAVO ARAUJO SILVA
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28/02/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER
TRANSPORTE
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

571,60
571,60

09/03/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

571,60

24.137,57

189,75

571,60

24.137,57

09/03/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO DESPESAS ADMINISTRATIVAS 189,75

11/03/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

189,75

8.663,34

189,75

11/03/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.663,34
11/03/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.895,45
11/03/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.895,45

12/03/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA

TOTAL DO DIA

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

15.558,79

978,65

15.558,79

12/03/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 978,65

19. 024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A

TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA

978.65

978.65

978,65

19/03/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO
DATA 03/2024
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 978,65

20/03/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

DATA 03/2024
TOTAL DO DIA

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 02/22024

978,65

571,60

978,65

20/03/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 02/22024 571,60

25/03/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

571,60

6.534,19

571,60

25/03/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.534,19

29/03/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

6.534,19

604,33

6.534,19

29/03/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 604,33

10/04/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

604,33

25.415,96

8.783,68

604,33

25.415,96

10/04/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.783,68

10’ ■‘024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.883,34

10/v .,2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.883,34

10/04/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.845,79

10/04/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.845,79

15/04/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA

TOTAL DO DIA

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

24.512,81

1.125,58

24.512,81

15/04/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.125,58

19/04/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A

TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA

1.125.58

1.125.58

1.125,58

19/04/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO
DATA 04/2024
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 1.125,58

19/04/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER
DATA 04/2024
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 03/2024 604,33

19/04/2024 1.1.1.02.001 B A N C O  C/ M O V I M E N T O P A G A M E N T O  S IM P L E S  N A C IO N A L  M Ê S  03/2024 6 0 4 .3 3

25/04/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

1.729,91

6.957,00

1.729,91

25/04/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.957,00

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025

TOTAL DO DIA 6.957,00 6.957,00

Sistema licenciado para GUSTAVO ARAUJO SILVA
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30/04/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 621,13
30/04/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

621,13

34.946,43

621.13
621.13

34.946,43

10/05/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.899,85
10/05/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.899,85
10/05/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.459,00
10/05/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

TOTAL DO DIA 15.358,85
6.459,00

15.358,85

13/05/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.126,66
13/05/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

TOTAL DO DIA 1.126,66
1.126,66
1.126,66

20/05/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 04/2024 621,13
20/05/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 04/2024 

TOTAL DO DIA 621,13
621.13
621.13

21/ÜJ/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 05/2024

1.126,66

21/05/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 05/2024

TOTAL DO DIA 1.126,66

1.126,66

1.126,66

24/05/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 6.750,24

24/05/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA 6.750,24

6.750.24
6.750.24

30/05/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 594,42

30/05/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES
TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

594,42

25.577,96

594.42
594.42

25.577,96

07/06/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.567,85

07/06/2024 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA
TOTAL DO DIA 8.567,85

8.567.85
8.567.85

10/06/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 7.658,40

10'' °024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA 7.658,40

7.658.40
7.658.40

12/06/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.246,58

12/06/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS
TOTAL DO DIA 1.246,58

1.246.58
1.246.58

17/06/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO DESPESAS ADMINISTRATIVAS 215,79

17/06/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO DESPESAS ADMINISTRATIVAS
TOTAL DO DIA 215,79

215.79
215.79

20/06/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 05/2024 594,42

20/06/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 05/2024 
TOTAL DO DIA 594,42

594.42
594.42

21/06/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NE5SA 
DATA 06/2024

1.2^6,58

21/06/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 06/2024

TOTAL DO DIA 1.246,58

1.246.58

1.246.58

25/06/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO 

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 

TRANSPORTE

7.895.68

7.895.68

Sistema licenciado para GUSTAVO ARAUJO SILVA
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25/06/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS
TRANSPORTE
RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

—xyS— ---------------------
7.895,68

7.895,68

28/06/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

7.895,68

699,93

7.895,68

28/06/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 699,93

09/07/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

699,93

28.125,23

8.878,65

699,93

28.125,23

09/07/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/  MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.878,65

10/07/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

8.878,65

7.549,10

8.878,65

10/07/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 7.549,10

11/07/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA

TOTAL DO DIA

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

7.549,10

1.273,66

7.549,10

11/07/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.273,66

19/07/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A

TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA

1.273.66

1.273.66

1.273,66

19/07/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO
DATA 07/2024
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 1.273,66

19/07/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER
DATA 07/2024
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 06/2024 699,93

19/07/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 06/2024 699,93

25/07/2024 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

1.973,59

8.956,00

1.973,59

25/07/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 8.956,00

30/07/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

8.956,00

742,73

8.956,00

30/07/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 742,73

08/08/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

742,73

29.373,73

8.908,72

742,73

29.373,73

08/08/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 8.908,72

12/08/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

8.908,72

8.975,41

8.908,72

12/08/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 8.975,41

12/08/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.189,00

12/08/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.189,00

12/08/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 1.189,00

12/08/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO
DATA 08/2024
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 1.189,00

20/08/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

DATA 08/2024
TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 07/2024

11.353,41

742,73

11.353,41

20/08/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 07/2024 742,73

26/08/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

742,73

8.756,31

742,73

26/08/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 8.756,31

30/08/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

8.756,31

797,93

8.756,31

PORTO FRANCO, 26 de S e tem bro  de 2025

TRANSPORTE 797,93

Sistema licenciado para GUSTAVO ARAUJO SILVA
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TRANSPORTE 797,93

30/08/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

797,93

30.559,10

797.93

797.93

30.559,10

09/09/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 10.125,34
09/09/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA 10.125,34

10.125.34

10.125.34

10/09/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 12.982,19
10/09/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

TOTAL DO DIA 12.982,19

12.982.19

12.982.19

12/09/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.235,00

12/09/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

TOTAL DO DIA 1.235,00

1.235.00

1.235.00

17/09/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO DESPESAS ADMINISTRATIVAS 231,79

17/09/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO DESPESAS ADMINISTRATIVAS

TOTAL DO DIA 231,79

231.79

231.79

19/09/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 09/2024

1.235,00

19/09/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 09/2024

TOTAL DO DIA 1.235,00

1.235.00

1.235.00

20/09/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 08/2024 797,93

20/09/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 08/2024 

TOTAL DO DIA 797,93

797.93

797.93

25/09/2024 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 13.125,00

25/09/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

TOTAL DO DIA 13.125,00

13.125.00

13.125.00

30/09/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 1.083,33

30/09/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

1.083,33

40.815,58

1.083.33

1.083.33

40.815,58

10/3^/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 10.325,61

1C 024 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 10.325,61

10/10/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 13.054,13

10/10/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 13.054,13

10/10/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.246,27

10/10/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

TOTAL DO DIA 24.626,01

1.246,27

24.626,01

21/10/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 09/2024 1.083,33

21/10/2024 1.1.1.02.001 BANCO Cl MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 09/2024 

TOTAL DO DIA 1.083,33

1.083.33

1.083.33

22/10/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 10/2024

1.246,27

22/10/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 
DATA 10/2024

TOTAL DO DIA 1.246,27

1.246.27

1.246.27

25/10/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 12.540,54

25/10/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS
TOTAL DO DIA 12.540,54

12.540.54

12.540.54

31/10/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional 

PORTO FRANCO, 26 de S e tem bro  de 2025

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 

TRANSPORTE

960.45

960.45

Sistema licenciado para GUSTAVO ARAUJO SILVA
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31/10/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER
TRANSPORTE ^  
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

*  960,45

960,45

08/11/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

960,45

40.456,60

9.546,75

960,45

40.456,60

08/11/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 9.546,75

11/11/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

9.546,75

12.658,91

9.546,75

11/11/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 12.658,91
11/11/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.573,19
11/11/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.573,19

21/11/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A

TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA

14.232,10

1.573,19

14.232,10

21/11/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO
DATA 11/2024
PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NESSA 1.573,19

21/11/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER
DATA 11/2024
PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 10/2024 960,45

21 024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 10/2024 960,45

25/11/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

2.533,64

12.681,51

2.533,64

25/11/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 12.681,51

29/11/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional

TOTAL DO DIA 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES

12.681,51

950,01

12.681,51

29/11/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 950,01

09/12/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

TOTAL DO MÊS 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

950,01

39.944,01

10.508,38

950,01

39.944,01

09/12/2024 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA 10.508,38

10/12/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

10.508,38

12.457,73

10.508,38

10/12/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 12.457,73

12/1~0024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO

TOTAL DO DIA

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

12.457,73

173,20

12.457,73

12, .024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO DESPESAS ADMINISTRATIVAS 173,20

13/12/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA

TOTAL DO DIA

DESPESA COM ENEGIA NO MÊS

173,20

1.145,87

173,20

13/12/2024 2.1.3.01.002 EQUATORIAL S.A DESPESA COM ENEGIA NO MÊS 1.145,87

16/12/2024 2.1.3.01.001 FORNECEDOR DIVERSOS

TOTAL DO DIA

PAGAMENTO A FORNECEDORES

1.145,87

3.508,38

1.145,87

16/12/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO A FORNECEDORES 3.508,38

20/12/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

TOTAL DO DIA 

PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 11/2024

3.508,38

950,01

3.508,38

20/12/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL MÊS 11/2024 950,01

23/12/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO

TOTAL DO DIA 

RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS

950,01

14.708,83

950,01

23/12/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS RECEITA COM VENDA DE MERCADORIAS 14.708,83

27/12/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA

TOTAL DO DIA 

COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

14.708,83

7.000,00

14.708,83

PORTO FRANCO, 26 de  S e tem bro  de 2025

TRANSPORTE 7.000,00
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TRANSPORTE ‘  -------- 1 7.000,00

27/12/2024 1.1.1.02.001 BANCO C/ MOVIMENTO COMPRAS DE MERCADORIAS NESTA DATA

TOTAL DO DIA 7.000,00

7.000.00

7.000.00

31/12/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 786,09
31/12/2024 2.1.4.01.027 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER SIMPLES NACIONAL A RECOLHER DO MES 786,09
31/12/2024 3.1.7.01.001 CUSTOS DAS MERCADORIAS 

VENDIDAS
CMV - CUSTO DA MERCADORIA VENDIDA 2024 117.185,33

31/12/2024 1.1.5.01.001 MERCADORIAS PARA REVENDA CMV - CUSTO DA MERCADORIA VENDIDA 2024 117.185,33
31/12/2024 2.3.5.01.003 RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 

CURSO
LUCROS ACUMULADOS 47.792,65

31/12/2024 2.3.5.01.001 LUCROS ACUM EXERCÍCIO ANTERIOR LUCROS ACUMULADOS 47.792,65
31/12/2024 5.1.4.01.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRAMENTO 2024 13.750,40
31/12/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTRICA ENCERRAMENTO 2024 13.750,40
31/12/2024 5.1.4.01.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRAMENTO 2024 810,53

31/12/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO ENCERRAMENTO 2024 810,53
31/12/2024 4.1.1.01.003 VENDA DE MERCADORIAS ENCERRAMENTO 2024 217.853,60

31/12/2024 5.1.4.01.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRAMENTO 2024 217.853,60
31/12/2024 5.1.4.01.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRAMENTO 2024 117.185,33

31/12/2024 3.1.7.01.001 CUSTOS DAS MERCADORIAS 
VENDIDAS

ENCERRAMENTO 2024 117.185,33

31, 024 5.1.4.01.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRAMENTO 2024 8.893,89

31/12/2024 4.1.2.03.013 (-) Simples Nacional ENCERRAMENTO 2024 8.893,89

31/12/2024 5.1.4.01.001 RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRAMENTO 2024 77.213,45

31/12/2024 2.3.5.01.003 RESULTADO DO EXERCÍCIO EM ENCERRAMENTO 2024 77.213,45
CURSO

TOTAL DO DIA 601.471,27 601.471,27

TOTAL DO MÊS 651.923,67 651.923,67

PORTO FRANCO, 26 de Setembro de 2025

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 
SOaO ADMINISTRADOR 
CPF: 062.959.093-10

GUSTAVO ARAUJO SILVA
Reg. no CRC - MA sob o No. 013689/0-8
CPF: 048.740.443-28

Sistema licenciado para GUSTAVO ARAUJO SILVA



Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 2

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 09, e serviu para escrituração no 
período de 01/01/2024 a 31/12/2024, da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA.

Porto Franco, 31/12/2024

GUSTAVO ARAUJO SILVA M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE PESSOA JURÍDICA

CRC/MA 013689/0-8 CNPJ 05.463.274/0001-30

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES 
Administrador, Sócio 
CPF 062.959.093-10



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

04874044328 GUSTAVO ARAUJO SILVA

05463274000130 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

06295909310 MATHEUS CIRQUEIRA BARROS RODRIGUES

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 2 9/09/2025 08:18 SOB N° 20251173950. 
PROTOCOLO: 251173950 DE 26/09/2025. NIRE: 21201633491.
M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

JUCEMA ISABELA PALUSKI
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 29/09/2025 
e m p r e s a fa c i l.m a .g o v .b r



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração

JUCEMA

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12515531155 em 29/09/2025, protocolo 251173950. 
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos 
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.
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Nome Empresarial:

Número de Registro: 

CNPJ:

Munícipio:

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

21201633491

05463274000130 

Porto Franco
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Tipo de Livro:

Número de Ordem: 

Período de Escrituração:
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04874044328 GUSTAVO ARAUJO SILVA MA013689/0-8

05463274000130

06295909310

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS 
RODRIGUES

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 29/09/2025 08:18 SOB N° 20251173950. 
PROTOCOLO: 251173950 DE 26/09/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12515531155. NIRE: 21201633491.
M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

JUCEMA
ISABELA PALUSKI 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 
SÃO LUÍS, 29/09/2025 

e m p r e s a f a c i l .m a.g o v .b r

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovacào de sua autenticidade nos
respec-ivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.

http://www.empresafacil.ma.gov.br


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 19/03/2026 
Data de validade: 19/05/2026

NOME: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

CN PJ: 05.463.274/0001-30

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 
autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 
Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 
Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja{m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 
Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:
a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário;
b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 
necessária a emissão de uma nova certidão;
c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;
d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 
www.tjma.jus.br- menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;
e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

N° da certidão: 12601191902 
Código de Validação: d6e9e6f13c



Insc. Municipal
4616

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 
SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL 

CNPJ 06208946000124 
Praça Demétrio Milhomem, n° 10, Centro, Porto Franco - MA, CEP 65970-

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
2025

287/2025

CNPJ
05463274000130

Data da Constituição
10/01/2003

Nome/Razão Social
M RO DRIGU ES DISTRIBUIDORA LTDA

Denominação Comercial
M RO DRIGU ES DISTRIBUIDORA

Natureza Jurídica
206-2 SO CIED AD E EM PRESÁRIA 
LIMITADA

Vinculação
ENTIDADES EM PRESARIAIS

ATIVIDADE ECONOMICA
m

m
! Atividade Principal

í;  ; 4712100-COMERCIO V A R EJISTA  DE M ERCADORIAS EM G ERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRO DUTO S 
ALIM ENTÍCIOS - MINIMERCADOS, M ERCEARIAS E ARM AZÉNS

Data de Início
10/01/2003

Logradouro
TR A V ESSA  24 DE OUTUBRO 

Complemento

Horário de Funcionamento: 
null

LOCALIZAÇÃO

Validade

31/12/2025

Quadra Bairro
CEN TRO

Código de Autenticação
9L1U-QKE0

D ocum ento assinado d ig ita lm ente  por CRIST1ANNE MOREIRA LIMA SOARES 
Secretária M unicipa l da Fazenda Pública

PR EFEITU RA  MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, 03/09/2025 g
O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO

‘ f m m  m m m m m m m w W M W  l i  m  s r t .  -



legistro enft Conselho

106.295901

Porto Franco - MA<<.AtírtanoPc«*« ftwwdetw
C o o rd e n a d o r A »

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE PORTO FRANCO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA
Proc. N° Alvará n°

A VIGILÂNCIA SANITÁRIA, de conformidade com o artigo 069 da Lei 
Complementar N° 039/98 concede ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA 
para o exercício de _ 2025

r  Razão Social
M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA CNPJ: 05.463.274/0001-30

r  Atividade Autorizada
47,12-1-00- Comércio varejista de merc em geral, com pred de produtos

imontteies minimereados armazénsrneroeanas
Endereço

TV 24 DE OUTUBRO
Resp. Tecnico/Responsável Legai

MAT HE US CIRQIJEIRA BAR RQSRQ DR l GI1ES

Secretaria MuruÇjJKCoord. de Vigilância Sanitária

Atenção
O presente Aivará deverá ser afixado em local visível à fiscalize/râo 

e terá vaidade de Ol(um) ano a partir da data de exp ídiçÃc.

-  Nome Fantasia -------------------
M RODRIGUES DISTRIBUIDORA

PORTO
FRAMCO

\y

a



R o r t o

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PORTO GRÁFICA, pessoa jurídica devidamente registrada no CNPJ sob o n^ 
06.697.072/0001-16, com sede na Avenida Benedito Leite, 358, Centro, Porto 
Franco/MA, por intermédio de seu representante legal, vem por meio deste DECLARAR 
que a empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ n^ 
05.463.274/0001-30, forneceu, de maneira regular e satisfatória, materiais destinados 
às nossas atividades.

Os fornecimentos contemplaram PRODUTOS DE EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO, tais como 
papéis, pastas, grampeadores, canetas, clips, entre outros, além DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, a exemplo de detergentes, desinfetantes, papéis sanitários, 
toalhas de papel, sacos de lixo, vassouras, panos e itens correlatos, todos 
imprescindíveis ao desenvolvimento cotidiano da empresa.

Cumpre destacar que, durante a execução contratual, a empresa M RODRIGUES 
DISTRIBUIDORA LTDA demonstrou competência técnica, zelo no atendimento, 
pontualidade nas entregas e qualidade nos produtos fornecidos, atuando sempre com 
seriedade e comprometimento.

Assim, atestamos que a referida empresa dispõe de plena capacidade técnica e 
operacional para o fornecimento de materiais de escritório, expediente e limpeza, 
recomendando-a como fornecedora idônea, confiável e apta a atender às exigências do 
mercado.

E, para que se produzam os efeitos legais, firmamos o presente atestado.

Porto Franco -  MA, 08 de setembro de 2025

SILOMI DE OLIVEIRA Assinado de forma digital por 
. . „ r i r i n A  nr\c->  SILOMI DE OLiVEI RAMOREIRA:0953438520 Moreira:09534385204
A  Dados: 2025.09.08 16:30:10-03'00'

PORTO GRAFICA 
CNPJ sob n2 06.697.072/0001-16 

SILOMI DE OLIVEIRA MOREIRA 
(Representante Legal)

l |  (99) 9’8179-6900 / 9'8824-6999 
i§) @porto_grafica_pf 

Av. Benedito Leite, 358 - Centro - Porto Franco - MA



J G DE BRITO LTDA
CNPJ n° 31.354.435/0001-68 

AV ARISTIDE DE SOUSA, N° 64, CENTRO 
CEP 65.936-000 MONTES ALTOS - MA 

(99) 8408-6667 - JACKSONGOMESBRlTO@HOTMAIL.COM

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa M  RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o n° 05.463.274/0001-30, localizada na T V  24 de Outubro, s/n° Centro, 
CEP 65970-000 na cidade de Porto Franco - M A , com seu socio M ATHEUS CIRQUEIRA  
BARROS RODRIGUES, CPF 062.959.093-10, fornece itens referentes à gêneros alimentícios 
para a empresa acima identficada J G DE BRITO LTDA, e detém qualificação técnica para 
fornecimento dos produtos citados acima.

Registramos que a empresa forneceu os itens e continua a fornecer no ano corrente, sempre que 
solicitado.

IT E M D E S C R IÇ Ã O U N ID A D E Q U A N T ID A D E

01 C E S T A  B A S IC A U N 05

In form am os ainda que o fo rnecim en to  dos produ tos apresenta boa qualidade, tendo a 
em presa, cum prido fie lm en te com  suas obrigações, nada constando que a desabone 

técnica e com ercia lm ente, até a p resen te data.

M O N T E S  A L T O S  - M A , 18 D E  M A R Ç O  D E 2026

J  G  D E  B R I T O  Assinado deforma
digital por J G DE BRITO 

L T D A : 3 1 3 5 4  LTDA:31354435000168 
Dados: 2026.03.18

4 3 5 0 0 0 1 6 8  18:02:01-0300'

J  G D E  B R I T O  L T D A  
CNPJ n° 3 1 .3 5 4 .4 3 5 /0 0 0 1 -6 8  
JACKSON GOMES DE BRITO 

CPF n° 010 .403 .813-67  
E m presário  e R ep resen tan te  Legal

mailto:JACKSONGOMESBRlTO@HOTMAIL.COM


LANCHONETE DA IRE LTDA
CNPJ n° 40.761.246/0001-09 

R PARSONDAS DE CARVALHO, N° 112, CENTRO 
CEP 65919-160 MONTES ALTOS - MA 

(99) 8415-8219 - L A N C H O N E T E . IR E @ G M A lL . C O M

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o n° 05.463.274/0001-30, localizada na T V  24 de Outubro, s/n° Centro, 
CEP 65970-000 na cidade de Porto Franco - M A , com seu socio M ATHEUS CTRQUEIRA 
BARROS RODRIGUES, CPF 062.959.093-10, fornece itens referentes à gêneros alimentícios 
para a empresa acima identficada LANCHONETE DA IRE LTDA, e detém qualificação técnica 
para fornecimento dos produtos citados acima.

Registramos que a empresa forneceu os itens e continua a fornecer no ano corrente, sempre que 
solicitado.

IT E M D E SC R IÇ Ã O U N ID A D E Q U A N T ID A D E
01 Arroz 5 kg U N 04

02 Café moído 25Og U N 04

03 Macarrão lk g U N 05

04 Pacote açúcar 5kg U N 05

05 Pacote Bolacha 400g U N 06

06 Pacote Flocão U N 10

07 Margarina vegetal 25Og U N 10

08 Pacote feijão lk g U N 09

09 Ó leo de soi a 900ml U N 05

10 Leite em pó 400g UN 06

In form am os ainda que o fornecim ento  dos produtos apresenta boa qualidade, tendo a 
em presa, cum prido fie lm en te com  suas obrigações, nada constando que a desabone 
técnica e com ercia lm ente, até a presen te data.

M O N T E S  A L T O S  - M A , 18 D E  M A R Ç O  D E  2026

LANCHONETE 
DA IRE
LTD A :4 0 7 6 1246 
000109

Assinado deforma 
digital por
LANCHONETE DA IRE
L T D A - .4 0 7 6 1  2 4 6 0 0 0 1 0 9

Dados: 2026.03.18 
18:03:19 -03'00’

LANCHONETE DA IRE LTDA 
CNPJ n°. 4 0 .7 6 1 .2 4 6 /0 0 0 1 -0 9  
ABIMAEL BARROS RIBEIRO 

CPF n° 608 .056 .643-51  
E m presário  e R ep resen tan te  Legal

mailto:LANCHONETE.IRE@GMAlL.COM


i\Fv
MRODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo -  MA

A empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ n  ̂05.463.274/0001-30, com
sede na TV 24 de Outubro, Bairro Centro, Porto Franco - Maranhão, CEP: 65970-00, para fins de 
participação no referido certame, através de seu representante legal da empresa MATHEUS 
CIRQUEIRA BARROS, CPF N. 062.959.093-10, DECLARA que possui plena capacidade técnica e 
operacional para cumprir todas as exigências estabelecidas no edital e no futuro contrato 
decorrente do processo licitatório em questão, comprometendo-se a executar os 
serviços/fornecimentos com a qualidade, eficiência e nos prazos requeridos.

A presente declaração é firmada por ser expressão da verdade, sob as penas da lei, para fins de 
participação no referido certame.

Porto Franco -  MA, 25 de Março de 2026

M RODRIGUES Assinado de forma dig ita l
por M RODRIGUES

DISTRIBUIDORA d is t r ib u id o r a  
LTDA:054632740 ltda:05463274oooi30

Dados: 2026.04.06
00130 £ /  15:11:17 -03'00‘

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ n2 05.463.274/0001-30 

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS 
CPF N. 062.959.093-10

Contato: (99) 98249-5438
matheusrdistribuidora@gmail.com

mailto:matheusrdistribuidora@gmail.com


M RODRIGUES D ISTRIBU ID O RA LTD A  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026

DECLARAÇÃO 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026

A empresa M  R O D R IG U E S D IST R IB U ID O R A  L T D A , inscrita no CNPJ n° 05.463.274/0001-
30, com sede na T V  24 de Outubro, Bairro Centro, Porto Franco - Maranhão, CEP: 65970- 00, para fins de 
participação no referido certame , através de seu representante legal da empresa M ATH EU S C IRQ U EIR A 
BARROS, CPF N. 062.959.093-10, vem, por meio desta, apresentar suas declarações conforme as condições e 
especificações estabelecidas no Edital e seus anexos, em especial o Termo de Referência, D E C LAR A , sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas 
da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o disposto 
no Inciso X X X III do Art. 7o da Constituição Federal, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze).

2) Quanto a condição ME/EPP/MEI/COOP esta empresa está excluída das vedações 
constantes na Lei Complementar n°. 147/2014 e; na presente data, é considerada:
( )  M 1CROEMPRESA-ME, conforme Lei Complementar n° 147/2014;
(X  ) EM PRESA DE PEQUENO PORTE- EPP, conforme Lei Complementar n° 147/2014.
( ) M1CROEMPREENDEDOR IN D IV ID U A L- MEI, conforme Lei Complementar n° 147/2014;
( ) C O O PE R ATIV A , conforme Lei Federal n°. 12.690/12.
( ) Não é ME/EPP/MEI/COOP.

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, que esta 
empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com 
indicação do objeto e dos preços e descontos oferecidos os quais atendem plenamente ao Edital.

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 63, I, da Lei
Federal n.° 14.133/21, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do 
PREG ÃO  ELETRO NICO  em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 
co n c o rd a ta . D e c la r a , outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus 
termos.
a. Declara ainda, nos termos do artigo 14, IV, da Lei Federal n.° 14.133/21, que não possui em 
seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação.
b. Declara também, nos termos do artigo 14,1 e III, da Lei Federal n.° 14.133/21, que não incide 
em suas hipóteses vedadas.



M RODRIGUES D ISTRIBU ID O RA LTD A

5) Quanto a elaboração independente de proposta:
A  proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido com 
ou recebido de qualquer outro participante potencial.

Porto Franco -  M A , 19 de Março de 2026

M RODRIGUES Assinado de forma digital por M
n ic T R im  n n n R A  rodrigues  distribuido raDISTRIBUIDORA LTDA:05463274000130
LTDA:054632740001 30 Dados: 2026.04.01 11:18:22 -03'00'

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA 
LTDA CNPJ n° 05.463.274/0001-30 
MATHEUS CIRQUEIRA BARROS 

CPF N. 062.959.093-10



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por ob jetivo  apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A  responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A  in form ação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

Consulta realizada em: 06/04/2026 15:23:53

Inform ações da Pessoa Jurídica:__________________________
Razão Social: M  R O D R IG U E S D IST R IB U ID O R A  L TD A  
CNPJ: 0 5 .4 6 3 .2 7 4 /0 0 0 1 -3 0

R esultados da C onsulta E letrônica:_________________________________
Ó rgão Gestor: T C U  
Cadastro: L icitantes In idôneos 
Resultado da consulta: N ada C onsta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A Q U I.

Ó rgão Gestor: CNJ
Cadastro: C N IA  - C adastro N acional de C ondenações C íveis por A to de Im probidade A dm inistrativa  
e Inelegib ilidade
Resultado da consulta: N ada C onsta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A Q U I._________________________________ __

Ó rgão Gestor: Portal da T ransparência
Cadastro: C adastro N acional de E m presas In idôneas e Suspensas
Resultado da consulta: N ada C onsta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A Q U I.

Ó rgão Gestor: Portal da T ransparência
Cadastro: C N E P - C adastro N acional de E m presas Punidas
Resultado da consulta: N ada C onsta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A Q U I._______________________________________ __

Obs: A  consulta consolidada de pessoa ju ríd ica visa atender aos princípios de sim plificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: L e i n° 12.965, de 23 de abril de 2014, L e i n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, L e i n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, D ecreto n° 8.638 de 15, de janeiro  de 2016.



T c b

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por ob jetivo  apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A  responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Ó rgão gestor de cada cadastro consultado. A  inform ação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

C onsulta realizada em: 19/03/2026 20:07:05

Inform ações da Pessoa Jurídica:__________________________
Razão Social: M  R O D R IG U E S D IST R IB U ID O R A  L TD A  
CNPJ: 05.463.274/0001-30

R esultados da C onsulta E letrônica:_________________________________
Ó rgão Gestor: TCU
Cadastro: L icitantes Inidôneos
Resultado da consulta: N ada C onsta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A Q U I.

Ó rgão Gestor: C N J
Cadastro: C N IA  - C adastro N acional de C ondenações C íveis por Ato de Im probidade A dm inistrativa  
e Inelegib ilidade
Resultado da consulta: N ada C onsta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A Q U I. ___________________________________

Ó rgão Gestor: Portal da T ransparência
Cadastro: C adastro N acional de E m presas In idôneas e Suspensas
Resultado da consulta: N ada C onsta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A Q U I.

Ó rgão Gestor: Portal da T ransparência
Cadastro: C N E P - C adastro N acional de E m presas Punidas
Resultado da consulta: N ada C onsta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A Q U I.

Obs: A  consulta consolidada de pessoa ju ríd ica visa atender aos princípios de sim plificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: L e i n° 12.965, de 23 de abril de 2014, L e i n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, L e i n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro  de 2016.
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https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=tnje&tamanhoPagina=&offset=&direoaoOrdenacao=asc&palavraChave=05463274000130&cadastro=1&colunasSelecionadas=linkDetalham


19/03/26, 20:07 ::: Consulta SINTEGRA/ ICMS :::

W Ê t m m s m
gJUgaáM» ÊXãttte

Resultado da Consulta SINTEGRA/1CMS

ID E N T IF IC A Ç A O

CGC: 05 .463 .274 /0001 -30  In s c r iç ã o  E s ta d u a l: 12.884931-2 

R azão S o c ia l: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

R e g im e  A p u ra ç ã o : SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

L o g ra d o u ro : TRV 24 DE OUTUBRO 

N ú m e ro : SN C o m p le m e n to :

B a ir ro : CENTRO

M u n ic íp io : PORTO FRANCO UF: MA 

CEP: 65970000 DDD: T e le fo n e : 82495438

INFO RM AÇÕES COMPLEMENTARES

4712100 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM 
PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, 
MERCEARIAS E ARMAZÉNS

CNAE
P rin c ip a l

CNAEs S e c u n d á r io s

Código Descrição CNAE

4923002 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

7731400 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR

7732201 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO 
ANDAIMES

7733100 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

7739002 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS C IENTÍFICO S, MÉDICOS E HOSPITALARES, SEM OPERADOR

7739003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, 
EXCETO ANDAIMES

4647801 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA

4649408
í

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DOM ICILIAR

7739099 ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E IN DUSTRIAIS NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR

j" ... ... -
4649409

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DOMICILIAR, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA

4651601 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

4651602 COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA

4729699
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIM ENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM 
PRODUTOS ALIM ENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADO S ANTERIORMENTE

4751201
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA

4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

S itu a ç ã o  C a d a s tra l V ig e n te : HABILITADO 

D ata  d e s ta  S itu a ç ã o  C a d a s tra l: 22 /07 /2025

OBRIGAÇÕES

NFe a pa rtir de 01 /0 4 /20 1 0  - (4649408 -4651601-4651602), 0 1 /0 7 /2010  - (4647801),
(CNAE's): 0 1 /1 0 /2010  - (4649409), 2 2 /0 8 /20 2 5  - (Devido emissão vo lun tá ria ),

EDF a pa rtir de:

CTE a p a rtir  de:

Observação: Os dados acima estão baseados em inform ações fornecidas pelo próprio 
contribu in te  cadastrado. Não valem  como certidão de sua efetiva existência de fa to  e de 
d ire ito , não são oponíveis à Fazenda e nem excluem  a responsabilidade tribu tá ria
d e riv a d a  üe o p e r a ç õ e s  c o m  e l e  a j u s t a d a s .

D ata  da  C o n s u lta : 19 /03 /2026  

N ú m e ro  da C o n s u lta :

I Nova Consulta I  Im p r im ir !

0
Õ&senvolvido Svfaz/COTEC - 2005-2012

https://sistemas1 .sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta.jsf

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta.jsf


Unidade Gestora:

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Data Impug./Escl.:

Intervalo Lances:

Objeto:
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento de cestas 
básicas para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA.

Às 08:00 horas do dia 20/03/2026, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de 
Apoio para este processo, designados pela PORTARIA N° 026/2025, DE 01 DE JANEIRO DE 2025 
em atendimento às disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao 
Processo n° 70/2025, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 01. O encarregado 
abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas 
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos 
lances ofertados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do 
cadastro da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as 
condições contidas no Edital e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações 
que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91; 6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: FINALIZADO 

Sessão encerrada

LAJEADO Portal de 
Compras

Prefeitura Municipal de Lajeado Novo 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico 

N° 01

Prefeitura Municipal 

Aberto e Fechado 

Valor Unitário 

20/03/2026 08:00:00 

17/03/2026 23:59:00 

0,0100

Número do Processo 70/2025

Critério de Disputa: MENORVALOR

Tipo da disputa: Por Item

Data Fim Propostas: 20/03/2026 07:59:00

Prazo Int. Recurso: 20 minutos

Razão Social

ALPHA COMPANY LTDA

EXATA DISTRIBUIDORA LTDA

MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

N o m e  F a n t a s i a  

ALPHA COMPANY EIRELI 

EXATA DISTRIBUIDORA 

DISTRIBUIDORA MORAIS 

M RODRIGUES

C N P J

43.132.670/0001-74

48.480.327/0001-34

37.962.759/0001-65

05.463.274/0001-30
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Razão Social Nome Fantasia

NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA NI CA FRIOS E CONGELADOS

R. DE F. SOUSA SUPERMERCADO LTDA FIGUEIREDO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 01

. FL 

{ N 

CNPJ

56.418.856/0001-36

53.780.207/0001-92
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N‘ 01

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 01

Situação: VENCEDOR

Descrição: CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de café
Quantidade: 1125 

Valor: 119.115,00

Vencedor M RODRIGUES DISTRIBUIDORA 05.463.274/0001-30 Valor: 69,000

S INICIAIS ■1 — ■ ■ ■ ■  
Valor Total Data/Hora Registro Situação

■

MORAIS SOLUCOES E

Valor Unitário 

99,000 111.375,000 19/03/2026 19:38:54 CLASSIFICAD

R. DE F. SOUSA SUPERMERCADO 79,410 89.336,250 19/03/2026 17:49:57 CLASSIFICAD

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA 100,000 112.500,000 19/03/2026 19:33:41 CLASSIFICAD

EXATA DISTRIBUIDORA LTDA 79,410 89.336,250 19/03/2026 23:09:12 CLASSIFICAD

NICA COMERCIO DE PRODUTOS 103,900 116.887,500 19/03/2026 11:14:10 CLASSIFICAD

ALPHA COMPANY LTDA 105,880 119.115,000 19/03/2026 16:17:23 CLASSIFICAD

Empresa

1 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

2 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS

Situação

VENCEDOR
DESCLASSIFICADO

3 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOSCLASSIFICADO

4 EXATA DISTRIBUIDORA LTDA CLASSIFICADO

5 R. DE F. SOUSA SUPERMERCADO LTDA CLASSIFICADO
6 ALPHA COMPANY LTDA CLASSIFICADO

DISPUTA

null

69.000
71.000
77.000
79.410

79.410 
105,880

Data/Hora Lance Valor

13/04/2026 09:19:35 69,000
20/03/2026 08:40:52 71,000
20/03/2026 08:40:30 72,000
20/03/2026 08:40:03 77,000
20/03/2026 08:22:09 79,320
20/03/2026 08:22:05 79,330

Empresa

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
M R O DRIG UES D ISTR IBU ID O R A LTDA

NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 01

PM?.

Data/Hora Lance Valor Empresa

20/03/2026 08:21:19 79,340 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
20/03/2026 08:20:25 79,350 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
20/03/2026 08:20:04 79,410 R. DE F. SOUSA SUPERMERCADO LTDA
20/03/2026 08:20:04 79,410 EXATA DISTRIBUIDORA LTDA
20/03/2026 08:20:04 99,000 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
20/03/2026 08:20:04 100,000 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
20/03/2026 08:20:04 103,900 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
20/03/2026 08:20:04 105,880 ALPHA COMPANY LTDA

LOTES / ITENS ..... . . :yxv.y.y.v.y.w.yxxy.xv.v.xxr.x-Kr.xxr.xXKxy.y.y.v.yv.

N° 02 Situação: VENCEDOR

Descrição: CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de café

Quantidade: 375

Valor: 39.705,00

Vencedor M RODRIGUES DISTRIBUIDORA 05.463.274/0001-30 Valor: 69,000

Empresa

MORAIS SOLUCOES E

Valor Unitário 

99,000

R. DE F. SOUSA SUPERMERCADO 79,410

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA 100,000

EXATA DISTRIBUIDORA LTDA 79,410

NICA COMERCIO DE PRODUTOS 103,900

ALPHA COMPANY LTDA 105,880

Valor Total

37.125.000

29.778.750

37.500.000

29.778.750 

38.962,500

39.705.000

Data/Hora Registro Situação 

19/03/2026 19:39:21 CLASSIFICAD

19/03/2026 17:50:09 CLASSIFICAD

19/03/2026 19:33:53 CLASSIFICAD

19/03/2026 23:09:23 CLASSIFICAD

19/03/2026 11:14:18 CLASSIFICAD

19/03/2026 16:17:27 CLASSIFICAD

Empresa Situação

1 M RO DRIG UES D ISTR IBU ID O R A LTDA VENCEDOR
2 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOSCLASSIFICADO
3 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS CLASSIFICADO
4 R. DE F. SOUSA SUPERMERCADO LTDA CLASSIFICADO
5 EXATA DISTRIBUIDORA LTDA CLASSIFICADO

null

69.000
70.000
71.000
79.410
79.410



Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 01

Empresa Situação

6 ALPHA COMPANY LTDA CLASSIFICADO 105,880

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor

l i l l l l l l l i f p !  Ip p iK  : t ,, ã r- n  > - fe ». ... > • Íê ^

Empresa

20/03/2026 09:11:07 69,000 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
20/03/2026 09:10:34 70,000 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
20/03/2026 09:10:55 71,000 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
20/03/2026 09:05:41 76,420 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
20/03/2026 09:05:08 76,430 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
20/03/2026 09:04:49 76,440 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
20/03/2026 09:03:00 76,450 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
20/03/2026 09:02:18 76,480 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
20/03/2026 09:02:23 76,490 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
20/03/2026 09:02:07 76,500 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
20/03/2026 09:01:53 76,690 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

20/03/2026 09:01:40 76,700 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

20/03/2026 09:01:21 76,790 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

20/03/2026 08:49:42 76,800 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

20/03/2026 08:50:12 76,810 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

20/03/2026 08:50:22 76,820 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

20/03/2026 08:49:37 76,980 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

20/03/2026 08:49:25 76,990 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

20/03/2026 08:47:38 77,000 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

20/03/2026 08:46:56 78,000 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

20/03/2026 08:47:06 78,010 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

20/03/2026 08:45:54 79,000 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

20/03/2026 08:45:36 79,410 EXATA DISTRIBUIDORA LTDA

20/03/2026 08:45:36 79,410 R. DE F. SOUSA SUPERMERCADO LTDA

20/03/2026 08:45:36 99,000 MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

20/03/2026 08:45:36 100,000 M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

20/03/2026 08:45:36 103,900 NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

20/03/2026 08:45:36 105,880 ALPHA COMPANY LTDA
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MENSAGENS
Data/Hora

09/03 09:44 

10/03 09:40 

20/03 08:04 

20/03 08:12 

20/03 08:15

20/03 08:16 

20/03 08:18 

20/03 08:20

20/03 08:35

20/03 08:39

20/03 08:44 

20/03 08:44 

20/03 08:45

20/03 09:00

20/03 09:10

20/03 09:15 

20/03 09:15 

20/03 09:15 

20/03 09:16 

20/03 09:16 

20/03 09:32

20/03 09:33 

20/03 09:36

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA 
EVANDRO ALVES 
PEREIRA

EVANDRO ALVES 
PEREIRA 
EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

Item Mensagem

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 01

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

01

01

01

01

01

02

02

02

02

02

20/03 09:36 Sistema

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp- 
api/v1/orgaos/0159854 8000148/compras/2026/3 
Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp- 
api/v1/orgaos/01598548000148/compras/2026/5

Sessão pública aberta!

Prezados, bom dia a todos, sejam bem vindos.

Declaramos aberta a sessão pública do Pregão Eletrônico n° 001/2026, promovido pela 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo/MA -  PMLN/MA. Desde já, agradecemos a participação 
de todos os presentes e colocamo-nos à disposição para conduzir os trabalhos com 
transparência e respeito aos princípios que regem a Administração Pública.

Classificadas todas as propostas, dentro de instantes daremos início à fase de lances.

Prezados, solicitamos a todos os participantes que observem os dispositivos do instrumento 
convocatório no que diz respeito à exequibilidade dos preços ofertados.
Disputa do Lote/Item 01 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 
Pacotes de café ... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo 
da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item.
O lote/item n° 01 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 
Pacotes de café ... entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da 
fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
Fase de lances abertos do lote/item nc 01 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 
Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de café ... foi encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 
10% do melhor lance ( RS 79,3200 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso não 
tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores 
classificados. FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.
Fim do tempo fechado do lote/item n° 01 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 
Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de café .... Disputa encerrada!
O arrematante do item/lote n° 01 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de 
arroz 5kg, 2 Pacotes de café ... foi o fornecedor com valor R$ 71,0000 !
Disputa do Lote/Item 02 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 
Pacotes de café ... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo 
da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item.
O lote/item n° 02 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 
Pacotes de café ... entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da 
fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
Fase de lances abertos do lote/item n° 02 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 
Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de café ... foi encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 
10% do melhor lance ( RS 76,4200 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso não 
tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores 
classificados. FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.
Fim do tempo fechado do lote/item n° 02 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 
Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de café .... Disputa encerrada!
O arrematante do item/lote n° 02 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de 
arroz 5kg, 2 Pacotes de café ... foi o fornecedor com valor R$ 69,0000 !

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

Prezados, para essa fase de negociação concederemos um prazo de 10 (dez) minutos

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar, 
solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Prezados, encerrada a fase de negociação, em conformidade com o item 7.30.3 do edital do 
presente certame, SOLICITO que a empresas ARREMATANTES enviem propostas 
adequada ao último lance ofertado no prazo de 02 (duas) horas.
Estas por sua vez devidamente acompanhada de planilha de composição de custos unitários 
e documentos comprobatórios da exequibilidade dos preços ofertados.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor 
MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA. Documento: Propostas adequadas ao 
último lance ofertado no prazo de 02 (duas) horas, devidamente acompanhada de planilha de 
composição de custos unitários e documentos comprobatórios da exequibilidade dos preços
ofertados.

. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de 
documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar 
os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 20/03/2026 11:35:00
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor M 
RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA. Documento: Propostas adequadas ao último lance 
ofertado no prazo de 02 (duas) horas, devidamente acompanhada de planilha de composição 
de custos unitários e documentos comprobatórios da exequibilidade dos preços ofertados.

. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de
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Data/Hora

20/03 09:39 

20/03 11:03 

20/03 12:05 

25/03 10:37 

25/03 11:19

25/03 11:21 

25/03 11:27

25/03 11:27

25/03 11:32 

25/03 14:39 

25/03 14:54

25/03 14:54 

25/03 16:07

25/03 16:08

25/03 16:10 

25/03 17:39 

30/03 12:11

01/04 11:06 

01/04 11:13 

01/04 11:46 

01/04 11:47 

01/04 12:02 

01/04 12:14 

01/04 15:30 

01/04 16:15

01/04 16:17

Origem

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

EVANDRO ALVES 
PEREIRA 
EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

Ata de Realização - Pregão Eletrônico FLíá,
í N°

N° 01
\

Item Mensagem ' '  —^
documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar 
os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 20/03/2026 11:36:00 
Prezados, no aguardo da documentação solicitada suspendo a presente sessão com retorno 
marcado para o dia 25/03/2026 às 10 horas.

Documento enviado pelo fornecedor M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA!

A situação deste processo foi alterada para: Suspenso, por EVANDRO ALVES PEREIRA. 
Motivo: RETORNO 25-03-2026 ÁS 10 HORAS.
A situação deste processo foi alterada para: Em Julgamento, por EVANDRO ALVES 
PEREIRA. Motivo: Bom dia a todos .
A empresa MORAIS SOLUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, arrematante do Item 01, 
não apresentou a proposta readequada, tampouco os documentos comprobatórios da 
exequibilidade dos preços ofertados, no prazo de 02 (duas) horas estabelecido pelo 
Pregoeiro e previsto nos itens 8.4 e 10.1 do edital, caracterizando descumprimento das 
exigências do instrumento convocatório.

01

01

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA 
EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

Diante disso, a empresa resta DESCLASSIFICADA para o item

O fornecedor MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA foi 
inabilitado/desclassificado no Lote/Item n° 01 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 
Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de café .... Motivo: Não apresentou a proposta readequada, 
tampouco os documentos comprobatórios da exequibilidade dos preços ofertados 
Respeitada a ordem de classificação, o próximo classificado do Lote/Item n° 01 - CESTA 
BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de café ... é o fornecedor 
M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA.
A situação deste processo foi alterada para: Suspenso, por EVANDRO ALVES PEREIRA. 
Motivo: Suspendo a sessão com retorno para dia 25/03/2025 às 14:30 horas.
A situação deste processo foi alterada para: Em Julgamento, por EVANDRO ALVES 
PEREIRA. Motivo: Boa tarde.
Prezados, considerando a reordenação dos itens conforme última relatório de vencedores, 
SOLICITO que a empresa ARREMATANTE envie proposta adequada ao último lance 
ofertado no prazo de 02 (duas) horas.
Devidamente acompanhada de planilha de composição de custos unitários e documentos 
comprobatórios da exequibilidade dos preços ofertados.
Prezados, por um equívoco foi mencionado no chat a convocação para envio de proposta 
adequada e planilha de composição de custos unitários e documentos comprobatórios da 
exequibilidade dos preços ofertados, contudo não foi efetivado no sistema a referida 
solicitação, informo que será aberto agora o prazo para envio da documentação solicitada.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor M 
RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA. Documento: Proposta adequada e planilha de 
composição de custos unitários e documentos comprobatórios da exequibilidade dos preços 
ofertados,. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de 
solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o 
mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 25/03/2026 
18:07:00

Documento enviado pelo fornecedor M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA!

A situação deste processo foi alterada para: Suspenso, por EVANDRO ALVES PEREIRA. 
Motivo: RETORNO DIA 30/03/2026 ÀS 14:00 HORAS.
Foi enviado uma mensagem para o email dos participantes: Prezados, COMUNICAMOS a 
todos que a sessão deste Pregão Eletrônico com retomo marcado para o dia 30/03/2026 às 
14:00 horas, está sendo remarcada para o doa 01/04/2026 às 10:00 horas.

ESSE COMUNICADO SERVE DE NOTIFICAÇÃO A TODOS!
A situação deste processo foi alterada para: Em Julgamento, por EVANDRO ALVES 
PEREIRA. Motivo: Bom dia a todos.
Estamos retomando os trabalhos do certame agora, solicito a todos que fiquem atentos aos 
despachos e comunicados no chat do sistema.
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar, 
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

Prezados, para essa fase de negociação concederemos um prazo de 10 (dez) minutos

A situação deste processo foi alterada para: Suspenso, por EVANDRO ALVES PEREIRA. 
Motivo: RETORNO ÀS 15:30 HORAS.
A  S itu ação  d e s te  p ro c e s s o  foi a lte ra d a  para: E m  J u lg a m e n to , p o r E V A N D R O  A L V E S
PEREIRA. Motivo: RETORNO ÀS 15:30 HORAS.

Boa tarde, prezados licitantes
Prezados, considerando que a mesma empresa arrematou os dois itens, em conformidade 
com o §3° do Art. 8 do Decreto Federal N° 8.538, de 6 de outubro de 2015, solicito da licitante 
arrematante prazo máximo de 02 (duas) horas que encaminhe sua proposta de preços 
adequada ao valor do menor lance ofertado entre os dois itens, Cota Reserva e Ampla 
concorrência.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor M 
RODRIGUES DiSTRIBUIDORA LTDA. Documento: proposta de preços adequada ao valor do
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Data/Hora

01/04 17:18 

01/04 17:36

01/04 17:36

06/04 14:16 

06/04 14:33 

06/04 14:36

06/04 14:36 

06/04 14:37

06/04 15:37 

06/04 17:45 

06/04 17:45 

08/04 14:18 

08/04 15:10

08/04 15:10 

08/04 15:10

08/04 15:10 

08/04 15:10

08/04 15:15 

08/04 15:39

08/04 15:39

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA 
EVANDRO ALVES 
PEREIRA

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

EVANDRO ALVES 
PEREIRA

Sistema

01

01

02

02

Item Mensagem
menor lance ofertado entre os dois itens, Cota Reserva e Ampla concorrência. Devidamente 
acompanhada de planilha de custos unitários e documentos que comprovem a exequibilidade 
dos preços ofertados. . Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área 
de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o 
mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 01/04/2026 
18:16:00

Documento enviado pelo fornecedor M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA!

A situação deste processo foi alterada para: Em Julgamento, por EVANDRO ALVES 
PEREIRA. Motivo: Prezados licitantes, SUSPENDO A PRESENTE SESSÃO PELO FIM DO 
EXPEDIENTE, retornaremos dia 06/04/2026 às 14:30 horas..
A situação deste processo foi alterada para: Suspenso, por EVANDRO ALVES PEREIRA. 
Motivo: Prezados licitantes, SUSPENDO A PRESENTE SESSÃO PELO FIM DO 
EXPEDIENTE, retornaremos dia 06/04/2026 às 14:30 horas..
A situação deste processo foi alterada para: Em Julgamento, por EVANDRO ALVES 
PEREIRA. Motivo: Prosseguindo os trabalhos .
Prezados, boa tarde, a todos, estamos dando continuidade aos trabalhos desse pregão, 
solicito que fiquem atentos às decisões, despachos e demais deliberações aqui no chat. 
Prezados licitantes, pós análise da proposta de preços adequada acompanhada da planilha 
de composição de custos unitários e documentos comprobatórios da exequibilidade dos 
preços ofertados apresentada pela empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, 
estando a documentação apresentada em conformidade com as exigências legais contidas 
no instrumento convocatório, especialmente àquelas previstas no itens 08 e seus subitens, 
pelo exposto DECLARO a proposta de preços da empresa M RODRIGUES 
DISTRIBUIDORA LTDA classificada para o presente certame.
Solicito da empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA o envio no prazo máximo de 02 
(duas) horas, de toda a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, conforme previsto no Edital 
deste Pregão Eletrônico.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor M 
RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA. Documento: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 
Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de 
documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar 
os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 06/04/2026 16:37:00

Documento enviado pelo fornecedor M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA!

Prezados, SUSPENDO a presente sessão para análise dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO ora recebidos, retomaremos dia 08/04/2026 às 14:30 horas.
A situação deste processo foi alterada para: Suspenso, por EVANDRO ALVES PEREIRA. 
Motivo: Análise da documentação.
A situação deste processo foi alterada para: Em Julgamento, por EVANDRO ALVES 
PEREIRA. Motivo: Retomando os trabalhos desse pregão.
Prezados licitantes, após análise da documentação de HABILITAÇÃO apresentada pela 
empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, estando a documentação apresentada em 
conformidade com as exigências legais contidas no instrumento convocatório, especialmente 
àquelas previstas no item 09 e seus subitens, pelo exposto DECLARO a empresa M 
RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA e VENCEDORA no presente certame.
Fase de negociação do Lote/Item n° 01 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote 
de arroz 5kg, 2 Pacotes de café ... encerrada.
O fornecedor M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA foi declarado VENCEDOR do 
Lote/Item n° 01 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes 
de café ....
Fase de negociação do Lote/Item n° 02 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote 
de arroz 5kg, 2 Pacotes de café ... encerrada.
O fomecedcr M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA foi declarado VENCEDOR do 
Lote/Item n° 02 - CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes 
de café ....

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 08/04/2026 15:35:09

Transcorrido o prazo, como não houve manifestação de intenção quanto à interposição 
recurso administrativo, DECLARO ENCERRADA a sessão do Pregão Eletrônico n° 001-2026. 
Agrademos a todos pela participação.
A situação deste processo foi alterada para: Finalizado, por EVANDRO ALVES PEREIRA. 
Motivo: Sessão encerrada .

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 01

Razão Social Nome Fantasia CNPJ

ALPHA COMPANY LTDA ALPHA COMPANY EIRELI 43.132.670/0001-74

Contato: Marcus Vinicius dos Santos Pinto (99)9853-4677 distribuidoraaceireli@outlook.com
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Razão Social Nome Fantasia CNPJ

EXATA DISTRIBUIDORA LTDA EXATA DISTRIBUIDORA 48.480.327/0001-34

Contato: LISANDRA KEITH FERNANDES (98)9811-6809 bbraga03@hotmail.com

MORAIS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA DISTRIBUIDORA MORAIS 37.962.759/0001-65

Contato: VALDEIR MORAIS DA SILVA (99)9847-5522 empreendimentosmoraissolucoes@gmail.

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA M RODRIGUES DISTRIBUIDORA 05.463.274/0001-30

Contato: MATHEUS CIRQUEIRA BARROS (99)9850-1853 setor.dadosfiscais@gmail.com

NICA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NICA FRIOS E CONGELADOS 56.418.856/0001-36

Contato: Samia Kardinale Batista de (99)991912905 kardinalesamia83@gmail.com

R. DE F. SOUSA SUPERMERCADO LTDA FIGUEIREDO SUPERMERCADO 53.780.207/0001-92

Contato: ROMÁRIO DE FIGUEIREDO (99)9842-6493 figueiredosupermercado04@gmail.com

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 01

EVANDRO ALVES PEREIRA/Pregoeiro/Agenie de Contrataçao 

Dayane Silva Reis/Equipe de Apoio 

Yasmin de Araújo Porto/Equipe de Apoio
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M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2026 

PROPOSTA READEQUADA

Razão Social da PROPONENTE: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

Endereço: TV 24 de Outubro, Bairro Centro, Porto Franco - Maranhão, CEP: 65970- 000
CNPJ n° 05.463.274/0001- 30 CEP: 65970000 Inscrição Estadual n”

128849312
Inscrição Municipal n° Fone: 99 8249-5438 e-mail:

matheusrdistribuidora@gmail.coin
Dados Bancários: Banco do Brasil A g  3625-0, C/C 42276-2

REF: PREGÃO ELETRONICO N° 01/2026

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
objetivando o Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada no fornecimento de materiais para cesta basica destinados a atender às necessidades da 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo -  M A , suas Secretarias e Fundos Municipais, conforme 
especificações e quantitativos contidos no anexo único do Termo de Referência do Edital do 
Pregão Eletrônico n° 01/2026 e de acordo com as condições a seguir:

ITEM ESPECIFICAÇAO DO OBJETO UND QNT
Valor Es 

Unitário
timado R$ 

Total

01

CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes 
de café 250g, 2 Pacotes de macarrão lkg, 1 Pacote de açúcar 5kg, 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal), 2 Pacotes de flocão milho e arroz 500g, 1 
Margarina Vegetal 250g, 2 Pacote de Feijão lKg, 1 óleo de soja 900ml, 1 
Pacote de Leite em pó 400g. (Cota Principal)

Un 1125 69,00
77.625.00

02
CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes 
de café 250g, 2 Pacotes de macarrão lkg, 1 Pacote de açúcar 5kg, 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal), 2 Pacotes de flocão milho e arroz 500g, 1 
Margarina Vegetal 250g. 2 Pacote de Feijão IKg, 1 óleo de soja 900ml, 1 
Pacote de Leite em pó 400g. (Cota Reservada ME, EPP, MEI)

UN
375 69,00 25.875,00

VALOR TOTAL R$ 103.500,00

Importa a presente proposta o valor global de R$ 103.500,00 (Cento e tres mil e quinhentos reais). 

2 - PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA:
2.1. A  presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da abertura dos envelopes 

de preços.

3- PRAZO PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO
3.1. O prazo para o fornecimento do objeto em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
recebimento da Ordem de Fornecimento, emitido pela Prefeitura com seus respectivos preços 
unitários.
3.2.

4- CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:
4.1. Concordamos com a forma de pagamento e demais exigências previstas no Edital e na Minuta 
de Contrato.

5 -  DECLARAÇÃO
5.1. Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a



M  RODRIGUES D ISTRIBU ID O RA LTD A 

perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos aos encargos sociais e 
trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte, bem como as despesas diretas e indiretas e 
quaisquer outras necessárias a execução do objeto.

6 -  QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA 
ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL.

Nome: Matheus Cirqueira Barros 
Rodrigues
Cargo:Socio Administrador 
CIC n° 062.959.093-10 
Cl n °017234332001-6

Atenciosamente,

Porto Franco - M A , 01 de Abril de 2026.

Assinado de forma digital por M
M RODRIGUES DISTRIBUIDORA r o d r ig u e s  d is tr ib u id o ra  
LTDA:05463274000130 ltda:054632740ooi 30

Dados: 2026.04.01 17:33:12-03'00'

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ n° 05.463.274/0001-30 

MATHEUS CIRQUEIRA BARROS 
CPF N. 062.959.093-10



Consulta Regularidade do Empregador 13/04/2026, 10:01

C A IX A  E C O N Ô M IC A  F E D E R A L

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

In scriçã o
Razão

Social:

05.463.274/0001-30

M RO D RIGUES D ISTRIBU ID O RA LTDA

Endereço: t r a  24  d e  o u t u b r o  s n  / c e n t r o  / p o r t o  f r a n c o  / m a / 6 5 9 7 0 -0 0 0

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V alidade:31/03/2026 a 29/04/2026 

Certificação Número: 2026033118491662205715

Informação obtida em 13/04/2026 10:00:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w w w .caixa.gov.br

h » p s ://c o n s u lta -c r f.  ca ixa . g o v .b r/co n su lta c rf/p a g e s /co n su lta E m p re g a d o r.js f Página 1 de 1
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LAJEADO
N O V <

Portal de 
Compras

Prefeitura Municipal de Lajeado Novo 
CO M ISSÃO  D E  LICITAÇÃO  

Termo de Adjudicação 
Processo N° 01

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as 
empresas vencedoras conforme indicado abaixo:

FO RNECEDOR:M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA

LOTE/ITEM FABRICANTE/MARCA VALOR UNIT.

01 CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de 69,00

02 CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de 69,00

3TD: 2 VALOR TOTAL:

05.463.274/0001-30

QTD VALOR FINAL

1125 77.625,00

375 25.875,00

103.500,00

VALOR GERAL: 103.500,00

Lajeado Novo, 13 de abril de 2026.

cl<7J
Elaine Santana da Silva 

Secretária de Assistência Social 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo

Port. 120/2025 -  GAB/PMLN/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

H om ologo , nos termos do art. 71 da L e i Federal n° 14.133/21, e conform e adjudicação 
regularmente realizada no âmbito do P regão E letrôn ico SR P n° 01/2026 - 
C C L C /P M L N /M A , objeto do Processo Adm inistrativo n° 70/2025 -  P M L N / M A , cujo 
objeto é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de em presa  
especializada para o fornecim ento de cestas básicas para atender as necessidades do 
Fundo M unicipal de A ssistência Social da Prefeitura de L ajeado Novo -  M A, em 

fa vo r da empresa M  R O D R IG U E S D IST R IB U ID O R A  LTD A , pelo  va lor total de R$ 
103.500,00 (cento e três mil e quinhentos reais), para que a adjudicação nele referida 

produza seus efeitos jurídicos.

Lajeado N ovo , 13 de abril de 2026.

E laine Santana da Silva 
Secretária de A ssistência  Social 

P refeitura M unicipal de L ajeado Novo
Port. 120/2025 -  G A B / P M L N / M A

Rua Anita Viana, n Q 43, Centro, Lajeado Novo -  MA. CEP 65.937-000.
https://w w w .laieadonovo.m a.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO 
CENTRAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS__________

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 07/2026 -  CCLC/PMLN/MA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO, sediada na Avenida Anita Viana, n° 43, Centro, CEP 
65.937-000, Lajeado Novo - M A , inscrita no CNPJ sob o n° 01.598.548/0001-48, neste ato representada pelo 
Presidente da Central de Compras, Licitações e Contratos, o Sr. Evandro Alves Pereira, inscrito no CPF sob
o n° 879.856.241-04 e nomeado pela Portaria n° 142/2025 — GAB/PM LN/MA, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, para REGISTRO DE PREÇOS, 
Processo Administrativo n° 70/2025 -  PMLN/MA, através do seu órgão gerenciador, RESOLVE: registrar 
os preços do fornecimento de cestas básicas propostos pela empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 05.463.274/0001- 30, localizada na Tv. 24 de Outubro, bairro Centro, na cidade de 
Porto Franco -  M A , CEP 65.970-000, neste ato representada pelo seu Representante Legal, o Sr. Matheus 
Cirqueira Barros, portador do RG n° 017234332001-6 SSP/MA, e inscrito no CPF sob o n° 062.959.093-10, 
nesta A T A , de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de I o de maio de 2021, Decreto 
Federal n° 11.462 de 31 de março de 2023 e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
A  presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de cestas básicas para atender as necessidades do Fundo Municipal de 
Assistência Social da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, de acordo com as especificações e quantidades do 
Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico N° 01/2026 -  PMLN/MA, que passa a fazer parte 
desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pela licitante vencedora, conforme 
consta nos autos do Processo Administrativo n° 70/2025 -  PMLN/MA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Este instrumento não obriga a contratação, nas quantidades indicadas neste 
documento, podendo o Ó RG ÃO  promover as contratações de acordo com suas necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PN C P, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é 

vantajoso.

CLÁUSULA TERCEIRA -  ÓRGÃO GERENCIADOR
O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, através da CENTRAL 
DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS -  CCLC.
P A R Á G R A F O  P R IM E IR O  -  Órgão Participante: Secretaria Municipal de Assistência Social. 
P A R Á G R A F O  SEG U ND O  -  A  presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA QUARTA -  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresa beneficiária e seu representante 
legal, encontram-se elencados a seguir.

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
R A Z Ã O  SO C IA L : M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ n° 05.463.274/0001- 30
E nd.: T v . 24  de  O u tu b ro , b a irro  C en tro , P o rto  F ran co  -  M A , C E P  6 5 .9 7 0 -0 0 0 .
R e sp o n sáv e l L egal: Matheus Cirqueira Barros
Fone: (99 ) 8 2 4 9 -5 4 3 8  ^
E -m ail: m ath eu srd is tr ib u id o ra@ g m ail.co m _____________________________________________________ ___________
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND QNT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

CESTA BASICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg, 2 Pacotes de 
café 250g, 2 Pacotes de m acarrão lkg, 1 Pacote de açúcar 5kg, 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal). 2 Pacotes de flocão milho e arroz 500g, 1 Margarina 
Vegetal 250g, 2 Pacote de Feijão lKg, 1 óleo de soja 900ml, 1 Pacote de Leite 
em pó 400ç.

UND 1.500 RS 69,00 R$ 103.500,00

VALOR TOTAL REGISTRADO R$ 103.500,00

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DO OBJETO
A  Beneficiária fica obrigada a fornecer os iten contidos no Termo de Referência.
PARAGRAFO ÚNICO -  O prazo para o início do fornecimento do objeto será após a assinatura do Contrato de 
acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital, Proposta da empresa vencedora e Ata de Registro de 
Preço.

CLÁUSULA SEXTA -  DA RE VISÀO DOS PREÇOS
0  preço registrado poderá ser alterado ou atualizado em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, nas seguintes situações:
1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea “ d''1 do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021:
II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no 
mercado, por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado.
a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administiativas;
b) Na hipótese prevista na alínea “a”, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no 
Parágrafo Terceiro da Cláusula Nona;
c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos do disposto na Cláusula Nona, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação 

mais vantajosa;
d) Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do 
Decreto n° 11.462/2023.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 

cumprir o compromisso.
a) Para fins do disposto no Parágrafo Segundo desta Cláusula, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas;
b) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto na Cláusula Nona, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável;
c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto na alínea “b”, o gerenciador
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convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no § 3o do art. 18 do Decreto n° 11.462/2023.
d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos do disposto na Cláusula Nona, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa;
e) Na hipótese de comprovação do disposto no caput e na alínea “ a”  do Parágrafo Segundo, o órgão gerenciador 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado;
f) O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata 
de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto n° 11.462/2023.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
de descontinuidade de serviço público;
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na forma 
prevista no art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021; e
III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A  autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante 
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo previsto no Parágrafo Segundo poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceito pelo órgão gerenciador, 
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
PARÁGRAFO QUARTO -  Para os limites das adesões serão observadas as seguintes regras de controle para a 
adesão à ata de registro de preços de que trata o “caput" desta Cláusula:
I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para o órgão participante; e
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
PARÁGRAFO QUINTO - A  adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não ficará sujeita ao limite 
de que trata o inciso II do Parágrafo Quarto desde que:
a) seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e
b) seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na forma 
prevista no art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA -  DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS
A p ó s  a h o m o lo g a ç ã o  da l ic ita ç ã o , deverão ser observadas as seguintes condições para a formalização da ata de 
registro de preços.
PARÁGRAFO PRIM EIR O  -  poderá ser incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação;
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. /
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PARAGRAFO SEGUNDO -  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata.
PARAGRAFO TERCEIRO -  O registro a que se refere o Parágrafo Primeiro, tem por objetivo o cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, na hipótese prevista no Decreto 
Federal N° 11.462, de 31 de março de 2023.

CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
0  registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
1 - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Parágrafo Segundo alínea “b” da Cláusula 
Oitava; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV  do caput do art. 156 da Lei n° 14.133. de 2021.
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Na hipótese prevista no inciso IV do “caput” desta Cláusula, caso a penalidade 
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção;
PARÁGRAFO SEGUNDO -  O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no “caput” desta Cláusula 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa; 
PARÁGRAFO TERCEIRO -  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
PARÁGRAFO QUARTO -  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, no 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
I - por razão de interesse público;
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3o do art. 26 e no § 4o do art. 27 do Decreto 

n° 11.462/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos 
teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP n° 01/2026 -  Proc. Adm. 70/2025, Termo de Referência que acompanhou 

o edital;
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação.
c) Ata da Sessão Pública.

CLÁUSULA ONZE -  DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR
O Fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do Art.
104,1, da Lei n° 14.133/21, respeitados os direitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no art.28 do Decreto Federal n° 11.462/23.
c) Rescindir nos casos enumerados do art. 137 e 138 Lei Federal n° 14.133/21;
d) Aplicar as penalidades cabíveis motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento, conforme 
art. 104, IV , da Lei Federal nu 14.133/21;
e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, a execução do objeto.
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CLÁUSULA DOZE -  DAS COMUNICAÇÕES
As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste instrumento e o 
assunto específico da correspondência.
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à:_________

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA - PMLN
_________________ Av. Anita Viana, n° 43, Centro, CEP 65.937-000, Lajeado Novo -  MA__________________
PARAGRAFO SEGUNDO -  Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão 
ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA TREZE -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão formalizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento 
à presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026 -  
CCLC/PMLN/MA e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.
PARÁGRAFO SEGUNDO -  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 14.133, de 01 de abril de 
2021.

CLÁUSULA QUATORZE -  DA PUBLICAÇÃO
A  Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, Órgão Gerenciador fará divulgação da Ata no PNCP, após sua 
assinatura, nos termos da Legislação vigente.

CLÁUSULA QUINZE -  DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco/MA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução 
desta Ata de Registro de Preços.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente.

Lajeado Novo/MA, 13 de abril de 2026.

PREFEITURA
CENTRAL DE CO !1

DE LAJEADO NOVO
rtPRAS, LIC ITA ÇÕ ES E CONTRATOS

Eví indro Alves Pereira
Port. n° 142/2025 -  GAB/PMLN/MA 

ÓRGÃO GERENCIADOR

MATHEUS CIRQUEIRA Assinado de forma digital por
RARROS MATHEUS CIRQUEIRA BARROS
Dttrm uo RODRIGUES:0629S909310
RODRIGUES:06295909 Dados: 2026.04.13 16:07:58 

310 -°3'00'

M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ n° 05.463.274/0001- 30 
Matheus C irqueira Barros 

EMPRESA BENEFICIÁRIA

TESTEM UNHAS:

2. NOM E: 
CPF
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V

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 07/2026 -  CCLC/PM LN/M A - A  PREFEITURA M UNICIPAL DE 
LAJEADO NOVO, sediada na Avenida Anita Viana, n° 43, Centro, CEP 65.937-000, Lajeado N ovo  - M A , 
inscrita no CNPJ sob o n° 01.598.548/0001-48, neste ato representada pelo Presidente da Central de Compras, 
Licitações e Contratos, o Sr. Evandro Alves Pereira, inscrito no CPF sob o n° 879.856.241-04 e nomeado pela 
Portaria n° 142/2025 -  G AB/PM LN/M A, no uso de suas atribuições legais, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão Eletrônico, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo n° 70/2025 -  
PMLN/MA, através do seu órgão gerenciador, RESOLVE: registrar os preços do fornecimento de cestas 
básicas propostos pela empresa M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
05.463.274/0001- 30, localizada na Tv. 24 de Outubro, bairro Centro, na cidade de Porto Franco -  M A , CEP 
65.970-000, neste ato representada pelo seu Representante Legal, o Sr. Matheus Cirqueira Barros, portador do 
RG n° 017234332001-6 SSP/MA, e inscrito no CPF sob o n° 062.959.093-10, nesta A T A , de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 10 de maio de 2021, Decreto Federal n° 11.462 de 31 de março 
de 2023 e em conform idade com as disposições a seguir: CLÁUSULA PRIM EIRA -  DO OBJETO - A  presente 
Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de cestas básicas para atender as necessidades do Fundo M unicipal de Assistência Social 
da Prefeitura de Lajeado Novo -  MA, de acordo com as especificações e quantidades do Termo de Referência, 
anexo I do Edital do Pregão Eletrônico N° 01/2026 -  PM LN/M A, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente 
com a documentação e proposta de preços apresentada pela licitante vencedora, conforme consta nos autos do 
Processo Administrativo n° 70/2025 -  PMLN/MA. PARÁGRAFO PRIM EIRO -  Este instrumento não obriga 
a contratação, nas quantidades indicadas neste documento, podendo o Ó R G Ã O  promover as contratações de 
acordo com suas necessidades. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01(um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado 
que o preço é vantajoso. CLÁUSULA TERCEIRA -  ÓRGÃO G ERENCIADOR - O gerenciamento deste 
instrumento caberá a Prefeitura M unicipal de Lajeado Novo, através da CENTRAL DE COM PRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS -  CCLC. PARÁGRAFO PRIM EIRO -  Órgão Participante: Secretaria 
Municipal de Assistência Social. PARÁGRAFO SEGUNDO -  A  presente Ata de Registro de Preços poderá 
ser utilizada para contratação do respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública Municipal. 

CLÁUSULA Q UA RTA  -  DOS PR EÇ O S, E SPE C IFIC A Ç Õ E S E Q U A N TITA TIV O S - Os preços 
registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresa beneficiária e seu representante legal,

DADOS DA EMPRESA BENEFICIARIA
RAZÃO SOCIAL: M RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ n° 05.463.274/0001- 30
End.: Tv. 24 de Outubro, bairro Centro, Porto Franco — MA, CEP 65.970-000. 
Responsável Legal: Matheus Cirqueira Barros
Fone: (99) 8249-5438
E-mail: matheusrdistribuidoraíd.ííinail.coin

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND QNT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

CESTA BÁSICA - Com os seguintes itens: 1 Pacote de arroz 5kg. 2 Pacotes de 
café 250g, 2 Pacotes de macarrão lkg. 1 Pacote de açúcar 5kg, 2 Pacote de 
bolachas 400g (doce e sal). 2 Pacotes de tlocão milho e arroz 500g, 1 M argarina 
Vegetal 250g. 2 Pacote de Feijão lK g . 1 óleo de soja 900ml, 1 Pacote de Leite 
em pó 400a.

UND 1.500 R$ 69.00 R$ 103.500.00

VALOR TOTAL REGISTRADO R$ 103.500,00

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DO FORNECIM ENTO DO OBJETO - A  Beneficiária fica 
obrigada a fornecer os iten contidos no Termo de Referência. PARÁGRAFO ÚNICO -  O prazo para o início do
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fornecimento do objeto será após a assinatura do Contrato de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do 
Edital, Proposta da empresa vencedora e Ata de Registro de Preço. CLÁUSULA SEXTA -  DA REVISÃO  
DOS PREÇOS - O preço registrado poderá ser alterado ou atualizado em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, nas seguintes situações: I - 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto 
na alínea “ d ? do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021; II - em caso de criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados; ou PARÁGRAFO PRIM EIRO - N a  hipótese de o preço registrado 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. a)Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 
pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas; b )Na hipótese prevista na alínea “a”, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado, observado o disposto no Parágrafo Terceiro da Cláusula Nona; c)Se não obtiver êxito nas 
negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto 
na Cláusula Nona, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa; d )Na hipótese 
de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto n° 
11.462/2023. PARAGRAFO SEGUNDO - N a hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso. a)Para fins do disposto no Parágrafo Segundo desta Cláusula, o 
fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de 
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas; b )Na 
hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do disposto na Cláusula Nona, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei n° 14.133. de 2021, e na legislação aplicável; c )N a  hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do disposto na alínea “b”, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 
no § 3o do art. 18 do Decreto n° 11.462/2023. d)Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na Cláusula Nona, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; e )N a hipótese de comprovação do disposto 
no caput e na alínea “ a”  do Parágrafo Segundo, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado; f ) 0  órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto 
n° 11.462/2023. CLÁUSULA SÉTIM A -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Durante a 
vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: I - apresentação de justificativa da 
vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço 
público; II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, 
na forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021; e III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e 
do fornecedor. PARÁGRAFO PRIM EIRO - A  autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. PARÁGRAFO SEGUNDO - Após a autorização do órgão gerenciador, o 
órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa dias),
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observado o prazo de vigência da ata. PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo previsto no Parágrafo Segundo 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceito 
pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
PARÁGRAFO QUARTO — Para os limites das adesões serão observadas as seguintes regras de controle para a 
adesão à ata de registro de preços de que trata o “ caput”  desta Cláusula: I - as aquisições ou as contratações 
adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para o órgão 
participante; e II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. PARÁGRAFO  
QUINTO - A  adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública municipal 
poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não ficará sujeita ao limite de que trata 
o inciso II do Parágrafo Quarto desde que: a)seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal; e b)seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na 
forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021. CLÁUSULA OITAVA -  DO REGISTRO ADICIONAL  
DE PREÇOS - Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a 
formalização da ata de registro de preços. PARÁGRAFO PRIM EIRO — poderá ser incluído na ata, na forma de 
anexo, o registro: a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; b)dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua 
proposta original.PARAGRAFO SEGUNDO -  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou fornecedores registrados na ata. PARÁGRAFO TERCEIRO -  O registro a que se refere o 
Parágrafo Primeiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata 
de Registro de Preços, na hipótese prevista no Decreto Federal N ° 11.462, de 31 de março de 2023. CLÁUSULA  
NONA -  DO CANCELAM ENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - O registro do fornecedor será 
cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: I - descumprir as condições da ata de registro de preços 
sem motivo justificado; II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 
Parágrafo Segundo alínea “b” da Cláusula Oitava; ou IV  - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV  
do caput do art. 156 da Lei n° 14.133. de 2021. PARÁGRAFO PR IM EIR O - N a  hipótese prevista no inciso IV  
do '‘caput” desta Cláusula, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no “caput” desta Cláusula 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa; 
PARÁGRAFO TERCEIRO -  N a hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
PARÁGRAFO QUARTO -  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, no 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: I - por razão 
de interesse público; II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou III - se não 
houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3o do art. 26 e no § 4o do art. 27 do Decreto n° 
11.462/2023. CLÁUSULA DÉCIM A -  DOS DOCUM ENTOS APLICÁVEIS - Esta Ata de Registro de Preços 
vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados 
pelas partes: a)Edital de Pregão Eletrônico SRP n" 01/2026 — Proc. Adm. 70/2025, Termo de Referência que 
acompanhou o edital; b)Proposta escrita do fornecedor ou negociação. c)A ta da Sessão Pública. CLÁUSULA  
ONZE -  DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR - O Fornecedor reconhece os direitos do 
órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: a )M odificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades do interesse público, nos termos do Art. 104, I, da Lei n° 14.133/21, respeitados os direitos do 
Fornecedor; b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no art.28 do Decreto Federal n°
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11.462/23. c)Rescindir nos casos enumerados do art. 137 e 138 Lei Federal n° 14.133/21; d) Aplicaras penalidades 
cabíveis motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento, conforme art. 104, IV , da Lei Federal n° 
14.133/21; e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, a execução do objeto. CLÁUSULA DOZE -  
DAS COM UNICAÇÕES - As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número 
deste instrumento e o assunto especifico da correspondência. PARÁGRAFO PRIM EIRO -  As comunicações
feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à :________________________________________________________________

PREFEITURA M UNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA - PMLN
__________________ Av. Anita Viana, n° 43, Centro, CEP 65.937-000, Lajeado Novo -  MA__________________
PARAGRAFO SEGUNDO -  Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão 
ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. CLÁUSULA TREZE -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão formalizadas por meio de Termo Ad itivo  ou Apostilamento 
à  presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. PARAGRAFO PRIM EIRO -  Integra esta Ata, o Edital 
de PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2026 -  CCLC/PM LN/M A e seus anexos e as propostas das empresas 
registradas nesta Ata. PARÁGRAFO SEGUNDO -  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei
14.133, de 01 de abril de 2021. CLÁUSULA QUATORZE -  DA PUBLICAÇÃO - A  Prefeitura Municipal de 
Lajeado N ovo , Órgão Gerenciador fará divulgação da Ata no PNCP, após sua assinatura, nos termos da Legislação 
vigente. CLÁUSULA QUINZE -  DO FORO - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco/M A , para dirimir 
quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de Preços. E por estarem, assim, justas e 
contratadas, as partes assinam o presente. Lajeado Novo/M A, 13 de abril de 2026. PREFEITURA M UNICIPAL  
DE LAJEADO NOVO CENTRAL DE COM PRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS - Evandro Alves 
Pereira - Port. n° 142/2025 -  GAB/PM LN/M A - ÓRGÃO GERENCIADOR. M RODRIGUES  
DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ n° 05.463.274/0001- 30 - M atheus Cirqueira Barros - EMPRESA  
BENEFICIÁRIA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nü 07/2026 -  CCLC/PMLN/MA

ATA DE R E G IST R O  DE PR EÇ O  N° 07/2026 -  C C L C /PM I N/M A  - A  P R E FE ITU R A  
M U N IC IPA L  DE L A JE A D O  N O V O ,sediada na A ven ida  Anita V iana, n° 43, Centro, C E P  65.937-000, 
Lajeado N o v o  - M A , inscrita no CN PJ sob o n° 01.598.548/0001-48, neste ato representada pelo 
P residente da C entral de C om pras, L icitações e C ontratos, o Sr. E vandro A lves Pereira, inscrito no 
CPF sob o n° 879.856.241-04 e nom eado pela Portaria n° 142/2025 -  G A B / P M L N / M A , no uso de suas 
atribuições legais, considerando o ju lgam ento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, para 
R E G IST R O  DE PR E Ç O S, Processo A dm inistrativo n° 70/2025 — PM L N /M A , através do seu órgão  
gerenciador, R E SO L V E : registrar os preços do fornecim ento de cestas básicas propostos pela 
empresa M  R O D R IG U E S D IST R IB U ID O R A  LTD A , inscrita no CN PJ n° 05.463.274/0001- 30, 
localizada na T v . 24 de Outubro, bairro Centro, na cidade de Porto Franco -  M A , CE P 65.970-000, neste 
ato representada pelo seu Representante Lega l, o Sr. M atheus C irqueira Barros, portador do RG  n° 
017234332001-6 SSP/M A, e inscrito no C PF  sob o n° 062.959.093-10, nesta A T A , de acordo com  a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Le i n° 14.133, de I o de maio de 2021, Decreto Federal n° 
11.462 de 31 de março de 2023 e em conform idade com  as disposições a seguir: C L Á U SU L A  
P R IM E IR A  -  DO O B JE T O  - A  presente A ta tem por objeto o R egistro de Preços para futura e 
eventual contratação de em presa especializada para o fornecim ento de cestas básicas para atender  
as necessidades do Fundo M unicipal de A ssistência Social da Prefeitura de L ajeado N ovo -  M A , de 
acordo com  as especificações e quantidades do Term o de Referência, anexo I do Edital do Pregão  
E letrônico N° 01/2026 -  PM L N /M A , que passa a fazer parte desta A ta, juntamente com  a documentação 
e proposta de preços apresentada pela licitante vencedora, conform e consta nos autos do Processo  
A dm inistrativo n° 70/2025 -  P M L N /M A .Parágrafo prim eiro -  Este instrumento nào obriga a 
contratação, nas quantidades indicadas neste documento, podendo o Ó R G Ã O  prom over as contratações 
de acordo com  suas necessidades. C L Á U SU L A  SEG U N D A  - DA V IG Ê N C IA  DA ATA DE  
R E G IST R O  DE P R E Ç O S - O  prazo de vigência  da ata de registro de preços será de 01 (um ) ano, 
contado do prim eiro dia útil subsequente à data de divu lgação no PNC P, e poderá ser prorrogado por 
igual período, desde que com provado que o preço é vantajoso. C L Á U SU L A  T E R C E IR A  -  O R G A O  
G E R E N C IA D O R  - O gerenciam ento deste instrumento caberá a Prefeitura M unicipal de L ajeado  
N ovo, através da C E N T R A L  DE C O M P R A S, L IC IT A Ç Õ E S E C O N T R A T O S -  
C C L C .PA R & A A C U T E ;G R A FO  PR IM E IR O  -  Ó rgão Participante: Secretaria M unicipal de 
A ssistência Social. Parágrafo Segundo -  A  presente A ta  de Registro de Preços poderá ser utilizada para 
contratação do respectivo objeto, por qualquer órgão da Adm inistração Pública M unicipal. C L Á U SU L A  
Q U A R T A  -  DO S PR E Ç O S, E SPE C IFIC A Ç Õ E S E Q U A N T IT A T IV O S - Os preços registrados, as 
especificações dos produtos, os quantitativos, empresa beneficiária  e seu representante legal, encontram- 
se elencados a seguir
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C C E D IL ;& A T I 
R A Z A O  S O C IA L : NLBBQDmOUES D IST R IB U ID O R A  LTD A  

O B JE T O
C N P J  iO T O 5 .4 6 3 .£ 0 S (ltò lB M IC A  U N D

C om  os

End.: Tv . 24 de Qtágbrot,ebaiteosCéjitro, Porto Franco 
Pacote de arroz 

Responsável L egdk£lâtH eu«t6irifueira Barros
café 250g, 2

Pacotes de
macarrão Ikg, 1 
Pacote de açúcar 
5kg, 2 Pacote de 
bolachas 400g 
(doce e sal), 2 
Pacotes de flocão  
milho e arroz 
500g, 1

Margarina 
V egeta l 250g, 2 

Pacote de Feijão  
!lK g , 1 ó leo  de 
[soja 900ml, lí 
Pacote de Le ite  
em  pó 400g. [________ _

1.500 

- M A ,  CE P 65.9

R$ 69,00 

70-000.

V A L O R
U N IT Á R IO

V A L O R  
T O TA L

R$ 103.500,00

V alor T otal R E G IST R A D O R$ 103.500,00

C L Á U SU L A  Q U IN T A  -  DAS C O N D IÇ Õ E S DO FO R N E C IM E N T O  DO O B JET O  - A  Beneficiária 
fica  obrigada a fornecer os iten contidos no Term o de Referência. P arágrafo Único -  O prazo para o 
in ício  do fornecim ento do objeto será após a assinatura do Contrato de acordo com  o Term o de 
Referência^ - A nexo I do E dital, Proposta da empresa vencedora e A ta  de Registro de 
Preço. C L Á U SU L A  SE X T A  -  DA R E V ISÃ O  DO S PR E Ç O S - O preço registrado poderá ser alterado 
ou atualizado em  decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que e leve  
o custo dos produtos registrados, nas seguintes situações:I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe ou em decorrência de fatos im previs íveis ou previsíve is de consequências incalculáveis, que 
inviab ilizem  a execução da ata tal com o pactuada, nos termos do disposto na alínea “ d”  do inciso II do 
caput do art. 124 da Le i nH 14.133. de 2021:11 - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com  com provada repercussão sobre 
os preços registrados; ouPA R & A A C U T E ;G R A FO  P R IM E IR O  - N a  hipótese de o preço registrado 
to m a r-se  su p e rio r ao  p reço  p ra ticad o  no m ercad o , p o r  m o tiv o  superveniente, o Ó rg ão  G eren c iad o r 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. a)Caso não aceite reduzir seu preço 
aos valores praticados pelo  mercado, o fornecedor será liberado do com prom isso assumido quanto ao 
item  registrado, sem aplicação de penalidades administrativas; b )N a  hipótese prevista na alínea “a”, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem  de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no P arágrafo T erceiro  
daC láusula Nona; c )S e não obtiver êx ito  nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao
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cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na C láusula N ona, e adotáfcâuà$ p 
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa; d )N a  hipótese de redução do príça._, 
registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem  firm ado contratos "  
decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem  a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem  negociação com  vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do D ecreto  
n° 11.462/2023.P A R & A A C U T E ;G R A F Q  SEG U N D O  - N a  hipótese de o preço de m ercado tomar-se 
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante com provação 
de fato superveniente que o im possibilite de cumprir o comprom isso. a)Para fins do disposto no 
Parágrafo Segundo desta C láusula, o fornecedor encaminhará, juntamente com  o pedido de alteração, a 
documentação com probatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialm ente pactuadas; b )N a  hipótese de não com provação da existência de fato 
superveniente que inviab ilize  o preço registrado, o pedido será indeferido pelo  órgão gerenciador e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do disposto na C láusula Nona, sem preju ízo da aplicação das sanções previstas na Lei n°
14.133. de 2021. e na legislação aplicável; c )N a  hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos 
termos do disposto na alínea “ b”, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no 
§ 3 o do art. 18do D ecreto n° 11.462/2023. d )Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na Cláusula N ona, e 
adotará as medidas cabiveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; e )N a  hipótese de 
com provação do disposto no caput e na alínea “ a”  do Parágrafo Segundo, o órgão gerenciador 
atualizará o preço registrado, de acordo com  a realidade dos valores praticados pelo mercado; f ) 0  órgão 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem  firm ado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços sobre a e fe tiva  alteração do preço registrado, para que avaliem  a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do D ecreto n° 11.462/2023. C L A U SU L A  
SÉ T IM A  -  DA A D E SÃ O  A A TA  DE R E G IST R O  DE PR EÇ O S - Durante a v igênc ia  da ata, os 
órgãos e as entidades da Adm inistração Pública M unicipal poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:I - apresentação de justificativa  da 
vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou de descontinuidade de 
serviço público;II - demonstração da com patibilidade dos valores registrados com  os valores praticados 
pelo  mercado, na form a prevista no art. 23 da L e i n° 14.133. de 2021: e l l l  - consulta e aceitação prévias 
do órgão gerenciador e do fornecedor. P arágrafo Prim eiro - A  autorização do órgão gerenciador apenas 
será realizada após a aceitação da adesão pelo  fornecedor. Parágrafo Segundo - A pós a autorização do 
órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada 
em até 90 ( noventa dias), observado o prazo de vigência  da ata. Parágrafo T erceiro - O prazo previsto 
no Parágrafo Segundo poderá ser prorrogado excepcionalm ente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceito pelo órgão gerenciador, desde que respeitado ô  limite^ temporal de 
vigência  da ata de registro de preços. Parágrafo Q uarto — Para os lim ites das adesões serão observadas 
as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que trata o "’caput" desta 
C láusula:I - as "aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para o órgão participante; e l l  - o quantitativo decorrente das adesões 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. Parágrafo Q uinto - A  adesão à ata de registro de preços por 
órgãos e entidades da Adm inistração Pública municipal poderá ser ex ig ida para fins de transferências 
voluntárias, hipótese em que não ficará sujeita ao lim ite de que trata o inciso II do Parágrafo Q uarto  
desde que: a)seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e b)seja 
com provada a com patibilidade dos preços registrados com  os valores praticados no mercado, na forma 
prevista no art. 23 da Lei n° 14.133r de 2021 .C L Á U SU L A  O ITA V A  — DO  R E G IST R O  A D IC IO N A L
DE PREÇOS - A p ó s  a h o m o lo g ação  da lic itação , d ev e rão  ser o b se rv ad as  as seg u in tes  co n d içõ es  para  a
form alização da ata de registro de p r e ç o s .P A R & A A C U T E ;G R A F O  P R IM E IR O  — poderá ser incluído 
na ata, na forma de anexo, o registro: a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os 
produtos com  preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; b )dos licitantes 
ou dos fornecedores que mantiverem  sua proposta o r ig in a l.P a rág ra fo  Segundo -  Será respeitada, nas 
contratações, a ordem  de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na a ta .Pa rágra fo
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T erceiro — O registro a que se refere o Parágrafo Prim eiro, tem por ob jetivo  o cadastro dereser^^ fi^A  ) /  
caso de exclusão do prim eiro colocado da A ta  de Registro de Preços,na hipótese prevista no Decreto ' O '  
Federal N ° 11.462. de 31 de marco de 2023. C L Á U SU L A  N O N A  -  DO C A N C E L A M E N T O  DA ATA  
DE R E G IST R O  DE PR E Ç O S - O registro do fornecedor será cancelado pelo  órgão gerenciador, 
quando o fornecedor:! - descumprir as condições da ata de registro de preços sem m otivo  ju s tificad o ;II - 
não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Adm inistração sem 
justificativa  ra zo á v e l;II I - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Parágrafo  
Segundoalínea “ b” da C láusula O itava; o u íV  - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV  do caput do 
art. 156 da Le i n° 14.133. de 2 0 2 i .Parágrafo Prim eiro -  N a hipótese prevista no inciso IV  do 
“caput” desta C láusula, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência  da 
ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decid ir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção; Parágrafo Segundo -  O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no 
“caput” desta C láusula será form alizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa; Parágrafo T erceiro -  N a  hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que com põem  o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.Parágrafo Q uarto -  O cancelamento dos preços registrados poderá 
ser realizado pelo  gerenciador, no total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:I - por razão de interesse público; II  - a pedido do fornecedor, decorrente de 
caso fortuito ou força maior; o u I I I  - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3o 
do art. 26 e no § 4o dç art. 27 do Decreto n° 11.462/2023. C L Á U SU L A  D É C IM A  -  DO S  
D O C U M E N T O S A P L IC Á V E IS - Esta A ta de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos 
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: a)Edital de 
Pregão E letrônico SR P n° 01/2026 -  Proc. Adm . 70/2025, Term o de Referência que acompanhou o 
edital; b )Proposta escrita do fom ecedor_ou negociação. c )A ta  da Sessão Pública. C L Á U SU L A  O NZE -  
DAS P R E R R O G A T IV A S DO Ó R G Ã O  G E R E N C IA D O R  - O Fornecedor reconhece os direitos do 
órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: a )M od ificá -lo , unilateralmente, para m elhor 
adequação às finalidades do interesse público, nos termos do Art. 10 4 ,1, da L e i n° 14.133/21, respeitados 
os direitos do Fornecedor; b ) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no art.28 do 
Decreto Federal n° 11.462/23. c)Rescind ir nos casos enumerados do art. 137 e 138 L e i Federal n° 
14.133/21; d ) A p lica r as penalidades cabíveis m otivadas pela inexecução, total ou parcial, deste 
instrumento, conform e art.104, IV , da L e i Federal n° 14.133/21; e ) F iscalizar junto com  os demais órgãos 
signatários, a execução do objeto. C L Á U SU L A  D O ZE — D A S C O M U N IC A Ç Õ E S - A s  
correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão m encionar o número deste instrumento e o 
assunto específico  da correspondência.Parágrafo P rim eiro - A s  comunicações feitas ao órgão 
gerenciador deverão ser endereçadas à:

PR E FE ITU R A  M U N IC IPA L  DE L A JE A D O  N O V O  - M A - PM LN  

Av. A nita V iana, n° 43, C entro, C EP 65.937-000, L ajeado N ovo — M A

P a rá g ra fo  S egu n d o - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão 
ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. C L Á U S U L A  T R E Z E  -  D A S  D IS P O S IÇ Õ E S  
F IN A IS

Todas as alterações que se fizerem  necessárias serão form alizadas por m eio de Term o A d it ivo  ou 
Apostilam ento à presente A ta  de Registro de Preços, conform e o caso. P A R & A A C U T E ;G R A F O  
P R IM E IR O - In te g r a  esta A ta, o Edital de P R E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  N ° 01/2026 -
C C L C / P M L N / M A  e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
P A R & A A C U T E ;G R A F O  S E G U N D O -O s  casos om issos serão resolv idos de acordo com  a L e i 14.133, 
de 01 de abril dç 2 0 2 1 . C L Á U S U L A  Q U A T O R Z E  -  D A  P U B L I C A Ç Ã O  - A P refeitura M unicipal de 
Lajeado N o vo , Ó rgão Gerenciador fará divu lgação da A ta  no P N C P , após sua assinatura, nos termos da 
Legislação vigente. C L Á U S U L A  Q U IN Z E  -  D O  F O R O  - Fica eleito o Foro da Com arca de Porto 
Franco/M A, para dirim ir quaisquer controvérsias advindas da execução desta A ta  de Registro de Preços. 
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente. La jeado N ovo/ M A , 13 dc abril de 
2026. P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  L A J E A D O  N O V O  C E N T R A L  D E  C O M P R A S ,
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